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RESUMO 

O estudo de que trata a presente tese tem seu foco na análise dos pro-

cessos de aquisição da qualificação de trabalhadores num segmento da indústria 

– o complexo petróleo-petroquímica – que, além de central à dinâmica da região, 

tem sido tradicionalmente afeito a características hoje consideradas próprias aos 

chamados ―novos paradigmas de uso e gestão do trabalho‖. Busca entender e 

explicar, com base no conceito de ―aquisição da qualificação‖, formulado a partir 

das noções de ―continuum experiencial‖, desenvolvida por Dewey, de ―zona de 

desenvolvimento proximal‖, desenvolvida por Vygotsky e de ―ação comunicativa‖, 

desenvolvida por Habermas, como, onde e quando os trabalhadores adquirem 

suas qualificações. Para isso, a pesquisa procura identificar os loci de aquisição 

da qualificação dos operadores de três unidades de processamento de petróleo, 

distintas entre si por suas idades tecnológicas e importância no processo produti-

vo do setor da Refinaria a que pertencem. Os resultados da pesquisa indicam que 

as mudanças tecnológicas e organizacionais, ao tempo em que se inclinam a mi-

nimizar e tornar convergentes as transformações intra-institucionais, aproximando 

tendências no gerenciamento interno das unidades da Empresa, maximizam dis-

tinções inter-individuais no que diz respeito aos trajetos e percursos formativos 

dos trabalhadores, alterando com isso, os requisitos e as fontes de aquisição da 

qualificação, bem como modificando as percepções e formas de valorizar tais a-

quisições, tanto sob o ponto de vista das gerências, quanto dos trabalhadores.  

 



ABSTRACT 

The present thesis consists of a study focused on the analysis of 

processes of qualification acquisition experienced by industrial workers in the field 

of petroleum – petrochemicals. The issue is highly significant for the economic 

dynamics of the region (Bahia / Brazil), and it has been traditionally linked to cer-

tain features currently considered to be a part of the so–called ―new paradigms for 

the use and management of work‖. This study aims to understand and explain 

how, where and when the workers acquire their qualification. The researcher con-

sidered three main concepts as a basis for investigation: the concept of ―qualifica-

tion acquisition‖, derived from Dewey‘s notion of experiential continuum; the con-

cept of ―proximal development zone‖, developed by Vygotsky; and the concept of 

―communicative action‖, formulated by Habermas. In a petroleum refinery, the re-

searcher identified the loci of qualification acquisition for operatives working in 

three distinct oil process units, each unit differing from the other in terms of tech-

nological advancement and importance to the production process. A major finding 

of the study is that the place of work represents the main source of qualification for 

oil process operatives, independently of the unit investigated. Social milieu influ-

ences and knowledge acquired through school and professional education also 

proved to be important for the qualification process. 
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INTRODUÇÃO 

O Problema 

Qualificação? Qualificações. Parafraseando esse conhecido fragmento 

de um dos textos de Brandão (1988, p. 7), inicia-se o relato da pesquisa sobre 

aquisição da qualificação, esse processo contínuo e de múltiplas dimensões, coti-

dianamente elaborado pelos trabalhadores, seja através da educação formal, ob-

tida na estrutura regular de ensino propedêutico ou técnico-profissional; seja atra-

vés da educação não-formal, via cursos e treinamentos, sobretudo aqueles reali-

zados no ambiente de trabalho; seja por meio da educação informal, adquirida 

nas relações societais  a família, em particular  ou no exercício do trabalho – a 

que resulta nas chamadas ―qualificações tácitas‖. O pressuposto que apoia essa 

investigação encontra-se na concepção de que, no processo de qualificação, es-

tão presentes tanto os aspectos técnicos para uma dada ocupação, quanto os 

aspectos ligados à personalidade e aos atributos do trabalhador, como condição 

étnica, de gênero e geracional (CASTRO, 1993).  

Pode-se afirmar que as preocupações que trazem a temática da quali-

ficação à cena do debate intensificaram-se a partir dos anos 70, com a entrada 

definitiva de novas tecnologias microeletrônicas e novas formas de organização 

do trabalho industrial, sendo que, no Brasil, esse processo é relativamente recen-

te, disseminando-se no fim da década de 80. Vários estudiosos do assunto, já tor-

nados clássicos, dentre eles Coriat (1982,1988,1990), Freyssenet (1988,1991), Bo-

yer (1986), são referências centrais nessas discussões, ao apontarem como cau-

sas daquelas transformações o esgotamento do sistema fordista relacionado à 

permanência de tempos mortos na produção, impedindo maior produtividade e 

qualidade, além da rigidez no processo de produção, incompatíveis com os requi-

sitos da dinâmica atual do mercado. 

Ao lado dessas questões foram apontadas outras não menos importan-

tes no declínio do sistema fordista, tais como: i) resistência dos trabalhadores, 

expressa no absenteísmo, quebra de ritmos de trabalho, aumento de peças defei-

tuosas; ii) rejeição cada vez maior à divisão entre concepção e execução e ao 

aumento do controle e do ritmo de trabalho; iii) oposição à crescente depreciação 
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dos salários ocasionada pelo tradicional modelo de acumulação capitalista (CORIAT, 

1988; HUMPHREY, 1989). A partir desse contexto, caracterizado pelos limites técnicos 

e sociais da organização científica do trabalho, foram lançadas as bases para a 

compreensão do desenvolvimento da tecnologia microeletrônica, bem como os es-

forços do capital no sentido de produzir novas formas de organização do trabalho. 

Nesse sentido, as discussões sobre o trabalho, seja do ponto de vista 

da chamada globalização do mercado, seja em função dos processos organiza-

cionais que ele vai assumindo em função dos diversos contextos socioeconômi-

cos, seja em decorrência de sua importância na vida das pessoas, estão a desafi-

ar a todos aqueles que buscam compreender melhor a relação entre trabalho e 

educação. Em meados da década de 1980, Offe (1990), por exemplo, já instigava 

todos com questionamentos incisivos sobre a validade da categoria trabalho, in-

dagando, provocativamente, se essa categoria ainda permanece como um con-

ceito-chave para se explicar a sociedade. No entanto, em que pese a atualidade e 

pertinência dessa discussão, vê-se que o trabalho torna-se cada vez mais central 

na vida das pessoas, acompanhando toda a complexidade e incertezas crescen-

tes que envolvem o processo da globalização da economia, reiterando assim, ca-

da vez mais, sua propriedade como força de identificação individual e social. 

A dificuldade para se tratar da categoria trabalho estende-se a uma ou-

tra categoria – a qualificação – que, do ponto de vista da organização científica do 

trabalho, era associada ao saber fazer para um determinado posto de trabalho. 

Com a crescente introdução dos modernos processos de gestão e de produção, a 

qualificação já assumiu inúmeros significados, desde aqueles que a identificavam 

com o conhecimento do trabalhador, adquirido formalmente e logo posto em práti-

ca em postos fixos de trabalho, como registrado por Pujol (1980), passando pela 

perspectiva da discussão acerca da autonomia do trabalhador (GORZ, 1976; BRA-

VERMAN, 1977; FREYSSENET, 1984), até a abordagem que a toma como uma di-

mensão social, posto que a qualificação depende de que as competências indivi-

duais sejam reconhecidas pela comunidade de produtores, bem como de um ―fa-

zer face ao imprevisto, com iniciativa‖ (ZARIFIAN, 1990, 1991; ZARIFIAN e VELTZ, 

1993; ZARIFIAN, 1998).  
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Vale ressaltar que esse quadro, exaustivamente detalhado por estudio-

sos do assunto, foi, em grande medida, respaldado por realidades vividas em ou-

tros cenários que não o brasileiro. Assim sendo, torna-se necessário que essas 

análises sejam cautelosamente tomadas, para que não sejam entendidas como 

modelos prontos para serem mecanicamente transportados para o quadro brasi-

leiro, no qual a heterogeneidade é um dos traços marcantes no que diz respeito à 

introdução dos novos paradigmas de organização e gestão da produção.  

Todavia, tais transformações devem ser atentamente consideradas 

porque, na realidade social brasileira, elas estão a desafiar inúmeras áreas de 

estudo, particularmente o campo educacional, ao ensejar continuamente novos 

questionamentos às políticas de qualificação profissional (PAIVA et al., 1998). Des-

taque-se aí, não só o papel tradicionalmente exercido pela escola, como local pri-

vilegiado de formação para o trabalho, mas igualmente as demais instâncias soci-

etais, como a família e a cultura de um modo geral, ou mesmo o próprio setor 

produtivo, que hoje se preocupa em qualificar adequadamente seu quadro de tra-

balhadores.  

É justamente esse o ponto que interessa investigar. Partindo do princí-

pio de que a qualificação é multidimensional e contínua, e reconhecendo, com 

Drucker (1993), que se vive numa ―sociedade do conhecimento‖, cabe indagar: 

quando, onde e como os trabalhadores adquirem qualificação? Qual o peso da 

escola nesse processo? De que forma a família e o meio social em geral promo-

vem a qualificação dos trabalhadores? Como os trabalhadores adquirem os cha-

mados conhecimentos tácitos no cotidiano do trabalho? Qual o papel dos cursos e 

treinamentos, hoje mais do que nunca, necessários à reatualização constante do 

saber, face à velocidade das mudanças no conhecimento?  

Como se vê, à medida que novos caminhos vão sendo trilhados, bus-

cando-se desvendar outras dimensões da qualificação, os nexos entre a Educa-

ção e a Sociologia do Trabalho vão se tornando cada vez mais estreitos, porque a 

reestruturação produtiva – um tema caro à Sociologia – traz consigo a necessida-

de de qualificar a força de trabalho, uma das funções sociais da Educação. 

Compreender como esse processo ocorre é a pretensão deste traba-

lho, que tem como ponto de partida as seguintes questões: i) o que os trabalhado-
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res e as gerências reconhecem como sendo as competências requeridas pelo 

trabalho em contextos de forte reestruturação industrial; ii) como, onde e quando 

os trabalhadores adquirem tais competências; iii) qual(is) a(s) concepção(ões) de 

qualificação, isto é, quais as suas principais dimensões e quais os locais mais 

valorizados de aquisição daquelas competências que, tal como se depreende das 

representações e práticas gerenciais e dos trabalhadores, tornam o trabalho quali-

ficado. Foram essas as questões preliminares que levaram à formulação da hipó-

tese de pesquisa que direciona este trabalho.  

A HIPÓTESE CENTRAL  

Durante décadas, as pesquisas educacionais procuraram explicar a fa-

ce ―desqualificante‖ do processo de trabalho e seus desdobramentos para a edu-

cação, nutridas no emblemático texto de Braverman (1977), premissa para inúme-

ros trabalhos na área de pesquisa  sobre trabalho e educação. Gradativamente, 

entretanto, os pesquisadores passaram a compreender e estender os limites da 

qualificação para além dos mecanismos de controle e da inexorável desqualifica-

ção no processo de trabalho. Para tal, lançaram mão de novos aportes teóricos e 

empíricos que permitiam compreender a aquisição da qualificação como uma 

possibilidade de inserção do indivíduo num mundo que, cada vez mais, necessita-

ria de trabalhadores competentes, bem formados e capazes de enfrentar situa-

ções adversas no mercado de trabalho (PAIVA, 1993, PAIVA et al. 1998). Ademais, 

mesmo reconhecendo o que foi elucidado pelos clássicos da visão reprodutivista 

da educação (BOURDIEU e PASSERON, 1975), não há como deixar de admitir as 

possibilidades abertas aos trabalhadores quando esses resgatam as oportunida-

des de qualificação para o trabalho (LEITE, 1994). 

Com esse sentido, a presente pesquisa  se orienta para a investigação 

sobre os processos de aquisição da qualificação, partindo do juízo amplamente 

aceito e difundido de que existe uma forte relação entre o contexto de reestrutura-

ção produtiva e os novos requisitos de qualificação, treinamento e formação do tra-

balhador.  

Dois suportes conceituais sustentam tal argumentação: i) o entendi-

mento do conceito de processo de trabalho, que deve ser apreendido não só co-
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mo uma instância produtora de bens materiais, através da sua dimensão econô-

mica, mas igualmente como uma instância produtora de relações sociais, na di-

mensão política e ideológica, além de uma experiência dessas relações, na di-

mensão cultural (BURAWOY, 1980, 1990); ii) o entendimento de que a qualificação 

é uma construção social, isto é, de que ela é mais do que um conjunto de habili-

dades e atitudes que o indivíduo trabalhador necessita acumular num ambiente 

organizacional, importando em reconhecer que diferentes meios sociais conferem 

saberes diferentes que, por sua vez, imprimem importâncias desiguais à condição 

de ―qualificado‖ atribuída aos trabalhadores (KERGOAT, 1982; LITTLER, 1990; CAS-

TRO,1993a).  

A partir desses pontos, chegou-se à hipótese central da pesquisa: a 

aquisição da qualificação é um processo que resulta da inserção individual em 

distintos contextos sócio-institucionais, os quais podem ser melhor  compreendi-

dos quando se analisam as interações que os sujeitos constróem ao longo de sua 

trajetória de vida, seja nas experiências familiares, seja nas escolares, seja nas 

profissionais. O peso de tais experiências, todavia, é variável de acordo com a 

intensidade das mudanças tecnológicas e a modalidade de gestão e organização 

do trabalho.  

A CONSTRUÇÃO DO CONCEITO DE AQUISIÇÃO DA QUALIFICAÇÃO  

Tendo em vista a hipótese inicialmente formulada, tinha-se que definir 

e situar a base teórica que possibilitasse dar consistência ao seu enunciado, es-

clarecendo, em primeiro lugar, o que se entende por aquisição da qualificação, 

fundamental para a compreensão dos demais conceitos.  

Escudando-se no pensamento de três autores – Dewey (1976,1978), 

Vygotsky (1987,1988) e Habermas (1987,1990) – pode-se iniciar, passo a passo, 

a construção do arcabouço teórico que viesse a fornecer, aos poucos, as pistas 

propiciadoras da conceituação de aquisição da qualificação. Isso porque, para a 

elaboração de tal conceito teórico, não se encontrara, até então, algo já definido e 

sistematizado na literatura sobre qualificação.  

Construiu-se, então, uma abordagem multidimensional que se nutriu, 

em particular, daqueles três estudiosos, cujos pensamentos estão na base da 
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maioria dos princípios educacionais modernos. Assim, buscou-se, em Dewey, o 

conceito de ―continuum experiencial‖; em Vygotsky, a noção de ―zona de desen-

volvimento proximal‖ ,e, em Habermas, o sentido por ele atribuído à ―ação comu-

nicativa‖. A esses conceitos fundamentais retornar-se-á no Capítulo 1, mais deta-

lhadamente, acercando-se do objeto da pesquisa, aprofundando-os e articulando-

os à idéia de aquisição da qualificação, estabelecendo-se então um diálogo des-

ses conceitos com alguns dos mais importantes campos do conhecimento consti-

tutivos de diversas áreas oriundas da Filosofia, da Sociologia e da Economia da 

Educação.  

O TRABALHO EM DISCUSSÃO  

A par dessas discussões, sempre atuais no campo educacional, vale 

lembrar a não menos importante polêmica registrada, há cerca de duas décadas, 

sobre a centralidade do trabalho nas sociedades contemporâneas. Dois nomes, 

entre outros, se destacaram nesse debate: Habermas (1987) e Offe (1989). Esse 

último, em seu conhecido texto ―Trabalho – a categoria sociológica-chave?‖ pro-

vocou inúmeros e fecundos debates em torno da pertinência ou não do trabalho 

como principal núcleo organizador das estruturas sociais.  

Tradicionalmente, o campo educacional assumiu a tese da centralidade 

do trabalho em sua forma marxista, vendo-o sob a ótica do controle e da desquali-

ficação, o que se verificou em trabalhos de autores como Frigotto (1984, 1987, 

1991a, 1991b), Kuenzer (1986, 1988) e Machado (1989), Snyders (1981) e Engui-

ta (1989, 1991), dentre outros. Tais estudos figuram a questão da qualificação a 

partir da experiência do chamado modelo de produção taylorista-fordista, o qual 

vincula diretamente os saberes do trabalhador a um dado posto de trabalho, ge-

ralmente prescrito, no qual o trabalhador iria mover-se praticamente durante toda 

a sua vida profissional.  

A presente investigação, tendo em vista as recentes transformações no 

setor produtivo, parte da idéia de que a qualificação requer hoje ser entendida 

como um processo multidimensional, recriado por cada um dos atores – gerências 

e trabalhadores – que lhe dão significados diferentes. Tal afirmativa supõe que se 

defina uma posição em torno da noção de qualificação, remetendo as indagações 
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para esse campo recorrente entre os estudiosos do assunto que, em alguns ca-

sos, vêm utilizando o termo competência para explicar os novos sentidos que a 

reestruturação produtiva vem conferindo à qualificação profissional. 

QUALIFICAÇÃO: CONCEITO MULTIDIMENSIONAL  

A multidimensionalidade da noção de qualificação aponta na direção de 

inúmeros enfoques para se apreender o processo de aquisição da qualificação, 

presentes na trajetória educacional e profissional. Ademais, cabe pensar que a 

dinâmica da aquisição está associada à das qualidades individuais do trabalha-

dor, como sexo, raça/etnia e idade, e aos processos culturais e de subjetivação a 

elas correspondentes, estando igualmente condicionada às diferentes condições 

históricas de cada grupo (CASTRO, 1993a). 

Assim sendo, as dimensões da qualificação supõem: i) qualificação do 

emprego – definida pela empresa a partir das exigências do posto de trabalho; ii) 

qualificação do trabalhador – mais ampla do que a anterior, essa dimensão incorpo-

ra as qualificações sociais ou tácitas e pode ser subdividida em qualificação real 

(conjunto de competências e habilidades técnicas, profissionais, escolares, sociais), 

qualificação operatória (potencialidades de um operador para enfrentar uma situa-

ção de trabalho) (LEROLLE apud HIRATA, 1994) e qualificação como uma relação 

social, que significa uma correlação de forças capital-trabalho, resultante da distin-

ção entre qualificação dos empregos e qualificação dos trabalhadores (KERGOAT, 

1982). 

Nessas dimensões, estão em jogo a formação e a experiência mobili-

zadas pelo indivíduo para executar uma tarefa, credenciando, ou não, os portado-

res de certos padrões de qualificação. Daí porque, neste trabalho, não apenas se 

atribui importância às representações que os próprios trabalhadores fazem da 

qualificação, isto é, como os indivíduos valorizam e identificam o conhecimento 

utilizado no exercício profissional, sua natureza, funcionalidade e significado, co-

mo também, se busca apreender a ótica de quem o recruta, contida tanto em do-

cumentos formais (manuais de descrição de cargos) como nos discursos das ge-

rências. 

É, portanto, o conjunto de considerações formado por esse campo pro-
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blemático novo que instiga o registro de algumas questões para além da simples 

desqualificação e dos mecanismos de controle do trabalhador. Dadas as novas 

competências que se requer e as novas estratégias gerenciais de recrutamento, 

seleção, treinamento e mobilidade, que dizer sobre a questão da aquisição da 

qualificação? Ela deve estar vindo hoje, notadamente, de onde? Da escolarização 

formal e, por isso, mais exigente de graus completos, ou da experiência do traba-

lho, menos afeito ao posto singular e mais múltiplo? Tem um componente mais 

fortemente atitudinal e, por isso, pode ser socialmente mais seletiva ou, ao contrá-

rio, depende mais do treinamento oferecido pelas empresas nos locais de traba-

lho e das novas formas de indução de comprometimento no trabalho?  

QUALIFICAÇÃO OU COMPETÊNCIA? 

Farta literatura nacional e internacional, em que se sobressai a siste-

matização realizada por Paiva (1989), já tornada clássica, dá conta de que, nos 

estudos sobre a qualificação para o trabalho, as competências refletem uma su-

peração do paradigma produtivo taylorista-fordista (segundo o qual o ofício era 

vinculado à habilidade e à destreza), no sentido de se valorizar o desenvolvimento 

de ―competências de longo prazo‖ que dizem respeito a conhecimentos e atitudes, 

percepção e raciocínio, comunicação e cooperação. Essa valorização significa uma 

transformação do trabalho intelectual, com implicações na compreensão do papel 

profissional e na bagagem de comportamentos que dele passam a ser exigidos. 

Embora reconhecendo a existência do avanço que as discussões sobre 

competência trouxeram para o debate em torno da qualificação, optou-se por de-

finir e situar a formulação teórica da pesquisa pelo tema da qualificação. Tal op-

ção não implica numa desqualificação dos estudos sobre a competência, embora 

se reconheçam algumas limitações impostas pela especificidade contextual pre-

sente nessa noção, qual seja a de que a competência é um processo que envolve 

fundamentalmente o desempenho em situação de trabalho. 

Tal é a perspectiva de Leite (1994), para quem competência profissio-

nal simboliza mudança não só no conteúdo; suscita novos conceitos de qualifica-

ção, no sentido de que a qualificação mobiliza continuamente novos perfis dos 

trabalhadores que deverão possuir, além de simples habilidades motoras e dispo-
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sição para obedecer a tarefas prescritas, ampla formação geral e sólida base tec-

nológica. Nessa perspectiva, além de saber fazer, torna-se necessário conhecer e 

principalmente saber aprender. Uma dimensão politizada da qualificação emerge 

dessas perspectivas, quando se reconhece a possibilidade de resgate da cidada-

nia do trabalhador, entendida como recuperação e valorização da competência 

profissional, uma vez que competências, tais como leitura, expressão verbal e 

escrita, conhecimentos científicos e matemáticos, enfim, habilidades que se cos-

tumam exigir em setores empresariais de ponta, passam igualmente a ser requisi-

tos para a vida na sociedade moderna. 

Com Hirata (1994), o debate acerca da noção de qualificação/compe-

tência assume o caráter de superação do paradigma da polarização das qualifica-

ções, dando lugar ao modelo da competência. Atribuindo status de categoria ana-

lítica ao termo, a autora busca com essa concepção, elastecer os limites da politi-

zação do conceito de qualificação, partindo do suposto de que as teses sobre os 

novos paradigmas organizacionais e produtivos e sobre a requalificação dos ope-

radores são fortemente questionadas se se introduzem na análise a divisão sexu-

al e a divisão internacional do trabalho. Isso porque os novos paradigmas têm, 

como referencial implícito ou explícito, o trabalhador do sexo masculino como ca-

tegoria universal e países centrais como locais do desenvolvimento tecnológico. 

A adoção do modelo da competência, na perspectiva de Hirata, supõe 

um compromisso dos trabalhadores, que são levados a uma participação maior 

na gestão da produção, com um trabalho em equipe e com um envolvimento mai-

or nas estratégias de competitividade das empresas, sem, com isso, terem ne-

cessariamente compensação salarial. O modelo da competência, tal como enten-

dido por Hirata, tende a desfazer a noção de qualificação como uma correspon-

dência entre um saber, uma responsabilidade, uma carreira, um salário, na medida 

em que a divisão social do trabalho se modifica. Sobrepondo-se às exigências do 

posto de trabalho, um estado cambiante de distribuição de tarefas determina que a 

colaboração, o engajamento e a mobilidade passem a ser as qualidades dominantes. 

Percorrendo esse raciocínio, Zarifian (1990, 1991, 1998a, 1998b) e Za-

rifian e Veltz (1993) estabelecem uma nova relação entre trabalho e comunicação, 

definindo qualificação por dois novos componentes: i) capacidade de lidar com o 
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imprevisto, tanto nos antigos processos de trabalho quanto nos flexíveis; ii) reco-

nhecimento pela comunidade de produtores dessa capacidade, o que caracteriza 

a dimensão social da qualificação. Essa característica, típica da indústria de pro-

cessos, estende-se por outros setores, à medida que a necessidade de integra-

ção configura-se como processo ou sistema. Dada a importância de que se reves-

tem os estudos de Zarifian para a abordagem da  competência,  a ele retornar-se-

á, mais detidamente, no Capítulo 2. 

Em que pesem essas contribuições ao estudo da competência, tal no-

ção ainda permanece marcada pela imprecisão, isto é, as aptidões pessoais co-

mo parte de capacidades gerais são pouco definidas e tendem a crescer simulta-

neamente à aceleração das variações da organização e das atribuições de car-

gos. Assim, nessa acepção, quanto mais os empregos se tornam instáveis e ca-

racterizados por objetivos genéricos, mais as qualificações são substituídas pelo 

―saber ser‖ (LEROLLE apud HIRATA, 1994), o que remete as investigações ao terre-

no das relações subjetivas e intersubjetivas da produção, tornando cada vez mais 

ambígua a noção de competência. 

Ao trazer a visão macro para o nível dos agentes concretos e da reali-

dade social, a abordagem da competência apresenta algumas dificuldades, uma 

vez que apreender e analisar competências leva aos tradicionais indicadores de 

tempo de formação, autonomia etc.. Isso significa que, nesse processo, sobres-

saem fatores ainda pouco explorados, como a questão dos sujeitos, das subjetivi-

dades e das relações intersubjetivas que supõem a implantação de novos mode-

los organizacionais fundados na comunicação (HIRATA, 1994). 

O alvo deste trabalho é justamente o estudo dos múltiplos espaços ins-

titucionais de aquisição da qualificação que, muito embora realizados e expressos 

posteriormente em situação de trabalho, não têm aí seu único contexto de aquisi-

ção. Essa é a primeira e mais importante justificativa para a opção pelo estudo 

sob a ótica da qualificação, tendo em vista os limites enfrentados pelo estudo sob 

a ótica da competência, que podem ser sintetizados, na perspectiva de Rojas 

(1999), nos itens seguintes: 

 dificuldades de investigação da competência como um desempenho observá-

vel – significa uma dificuldade objetiva para estabelecer uma relação entre sa-
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beres e desempenho, ou seja, entre o imperativo do valor agregado em uma 

atividade e o conjunto de saberes disciplinares e profissionais que denotem a 

capacidade de um indivíduo para resolver, cotidianamente, problemas e situa-

ções imprevisíveis; 

 a noção de competência agrega à qualificação profissional aspectos contextu-

ais da experiência profissional – significa que a noção de competência opera-

ria como redutora das possibilidades multidimensionais da qualificação, uma 

vez que, como já foi salientado, a competência tem como referencial a experi-

ência adquirida através dos imprevistos no exercício do trabalho; 

 a noção de qualificação, no contexto atual é análoga à de competência coleti-

va – nesse sentido, a competência se aproxima da explicação social de uma 

conduta, ou da constatação de um desempenho pela comunidade de produto-

res, e corresponde à mobilização de um certo número de saberes combinados 

de maneira específica em função do quadro de percepções que se constrói em 

torno do ator da situação; os estudos sobre qualificação em empresas reestru-

turadas são um bom exemplo de que os procedimentos individuais cederam 

lugar às práticas coletivas de trabalho . 

Como se vê, em que pese a inquestionável contribuição desses estu-

dos dedicados ao tema da competência, ainda subsiste uma forte imprecisão 

quanto ao seu significado. Cumpre, por isso, delimitá-lo e explicitá-lo, buscando a 

articulação entre os dois conceitos, para melhor justificar a opção pelo estudo sob 

a ótica da qualificação. Para tanto, e dada a complexidade do tema, a análise a-

ter-se-á a trabalhos de autores que marcaram a evolução desses estudos, seja 

pelo grande alcance de suas obras, seja pelos debates e polêmicas que suscita-

ram, procurando-se estabelecer, no Capítulo 2, um diálogo entre a Educação e a 

Sociologia do Trabalho. 

Dadas essas explicações iniciais, e entendendo que as questões levan-

tadas por uma tese estruturam-se sobre a relação entre fenômenos na realidade, 

importa agora acercar-se do campo empírico dessa investigação.  
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RELEVÂNCIA DO OBJETO EMPÍRICO: QUALIFICAÇÃO E TRABALHO NAS INDÚSTRIAS PE-

TRÓLEO-PETROQUÍMICAS  

O parque petroquímico brasileiro teve sua origem no Estado de São 

Paulo, nos anos 50, onde se localizava a maior concentração de indústrias de-

pendentes de seus produtos, além da maior refinaria de petróleo do País, a Refi-

naria Presidente Bernardes, em Cubatão. Todavia, somente em 1965, com mais 

de cinqüenta anos de atraso em relação aos países desenvolvidos, formulou-se o 

marco legal-institucional que permitiria efetivar a expansão do setor, através da 

atribuição de prioridade aos investimentos na petroquímica nacional.  

A indústria petroquímica pode ser resumidamente caracterizada como 

aquela que produz derivados extraídos do petróleo, do gás natural, ou de ambos, 

constituindo o segmento mais importante da indústria química. Disso resulta que 

não existe empresa petrolífera moderna hoje no mundo sem uma vertente petro-

química, o que explica o modelo verticalmente integrado, operando na forma de 

oligopólios, que encadeia, na empresa petroquímica internacional, sucessivos 

ramos, que vão da extração do petróleo à produção petroquímica final. As maté-

rias-primas dessa indústria – etano, propano e butano – são produzidas a partir 

do gás líquido do petróleo (GLP) e pela nafta petroquímica, cujos produtos básicos 

– eteno, propeno, butadieno, benzeno, tolueno, xileno e outros – constituem um 

núcleo sobre o qual são obtidos os produtos finais. 

Duas características fundamentais marcam um complexo químico: i) 

uma grande articulação interna e ii) forte dependência em relação ao restante da 

economia, devido ao seu caráter de fornecedora de insumos a outras indústrias, o 

que torna constantemente elevado o seu valor agregado à indústria de transfor-

mação (CASTRO, 1996). Os produtos finais da petroquímica são utilizados como 

insumos por grande parte da indústria, notadamente aquelas voltadas ao atendi-

mento de necessidades humanas – vestuário, habitação, transporte, alimentação, 

limpeza, saúde –, o que explica o rápido crescimento da petroquímica que, impul-

sionado pela demanda potencial aliada ao desenvolvimento científico e tecnológi-

co, tornou-se uma opção para o aproveitamento de subprodutos da operação de 

refinarias, passando a desenvolver novos e diferentes processos aptos a trans-

formar suas matérias-primas em produtos petroquímicos básicos. Tais produtos, 
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possuidores de maior valor agregado que os combustíveis e produzidos em esca-

la cada vez maior, possibilitaram a adoção de preços mais baixos, formando a 

base para a integração vertical de inúmeras indústrias – de fibras, plásticos, de-

fensivos, fertilizantes etc. (CASTRO, 1996). 

Uma das indústrias mais dinâmicas dos últimos tempos e com pouco 

mais de meio século de existência, a indústria petróleo-petroquímica interliga-se a 

quase todas as áreas de atividade econômica, assumindo uma posição funda-

mental nas economias modernas. Esse fato, por si só, seria suficiente para justifi-

car a existência de pesquisas sobre o impacto que essas indústrias provocaram 

no País, nos mais diferentes níveis. No entanto, o seu estudo assume um relevo 

mais acentuado quando se sabe que a implantação e evolução dessas indústrias, 

bem como de todos os ramos industriais brasileiros, culminaram na reestrutura-

ção produtiva dos anos 90.  

AS ONDAS RECENTES DE INDUSTRIALIZAÇÃO NA BAHIA: DA IMPLANTAÇÃO À REESTRU-

TURAÇÃO DO COMPLEXO PETROQUÍMICO DE CAMAÇARI 

A primeira onda (anos 50/60) ou: “O petróleo é baiano!” 

Para os propósitos da pesquisa, antes mencionados, importa registrar 

que a década de 50 marcou a primeira onda de industrialização recente na Bahia, 

sendo a região do Recôncavo o cenário dessas atividades, representadas pela ins-

talação das atividades de prospecção, exploração e refino do petróleo. Nesse perí-

odo, as atividades econômicas locais voltavam-se essencialmente para o proces-

samento de produtos agrícolas –açúcar, óleos vegetais, algodão – dirigidos para 

um mercado de consumidores localizados na própria região (GUIMARÃES e CASTRO, 

1990). 

As mudanças sociais geradas por aquela nova industrialização possibi-

litaram o surgimento de novos atores sociais de peso significativo, também entre 

as camadas subalternas, diversificando o cenário das relações de trabalho (GUI-

MARÃES e CASTRO, 1990). 

De um só golpe instalou-se nessa parte do solo baiano uma atividade 

cujos investimentos não têm paralelo na história da economia baiana: entre 1956 

e 1959, o total desses investimentos ampliou-se de 1 até 7,4% da renda total, e 
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de 8,1% até 66,9% da renda interna industrial do Estado da Bahia (OLIVEIRA, 

1987). A dimensão econômica dessa iniciativa expressa-se pelo marco significati-

vo das atividades petrolíferas, das quais a Petrobrás foi o patamar inicial de ope-

rações e base de referência para a grande expansão no setor, o que resultou na 

criação das indústrias químicas e metal-mecânicas.  

Do ponto de vista político, a presença da Petrobrás representou a rup-

tura do pensamento econômico liberal-burguês, representado na Bahia pelas ali-

anças entre a burguesia banqueira exportadora e os grandes grupos internacio-

nais para a exploração do petróleo baiano. Referindo-se a esse período, Guima-

rães e Castro 1990) comentam que, para a burguesia local, o lema do ―petróleo é 

nosso‖, de caráter nacionalista e estatizante, significou, na verdade, ―o petróleo é 

baiano‖, dado o caráter privatizante e regionalista da aliança que a burguesia local 

efetuou com o projeto nacional-desenvolvimentista do País.  

A preocupação com a necessidade de uma política regional insere-se 

no caráter do próprio movimento populista e na concepção desenvolvimentista, 

acentuada na segunda metade dos anos 50. A situação em que havia permaneci-

do até então a região nordeste e, em particular, o Estado da Bahia (recebimento 

de ajudas governamentais só em épocas de secas) levou o governo do País a 

mudar o caráter de sua política, que evoluiria do assistencialismo para uma tenta-

tiva de promover o desenvolvimento regional.  

A segunda onda de desenvolvimento (anos 60/70): industrialização incenti-
vada via Superintendência do Desenvolvimento do Nordeste 

Visando uma política de desenvolvimento através de projetos regionais, 

foi criada a Superintendência para o Desenvolvimento do Nordeste (SUDENE) em 

1959, responsável pelo melhoramento das condições da região. A criação desse 

órgão baseou-se na análise e nas estratégias formuladas pelo Grupo de Trabalho 

para o Desenvolvimento do Nordeste (GTDN), o qual, ao estudar o comportamento 

industrial da região, propôs a diversificação da atividade produtiva do Nordeste 

através de um forte impulso ao setor industrial.  

Nesse período, a Região Metropolitana de Salvador assistiu a um surto 

de desenvolvimento nunca visto. A onda de ―industrialização incentivada‖ dos a-
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nos 60/70, propiciada pelo sistema 34/181 aumentou as ligações entre a nova in-

dústria petrolífera e as tradicionais indústrias regionais. Exemplo disso é o comér-

cio, que abandonou sua incapacidade de incorporação de força de trabalho e 

passou a viver, na década de 60, um período de crescimento jamais visto nos 

seus últimos trinta anos; os serviços, tanto quanto o comércio, que já vinham a-

presentando um relativo crescimento quando introduzida a indústria do petróleo, 

potencializaram a absorção de trabalhadores durante o período de crescimento 

industrial incentivado, revertendo o quadro da chamada inclinação natural da re-

gião (GUIMARÃES e CASTRO, 1990). Esse cenário significou a reorganização da 

atividade industrial local através: i) da introdução de estabelecimentos onde a in-

tensidade de capital era marcadamente mais elevada; ii) da alteração de padrões 

de produtividade do trabalho até então usuais; iii) da grande incorporação da força 

de trabalho ao mercado, com um expressivo aumento dos salários pagos; iv) do 

significativo crescimento do valor da produção e do valor da transformação indus-

trial nas indústrias dinâmicas baianas. 

Todavia, esse cenário de crescimento industrial nordestino, inserido 

numa economia nacional articulada, encontrou seus limites em função da dinâmi-

ca da acumulação em escala nacional. O esvaziamento do sistema 34/18 no iní-

cio dos anos 70 teve como conseqüência um redirecionamento dos incentivos 

fiscais para espaços ainda não organizados pelo capital monopolista, voltando-se 

para novas áreas de expansão. Ao mesmo tempo em que iam minguando os re-

cursos para projetos de investimentos, promovia-se maior seletividade no apoio a 

inversões, o que resultou numa nova onda de desenvolvimento industrial da regi-

ão. Com isso, estava aberto o caminho para uma forte indústria básica no nordes-

te: o eixo químico impulsionador de uma terceira e importante onda de desenvol-

vimento da região. 

A terceira onda de industrialização (anos 70/80): o Pólo Petroquímico de 
Camaçari 

A terceira onda de industrialização na Bahia teve como marco funda-

mental a implantação do Pólo Petroquímico de Camaçari, o primeiro e mais signi-

                                                        
1
 Denominação que se origina na legislação que regulamentou a concessão dos incentivos fiscais: Artigo 34 
da Lei 3.995, de 14.02.61, e Artigo 18 da Lei 4.239, de 27.06.63. 
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ficativo movimento em direção à implantação do complexo químico da região nor-

deste. Muito se tem escrito sobre as características desse complexo químico, bem 

como sobre as origens de sua implantação, nos anos de 1970, a 60 km. de Sal-

vador, no município de igual nome. Resumidamente, pode-se considerar que a 

implantação desse complexo constitui uma etapa em que a industrialização, in-

centivada pelas Leis 3.995/61 e 4.239/63, favoreceu o deslocamento de conside-

rável massa de inversões para os segmentos produtores de bens intermediários. 

Como resultado dessas ações, ocorreu a integração do setor de ponta da econo-

mia brasileira, priorizada pelo II Plano Nacional de Desenvolvimento (II PND), for-

mulado pelo governo em 1974, o que ocasionou uma nova divisão regional do 

trabalho. 

Essas mudanças, vitais para o desenvolvimento do Nordeste brasileiro, 

influenciaram decisivamente a aceleração do ritmo e o alcance da expansão in-

dustrial do País, pois 

ao fazer avançar a modalidade monopólica de organização da atividade 
econômica em direção a regiões ainda não integradas aos padrões mo-
nopolistas de produção, este movimento parece ter se constituído na pe-
dra de toque para a ruptura dessas economias regionais, iniciando o 
processo de efetiva integração da atividade produtiva sob a égide do 
grande capital nacional e internacional. (GUIMARÃES e CASTRO, 1990, p.14) 

Nesse processo, Salvador tornou-se, juntamente com Recife e Fortale-

za, embora esses últimos em menor escala, um importante núcleo de crescimento 

incentivado no País, a tal ponto que o desenvolvimento da região nordeste, impul-

sionado quase exclusivamente por essas ações, levou alguns autores a comparar 

o esforço de desenvolvimento na região com o que ocorrera no Japão, durante a 

―Revolução Meiji‖; mas nem ali, os índices de formação bruta de capital foram i-

guais aos apresentados no Nordeste.  

Concebida sob a inspiração das indústrias de bens duráveis de consumo 
no final da década de 50 (...) expressa-se na plenitude de suas caracte-
rísticas na década seguinte, quando mudanças na base de acumulação 
visaram aparentemente potenciá-la mediante a incorporação de grandes 
capitais e de moderna tecnologia concentrados em plantas industriais 
que instalaram novas modalidades de exploração do trabalho e novos 
padrões de produtividade, possibilitando a formação de novos segmen-
tos de trabalhadores, atores sociais e políticos, sujeitos históricos no 
processo de configuração sócio-espacial da realidade. (GUIMARÃES e CAS-

TRO,1990, p.11-2) 

Importa agora saber o que a observação desse período pode represen-

tar para o presente estudo e, por sua vez, o que o presente estudo vai revelar so-
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bre a questão da qualificação da força de trabalho para aquela realidade que en-

tão se concretizava nos projetos educacionais dos jovens no Estado da Bahia. 

Com o crescimento das atividades industriais do Estado, houve um 

aumento acentuado na absorção de mão-de-obra, ocorrido principalmente na 

classe das indústrias dinâmicas, o que implicou na 

ampliação do mercado a nível de mão-de-obra especializada, isto é, 
pessoal qualificado nas escolas técnicas, abrindo-se um leque de opor-
tunidades nos gêneros industriais dinâmicos, cujo processo fabril exige 
maior especialização técnico-científica. (Lessa, 1980, p.6) 

Em termos de preparação dessa força de trabalho para as crescentes 

demandas industriais, sobressaiu a Escola Técnica Federal da Bahia, cujo convê-

nio celebrado com diversas indústrias que se instalavam na região, entre elas a 

COPENE, objetivou preparar técnicos para o Pólo Petroquímico de Camaçari2,  

A faixa etária dos ingressos na Escola diminuía, as classes tornavam-se 
mais populosas. A necessidade quantitativa e qualitativa de docentes 
tornava-se evidente. Os laboratório e oficinas eram reformados (...). Já 
não eram os jovens e adultos (...) que procuravam a Escola para sobre-
viver, era uma massa de jovens de quinze, dezesseis anos que batia em 
suas portas na busca de uma preparação profissional mais rápida. (PI-

NHO, 1989, p.8) 

O trabalho petroquímico, portanto, representou, naquele período, um 

meio de ascensão social para os candidatos a profissões de nível médio, oriundos 

das camadas populares mais prósperas ou da classe média empobrecida. No 

meio urbano de Salvador, o jovem que terminava o curso secundário tinha, na 

petroquímica, a opção de percorrer uma carreira técnica com nível de remunera-

ção igual ou superior ao que auferiria quatro anos mais tarde, mesmo se, uma vez 

graduado num curso superior, tivesse acesso a uma empresa industrial (GUIMA-

RÃES, 1995). Mas é preciso saber o que os anos 80/90 trouxeram para o Pólo Pe-

troquímico de Camaçari, com repercussões na organização do trabalho e no de-

sempenho dos trabalhadores. É o que se verificará a seguir. 

O PÓLO PETROQUÍMICO DE CAMAÇARI EM TEMPOS DE REESTRUTURAÇÃO PRODUTIVA: 

EFEITOS SOBRE O USO DO TRABALHO 

Os primeiros anos da década de 80 caracterizaram-se por condições 

econômicas pouco favoráveis ao País, impulsionando todos os setores produtivos 

no sentido de buscar melhores índices de eficiência produtiva. Essa crise, de âm-

                                                        
2
 Sobre a Escola Técnica Federal da Bahia, nesse período, encontram-se mais informações em Fartes, 1994. 
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bito mundial, apresentou-se como um desafio para a petroquímica, o que levou as 

empresas do Pólo a se voltarem para o mercado internacional, já em franca rees-

truturação face aos sucessivos choques do petróleo. Os efeitos da crise mundial 

também se abateram sobre a máquina do Estado, dificultando fortemente a manu-

tenção de subsídios e mecanismos que apoiavam as condições de mercado da 

petroquímica no País. Tal conjunto de fatores desaguou na procura de novas for-

mas de gestão empresarial na petroquímica brasileira, fundamentadas em algu-

mas medidas como: 

 racionalização de custos e elevação da produtividade, expressos na moderniza-

ção da tecnologia de processo, requisito para o êxito nos ―desgargalamentos‖, e 

do seu controle, condição para minimizar perdas e estabilizar o processo produ-

tivo, garantindo maior qualidade nos produtos e preços mais competitivos; 

 estímulo à integração dos sistemas decisórios de natureza gerencial e técnica 

que estivessem em permanente articulação. 

Com base nesses princípios, a década de 90 se tornou um período de 

profundas transformações para a petroquímica brasileira, quando seu desenvol-

vimento passou a ocorrer pautado em novos princípios organizacionais, tendo 

como horizonte a privatização do setor. As águas calmas em que navegava a in-

dústria petroquímica no Brasil desde a sua criação e que a protegiam de maiores 

preocupações, seja na política de preços subsidiados da nafta – principal matéria-

prima do setor –, nos subsídios fiscais e financeiros à implantação e ampliação de 

unidades produtivas, na proteção contra a concorrência estrangeira, no estímulo à 

renovação tecnológica, na regulação das relações industriais, tornaram-se repen-

tinamente agitadas no início dessa década. 

O governo Collor trouxe consigo grande inquietação a essa indústria, até 

então livre de sobressaltos. O bloqueio dos ativos financeiros, a falta de liquidez na 

moeda nacional, a redução das alíquotas de importação de vários produtos petro-

químicos, a diminuição dos subsídios à nafta (de 89 para 90 teve seus preços au-

mentados em 35,2%) e o congelamento de preços, estancaram abruptamente os 

movimentos de expansão do setor petroquímico (TEIXEIRA, 1992; GUERRA, 1994).  

Ao lado dessas medidas, foram formulados grandes projetos de natu-

reza político-administrativa, encabeçados pelo programa de privatizações, que 
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impôs outros rumos ao papel da estatal PETROQUISA (Petróleo Química S/A), em-

presa até então encarregada de organizar o setor além de, como sócio minoritá-

rio, controlar as participações acionárias do Estado. Nesse período, um forte mo-

vimento de fusões, incorporações, cisões, troca de posições acionárias e de ati-

vos operacionais, além de parcerias com novos negócios, desativação de unida-

des produtivas, especialização em ramos completos e redirecionamento de negó-

cios, marcaram a reestruturação e flexibilização da petroquímica. Esse processo 

ocasionou significativas e rápidas estratégias políticas e administrativas na rees-

truturação da petroquímica no Brasil, destacando-se as mudanças no modelo tri-

partite de controle acionário, formado pelos esforços do Estado, do capital privado 

e dos investidores multinacionais, além de alterar as estratégias de mercado, a 

estrutura organizacional das empresas, as estratégias de renovação tecnológica e 

de organização da produção e a natureza das relações industriais.  

Em meio a tantas e profundas modificações, torna-se pertinente inda-

gar que desafios são postos aos trabalhadores quanto ao uso do trabalho nessas 

indústrias onde, no atual movimento de reestruturação, são adotadas medidas de 

redução de níveis hierárquicos, enxugamento e terceirização da força de trabalho.  

Tais medidas, com ampla execução nas indústrias do Pólo Petroquími-

co de Camaçari, visam suprimir todo e qualquer trabalho que não seja aquele que 

diz respeito diretamente ao coração da empresa, ou seja, o produto final que a 

empresa se dedica a produzir. Às funções antes tidas como coadjuvantes da pe-

troquímica – limpeza, alimentação, segurança patrimonial, vigilância etc.– são 

agregadas tarefas centrais, como as de manutenção, subcontratando-as a tercei-

ros. Essas mudanças, de tal magnitude, acabam por influir na própria estrutura 

organizacional das empresas, ocasionando de imediato a sua redução, com im-

portante diminuição dos níveis de hierarquia. Em um estudo de caso na petroquí-

mica brasileira, Castro (1996) elencou uma série de procedimentos que constituí-

ram o cerne das mudanças na gestão daqueles efetivos:  

 ênfase no trabalho em grupos e nos aspectos atitudinais que propiciam o au-

tocontrole, como a abolição do cartão de ponto; 

 diminuição de práticas que marcavam desigualdades de status, como diferen-

ças de cores dos crachás segundo a hierarquia, diferenças nos refeitórios, que 
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passaram a ser unificados etc.;  

 destinação de tarefas pobres de conteúdos a terceirizados; 

 mudanças nos requisitos de qualificação, possibilitando que as chefias técni-

cas qualificadas, como, por exemplo, direção de unidades produtivas, sejam 

exercidas por profissionais de nível médio, de comprovado desempenho pro-

fissional; essas funções, antes privativas de profissionais de nível universitário, 

hoje abrem espaço para profissionais de nível médio, evidenciando que o de-

sempenho profissional pode vir a ser mais importante que o grau escolar; 

 implementação de um novo plano de carreira ―por competências e habilida-

des‖, com mudanças na nomenclatura, no conteúdo dos cargos e no perfil das 

carreiras, adequando-as à nova forma de gestão da empresa; 

 desativação do antigo órgão de recursos humanos, com a transferência dos 

temas relativos à gestão de pessoal para o programa de qualidade da Empresa.  

Essas importantes mudanças têm sido retratadas tendo como foco as 

condições de uso e gerenciamento do trabalho. Mas as análises deixam em aber-

to uma importante questão: se tais transformações terão algum impacto sobre as 

condições de aquisição da qualificação e se novas competências estão exigindo 

novos espaços para sua obtenção. Nesse ponto reside a preocupação central des-

te estudo: que papel representam as várias formas de aquisição da qualificação 

nesse novo contexto de gestão do trabalho e qual o significado que os atores soci-

ais nesse processo – trabalhadores e gerências – atribuem à qualificação.  

A ORGANIZAÇÃO GERAL DA TESE 

O presente trabalho sistematiza-se a partir da elaboração do problema 

de pesquisa, eixo do desenvolvimento de todo o texto, visando permitir ao leitor 

acompanhar a construção e reconstrução de conhecimentos, num processo que 

envolveu dialeticamente contínuas idas e vindas à teoria e à prática. 

Nessa perspectiva, na Introdução apresenta-se o problema da pesquisa, 

os questionamentos mais gerais, os objetivos que nortearam a investigação, e ain-

da contextualiza-se e demarca-se a problemática central expressa no enunciado da 

tese. 
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Na Parte I, (Capítulos 1, 2,3 e 4), procura-se rever alguns conceitos 

sobre trabalho, educação e qualificação que possibilitem o entendimento da no-

ção central de aquisição da qualificação, desenvolvendo-se, para tanto, um diálo-

go da Educação com determinados campos do conhecimento: i) da Educação 

com a Filosofia, a Psicologia da Aprendizagem e a Sociologia, em que se retiram 

os conceitos centrais à compreensão do conceito de ―aquisição da qualificação‖; 

ii) da Educação com a Sociologia do Trabalho, em que se buscam as bases para 

a compreensão da organização e gestão do trabalho moderno e as discussões 

centrais sobre qualificação e uso do trabalho; iii) da Educação com a Economia, 

em que se procura recuperar a polêmica instaurada nos anos 60/70, em torno do 

conceito de Capital Humano e sua pertinência nos dias atuais.  

Na Parte II (Capítulos 5,6 e 7), aborda-se e se delimita o objeto teórico 

da investigação, reportando-se ao taylorismo e ao fordismo desde as suas origens 

e, em particular e com maior ênfase, no Brasil. Busca-se compreender a dinâmica 

do trabalho e da qualificação da mão-de-obra, nas indústrias brasileiras, em dire-

ção aos novos paradigmas de gestão e organização da produção e de qualifica-

ção para o trabalho, no contexto da década de 1990. Também nessa parte sinali-

za-se as lacunas ainda existentes no estudo sobre aquisição da qualificação. 

Na Parte III (Capítulos 8 e 9), apresentam-se os resultados da pesqui-

sa, enfocando comparativamente três unidades de um setor produtivo da Refina-

ria estudada, por serem elas de idades tecnológicas diferentes, o que ocasiona 

modalidades específicas de gestão e organização do trabalho, bem como peculia-

ridades quanto ao patamar de escolaridade dos operadores de processo. Analisa 

pormenorizadamente as informações obtidas através de questionários e entrevis-

tas, de operadores e gerentes de cada uma daquelas unidades, no intuito de ave-

riguar como, onde e quando ocorre o processo de aquisição da qualificação para 

a indústria petróleo-petroquímica, bem como as representações que operadores e 

gerentes fazem de tal processo. Nessa parte, sintetiza-se o estudo articulando os 

resultados encontrados, de modo a pôr em destaque o peso que representa, no 

processo produtivo, cada um dos loci de aquisição da qualificação, tendo em vista 

as mudanças tecnológicas e a organização e gestão do trabalho. 
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Um Apêndice detalha os procedimentos metodológicos, as dimensões 

de análise da pesquisa, bem como o trajeto do estudo e sua integração numa 

pesquisa mais ampla, por ocasião do levantamento preliminar de dados no campo 

estudado. Define população e amostras, indica fontes documentais e instrumen-

tos para coleta de dados. 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

 

 

 

  
 

 

 

 



APRESENTAÇÃO 

O DIÁLOGO INTERDISCIPLINAR COMO INSTRUMENTO PARA A 
COMPREENSÃO DA AQUISIÇÃO DA QUALIFICAÇÃO 

Uma rica produção teórica e empírica que envolve as discussões sobre 

a relação entre trabalho e educação ou, mais especificamente, sobre o novo mo-

delo industrial e a qualificação da força de trabalho vem se consolidando desde os 

anos de 1970 e, mais intensamente, ao longo de 1980/90. No decorrer desses 

anos, tanto a Sociologia, vale dizer, a Sociologia do Trabalho, quanto a Educação, 

particularmente através da linha de pesquisa em Trabalho e Educação, vêm inte-

grando uma  diversidade de questões pertinentes à organização da produção e do 

trabalho, às formas de uso da mão-de-obra, ao mercado de trabalho, ao sistema 

educacional e à formação profissional e tecnológica, dentre outros temas. 

Nesse sentido, tanto a Sociologia do Trabalho, vem se pondo proble-

mas que demandam uma atenta revisão nos conceitos que envolvem problemas 

teóricos de estrutura e sujeito, análises micro e macrossocial e a relação entre 

lógicas econômicas, sociais, políticas e culturais (LEITE e POSTHUMA, 1995), quan-

to o campo da Educação vem questionando uma tradição que, ao privilegiar as 

desigualdades entre as classes, se esqueceu das diferenças entre os sujeitos e 

os grupos pois,  

ao ressaltar os aspectos de desigualdade..[ a Educação] talvez tenha re-
legado a segundo plano as interpretações e os interesses próprios dos 
diferentes grupos sociais, absorvendo-os a uma interpretação e a inte-
resses construídos de forma homogênea e acima dos grupos. (Silva, 
1993, p. 137) 

Essas afirmações exprimem o quanto, hoje, o estudo que envolve 

questões ligadas à relação entre trabalho, educação e qualificação constitui tarefa 

complexa que exige, antes de mais nada, um investimento cuidadoso nas bases 

teórico-metodológicas, para que se possa, através da necessária revisão de al-



 

 36 

guns conceitos básicos, estabelecer parâmetros norteadores que fundamentem a 

discussão desses problemas com novos aportes resultantes das transformações 

pelas quais passa o mundo do trabalho e o campo educacional. 

Em face dessas questões que hoje desafiam toda a sociedade e, em es-

pecial, os educadores, importa identificar e ressignificar alguns conceitos que, ao 

longo de todo o desenvolvimento da pesquisa no âmbito da temática Trabalho e 

Educação, com reflexos no pensamento educacional em geral, tornaram-se vitais. 

A emergência de um novo paradigma de qualificação, propiciada pelas novas for-

mas de organização e gestão do trabalho, impõe a necessidade de repensar e, com 

isso, dar um novo significado à vinculação entre trabalho, educação e qualificação.  

Para isso, a Parte I está organizada em quatro capítulos. O Capítulo 1, 

trata dos diálogos que a temática Trabalho e Educação estabelece com alguns de 

seus principais interlocutores oriundos dos campos da Filosofia e da Sociologia. 

Dentre as questões que aí se situam sobressai, como ressonância dos debates 

travados naqueles anos, bem como das condições sociopolíticas e econômicas 

da atualidade, a discussão sobre a permanência do conceito de ―trabalho como 

princípio educativo‖, tendo em vista as polêmicas suscitadas por Habermas e Offe 

acerca da pertinência da categoria trabalho como fundamento para a compreen-

são da sociedade. Tendo em Gramsci e no conceito de politecnia o ponto de par-

tida para esse diálogo, procura-se ainda trazer a essa discussão, além dos auto-

res acima citados, aspectos do pensamento de alguns teóricos da Escola de 

Frankfurt, buscando-se, com isso, melhor fundamentar o conceito de aquisição da 

qualificação. 

O Capítulo 2 dedica-se à Sociologia do Trabalho. Cabe distinguir, nes-

se diálogo, as diferentes abordagens conceituais da categoria qualificação e seus 

nexos com as qualidades hoje requeridas do trabalhador, com especial atenção 

para a polêmica das competências no debate mais amplo das qualificações. Para 

isso, a contribuição de Zarifian, bem como de Dubar, merecem ser destacadas 

nesse terreno que tantas controvérsias vem suscitando. Ainda nessa parte, procu-

ra-se entender e explicar, com base em Nonaka e Takeuchi, dois autores oriun-

dos do campo da Administração, alguns dos pressupostos da aquisição das quali-

ficações tácitas, campo que, pela imprecisão e pelas marcas de subjetividade no 



 

 37 

qual está imerso, demanda contínuos esforços de pesquisa a estudiosos de di-

versas áreas. 

O Capítulo 3 trata da Economia da Educação. Nesse diálogo, procura-

se compreender e explicar as tendências mais recentes manifestadas no nesse 

debate que tantas polêmicas suscitou entre os educadores ao longo de 1970/80 a 

respeito das quais se expressa um dos estudiosos do assunto:  

A racionalização do investimento educacional nos países capitalistas foi 
fortemente criticada à esquerda como forma de ‗subsumir a educação e 
seus produtos aos desígnios do capital‘. Ao invés de visar a educação in-
tegral de todos os homens, estaria dirigida a formar o ‗capital humano‘ 
que seria  utilizado no desenvolvimento capitalista. (Paiva, 1995, p. 71) 

Buscando ampliar e atualizar esse debate, o foco das discussões des-

se terceiro diálogo não se dirige para o aspecto econométrico da força de trabalho 

constituída em capital humano, mas para a temática da crescente necessidade de 

conhecimentos requerida pelo envolvimento dos trabalhadores em setores essen-

ciais da economia.  

O Capítulo 4 enfoca as dimensões conceituais e empíricas que contri-

buíram para fundamentar a construção do conceito de aquisição da qualificação. 

Para isso, lança-se mão de alguns conceitos centrais, presentes no pensamento 

de Dewey, Vygotsky e Habermas, autores cujos trabalhos trouxeram importantes 

contribuições aos modernos fundamentos pedagógicos, seja no campo da Filoso-

fia da Educação, com as formulações de Dewey e Habermas, seja no âmbito da 

Psicologia da Aprendizagem, com os estudos de Vygotsky. Nessa parte, o foco se 

concentra no diálogo entre esses três autores, de modo a buscar, na interação de 

suas principais contribuições, uma formulação que possibilite construir um concei-

to, ainda que não acabado, do processo de aquisição da qualificação.  

Ainda nesse Capítulo, explicitam-se os âmbitos sociais nos quais a 

qualificação é adquirida e que podem ser representados: i) pela educação formal, 

na escola regular de ensino propedêutico ou nas escolas de ensino técnico-

profissionalizante; ii) pela educação não-formal, através de cursos e treinamentos 

fornecidos pelas empresas; iii) pela educação informal, seja através das vivências 

familiares e societais em geral, seja pelos conhecimentos tacitamente adquiridos 

no exercício cotidiano do trabalho.  



CAPÍTULO 1 

O DIÁLOGO ENTRE A EDUCAÇÃO, A FILOSOFIA E A SOCIOLOGIA 

Desde que Offe balançou os alicerces teóricos que sustentavam a tese 

da centralidade do trabalho, tanto na sociedade atual, quanto nas próprias teorias 

sociológicas, as pesquisas fundamentadas na categoria ―trabalho‖ têm sido ques-

tionadas. Esses estudos estariam evidenciando  

O trabalho – e a posição dos trabalhadores no processo de produção – 
não é tratado como o mais importante princípio organizador das estrutu-
ras sociais; que a dinâmica do desenvolvimento social não é concebida 
como emergente dos conflitos a respeito de quem controla a empresa 
industrial; e que a otimização das relações entre meios e fins técnico-
organizacionais ou econômicos através da racionalidade capitalista in-
dustrial não é compreendida como a forma de racionalidade precursora 
de mais desenvolvimento social. (OFFE, 1989, p.171) 

A origem dessas reflexões encontra-se na Escola de Frankfurt, que tem 

na tese de Habermas (1987) sobre o esgotamento da utopia do trabalho, um 

questionamento instigante e provocador. Segundo ele, a sociedade moderna es-

taria em crise, na medida em que, sendo uma sociedade de trabalhadores, o pró-

prio trabalho estaria passando por um processo de perda de significado e, conse-

qüentemente, de força estruturadora .  

Conquanto o propósito desse diálogo não seja o de discutir a polêmica 

que se desencadeou a partir desse ponto, é preciso considerar essas questões, 

de vez que a tradição nos estudos sobre Trabalho e Educação parte da noção de 

trabalho como força paradigmática da sociedade industrial e, por extensão, do 

processo educativo. 

A maioria desses estudos encampa a tese da desqualificação do traba-

lhador sob o capitalismo, da expropriação do seu saber e da necessidade da es-

cola formar os ―intelectuais orgânicos‖ que viriam colaborar ativamente no proces-
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so de transformação da sociedade. Dentre os mais representativos, no Brasil, es-

tão os trabalhos de Frigotto (1984,1987, 1991a, 1991b, 1995); Kuenzer (1986, 

1988); Saviani, (1983); Arroyo (1987, 1991); Machado (1989a , 1989b); Nosella 

(1991) e, no âmbito internacional, Suchodolski (1976); Snyders (1981) e Enguita 

(1989, 1991).  

Sem querer adotar uma visão maniqueísta, avaliando se estavam cer-

tas ou erradas as posições assumidas por esses estudos, cuja base repousa nos 

princípios tradicionais do marxismo, importa reconhecer a sua coerência, o seu 

rigor teórico-metodológico e o impulso que deram ao debate acadêmico. Ademais, 

esses estudos refletem toda uma polarização referente às condições históricas 

que, no plano internacional, expressaram o conflito ideológico que durou desde o 

pós-guerra, até o fim dos anos 80, e no plano interno, o acirramento das posições 

políticas, fruto do regime de exceção que marcou o País por mais de vinte anos. 

Nada mais justo, portanto, do que trazer à cena do debate a preocupa-

ção com a pertinência e a vigência de alguns dos temas mais caros às pesquisas 

em Trabalho e Educação, quais sejam: i) a noção de ―trabalho como princípio e-

ducativo‖, elaborada por Gramsci (1978,1984) e assumida pela maioria dos pes-

quisadores no campo temático Trabalho e Educação; um resgate de toda a cons-

trução teórica desse pensador extrapolaria os limites dessa pesquisa; embora, 

alguns pontos mereçam ser visitados, em função da reconfiguração atual do 

mundo do trabalho com todas as implicações sociais, econômicas e culturais no 

campo educacional; ii) a polêmica do ―fim da sociedade do trabalho‖, com algu-

mas importantes considerações de autores como Habermas (1987a), Offe (1989) 

e Gorz (1992), dentre outros; iii) a formação das identidades relacionadas ao pro-

cesso de trabalho e à formação dos sujeitos; iv) as discussões propiciadas pela 

Escola de Frankfurt para o debate em torno do tema Trabalho e Educação, atra-

vés das idéias desenvolvidas por Heidorn e Koneffke, trazidos ao debate por Pai-

va (1996), bem como por representantes da moderna Sociologia da Educação.  
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1.1 TRABALHO: UM PRINCÍPIO EDUCATIVO?  

A noção de trabalho industrial proposta por Gramsci, que fundamentou 

a premissa do trabalho como um princípio educativo tal como aparece em Ameri-

canismo e Fordismo (apud NOSELLA, 1991), apresenta duas faces: uma, negativa, 

que se refere aos limites histórico-formativos do trabalho industrial americano-

capitalista, e outra, positiva: que se contrapõe à primeira, a do novo trabalho in-

dustrial, socialista, a respeito do que afirma: 

as iniciativas ‗puritanas‘  têm apenas o objetivo de  conservar, fora do 
trabalho, um certo equilíbrio psico-físico para evitar o colapso fisiológico 
do trabalhar espremido pelo método de produção. Este equilíbrio só  po-
de ser exterior e mecânico, mas poderá tornar-se  interior se o mesmo 
for proposto pelo próprio  trabalhador e não imposto de fora, isso por 
uma nova  forma de sociedade, através de meios adequados e originais. 
(GRAMSCI apud NOSELLA, 1991, p.139) 

Já a idéia do trabalho como princípio educativo fundamenta-se no con-

ceito de politecnia elaborado por Marx e Engels e, posteriormente, por Lênin, no 

qual o trabalho é um imperativo modo humano de existência. Esse conceito, em-

bora sobejamente analisado, discutido e difundido, ainda desperta o interesse de 

pensadores, que o tornam passível de ser interpretado sob várias dimensões. As-

sim, pode ser visto da perspectiva filosófico-histórica de Markert (1996), por e-

xemplo, que analisa a noção de politecnia no contexto de uma teoria dialética da 

educação, relacionando-o às tradições pedagógicas do Iluminismo, que contêm a 

noção rousseauniana de formação natural dos homens. Sob essa ótica, politecnia 

tem um significado de indivíduo integralmente desenvolvido. A perspectiva de Fri-

gotto (1991a) complementa essa noção geral de politecnia, ao expor os elemen-

tos básicos e indissociáveis desse conceito, que envolve: i) a concepção de ho-

mem omnilateral; ii) o trabalho produtivo e a articulação entre trabalho manual e 

intelectual; iii) as bases científico-técnicas, comuns à produção industrial. 

A concepção de ―omnilateralidade‖ contrapõe-se à noção de unilatera-

lidade do chamado homo oeconomicus, formado para desenvolver traços funda-

mentais do mercado. O trabalho produtivo e a união entre trabalho manual e inte-

lectual têm na idéia marxista, o sentido da autocriação do homem pelo trabalho, 

que rompe com as concepções teístas, lógicas e metafísicas, constitui o princípio, 

por excelência, do processo de conhecimento, da formação e da educação. A 



 

 41 

combinação entre trabalho manual e intelectual permite ao indivíduo construir as 

bases científicas do processo de produção, necessárias à construção da socieda-

de. Finalmente, a proposta de politecnia fundamenta-se na apreensão, pelos tra-

balhadores, dos princípios científicos básicos da produção industrial (KUENZER, 

1988; MACHADO, 1989b; FRIGOTTO, 1991a).  

Mais do que uma simples menção a esses princípios que iluminaram e 

dinamizaram o campo educacional por décadas seguidas, os dias de hoje, em 

função das transformações no mundo do trabalho, deixam perplexos, por um lado, 

os meios acadêmicos, que discutem e questionam todas as facetas que recobrem 

a categoria trabalho e, por outro, a própria sociedade de um modo geral, na qual a 

atividade produtiva não parece mais caracterizar-se por aqueles aspectos tradi-

cionais do trabalho – formal, industrial, assalariado, masculino. Tais ordens de 

consideração impõem que se traga ao debate algumas correntes de pensamento 

que diagnosticam o ―fim da sociedade do trabalho‖ e as que defendem a central i-

dade dessa categoria na vida das pessoas. 

1.2 TRABALHO X NÃO-TRABALHO: A CRÍTICA REALIZADA PELA ESCOLA 
DE FRANKFURT 

Influenciado, em grande parte, pela tradição intelectual frankfurtiana, 

Offe (1989, p.168), analisa o que sugestivamente denomina de ―capitalismo de-

sorganizado‖, considerando que o trabalho não mais ocupa o papel central na 

definição das identidades sociais e nos ―princípios de organização da dinâmica 

das estruturas sociais‖. Para ele, isso significa que o trabalho, que desde os pri-

meiros momentos da Sociologia constitui uma categoria-chave das ciências soci-

ais, hoje tem sua eficácia posta em dúvida ante o ineditismo das situações soci-

ais, tanto no âmbito da pesquisa acadêmica, quanto no âmbito da própria vida das 

pessoas. Nesse sentido, realiza um inventário dos elementos ou pressupostos 

que sustentariam sua tese, apontando para: 

 um gradativo abandono do modelo de pesquisa cuja categoria explicativa seja 

o trabalho; 

 a heterogeneidade de formas do trabalho assalariado realizado no capitalismo 
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contemporâneo, que corrói as bases políticas e culturais de uma identidade 

social centrada no trabalho; 

 mudanças de ordem subjetiva relacionadas à definição do que seja hoje o tra-

balho, e de sua importância e significado no cotidiano dos trabalhadores. 

Enquanto Offe discute as mazelas da sociedade do trabalho, tendo 

como um dos pontos de partida a heterogeneidade do trabalho assalariado e suas 

implicações subjetivas, Schaff (1990), numa visão prospectiva, argumenta a favor 

da obsolescência do trabalho, tendo como foco o que denomina de ―sociedade 

informática‖, para designar uma sociedade conduzida pelos meios de informação, 

na qual ocorrerão conseqüências importantes, com referência:  

 ao desemprego que, provocado pela automação, obrigará a sociedade a bus-

car uma nova forma de organização político-econômica baseada no coletivis-

mo, pois tanto o Estado como o capital, frente à crescente massa de desem-

pregados, não terão outra alternativa que não a de promover a igualdade eco-

nômica e social; 

 às relações sociais de produção, porque a sociedade informática não será es-

tratificada de acordo com a relação de seus membros com os meios de produ-

ção, tendo em vista que tanto o trabalho humano quanto a propriedade privada 

desaparecerão anulando, por conseguinte, a clássica divisão social entre tra-

balho intelectual e trabalho manual, uma vez que a automação não depende 

da presença humana no processo produtivo; desaparecendo as classes soci-

ais, desaparece a luta de classes. 

Schaff alerta, no entanto, que uma nova divisão de classes ocorrerá, 

não mais entre os possuidores e os não possuidores dos meios de produção, mas 

entre os que detêm e os que não detêm informações. Nessa sociedade, o traba-

lho assumirá o caráter de ―ocupação intelectual de natureza criativa‖, privilegiando 

o desenvolvimento da inteligência, que seria o eixo central da organização das 

atividades humanas e a ciência se transformaria no mais importante meio de pro-

dução. 

Rebatendo os argumento dos que diagnosticam o fim do trabalho – em 

especial Offe em sua tese de que os interesses dos trabalhadores são definidos 
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fora da esfera do trabalho – Konig (1994) considera que isso significaria aceitar 

apenas uma forma de organização do trabalho, com o que se estaria subestiman-

do a dinâmica do capitalismo, que sempre se revelou apto a se reerguer frente a 

crises, com novas estratégias de produção e regulação. Afirma ainda que as for-

mas de organização do trabalho podem diferir de ramo para ramo, de país para 

país, de fábrica para fábrica, sem comprometer a lógica capitalista da produção 

de mercadorias e da acumulação. Pelo contrário, o capitalismo não seria apenas 

condizente com variadas formas de organização do trabalho, como necessitaria 

delas para a continuidade de sua existência. 

Discordando dos autores que vêem o futuro do trabalho localizado no 

setor informal, isto é, em áreas que não são determinadas pelo trabalho assalari-

ado, mas pelo trabalho não remunerado e de auto-abastecimento doméstico que 

o processo histórico de expansão do capitalismo reprimiu (OFFE, 1989, 1990; HA-

BERMAS, 1987a; GORZ, 1992), Konig argumenta que isso não passaria de uma 

resposta à crise do mercado de trabalho e do Estado de Bem-Estar Social. Além 

disso, Konig afirma que a existência do setor informal, indicando um novo tipo de 

vida e de trabalho, não mais heterônomo, mas autônomo, significa que, mesmo 

no capitalismo avançado, o trabalho remunerado convive com outras formas de 

trabalho. 

Seguindo a linha de Konig e reiterando, igualmente, a importância do 

trabalho na vida e no comportamento social das pessoas, Baethge (1989), ao de-

senvolver estudos relacionados ao futuro da sociedade tecnologicamente avan-

çada, prioriza dois níveis de reflexão: um que entende ser a posição do indivíduo 

ainda  fortemente determinada por sua posição no sistema produtivo, e o outro 

que vê o trabalho qualificado como local por excelência para o desenvolvimento 

da subjetividade do trabalhador. Em relação ao primeiro nível,  

apesar do aumento do tempo livre para lazer e da expansão de possibili-
dades de consumo e de comunicação, (...) a posição social do indivíduo, 
sua chance de participação na configuração da política e sua cultura 
permanecem ainda essencialmente determinadas por sua posição no 
sistema produtivo. (BAETHGE, 1989, p. 13) 

Embora reconhecendo que as empresas são estruturadas em função 

do lucro, Baethge acredita que a modernização social obriga os donos do capital 
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a conceder mais espaço e atenção às necessidades dos trabalhadores. Nesse 

sentido, a gerência da fábrica teria consciência de que a identificação com a ativi-

dade de trabalho não significaria necessariamente identificação com os objetivos 

da empresa e, por isso, passaria a desenvolver elementos de uma ―racionalização 

comunicativa‖, como a valorização do conceito de aprendizagem, os círculos de 

qualidade e estratégias de organização participativa. Contudo, essas estratégias 

serviriam apenas para beneficiar uma pequena parcela de trabalhadores, perma-

necendo outra significativa parcela pouco qualificada na produção e administra-

ção. Essa seria, para Baethge, a face sombria do desenvolvimento. 

O segundo nível, que vê o âmbito do trabalho qualificado como instân-

cia de desenvolvimento da subjetividade, aponta para a segmentação da força de 

trabalho sob a ótica das qualificações. Baethge argumenta que as novas estrutu-

ras de trabalho, tanto nos setores da indústria, quanto nos serviços, levam o indi-

víduo a interessar-se por um trabalho com exigências elevadas em termos de seu 

conteúdo. Esses indivíduos que ocupam empregos qualificados nesses setores 

seriam privilegiados em relação ao desenvolvimento das suas subjetividades, na 

medida em que o próprio processo de modernização das empresas lhes acenaria 

com a oportunidade de recuperação da autonomia do trabalho. Desse modo, a 

formação das identidades estaria relacionada ao processo de trabalho, que se 

transformaria em possibilidade de integração e de formação de um caráter social 

competente e autoconsciente. 

1.2.1 Habermas e a constituição dos sujeitos 

De todos os críticos da sociedade contemporânea e do mundo do tra-

balho, pode-se afirmar que Habermas é uma das figuras de maior prestígio nos 

meios acadêmicos e no debate dos educadores, em especial. Sua contribuição a 

essa investigação já se tornou patente ao oferecer elementos teóricos, particular-

mente através do conceito de aquisição da qualificação – objeto de explanação 

anterior. Trata-se agora de buscar mais uma valiosa contribuição desse autor, 

adotando alguns elementos de sua análise instigante e refinada dos temas da 
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chamada sociedade ―pós-industrial,3 dentre os quais coloca num plano privilegia-

do de análise a questão do sujeito.   

Com raízes na tradição frankfurtiana, Habermas (1987) vê a racionali-

dade técnica transformar-se em instrumento particular da sociedade industrializa-

da, na qual o ―agir-racional-com-respeito-a-fins‖ é a expressão do exercício do 

poder, na medida em que, ao serem escolhidas as estratégias, empregadas as 

tecnologias e organizados os sistemas, os indivíduos são privados de uma ―ação 

comunicativa‖ que possibilite a reconstrução racional da sociedade.  

Uma das principais contribuições de Habermas para esse debate resi-

de no fato de que sua teorização possibilita integrar criticamente o elenco de for-

mulações teóricas que, desde as abordagens economicistas, vêm tentando dar 

conta da articulação entre a escola, a qualificação e o mundo do trabalho. A partir 

da elaboração de um ― modelo descritivo‖, baseado nas estruturas do capitalismo 

organizado, Habermas (1990) distingue as novas condições da sociedade em que 

ocorre a constituição dos sujeitos. Segundo ele, o estágio avançado de acumulação 

do capitalismo caracteriza-se, do ponto de vista econômico, por processos de con-

centração econômica, pela crescente organização dos mercados e pela intervenção 

estatal, sempre que necessária à melhoria de condições de realização do capital. 

Do ponto de vista político, o Estado, para que possa ser legitimado, ne-

cessita de uma democracia formal que inspire confiança à população mas, ao 

mesmo tempo, afaste sua participação. Assim, de acordo com Habermas, uma 

democracia genuína poderia levar ao desvendamento da contradição entre a pro-

dução socializada e a apropriação privada do lucro. Por isso, organiza-se um sis-

tema administrativo, independente da vontade legitimante, que embarga a consci-

entização dos cidadãos, impedindo-os de perceber aquela contradição fundamen-

tal. Com tal afirmação, Habermas deixa implícito, para a pesquisa educacional, os 

equívocos que podem ser trazidos pelas tradicionais abordagens  economicistas 

da educação, tanto aquelas que maximizam o papel das forças produtivas e ocul-

                                                        
3
 De origem controvertida, o termo ―sociedade pós-industrial‖ encontra-se numa publicação de Alain Touraine, 
em 1969,intitulada: La société post-industrielle. Posteriormente, Daniel Bell (1973) sistematiza esse tipo de 
sociedade a partir do  predomínio numérico de trabalhadores do terciário. No seu entender, cinco aspectos 
definem esse conceito, a saber: i) a passagem da produção de bens para a economia de serviços; ii) a pre-
eminência da classe dos profissionais e dos técnicos; iii) o caráter central do saber teórico, gerador da ino-
vação e das idéias diretivas nas quais a coletividade se inspira; iv) a gestão do desenvolvimento técnico e o 
controle normativo da tecnologia; v) a criação de uma nova tecnologia intelectual.  
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tam os sujeitos, na forma do ―marxismo vulgar‖, quanto as teorias que buscam a 

correlação automática entre investimento em educação e taxas de retorno, ao 

modo da Teoria do Capital Humano, e quanto as teorizações estruturalistas, que, 

além de obscurecerem os sujeitos, concebem a escola como uma via de mão úni-

ca para a reprodução ideológica, como enfatizado pelos crítico-reprodutivistas. 

A perspectiva habermasiana permite reiterar a multidimensionalidade 

da qualificação, ultrapassando a compreensão de que a aquisição da qualificação 

dependa apenas da articulação de saberes direcionados a um posto de trabalho, 

no qual a qualificação é identificada com habilidades e conhecimentos definidos 

pelo trabalho prescrito. Ao contrário, sua abordagem sublinha que os sujeitos, 

através de um discurso competente e da ação comunicativa, ao tempo em que se 

apropriam de conhecimentos técnico-científicos necessários, revalidam as regras 

sociais,  aprendendo a refletir e atuar autonomamente  na esfera política e em 

diferentes espaços da sociedade. 

Após essas considerações propiciadas pelo diálogo entre a Educação, 

a Filosofia e a Sociologia, vale perguntar em que instâncias da reflexão os frank-

furtianos se tornaram tão importantes para o campo educacional e que autores 

deram os passos iniciais para essa transposição, trazendo para o âmbito do pen-

samento pedagógico idéias que permitem analisar criticamente o movimento da 

industrialização e suas decorrências para a educação profissional.  

1.3 A ATUALIDADE DA ESCOLA DE FRANKFURT PARA OS ESTUDOS SO-
BRE A QUALIFICAÇÃO  

Dois autores, na opinião de Paiva (1996), traduzem o pensamento 

frankfurtiano no campo educacional, cuja obra floresceu no período em torno de 

1968. São eles Heidorn e Koneffke, pensadores que exerceram larga influência 

sobre o tipo de análise da política e da estrutura da educação pelos que se forma-

ram naquele período. Paiva recupera, para o debate educacional, alguns dos 

seus escritos, particularmente os artigos ―Desigualdade para todos‖, de Heidorn e 

―Subversão e Integração‖, de Koneffke, ambos publicados na revista Das Argu-

ment (1969) e o livro Studien zur Sozialgeschichte und Philosophie der Bildung 

(1973), em dois volumes, da autoria de ambos. Na análise desses textos, Paiva 
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destaca a forma como ambos trabalham a história da educação. Dialogando com 

o pensamento de diversos autores, dentre eles Comenius, Humboldt e Hegel, a-

lém de outros menos conhecidos, porém não menos importantes, como Sextros, 

Campes, Lachmann, Wagemann e Jachmann – representantes da transição do 

Iluminismo tardio ao idealismo néo-humanista do século XIX –, identificam o cará-

ter ambíguo do Iluminismo presente nos textos produzidos durante o período his-

tórico de seu aparecimento. Tal ambigüidade, revela-se, por um lado, na raciona-

lidade contida no capitalismo desde os primórdios do período mercantilista que 

teria trazido ao homem possibilidades de uma crítica emancipatória, mas que con-

teria os germes de uma submissão a necessidades objetivas postas pela razão 

instrumental.  

A partir dessa premissa, Heidorn e Koneffke vêem o aparecimento das 

escolas industriais como um compromisso político-econômico da burguesia com o 

Estado absolutista: as escolas industriais, ao mesmo tempo em que preenchiam 

as necessidades de uma classe em ascensão, possibilitando a emergência do 

―homem novo‖, com novas perspectivas, novos hábitos e novos comportamentos, 

em suma, uma nova educação com possibilidades de construção da reforma mo-

ral do homem e da sociedade, vinham igualmente ao encontro das necessidades 

da Revolução Industrial. Os aspectos ambíguos nos escritos dos autores comen-

tados por Koneffke, por exemplo, podem ser assim resumidos:  

a ´pedagogia do Iluminismo` libera a razão para  entender processos em 
curso ou leis da natureza, mas a dá por aprisionada pelas condições de 
existência - motivo pelo qual concentra-se sobre a proposta de escolas 
industriais para os pobres, pensados estes ainda em conexão com es-
tamentos profissionais. (PAIVA, 1996, p. 129) 

Ao analisar as obras de diversos autores que viveram entre os séculos 

XVII e XIX à luz das bases materiais e históricas do contexto em que foram pro-

duzidas e vividas, Koneffke e Heidorn observam que a racionalidade nascente 

naquele período, seja ela crítica ou instrumental, trazia em seu interior as condi-

ções tanto de emancipação do homem quanto de sua submissão, tipo de raciocí-

nio que ambos consideram válido, tanto para o presente, quanto para o passado e 

para o futuro. É justamente nisso que reside a atualidade do pensamento frankfur-

tiano,  
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não apenas como louvor às potencialidades libertárias contidas no mar-
xismo, mas como crítica que transcende o capitalismo para atingir a Di-
amat, a leitura do materialismo dialético pelo socialismo real. (PAIVA, 
1996, p.133) 

Tais críticas obtiveram êxito e ecoaram na área educacional, especial-

mente nas correntes de tradição marxista, que se preocuparam em acrescentar 

àquela abordagem, as questões relativas aos sujeitos e à cultura. Nesse sentido, 

as reflexões  acerca do ―chão-da-escola‖, realizadas tanto no âmbito da Sociolo-

gia da Educação (APPLE, 1989; WILLIS, 1991), quanto no da Sociologia e da Filo-

sofia contemporâneas, mesmo que não referidas específicamente ao campo edu-

cacional (HABERMAS, 1987, 1990, 1992), têm se mostrado indispensáveis para o 

entendimento dessas questões, revelando-se instrumentos heurísticos fundamen-

tais, num momento em que 

a intensa transformação tecnológica altera, não apenas a natureza dos 
instrumentos de trabalho, mas afeta, sobretudo, as representações sim-
bólicas que organizam  e reproduzem as relações sociais no mundo do 
trabalho. (CASTRO, 1993, p. 213) 

Nessa perspectiva, Apple (1989), ao rever alguns aspectos das teorias 

reprodutivistas, em particular a vertente expressa pelo pensamento de Bowles e 

Gintis (1976), afirma que não existe nada inerente às relações de produção que 

assegure uma correspondência simples entre a escola e o mundo do trabalho. 

Embora admita a função econômica da escola, percebe-a muito mais como insti-

tuição cultural transmissora de valores da sociedade aos quais, no entanto, a 

classe trabalhadora opõe resistência. Nessa linha de raciocínio, afirma que a i-

deologia é produzida tanto na escola, quanto no local de trabalho, e que ela não é 

uma forma de consciência falsa imposta pela economia. Diferentemente disso, ela 

é parte de uma cultura vivida, resultante de condições concretas de práticas coti-

dianas em que fatores como sexo, cor e idade participam, no decorrer das práti-

cas pedagógicas, da construção de identidades sociais e individuais, reproduzin-

do formas específicas de resistência. 

Na compreensão desse processo, o trabalho da Escola de Frankfurt 

constitui um legado valioso para diversos educadores que buscam, ao mesmo 

tempo, uma fundamentação crítica, sem se aferrarem dogmaticamente a certos 

princípios doutrinários. Desses educadores, pode-se dizer que Giroux (1986, 
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1993) é um dos que mais têm difundido o pensamento frankfurtiano, que desafia 

alguns temas considerados como alicerces da chamada práxis pedagógica – a 

transformação social. Ao adotar essa perspectiva, toma como um dos valores 

centrais da Escola de Frankfurt ―o compromisso de penetrar o mundo das aparên-

cias objetivas, para expor as relações sociais subjacentes que freqüentemente 

ocultam a realidade‖ (GIROUX, 1986, p. 22).  

A vertente analítica proposta pelos frankfurtianos retira o foco central 

da área da economia política para dirigi-lo às questões ligadas à constituição da 

cultura, das subjetividades e da vida cotidiana como um novo campo de referên-

cia teórica e empírica. Nessa perspectiva, o estudo da qualificação, do ponto de 

vista de educadores como Apple e Giroux, aproxima-se das críticas sociológicas 

que buscam entender o processo produtivo não somente como uma atividade prá-

tica – transformação de matérias-primas em objetos úteis –, mas também como 

uma atividade relacional, em que se descortinam não apenas relações históricas, 

mas igualmente relações políticas e culturais.  

Desse modo, colocando em xeque o marxismo tradicional e a impor-

tância exagerada conferida ao processo de trabalho, os frankfurtianos acreditam 

que a transparência pretendida pela racionalização instrumental penetrou em to-

dos os aspectos da vida cotidiana: na escola, no trabalho e nas demais esferas da 

sociedade. Essa afirmativa diz respeito a dois aspectos centrais desse pensamen-

to: o primeiro, refere-se à necessidade de uma razão autoconsciente, que seja 

crítica e que traduza a vontade humana como ação transformativa; o segundo, 

envolve a própria teoria, que deverá possibilitar o resgate da razão, presa à lógica 

da racionalidade técnica (ADORNO e HORKHEIMER, 1975). 

Os debates acerca da qualificação propiciadores dos temas e autores 

aqui tratados, ainda deixam em aberto algumas questões, dentre elas, as que di-

zem respeito às abordagens da qualificação e aos estudos a ela referentes, tendo 

como parâmetro o processo produtivo reestruturado o que será visto no diálogo 

da Educação com a Sociologia do Trabalho. 



CAPÍTULO 2 

 

O DIÁLOGO ENTRE A EDUCAÇÃO E A 
SOCIOLOGIA DO TRABALHO 

Vasto é o espaço que cobre a interlocução entre o campo educacional 

e a Sociologia do Trabalho. Todavia, para os propósitos do objeto deste estudo, 

torna-se essencial que se destaquem alguns pontos para discussão: i) o tema das 

principais dimensões da qualificação, tratado seguindo-se os caminhos abertos 

pelas abordagens de Leite e Posthuma (1995), que entendem a qualificação: 

a) como um conjunto de conhecimentos relacionados aos requerimentos de sabe-

res necessários ao desempenho de um determinado trabalho e b) como uma 

construção social que incorpora aspectos políticos e culturais ao processo de qua-

lificação; ii) o conceito de qualificação face ao de competência, polêmica que hoje 

ocupa grande parte dos estudiosos do assunto, já tratado de forma introdutória, 

no capítulo anterior.  

2.1 QUALIFICAÇÃO COMO UM CONJUNTO DE CONHECIMENTOS 

Nessa dimensão, a qualificação está relacionada aos requerimentos 

necessários ao exercício de um trabalho determinado, o que pode ser observado, 

em termos empíricos, pelo tempo despendido na aprendizagem de uma determi-

nada tarefa. Assim, a qualificação associa-se muito mais a uma noção de ―esto-

que‖ de conhecimentos e habilidades fixas no tempo, mobilizadas e desmobiliza-

das ao sabor da inserção do trabalhador em determinados postos de trabalho 

(LEITE e POSTHUMA, 1995; ACSELRAD, 1995). 

Diante da iminência de uma nova revolução industrial, os anos 60 vi-

ram florescer, nos meios acadêmicos, um amplo e rico debate sobre o nexo entre 

qualificação e trabalho. Dentre essas discussões, tiveram destaque os trabalhos 
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de Friedman (1964) e Friedman e Naville (1973), em virtude da dimensão institu-

cional da classificação das ocupações e dos salários. Ambos tinham como preo-

cupação as mudanças no trabalho e o progresso técnico, criticando o lado desu-

manizador do trabalho parcelarizado, devido a uma tecnologia alienante. O cenário 

para essas formulações foram as demandas sociais do pós-guerra, que obrigavam 

a França a incorporar ex-combatentes jovens ao mercado de trabalho, o que agu-

çou os debates sobre a dimensão institucional da classificação das ocupações e 

dos salários. 

Os trabalhos de Friedman e Naville certamente são marcos históricos 

para o estudo da qualificação, seja pelo seu caráter fundador, seja pelo estatuto 

por eles conferido ao estudo da classificação das ocupações e salários, seja pela 

discussão por eles suscitada em face da compreensão que tinham sobre o traba-

lho como uma atividade fragmentada e desqualificante. Todavia, para que se pos-

sa melhor compreender a dimensão da qualificação como um conjunto de conhe-

cimentos, torna-se necessário apontar duas das suas principais variantes que, 

embora representem campos distintos, constituem possibilidades heurísticas para 

a compreensão desse fenômeno. As técnicas de análise ocupacional e a análise 

marxista do processo de trabalho. Busca-se saber o que há de comum entre es-

sas duas variantes e o que as distingue da abordagem da qualificação como uma 

construção social. 

 As técnicas de análise ocupacional – Nessa variante, a qualificação define-se 

e se identifica com habilidades, conhecimentos práticos e teóricos, formal ou 

informalmente adquiridos. A qualificação, nesse sentido, é apreendida a partir 

da decomposição dos postos de trabalho em um conjunto de tarefas descritas 

e mensuradas detalhadamente, sendo utilizada na análise de processos de 

trabalho convencionais (PUJOL, 1980).  

Tal abordagem permite apreender habilidades motoras e cognitivas, mas 

apresenta uma série de limitações que, como destacado por Leite (1994), referem-

se à: 
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- impossibilidade de aquisição de novas competências de natureza cognitiva, 

concluindo-se que, com a automação introduzida pelas Máquinas Ferramenta 

de Controle Numérico (MFCN), os trabalhadores se desqualificariam; 

 identificação entre qualificação e tempo de formação do trabalhador que, 

quanto mais longo, mais qualificaria seu trabalho, o que significa que o tempo 

de formação, freqüentemente associado ao período escolar e de trabalho, não 

leva em consideração a formação adquirida no meio familiar, fundamental, por 

exemplo, para várias ocupações femininas;  

 compreensão de uma relação direta entre formação longa e qualificação, des-

considerando a evolução do processo pedagógico, das metodologias educa-

cionais e das próprias diferenças socioculturais que influem no processo de 

aprendizagem; além disso, mesmo se um tempo maior de formação fosse su-

ficiente para garantir a qualificação, por si só, como resultado de demorado 

tempo de estudos, essa qualificação não seria suficiente como indicação de 

responsabilidade e competência, requisitos cada vez mais importantes para a 

eficiência no trabalho.  

A abordagem do processo de trabalho – Essa variante, com sua forte in-

fluência marxista, por sua vez, relacionou qualificação a saber e autonomia do tra-

balhador, centrando seu foco na desqualificação do trabalhador como resultado da 

divisão capitalista do trabalho. O uso da tecnologia, nessa perspectiva, desqualifi-

caria para controlar. Esse ponto de vista foi amplamente defendido por Gorz (1976), 

Freyssenet (1977) e Braverman (1977), que entendem o processo de desqualifica-

ção como expropriação gradativa e inexorável do saber e autonomia do trabalha-

dor, ao longo das diferentes fases que caracterizam a divisão capitalista do trabalho. 

Esse processo foi abordado não somente do ponto de vista da desqua-

lificação, mas igualmente da perspectiva da chamada ―polarização das qualifica-

ções‖, que, segundo estudos realizados por Freyssenet (1977), resultaria em su-

perqualificação de pequena parcela de trabalhadores em detrimento da maioria, 

que, a cada vez, se tornaria mais desqualificada. Essa abordagem representou 

um avanço nos estudos sobre análise ocupacional, colocando a qualificação num 

patamar político e não apenas técnico, como vinha acontecendo até então. Mes-
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mo assim, essa abordagem apresenta três tipos de limitação: i) aponta o controle 

como objetivo principal do capitalismo, o que o impede de reconhecer que o lucro 

é o objetivo primordial e o controle despótico pode ser desfavorável quando gera-

dor de ineficiência ou de custos (LITTLER, apud CASTRO, 1992); ii) concebe os tra-

balhadores como vítimas passivas do processo de desqualificação mecanicamen-

te conduzido (Burawoy (1978, 1990); iii) compreende a qualificação num modelo 

de produção artesanal (WOOD, 1982). 

A vulgarização e o empobrecimento do marxismo entre estruturalistas 

terminaram por aproximá-los da abordagem da análise ocupacional naquilo que 

essa abordagem deixava uma lacuna para a compreensão da qualificação. Por 

isso, nessa perspectiva, predominava um viés objetivista e reificador pelo qual a 

qualificação estaria inscrita na tecnologia e se equacionaria como qualificação ―de 

um posto de trabalho‖. Não obstante, essa dimensão mantém-se como variante 

no estudo empírico, na medida em que é largamente utilizada pelas gerências e 

expressa a maneira como elas entendem, representam e classificam os requeri-

mentos de qualificação exigidos pelas empresas (CASTRO, 1993a). 

Embora de grande utilização e relativamente fácil observação empírica, 

esse conceito não está livre de algumas dificuldades, tais como apontadas por 

Leite e Posthuma (1995):  

 a qualificação requerida pela empresa nem sempre corresponde aos conheci-

mentos demandados pelos postos de trabalho, o que significa que nem sem-

pre as exigências de qualificação estão presentes nas políticas de admissão, 

classificação e promoção das empresas; 

 os esforços despendidos pelos trabalhadores em busca de capacitação e o 

valor que eles lhe atribuem nem sempre coincidem com a valorização atribuí-

da pela empresa ;  

 há diferenças marcantes entre as próprias empresas no que diz respeito à de-

finição do que seja qualificação e treinamento, o que conduz algumas, por e-

xemplo, a considerar como treinamento, reuniões que pouco têm a ver com 

aprendizagem.    
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Nesse sentido, a qualificação se refere a uma racionalidade instrumen-

tal, porque lhe faltam elementos que possibilitem: i) reconhecer que os saberes 

mobilizados pelos trabalhadores nem sempre foram construídos unicamente via 

escolarização, no decorrer de sua trajetória de vida e de profissão; ii) captar como 

os trabalhadores vivenciam sua trajetória profissional, bem como o horizonte pro-

fissional que eles vislumbram. Essas limitações restringem a possibilidade dos 

trabalhadores representarem adequadamente o real, porque a qualificação efeti-

va, tanto aquela requerida pelos postos de trabalho pós-fordistas, quanto a quali-

ficação detida pelos trabalhadores, é variável ao longo do tempo, em função das 

mudanças técnicas e das redefinições da divisão do trabalho no interior das fábri-

cas. 

Retomando as questões formuladas inicialmente sobre o que há de 

comum entre as chamadas ―técnicas de análise ocupacional‖ e ―a abordagem do 

processo de trabalho‖, pode-se dizer que ambas possuem um forte acento objeti-

vista e reificador, posto que conduzem a uma concepção de qualificação vinculada 

à tecnologia.  

Ademais, ambas as variantes apoiam-se fortemente no trabalho pres-

crito, taylorizado, surgido da necessidade de sistematizar os conhecimentos dos 

profissionais para transmiti-los aos aprendizes, com a mesma precisão do traba-

lho de seus antecessores. Nesse sentido, a concepção de qualificação emanada 

dessas duas variantes foi incorporada às instituições de formação profissional a 

partir dos anos 70, inicialmente ao Instituto Nacional de Cooperación Educativa 

(INCE) e, posteriormente, aos demais países da América Latina, quando técnicos 

da United States Agency for International Development (USAID), baseando-se nas 

teorias de Skiner, adaptaram as técnicas de elaboração de manuais de instrução 

programada objetivando sua aplicação na formação profissional. Como essas va-

riantes identificam a noção de qualificação com a de tarefa, considerava-se que 

os objetivos do ensino haviam sido alcançados quando o aluno dominava o fazer 

de uma determinada profissão, conseguindo reproduzir os passos e as operações 

de uma tarefa, com a maior exatidão possível (GONZALEZ, 1996). 

Outra semelhança entre as duas abordagens diz respeito às limitações 

presentes em ambas, expressas na sua inadequação para apreender competên-
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cias de natureza cognitiva requeridas em processos inovadores de trabalho. Em-

bora tal característica se manifeste mais acentuadamente na análise do processo 

de trabalho, ambas as abordagens privilegiam a descrição detalhada de tarefas, o 

que pode levar à impressão, muitas vezes equivocada, de que houve a desqualifi-

cação dos trabalhadores (LEITE, 1994). 

Essas perspectivas da qualificação começam a se modificar e a ganhar 

maior riqueza a partir dos anos 80, com o avanço e o refinamento conceitual da 

pesquisa sobre trabalho e inovação tecnológica. Tais pesquisas, impulsionadas 

pela modernização do setor produtivo, permitem analisar o que falta àquelas vari-

antes, vis-a-vis o novo enfoque da construção social da qualificação. 

2.2 QUALIFICAÇÃO COMO UMA CONSTRUÇÃO SOCIAL 

A dimensão da qualificação como uma construção social busca ampliar 

o seu conceito, incluindo muitos dos aspectos não considerados pela qualificação 

como um conjunto de conhecimentos. Mais do que a simples medição de escola-

ridade ou de tempo de treinamento, essa dimensão procura levar em conta os 

componentes socioculturais da qualificação, fundamental para o esclarecimento 

de questões que não dependem somente de aspectos técnicos; dependem tam-

bém  de representações sociais presentes no mercado de trabalho, que acabam 

por afetar as chances de inclusão de determinados grupos, em função de caracte-

rísticas adscritas ao sujeito, como sexo, cor, idade etc., o que permite apreender o 

aspecto político da qualificação,  

não tanto no sentido, hoje corriqueiro, de reconhecer a existência de lu-
tas e conflitos entre classes, [mas] um novo campo de tensas relações 
intra-classe; essas relações estão implicadas na idéia de que a barreira 
de acesso - que definem coletivos como qualificados e com as quais es-
ses mesmos coletivos defendem as suas posições relativas - são, a um 
só tempo, barreiras de exclusão social tecidas entre trabalhadores. (CAS-

TRO, 1993, p. 81) 

A politização da análise do processo de trabalho, da forma como Bura-

woy (1978, 1990) o concebeu, por meio de aparatos que regulam as relações so-

ciais tecidas na produção (os regimes fabris), abre um novo ângulo para as dis-

cussões sobre a vinculação entre trabalho e qualificação, e, como decorrência, 
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entre a dimensão da qualificação como uma construção social e as teorias educa-

cionais que vieram na esteira da crítica à Teoria do Capital Humano. 

A contribuição de Burawoy deve-se, em boa medida, à crítica por ele 

empreendida à leitura marxista do processo de trabalho, empreendida por Bra-

verman (1977), segundo a qual as relações de produção teriam um comportamen-

to unicamente pautado no econômico e que a lógica do controle capitalista repou-

saria tão somente na desqualificação do trabalhador. Opondo-se a esse ponto de 

vista, Burawoy entende que a política de produção não significaria uma política de 

Estado direcionada para a esfera da produção, mas uma política que se originaria 

no ―chão-de-fábrica‖; nesse sentido, ela necessitaria da existência de aparelhos 

políticos particulares. Esses aparelhos, os regimes fabris, seriam aparatos políti-

cos que operam no nível da produção, regulando o que ele vai denominar rela-

ções sociais na produção. 

Se, na perspectiva de Braverman, ―estudar a qualificação equivalia, em 

verdade, a pesquisar a sua perda progressiva, uma vez que reduzida a um mero 

instrumento consciente do controle gerencial despótico‖ (CASTRO, 1993a, p.214), 

na ótica de Burawoy, o automatismo da coerção estrutural e o caráter mercantil 

da força de trabalho tornam-se esmaecidos, fundando um novo campo para as 

discussões sobre a relação entre trabalho e qualificação. Relações políticas entre 

saberes e poderes no ―chão-de-fábrica‖ refletem experiências cotidianas e quali-

dades que os sujeitos mobilizam na barganha por sua inserção nos sistemas de 

classificação no campo profissional (BURAWOY, 1978; CASTRO, 1993a). 

Seguindo essa linha de raciocínio, pessoas com altos níveis de qualifi-

cação auferem maiores rendimentos, não apenas por terem maiores ou melhores 

qualificações, mas pela existência de diferenciais de qualificação entre os indiví-

duos, levando os portadores desse tipo de credencial a reproduzir diferenciais de 

qualificação, restringindo ou ampliando as barreiras de acesso a essas credenci-

ais (CASTRO, 1993a; LEITE e POSTHUMA, 1995). Tal perspectiva, não só corrobora 

as críticas feitas ao mecanicismo das teorias economicistas da Educação, a e-

xemplo da Teoria do Capital Humano, como também possibilita o estabelecimento 

de nexos entre as formulações de Burawoy e o pensamento bourdiesiano, no que 

diz respeito à posição e às possibilidades dos agentes num dado ―campo‖ de re-
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lações de poder, propiciadas pelo ―capital social‖, em geral, e pelo ―capital cultu-

ral‖, em particular.  

Essa tradição – firmada com a escola francesa (BOURDIEU e PASSERON, 

1975; ALTHUSSER, 1975; BAUDELOT e ESTABLET, 1976) e pelos chamados ―radi-

cais‖ norte-americanos (CARNOY e LEVIN, 1974; BOWLES e GINTIS, 1976) que su-

cedem criticamente à Economia da Educação – trouxe ao âmbito educacional um 

novo colorido e uma nova intensidade, por permitir que se visualise a escola como 

um ―campo‖ de reprodução das relações de poder. Com isso, foi possível a reva-

lorização das dimensões políticas e sociais da educação, rejeitadas pelo discurso 

econômico dominante tanto no marxismo vulgar, quanto na análise ocupacional e 

na Teoria do Capital Humano. 

Entretanto, a compreensão de que a qualificação é socialmente cons-

truída resulta numa interpretação que, embora mais rica e dinâmica, é muito mais 

difícil de ser trabalhada empiricamente (CASTRO, 1993a; LEITE e POSTHUMA,1995). 

Tais questões dizem respeito:  

 à diferenciação social – questão evidenciadora de que determinadas habilida-

des identificadas com determinados grupos sociais são mais ou menos valori-

zadas pelas empresas, de acordo com o valor socialmente atribuído aos gru-

pos que as representam; tal é o caso do trabalho considerado tipicamente fe-

minino, no qual as empresas tendem a não considerar as habilidades manuais 

e a atenção, classificando-as como naturais e não como adquiridas, porque 

desenvolvidas em ambientes familiares e não em cursos de formação profis-

sional (KERGOAT, 1982; HIRATA, 1988; ABREU, 1993a e b) ; 

 ao acesso à qualificação – questão que trata da disputa social em torno da 

qualificação, que leva não só as empresas a reservarem trabalhos mais quali-

ficados e, portanto, mais valorizados socialmente a determinados grupos de 

trabalhadores, como também os próprios grupos favorecidos a procurar a ma-

nutenção de seus diferenciais de qualificação, reservando para si o acesso às 

posições conquistadas (CASTRO, 1993a); 

 à qualificação comportamental – questão que diz respeito à atitude do traba-

lhador frente à empresa, como confiança, colaboração, responsabilidade, ou 

seja, valores e normas que ultrapassam saberes tecnológicos especializados; 
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nesse caso, o desafio está na necessidade de separar aquilo que efetivamente 

promove o desenvolvimento de atitudes relacionadas aos novos conceitos de 

produção e o que não passa de mera ideologia que visa afastar o trabalhador 

de formas de organização operária (LEITE, 1993);  

 à divisão do trabalho – questão que trata da qualificação como um processo 

socialmente construído; a qualificação só pode ser entendida a partir de uma 

determinada divisão do trabalho, considerando-se que: depende da maneira 

como a inteligência global aplicada à produção é distribuída entre as pessoas 

(trabalhadores, trabalhadoras, máquinas e instituições em cada sociedade)e 

que deve ser estudada a partir de um processo completo de trabalho para a 

fabricação de um produto, tendo em vista a atual tendência à proliferação das 

cadeias de fornecedores (LEITE e POSTHUMA, 1995).   

Tudo isso conduz à noção de que a qualificação não apenas se asso-

cia a um conjunto de características presentes nas rotinas de trabalho, reportan-

do-se, com isso, ao grau de autonomia do trabalhador, mas deve ser pensada 

como um campo multidimensional, o que supõe o entendimento das formas como 

os trabalhadores constróem seus saberes informalmente, no cotidiano do traba-

lho, o que se convencionou denominar qualificações tácitas.  

2.3 QUALIFICAÇÕES TÁCITAS 

Sem dúvida, muito do que hoje se discute e se reconhece a respeito 

das qualificações adquiridas através da experiência no trabalho deve-se às idéias 

do filósofo húngaro Michael Polanyi. Afeito ao campo da Filosofia, sua importância 

para os estudos sobre o conhecimento se deve à ênfase por ele conferida à ação, 

ao corpo e aos dois tipos de conhecimento, aos quais denominou ―conhecimento 

explícito‖ e ―conhecimento tácito‖, construindo, assim, uma base heurística, a par-

tir da qual vários campos da pesquisa, entre eles o da Sociologia do Trabalho, 

puderam formular conceitos hoje tidos como centrais para a compreensão dos 

mecanismos da qualificação.  

Segundo Polanyi (1966), há duas formas pelas quais o conhecimento é 

criado: uma, é representada pelo ―conhecimento explícito‖, aquele que pode ser 
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expresso em palavras e números, em linguagem formal e sistemática, facilmente 

compartilhado e comunicado sob a forma de regras gerais, fórmulas científicas, 

procedimentos codificados ou princípios universais; a outra, que interessa exami-

nar mais de perto, é representada pela parte menos visível, expressa pelo conhe-

cimento pessoal, específico ao contexto e difícil de ser formulado e comunicado, 

processo que denominou ―conhecimento tácito‖.  

Nem sempre o ‗know-how‘ pode ser codificado, pois em geral possui 
uma importante dimensão tácita. Os indivíduos podem saber mais do 
que são capazes de articular. Quando o conhecimento tem um alto com-
ponente tácito, torna-se extremamente difícil transferi-lo sem contato 
pessoal, íntimo, demonstração e envolvimento. (POLANYI, 1966, p. 86)  

Polanyi (1966) levanta um argumento central para que se compreenda 

a importância dos conhecimentos tácitos na cognição humana: são eles que per-

mitem aos seres humanos a aquisição de conhecimentos, criando e organizando 

ativamente suas próprias experiências. Assim, o chamado conhecimento explícito 

pode representar apenas a ponta do iceberg do conjunto de conhecimentos.  

Essa abordagem integra-se significativamente às perspectivas assumi-

das por Dewey, vistas anteriormente, na medida em que ambos, Dewey e Polan-

yi, têm como ponto de intersecção a experiência ativa dos sujeitos. Para Polanyi, 

os seres humanos criam conhecimento envolvendo-se com objetos, ou seja, atra-

vés do envolvimento e do compromisso pessoal, o que ele mesmo chama de ―re-

sidir em‖. Em outras palavras, saber algo é criar determinada idéia ou padrão a-

través da integração tácita de detalhes, o que significa entender o todo como um 

padrão significativo, para o qual é necessário integrar o todo com os detalhes, o 

que implica na diluição das fronteiras tradicionais entre mente e corpo, razão e 

emoção, sujeito e objeto, conhecedor e conhecido. Assim, o conhecimento objeti-

vo ou científico não seria a única maneira de se conhecer o mundo, uma vez que 

grande parte do conhecimento é fruto dos esforços do homem para lidar com o 

mundo. Polanyi sustenta, em sua tese, que o conhecimento tácito pode ser seg-

mentado em duas vertentes. A primeira refere-se a uma dimensão técnica, que diz 

respeito ao know how, às destrezas, técnicas e habilidades manuais; a segunda 

compreende a dimensão cognitiva, que consiste em modelos mentais, esquemas, 

paradigmas, crenças e percepções tão enraizadas que são tomadas como verda-

deiras.  
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A partir desse ponto de vista, dois estudiosos da área de Administra-

ção, Nonaka e Takeuchi fundamentados na noção de complementaridade mútua 

entre os dois tipos de conhecimento preconizados por Polanyi, pensam um mode-

lo dinâmico e interativo do conhecimento, ancorados no pressuposto de que o 

conhecimento é criado e expandido através da interação social entre o conheci-

mento tácito e o conhecimento explícito, a que dão o nome de ―conversão do co-

nhecimento‖, que se traduz em ―um processo social ‗entre‘ indivíduos, e não con-

finada ‗dentro‘ de um indivíduo‖ (NONAKA e TAKEUCHI, 1997, p. 67). 

Assim, no princípio interativo que rege os dois tipos de conhecimento, 

esses autores distinguem quatro modelos diferentes de conversão do conheci-

mento que se movem: 

 do conhecimento tácito em conhecimento tácito (ou socialização) – é a possibi-

lidade de aquisição de conhecimentos tácitos diretamente de outros indiví-

duos, socializadamente, porém sem o uso da linguagem formalizada, mas a-

través da observação, da imitação ou da prática; o compartilhamento da expe-

riência é o mote desse modelo, pois sem ela fica extremamente difícil projetar-

se no raciocínio de outrem. Esse modelo guarda importantes semelhanças 

com a noção de ―zona de desenvolvimento proximal‖, de Vygotsky (1987,1988), 

conforme se verá no Capítulo 4, na medida em que para esse psicólogo, o co-

nhecimento ocorre a partir das interações sociais, das trocas que o indivíduo 

mantém com o mundo a sua volta. O diferencial que Vygotsky proporciona em 

relação a esse modelo, está no caráter mediador que ele atribui às interações 

sociais, que seriam historicamente organizadas e determinadas; 

 do conhecimento tácito em conhecimento explícito (ou externalização) – na 

visão daqueles dois autores, é a expressão ideal do conhecimento, na medida 

em que o conhecimento tácito se torna explícito na forma de metáforas, analo-

gias, conceitos, hipóteses ou modelos; é a conceitualização de uma imagem 

por meio de algum tipo de linguagem provocada pelo diálogo ou pela reflexão 

coletiva; 

 do conhecimento explícito em conhecimento explícito (ou combinação) – é uma 

imbricação de conceitos em um sistema, combinando diferentes ordens de co-

nhecimentos explícitos por meio de documentos, reuniões, redes informatiza-
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das etc.. A reconfiguração de informações podem conduzir a novos conheci-

mentos. A criação do conhecimento através da educação ou do treinamento 

formal nas escolas possui essa forma; no contexto empresarial também é pos-

sível constatar essa forma de criação de conhecimento quando, por exemplo, 

as gerências médias desmembram e operacionalizam metas empresariais, 

conceitos de negócios ou de produtos, através de uma rede de informações e 

conhecimentos codificados; 

 do conhecimento explícito em conhecimento tácito (ou internalização) – esse 

processo está intimamente relacionado as learnig by doing; para tanto, torna-

se necessário que o conhecimento explícito seja traduzido por meio de relatos 

orais ou de documentos, manuais etc.. Tais procedimentos concorrem para 

que os próprios indivíduos internalizem suas experiências, aumentando, as-

sim, seu conhecimento tácito, bem como facilitam a transferência do conheci-

mento explícito para outras pessoas, ajudando-as a vivenciar indiretamente as 

experiências dos outros. Esse modelo de conversão do conhecimento está for-

temente imbricado com o pensamento deweyano, segundo o qual a experiên-

cia inclui a reflexão como um componente indispensável, ou seja, permite às 

pessoas atribuir significado às suas experiências (DEWEY, 1976). 

O referencial fornecido por Polanyi e posteriormente sistematizado por 

Nonaka e Takeuchi para explicar a articulação entre o conhecimento explícito com 

o conhecimento tácito tem a comunicação como sua base, uma vez que, tanto em 

situação de vida, de um modo geral, quanto em situação de aprendizagem na es-

cola ou no trabalho (experiências que serão vistas ao longo deste trabalho), a ca-

pacidade de interagir, aprender, compartilhar, tomar decisões, enfim, adquirir qua-

lificações, depende principalmente de informação e cooperação em redes de rela-

ções e integração entre indivíduos e grupos.  

Essa multiplicidade de abordagens no estudo sobre as dimensões da 

qualificação como uma construção social, que possibilitam o conhecimento de 

alguns dos principais estudos sobre a criação do conhecimento, como o que se 

acaba de fazer ao resgatar a contribuição de Polanyi, abre um novo campo para o 

entendimento da questão do sujeito e das subjetividades que surgem como cate-

gorias centrais na explicação das relações sociais na produção (CASTRO e GUIMA-
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RÃES, 1991). Isso porque, tanto o conceito de objetividade já não pertence exclu-

sivamente ao terreno das relações econômicas (como o demonstrou BURAWOY, 

1978, 1990), como a própria pesquisa empírica comprovou a ineficiência das for-

mulações apoiadas numa concepção de sujeito unicamente forjado por sua iden-

tidade de classe (KNIGHTS e WILLMOTT, 1989). 

Nesse sentido, a noção de ―qualificações tácitas‖, desenvolvida por 

Wood e Jones (1984), alude a um tipo de conhecimento que, embora fundamental 

à aquisição e desenvolvimento de tarefas qualificadas, é sempre apreendido atra-

vés da experiência subjetiva, sendo muito difícil, ou quase impossível, a sua 

transmissão através da linguagem explícita e formalizada (CASTRO, 1992). Esse 

tipo de conhecimento está relacionado à vivência concreta do trabalhador numa 

dada situação, na qual ele se tornou um conhecedor único das peculiaridades do 

equipamento por ele operado, em função da antigüidade em um posto. Exemplo 

disso são os chamados ―macetes‖ de produção freqüentemente utilizados por tra-

balhadores ―casados com plantas‖, nas quais se  tornam elementos-chave, mes-

mo quando as empresas buscam modernizar-se, substituindo, com modernas 

tecnologias de gestão e de produção, a experiência do trabalhador individual 

(CASTRO, 1992).  

Essa formulação enseja o aparecimento de uma outra variante da qua-

lificação, concebida, não em função das classes sociais, mas em virtude de carac-

terísticas de raça, gênero e idade, como passíveis de abrir ou fechar portas a de-

terminadas ocupações no mundo do trabalho – as chamadas ―qualificações ads-

critas‖ (BRUSCHINI, 1978; LOBO e SOARES, 1990; CASTRO, 1993a). Tal perspectiva 

descortina novos e complexos campos de estudos para a problemática da qualifi-

cação, colocando os atores sociais num outro patamar, em que vivências em fun-

ção de cor, sexo e idade, atuam como qualidades culturalmente construídas, inte-

ragindo fortemente com o mundo do trabalho, em termos de tipo e acesso à quali-

ficação, bem como ao mercado de trabalho, às classificações e aos benefícios 

auferidos. 

Assim, na concepção de qualificação como uma relação social, des-

ponta a dimensão da competência. Sob esse ângulo, a qualificação define-se a 

partir de relações histórico-sociais concretas, não só resultantes da dialética capi-
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tal-trabalho, ou de algum determinismo tecnológico, mas sobretudo de interações 

que se estabelecem entre os próprios trabalhadores. Devido ao caráter polêmico 

com que a noção de competência tem sido tratada pelos estudiosos da qualifica-

ção profissional, apresenta-se, a seguir, a contribuição de dois autores, Zariffian 

(1998a, 1998b) e Dubar (1998) que expressam pontos de vista particulares a res-

peito dessas noções.  

2.4 A ABORDAGEM DA COMPETÊNCIA PARA O ENTENDIMENTO DA AQUI-
SIÇÃO DA QUALIFICAÇÃO 

Atualmente, um dos autores de maior destaque no campo dos estudos 

sobre qualificação profissional, Philippe Zarifian vem, em suas reflexões, apon-

tando para a substituição do termo qualificação pelo de competência. Para esse 

estudioso, a noção de competência seria o ponto central para a superação da cri-

se pela qual passa a noção de qualificação, crise essa proporcionada pelas mu-

danças ocasionadas no processo de trabalho taylorista-fordista, consubstanciadas 

na noção de ―norma‖, posto que,  

trabalhar seria sempre respeitar uma norma que pôde ser pré-
estabelecida (por um departamento de métodos, por um especialista.), e 
o seu respeito guia a atividade concreta, inclusive sobre as margens de 
liberdade que são dadas. (ZARIFIAN, 1998, p. 22) 

Hoje, ainda segundo o autor, as mudanças nas grandes empresas 

permitem entrever uma transformação, mais especificamente relativa a: 

 um abrandamento na prescrição de tarefas, substituindo-a pela prescrição de 

procedimentos, o que, para o autor, significa que um procedimento se situa 

num nível superior ao de tarefa, na medida em que a prescrição precisa de 

cada tarefa pode ser abandonada em função de uma ―maneira de proceder‖; 

 um certo desdobramento do ―controle por objetivos‖, o que indica uma tendên-

cia ao desaparecimento da pré-definição de tarefas e até mesmo dos proce-

dimentos, em prol dos objetivos a serem atingidos, o que conduz a um espaço 

de autonomia do trabalhador; 

 a introdução de um processo mais dialético entre a qualificação do cargo e a 

qualificação do indivíduo, isso porque, as competências ditas sociais (autono-

mia, comunicação etc.), embora refiram-se ao indivíduo, são sempre associa-



 

 64 

das aos cargos que necessitam dessas competências; é o que, para Zarifian, 

marca a centralidade da noção de competência, própria das inovações do pro-

cesso de trabalho, em contraposição à noção de qualificação, mais afeita aos 

processos tayloristas.  

Ainda segundo Zarifian (1998a), o verdadeiro sentido de ―competência‖ 

implica obrigatoriamente aquisição de ―competências‖. A partir dessa afirmação, 

busca-se conhecer qual a acepção que o autor atribui às palavras ―competência‖ 

e ―competências‖. 

A ―competência‖ supõe duas ordens de atitudes requeridas ao traba-

lhador. Uma delas diz respeito a ―um assumir de responsabilidade pessoal do as-

salariado‖ (ZARIFIAN, 1998a, p. 20), tendo em vista as situações da produção, 

quais sejam, o enfrentamento de imprevistos, panes ou graves problemas de qua-

lidade, a que Zarifian se refere como ―eventos‖. Embora tais atitudes sejam, no 

mais das vezes, tomadas de forma compartilhada, é certo que nelas há uma par-

cela importante de responsabilidade individual, e nisso, insiste o autor, há um for-

te componente de atitude social, antes que de um conjunto de conhecimentos 

profissionais. A outra refere-se a um ―exercício sistemático de reflexividade no 

trabalho‖ (ZARIFIAN, 1998a p. 20), isto é, um questionamento freqüente da própria 

maneira de trabalhar e dos conhecimentos que o trabalhador mobiliza. É, portan-

to, uma atitude que não supõe prescrições e que pode ser progressivamente ad-

quirida. 

A aquisição de ―competências‖, por sua vez, está ligada a três outras 

ordens de questões relacionadas entre si, quais sejam: i) a crise dos modelos tra-

dicionais de formação profissional; ii) as mudanças nas formas de aprendizagem; 

iii) os domínios da competência e sua gestão.  

No que diz respeito à primeira delas, ou seja, aos modelos de forma-

ção, o autor aponta tanto para a crise: do modelo escolar, quanto para a do mode-

lo da experiência, através do exercício do trabalho, on the job, porque, em primei-

ro lugar, os ―eventos‖ não são passíveis de serem reproduzidos senão em situa-

ção real de trabalho; em segundo lugar, porque a maneira de mobilizar os conhe-

cimentos é tão importante quanto o próprio conteúdo, isto é, não basta aplicar 
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mecanicamente os modelos que foram apreendidos na situação escolar, antes é 

preciso saber fazer uso desses conhecimentos para encontrar por si próprio as 

soluções. Desse modo, há que se mudar as formas de aprendizagem, como e-

xemplifica o próprio autor, ao se reportar à segunda ordem de questões. 

No que se refere às mudanças nas formas de aprendizagem profissio-

nal, Zarifian (1998a), observa a estreita ligação entre dois tempos:  

 tempo da ―confrontação‖ – quando se colocam vis-à-vis situações reais de tra-

balho (os ―eventos‖ ou imprevistos) e a capitalização dessas aquisições. Nes-

se momento ocorrem dois tipos de aquisição de competências, que constitui-

rão: i) a propriedade pessoal de cada indivíduo, ou seja, saberes que somente 

ele pode mobilizar de uma situação de trabalho para outra; ii) os conhecimen-

tos formalizáveis e capitalizáveis, passíveis de serem transmitidos a outros co-

legas de trabalho que vierem a enfrentar problemas semelhantes;  

 o tempo da formação por meio de estágios – quando se verifica a importância 

do acompanhamento dos trabalhadores, levando-os a se confrontar com situ-

ações inusitadas, não rotineiras, para que possam examinar e questionar sua 

maneira de enfrentar situações já conhecidas, o que supõe o desenvolvimento 

da gestão das competências. 

No que concerne aos domínios da competência e sua gestão, Zarifian 

(1998b) aponta para: i) as competências técnicas, que se referem ao domínio dos 

processos na fabricação e manutenção dos equipamentos; ii) as competências de 

gestão de qualidade e gestão de fluxos; iii) as competências de organização, rela-

cionadas à comunicação e à iniciativa/autonomia. Zarifian dá especial ênfase a 

esse último domínio, representado pela comunicação e iniciativa, posto que tais 

competências constituem um critério de avaliação da maneira como um trabalha-

dor possui o domínio do processo ou garante a gestão da qualidade. 

Sem negar uma certa eficácia à abordagem tradicional da noção de 

competência que, através de uma análise objetiva do posto de trabalho permitiu: 

i) a massiva integração na indústria a pessoas desprovidas de experiência e que 

apenas contavam com capacidades necessárias para exercer os postos de traba-

lho; ii) a objetivação da qualificação, tornando-a relativamente independente das 
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características peculiares das pessoas que ocupavam os empregos; iii) a disse-

minação do conhecimento profissional, graças aos treinamentos e aos referenci-

ais de formação, Zarifian (1998a) observa que essa abordagem tradicional, embo-

ra insuficiente, era perfeitamente coerente com os princípios tayloristas e com 

uma organização burocrática do processo de trabalho, na qual se pretende a for-

malização dos processos rotineiros, tornando-os homogêneos, distantes das sub-

jetividades e das iniciativas pessoais dos trabalhadores. Em síntese, para o autor, 

a atividade profissional, nos dias de hoje, deixa de ser definida como capacidade 

de realizar tarefas/operações, passando a se definir como capacidade de ação e 

reação diante de eventos quase sempre imprevisíveis. (ZARIFIAN, 1998a) 

As idéias de Zarifian, todavia, não são consensuais, e existem autores, 

como Dubar (1998), para quem o chamado ―modelo da competência‖ não é novo 

nem mais racional que o da qualificação. Assim argumenta:  

 modelo da competência diz respeito a uma concepção das relações de traba-

lho que valoriza a empresa, o contrato individual de trabalho, a troca de uma 

mobilização pessoal contra marcas de reconhecimento, particularmente referi-

da aos salários;  

 a opção pela noção de competência freqüentemente racionaliza sua escolha, 

lançando mão do filtro escolar e de referências cognitivas, como resolução de 

problemas, tipos de saberes, que, na maioria das vezes, trazem embutido o 

preconceito quanto à inteligência;  

 as chamadas ―competências de terceiro tipo‖ – as qualidades relacionais dos 

indivíduos – que não são saberes técnicos nem conhecimento prático, diante 

de regras para negociações coletivas, podem acabar por tornarem-se pretex-

tos para a exclusão dos mais fracos, mais velhos, menos diplomados. 

Conquanto pese a necessidade de se deixar claro, neste trabalho, a 

ênfase no estudo da qualificação, entende-se que a noção de competência permi-

te alargar a compreensão da qualificação e que ambas as noções não devem ser 

tomadas de forma excludente mas, complementar, pois como sugere Zarifian 

(1998), apreender os problemas da empresa significa, em certa medida, apreen-

der os problemas da sociedade.  

Tendo-se explicitado os termos mais freqüentes encontrados no debate 
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―qualificação/competência‖ que se desenvolve hoje em dia, cabe agora voltar para 

uma das dimensões da qualificação que tem se apresentado aos estudiosos como 

de difícil apreensão, notadamente quanto aos seus aspectos formalizáveis e empí-

ricos.  

Considerações como as que acabam de ser feitas em torno do diálogo 

da Educação com a Sociologia do Trabalho permitem sustentar a hipótese de que 

as transformações produtivas decorrentes das mudanças na economia e nos 

mercados dependem fortemente das novas formas de valorização do conheci-

mento, da formação e das qualidades dos atores sociais. Isto significa que a tradi-

cional idéia de cientificidade contida na valorização de um certo tipo de saber téc-

nico-profissional, próprio da Organização Científica do Trabalho, encontra-se hoje 

questionada frente a uma vasta elaboração teórica e empírica que se ocupa em 

desmentir que o saber técnico seja simplesmente uma derivação do saber cientí-

fico (ROJAS, 1999) .  

A esse respeito, estudo de Calza (1995) sobre relações socioeconômi-

cas do mercado de trabalho em pequenas empresas interconectadas em um dis-

trito industrial do norte da Itália sustenta o fundamento teórico e conceitual desta 

pesquisa, ao afirmar que a interação e a comunicação entre os trabalhadores 

constituem – potenciais de inovação tecnológica e, portanto, de capital humano. 

Para a autora, nos dias atuais, é particularmente importante assinalar que a tec-

nologia, em seus aspectos técnicos, dimensionais, aplicativos e inovadores, é es-

timulada e até mesmo produzida pela vida social cotidiana, ou seja, pelos produ-

tores, que podem ser ao mesmo tempo, usuários e atores. Assim, prossegue Cal-

za (1995), a valorização do conhecimento e da qualificação do capital humano, 

desenvolve-se nas relações cotidianas e difunde-se igualmente na comunidade 

dos trabalhadores que constituem a força da empresa.  

Não obstante esse exemplo ter sido extraído de uma pesquisa realiza-

da em uma específica forma de comunidade local, como são, na sua maioria os 

distritos industriais no norte da Itália, ele tem o inegável mérito de instigar a bus-

ca, no capital humano, de algo além do modelo clássico de mais de três décadas 

atras, instituído pela Economia da Educação. Assim, cabe agora dirigir-se ao últi-

mo dos diálogos da Educação, indagando que leituras, hoje, os princípios da Teo-
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ria do Capital Humano permitem fazer-se quanto à relação entre trabalho e quali-

ficação e que implicações teriam tais leituras para a compreensão do processo de 

aquisição da qualificação nos dias de hoje. Passa-se a esse ponto, começando 

por um breve apanhado histórico desses princípios e de suas decorrências para a 

educação brasileira, com a finalidade de confrontar-se o contexto das décadas de 

60/70 com o atual, a partir de 1990. 



CAPÍTULO 3 

O DIÁLOGO ENTRE A EDUCAÇÃO E A ECONOMIA 

Os estudos sobre a temática Trabalho e Educação no Brasil, intensifi-

cados a partir dos anos 70, foram largamente influenciados pela Economia da 

Educação e detiveram-se na perspectiva estudada por Schultz (1973), que asso-

ciava linearmente investimentos em qualificação de mão de obra e aumento da 

renda individual e social. 

A forte resistência de uma corrente marxista mais tradicional na educa-

ção brasileira, no entanto, veio contribuir para acender os debates sobre a racio-

nalização do investimento educacional. Inúmeros trabalhos acadêmicos foram 

produzidos, tanto da perspectiva do capital humano, como os de Castro e Souza 

(1974), Castro (1975), dentre outros, quanto do ponto de vista crítico àquela abor-

dagem, a exemplo de Rossi (1978), Salm (1980), Frigotto (1984, 1991a, 1991b, 

1995) e Machado (1989). 

Ainda hoje o saldo positivo desses debates se faz presente no campo 

educacional, tal a riqueza da polêmica gerada naquela ocasião. Mais de vinte a-

nos decorridos, assiste-se a intensas mudanças no mundo do trabalho que desa-

fiam diretamente o campo educacional. O que mudou no transcorrer deste tempo 

quanto às novas formas de gestão e organização do trabalho? Como os trabalha-

dores vêm adquirindo sua qualificação? O que pensam os trabalhadores sobre os 

requisitos de qualificação para esses novos processos? Qual o discurso das ge-

rências sobre a aquisição da qualificação? 

Atualmente, tais preocupações, no que se refere à qualificação profis-

sional, conquanto encerrem temas já bastante discutidos sobre a Economia da 

Educação e os movimentos de crítica a ela subseqüentes, deixam de ser vistas 

como etapas ou modelos do pensamento pedagógico, cuja ideologia era preciso 
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desvelar. Mais do que isso, há que se ressaltar hoje, o seu saldo positivo no mun-

do acadêmico, especialmente no campo educacional, que incorporou a noção de 

que o trabalho é uma atividade concreta, a qual, além de ocorrer em determinada 

formação social, desenvolve-se em espaços e ramos de cada um dos setores 

produtivos, e que o trabalhador é, ele também, um ser real, não apenas portador 

de estruturas sociais, mas um sujeito que exerce uma atividade produtiva nos 

mais diversos campos de trabalho e, por isso mesmo, não pode ser visto indife-

renciadamente e deslocado de seu campo específico de atividade. 

Essas e outras questões vêm sendo trazidas pelos ventos que começa-

ram a soprar tão logo o keynesianismo e os sistemas de bem estar social, ao lado 

do surgimento de um novo paradigma de organização industrial qualitativamente 

distinto do modelo de eficiência taylorista-fordista, começaram a dar mostras de 

esgotamento. Tais modificações na sociedade e no mundo do trabalho impõem 

que se tenha em mente alguns aspectos do que se vem convencionando chamar 

de ―crise‖ daquele modelo de acumulação, caracterizado pelo aumento do de-

semprego, consumo sofisticado e personalizado, especialização flexível da pro-

dução, com o uso cada vez mais intenso de novas tecnologias de gestão e de 

produção. 

Tudo isso leva a pesquisa acadêmica, nos dias atuais, a não se con-

tentar em investigar as relações entre educação e trabalho unicamente pautadas 

num tipo de racionalidade imposta ao investimento em educação, apoiado na oti-

mização de recursos que visem a assegurar um ―produto‖ educado de acordo 

com as necessidades sociais e econômicas, como preconizava a Teoria do Capi-

tal Humano de duas décadas atrás. Entretanto, sobressai, cada vez com mais for-

ça, a idéia de que se o que se pretende é a garantia de competitividade da indústria 

nacional, num momento de fortes mudanças tecnológicas, econômicas e culturais, 

deve-se priorizar a capacitação e qualificação da mão-de-obra produtiva. 

Não é de hoje que os princípios organizacionais ocupam-se da qualifi-

cação do trabalhador. Desde os primórdios da Economia Política, com a obra de 

Smith, Investigação sobre a natureza e as causas da riqueza das nações, de 

1776, que a relação entre o processo econômico-social e a qualificação se encon-

tram presente. Com esse estudo, Smith possibilita ao novo empresário capitalista 
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promover a Revolução Industrial, uma vez que seu texto visa derrubar, e efetiva-

mente o consegue, as posições mercantilistas, ao defender que a riqueza não se 

origina das trocas comerciais, mas do trabalho, que gera valor. A teoria do valor-

trabalho, desenvolvida por Smith (1974), mostra que o aumento de produtividade 

do trabalho possibilita o enriquecimento das nações e, para isso, a crescente es-

pecialização, determinada pela crescente complexificação do trabalho, é funda-

mental. 

Para Adam Smith, a divisão do trabalho seria resultante de uma ten-

dência natural do homem para negociar e trocar um produto por outro. Assim, a 

compra ou a troca provêm da necessidade de satisfazer os interesses individuais, 

levando o homem a trocar o excedente do produto de seu trabalho pelo exceden-

te do trabalho de outros; desse modo, os homens são impulsionados a dedicar-se 

a uma tarefa específica, nela desenvolvendo qualificações específicas. Nesse 

sentido, é através da educação, dos hábitos e dos costumes adquiridos no de-

sempenho de diversas tarefas que se desenvolvem os talentos.  

A qualificação, ainda que restrita à fragmentação do trabalho ou a des-

trezas resultantes de um treinamento rigoroso, já aparece no pensamento dos 

economistas desde o século XVIII. No entanto, a construção de um campo disci-

plinar – Economia da Educação – que define a qualificação como fator de produ-

ção só vai aparecer bem mais tarde, após a Segunda Guerra Mundial (MACHADO, 

1989; FRIGOTTO, 1984, 1995). 

A sistematização do campo de estudos que viria a ser conhecido como 

Teoria do Capital Humano ocorreu no Grupo de Estudos do Desenvolvimento, 

coordenado por Schultz, nos Estados Unidos, na década de 50, contando ainda 

com Becker, Harbinson e Myers. A equipe de Schultz buscava descobrir o fator 

que pudesse explicar, para além dos conhecidos fatores ―A‖ (nível de tecnologia), 

―K‖ (insumos) e ―L‖ (insumos de mão-de-obra), as variações do desenvolvimento e 

subdesenvolvimento entre os países.  

No Brasil, essa teoria encontra terreno fértil e ampla difusão no chama-

do ―período do milagre econômico‖ (FRIGOTTO, 1995). De acordo com os princí-

pios dessa teoria, largamente divulgada e discutida nos meios acadêmicos, a es-
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treita relação entre qualificação, força de trabalho e crescimento é evidente, na 

medida em que a aquisição de conhecimentos leva a um aumento de produtivida-

de, à elevação de renda do trabalhador e, conseqüentemente, ao desenvolvimento 

da sociedade como um todo. Desse modo, os trabalhadores transformam-se em 

capitalistas na medida em que, ao investirem na aquisição de conhecimentos, tor-

nam-se proprietários de capacidades economicamente valiosas (VERHINE, 1982). 

Sob esse prisma, a qualificação é vista como um fator de desenvolvi-

mento econômico, explicando as diferenças entre a formação de renda pessoal e a 

produtividade como fruto do nível de educação adquirida pelo indivíduo. Ao permitir 

a aquisição de saberes específicos e o aperfeiçoamento de habilidades necessá-

rias à qualificação para o trabalho, estabelece um vínculo direto entre educação, 

treinamento, produtividade e acumulação desse capital adquirido na escola. 

A tônica das propostas educacionais, portanto, era a valorização e 

promoção social do trabalhador pela via da qualificação profissional, a concepção 

de educação como investimento e atendimento às necessidades do desenvolvi-

mento econômico, além das práticas de integração escola-empresa como neces-

sidade de qualificar recursos humanos para atender às demandas do mercado de 

trabalho (VERHINE, 1982). Tais medidas tratavam de imprimir racionalidade ao in-

vestimento em educação, propondo uma correta aplicação de recursos, ao mes-

mo tempo em que asseguravam uma população educada de acordo com as de-

mandas sociais e econômicas. 

A abordagem da qualificação pelo prisma econômico da Educação, ex-

pressa pela Teoria do Capital Humano, tem sido, ao longo dos últimos vinte e cinco 

anos, uma questão complexa, hoje, mais do que nunca, tornada relevante, em face 

dos requerimentos do mundo do trabalho evidenciados pelos processos de reestru-

turação produtiva. Conquanto essa discussão tenha tido como palco os anos 70/80, 

sendo um dos marcos teórico-metodológicos do desenvolvimento da temática Traba-

lho e Educação, ela ainda permanece e ganha cada vez mais força, posto que  

a produção e acumulação do conhecimento como força motriz do desen-
volvimento dá conta de uma nova ―economia da educação‖ que, embora 
muitas vezes trabalhe com o conceito de ―capital humano‖, pouco tem 
em comum com aquela que dominou a cena nas décadas de 1950 e 
1960. (PAIVA e WARDE, 1993, p.19) 
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Como se sabe, no decorrer dos anos 70, a política educacional no País 

foi largamente influenciada pela Economia da Educação, vindo a se refletir muito 

particularmente nas instituições de formação profissional. Defendia-se a associa-

ção linear entre investimentos em qualificação da mão-de-obra e aumento da ren-

da individual e social. As ações na área educacional buscavam a maneira mais 

racional de conferir um número determinado de diplomas em determinadas áreas 

ou profissões, que atendessem às projeções de demanda. Para isso, calculava-se 

a taxa de retorno por meio de diferenciais de rendimento (salários), tendo por ba-

se o tempo de escolaridade ou posse de um diploma (PAIVA, 1994). 

Nessa perspectiva, enfatizava-se a obtenção de qualificações formais, 

cuja importância era auferida pela relação custo-benefício. O mercado, por sua 

vez, recrutava força de trabalho diplomada, valorizando particularmente os ates-

tados de conclusão de curso, o que levou as instituições de formação profissional 

a adequarem suas atividades às demandas do mercado. Isso resultou em que a 

elaboração dos currículos fosse guiada pelas análises ocupacionais, a partir do 

levantamento pormenorizado das questões: o que se faz; como se faz; com que e 

onde se faz. Desse modo, considerava-se que os objetivos educacionais haviam 

sido atingidos quando o aluno dominava o ―fazer‖ de uma determinada profissão, 

isto é, quando ele fosse capaz de reproduzir um trabalho prescrito com a máxima 

exatidão (GONZALES, 1996). 

Representantes de uma ala marxista mais tradicional na educação bra-

sileira acenderam os debates sobre a racionalização do investimento educacional. 

Produzindo duras críticas à concepção economicista da educação, tornaram-se o 

marco da produção teórica no Brasil, nos anos 80. Uma das críticas mais severas 

ao capital humano partiu de Frigotto (1984, 1991a, 1991b, 1995), que elaborou 

suas proposições rebatendo a visão economicista da educação, ao mesmo tempo 

em que defendia a noção de educação como campo de luta, que ocorre nas dife-

rentes esferas da vida social, estreitamente ligada aos interesses de classe. To-

mando a perspectiva marxiana como fundamento para suas críticas, Frigotto via a 

economia burguesa na origem da segmentação e da fragmentação como estraté-

gias da subordinação dos processos educativos ao capital, processos que, se-
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gundo ele, retiravam da educação seu caráter histórico, reduzindo-a a mero ―fator 

de desenvolvimento‖. 

A crítica à Teoria do Capital Humano pode ser observada igualmente 

em outro autor cujo trabalho foi bastante difundido no final dos anos 70 e início 

dos 80. Trata-se de Rossi (1978), que contesta o cerne do pensamento de S-

chultz (1973), para quem todos os trabalhadores seriam capitalistas em potencial, 

pois todos seriam portadores de um fator de produção básico, de um capital es-

pecífico, representado pela sua força de trabalho e pelo conhecimento, e entende 

que esse seria o lado ideológico do conceito de capital humano, uma vez que, 

nessa perspectiva, esse novo tipo de capital estaria teoricamente disponível a 

qualquer trabalhador que se dispusesse a estudar. 

Já Machado (1989) toma como ponto de partida para suas críticas a 

concepção neoclássica de capital, da qual deriva a Teoria do Capital Humano. No 

seu entender, a concepção neoclássica (também chamada de marginalista) supõe 

a noção de que não é o trabalho em si que confere valor a qualquer mercadoria, 

porém a utilidade desse trabalho. Para a autora o conceito neoclássico não pres-

supõe a necessidade de se conceber o capital como uma relação social específi-

ca, própria de uma dada sociedade historicamente constituída, mas como um fa-

tor de produção existente em qualquer sociedade humana, o que leva a suscitar 

uma série de dúvidas acerca do conceito neoclássico de capital, porque esse 

conceito ora designa os meios de produção, o chamado capital físico, ora designa 

o capital financeiro, sem uma conceituação mais clara do que sejam esses fenô-

menos. 

No entanto, mesmo no interior da crítica à Teoria do Capital Humano 

houve quem reconhecesse ter ela representado um avanço para o entendimento 

de que o sistema educacional não se restringe unicamente a selecionar e classifi-

car os indivíduos, uma vez que a escolarização efetivamente aumenta a produti-

vidade. Tal é o ponto de vista de Bowles e Gintis (1976) que, no entanto, não 

pouparam suas críticas ao fato de a teoria excluir a importância dos conceitos de 

classe para as explicações do mercado de trabalho. Coerentes com a abordagem 

reprodutivista, esses autores defendem que uma teoria adequada dos recursos 

humanos deve abranger tanto uma teoria da produção, quanto da reprodução so-
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cial, e a Teoria do Capital Humano, segundo eles, peca por não contemplar am-

bas dimensões. 

Expresso o quadro mais geral da polêmica travada, naqueles anos, em 

torno da Economia da Educação, fica evidente a sua ampla repercussão no cam-

po educacional e a riqueza dos debates que dela surgiram. O saldo revivificador 

que aquelas discussões provocaram no seio da educação ainda ecoa nos dias de 

hoje. Entretanto, mais de vinte anos após, outro é o cenário nacional e internacio-

nal, com novos desafios para o mundo do trabalho. 

Partindo dessa premissa, Paiva (1991) delineia um panorama, iniciado 

nos anos 70, que se apresenta em toda a sua plenitude, na década seguinte, ten-

do como pano de fundo o fim do keynesianismo, que trouxe o aumento do de-

semprego, um consumo personalizado e sofisticado, a especialização flexível da 

produção, a reintrodução dos aspectos artesanais no trabalho, ao lado do esgo-

tamento das formas rígidas do trabalho taylorizado e, possivelmente, da própria 

divisão do trabalho. Sua argumentação toca em pontos nodais dessas transfor-

mações, a saber: 

 os setores secundário e terciário vêm aumentando o uso da microeletrônica, 

tornando-se, com isso, uma das marcas das transformações em curso. Mesmo 

que a automação não atinja patamares demasiado amplos, o certo é que as 

empresas reconhecem a importância da combinação entre tecnologia e traba-

lho humano, o que conduz a que, além da redução dos postos de trabalho, 

emerja o fenômeno da reaglutinação de tarefas, com elevação simultânea da 

produtividade que, além de gerar desemprego, favorece maiores disparidades 

salariais e polarizações de diversos matizes; 

 a ―flexibilização‖ do trabalho, que despadroniza tempo, lugar e salário (trabalho 

em tempo parcial, contratos mais curtos, trabalho em casa, por hora, em ter-

minais de computador, negociações individuais de salários) caracteriza um no-

vo tipo de inserção no mundo do trabalho, que é afetado pela desregulamen-

tação do mercado e sua gradativa segmentação. Tais modificações vêm resul-

tando num gradativo enfraquecimento dos movimentos sindicais, eliminando 

progressivamente conquistas históricas dos trabalhadores. 
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Essas modificações constituem dados nada desprezíveis que atingem 

em cheio a pesquisa acadêmica, particularmente no que concerne às relações 

entre educação e o mundo do trabalho. A realidade cambiante dos dias atuais já 

não permite que se imprima um tipo de racionalidade ao investimento em educa-

ção, pautado na otimização dos recursos, nem assegura um ―produto‖ educado 

de acordo com as necessidades sociais e econômicas, tal como preconizava a 

Teoria do Capital Humano de duas décadas atrás, uma vez que o planejamento 

dessas ações estava inteiramente baseado numa concepção de profissões tradi-

cionais, requeridas pelo mercado de trabalho (PAIVA, 1995). 

Além disso, como explicam Amadeo e outros (1994) referindo-se ao 

caso brasileiro, a capacidade da economia de gerar empregos mudou considera-

velmente durante a década de 80, quando comparada com a de 70 e mesmo com 

as décadas anteriores. Enquanto na década de 80 o crescimento do emprego foi 

de 40%, nas décadas de 50 e 60 o número de postos de trabalho cresceu apenas 

30% por década, apesar de as taxas de crescimento médias no PIB (6,5% a.a.) 

terem sido bem maiores do que a observada nos anos 80. Muito embora a crise 

do início dos anos 90 tivesse levado novamente a que a criação de empregos se 

tornasse um problema em potencial, não existem ainda evidências, segundo os 

mesmos autores, que possibilitem identificar a insuficiente geração de empregos 

no início dos anos 90 como uma questão transitória ou estrutural.  

Tais questões, quando não pelo crescente tom de reestruturação das 

políticas de organização e gestão do trabalho na maioria das empresas, supõem 

que se imprimam novas abordagens ao conceito de capital humano, particular-

mente quando se sabe que a diminuição da taxa de desemprego e a crescente 

taxa de participação da força de trabalho nos anos 80, a despeito do baixo e ins-

tável crescimento do Produto Interno Bruto (PIB) durante esse período no Brasil, 

podem estar relacionadas muito mais com a qualidade do que com a quantidade 

dos postos de trabalho ofertados – uma das conclusões de pesquisa realizada por 

Amadeo e outros (1994). Ao procurar determinar se o mercado de trabalho brasi-

leiro funciona primordialmente como gerador de desigualdades ou simplesmente 

como um mecanismo revelador de desigualdades previamente existentes na força 

de trabalho, esses pesquisadores contribuem para o debate em torno da questão 
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do capital humano, observando que a desigualdade salarial no Brasil está forte-

mente relacionada à educação. 

Segundo a mesma pesquisa, o mercado de trabalho revela desigual-

dade salarial quando essa desigualdade é uma transformação da desigualdade 

em capital humano, transformação que tanto pode ser ampliada quanto reduzida. 

Quando esse é o caso, a desigualdade salarial estará, em grande parte, associa-

da a diferenciais de salário entre grupos educacionais ou etários. Por outro lado, a 

pesquisa evidenciou que o mercado de trabalho gera desigualdade quando, em 

função da discriminação ou segmentação, existem diferenciais de salário entre 

trabalhadores com o mesmo capital humano. Nesse caso, a desigualdade salarial 

está associada ou a diferenciais de salário entre setores de atividade e regiões ou 

a diferenciais de salário por gênero e raça. 

Em outras palavras, a maior parte da desigualdade salarial no Brasil 

não parece ser gerada pelo mercado de trabalho, mas pelo sistema educacional. 

Assim, a preocupação com o mercado de trabalho parece dar lugar à preocupa-

ção com a qualidade dos postos de trabalho gerados. Além disso, como enfatizam 

os autores da pesquisa, o fato de 2,5% da força de trabalho perder ou abandonar 

seu posto de trabalho a cada mês, sendo rapidamente reabsorvidos, exemplifica, 

por um lado, a flexibilidade da absorção do mercado de trabalho, mas, por outro, 

preocupa, na medida em que indica que grande parte das habilidades específicas 

da força de trabalho está sendo perdida devido à alta taxa de rotatividade ou que 

a força de trabalho não tende a desenvolver habilidades específicas. 

Esse ponto de vista reforça os argumentos de Paiva (1993, 1994, 1995), 

para quem a Teoria do Capital Humano, hoje, necessita ser redimensionada, em 

face das características e exigências do novo paradigma produtivo. De fato, o ce-

nário atual é substancialmente diverso daquele que deu origem ao modelo de 

substituição de importações, sob a vigência do qual foi construída a maioria das 

fábricas brasileiras. Como características daquele período, Valle (1996), enumera: 

 devido ao baixo poder de compra da população, as escalas de produção eram 

consideradas insuficientes para a criação de mercados concorrenciais, justifi-
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cando-se, assim, barreiras à entrada de novas empresas, reservas de merca-

do, importação de tecnologia etc;; 

 o próprio governo estimulava, com freqüência, a concentração industrial; 

 em nome da produtividade eram sacrificadas a qualidade, a inovação, a flexibi-

lidade, o meio ambiente e as condições de trabalho; 

 as empresas transnacionais investiam o mínimo necessário e suas primeiras 

plantas nem mesmo previam a possibilidade de expansão, que mais tarde se-

ria realizada, porém de forma desorganizada e ineficiente. 

Desse cenário, alguns resultados merecem destaque, como o baixo ní-

vel de investimentos, nenhuma orientação exportadora e um total descaso pela 

formação profissional, o que se traduz no fato de a integração cultural da produ-

ção, no País tradicionalmente ter tropeçado nos limites da educação básica e pro-

fissional. Restringido-se apenas ao ensino profissionalizante, pode-se distinguir 

três momentos em que essa crítica se aplica (VALLE, 1996): 

 no começo do século XIX, quando o ensino profissionalizante era visto no Bra-

sil como obra de caridade, dirigida aos ―desvalidos da sorte‖; 

 em 1942, quando o Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial (SENAI), 

rompe com essa tradição, passando a orientar a formação profissional segun-

do as necessidades do mercado de trabalho; mesmo correndo o risco de se 

tornar um mero adestrador de trabalhadores, há que se reconhecer a impor-

tância conferida pela instituição à formação profissional; 

 nos anos 90, quando desafios se apresentam: a modernização industrial e a 

convicção de que o sistema de formação profissional não pode se reduzir a 

uma simples alternativa ao ensino regular destinada aos que não podem pros-

seguir seus estudos, e então se reconhece a necessidade de se eliminar o ca-

ráter de ―adestramento‖ à formação profissional e de se oferecer uma educa-

ção mais abrangente. 

Tal ordem de preocupação vigente nos anos 90 tem proporcionado vá-

rios tipos de ação envolvendo não só as agências de formação profissional como 

o SENAI, mas também os sindicatos, as universidades, as empresas e o próprio 

Estado. É Valle (1996), ainda, quem esclarece:  
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 em relação ao SENAI, por exemplo, sabe-se que essa instituição vem realizan-

do esforços no sentido de formar pessoal para as indústrias de maior peso e-

conômico e político, particularmente nos estados mais desenvolvidos. Muitas 

vezes essa atuação positiva leva-o a desempenhar um papel central na rees-

truturação de certos segmentos, como no caso de seu centro de tecnologia 

têxtil. Contudo, muito mais poderia ser feito, tendo em vista a enorme arreca-

dação da entidade. Além disso, há dificuldades admitidas pelo órgão no que 

diz respeito à formação de pessoal para as pequenas e médias empresas e 

para o setor informal; 

 no que diz respeito aos sindicatos, esses vêm demonstrando uma boa capaci-

dade de acompanhamento da evolução da indústria, com o reconhecimento de 

que a modernização industrial representa um sério desafio, particularmente no 

que diz respeito às capacitações necessárias para negociar. De fato, as novas 

tecnologias de gestão e de produção exigem um bom nível de interlocução 

com os trabalhadores, e se essa interlocução não se realizar com a mediação 

dos sindicatos, passará a ocorrer diretamente com os empregados. Essa com-

preensão tem levado o movimento sindical a exibir grande interesse pela for-

mação profissional, seja pela necessidade de exercício da cidadania, seja pela 

recusa a compreender a formação profissional como simples adestramento ou 

mesmo pela não aceitação do treinamento como simples garantia do aumento 

da competitividade dos sistemas produtivos; 

 quanto às universidades e demais centros de pesquisa, nota-se que estão a 

precisar de uma definição maior de seu grau de ligação com a sociedade civil 

e com o setor privado, a fim de que possam definir-se quanto à sua nova iden-

tidade. Teme-se, por exemplo, a interferência de um espaço público pelo setor 

privado, além de uma redução da ciência aos problemas menos abstratos e 

quantificáveis do mundo industrial; 

 o Estado, por sua vez, devido à crise fiscal e ideológica, tem tido uma certa 

dificuldade em manter seu papel histórico no investimento e direcionamento da 

indústria nacional e, consequentemente, na capacitação tecnológica; 

 no que diz respeito às empresas, a situação é ainda mais difícil, uma vez que 

possuem um baixo índice de utilização dos principais métodos de capacitação 

tecnológica, o que se expressa pelo pouco investimento em P&D (pesquisa e 
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desenvolvimento), principalmente fora das grandes estatais, predominando a 

aquisição de tecnologia externa; a aprendizagem via cooperação com outras 

empresas, com institutos de pesquisa, com clientes etc. é prática quase inexis-

tente na indústria brasileira; e, embora haja naquelas nacionais algum nível de 

aprendizagem tecnológica e gerencial, como decorrência da própria prática in-

dustrial no dia-a-dia, não se pode falar, por exemplo, numa autêntica aprendi-

zagem contínua (kaizen), a exemplo da filosofia empresarial japonesa. Isso se 

deve à alta rotatividade do trabalho, à falta de engenharia industrial e à ausên-

cia de uma visão de longo prazo. 

Na realidade, para que os processos antes enumerados (pesquisa e 

desenvolvimento, cooperação com outras empresas e aprendizagem contínua) 

possam produzir frutos reais, há que se atender a três exigências prévias que di-

zem respeito: a primeira, à necessidade de uma massa inicial mínima de conhe-

cimentos tecnológicos e gerenciais, sem os quais não haverá incorporação da 

aprendizagem; a segunda, à necessidade de se dispor de um sistema de normas 

e de valores, como símbolos organizados sistematicamente, para o que é impor-

tante que não se pense somente em reproduzir conhecimentos, mas que traba-

lhadores e gerência entendam a importância de se avançar sempre em produtivi-

dade, flexibilidade, qualidade, logística, inovação e adequação ecológica; a tercei-

ra, à importância de se dispor de modelos organizacionais modernos através de 

um trabalho interdisciplinar entre educadores, sociólogos, engenheiros etc.. 

Tais exigências ou característica formam o que Valle denomina de Cul-

tura Técnica, cujo significado envolve  

uma correlação entre a transformação das instituições e o surgimento de 
novos valores culturais. Os impedimentos institucionais são também im-
pedimentos culturais e a modernização da indústria brasileira dependerá, 
cada vez mais, da capacidade de evolução dos vários agentes sociais 
nesses dois planos. (VALLE,1996, p.123) 

Nessas novas discussões, pode-se observar que a questão do capital 

humano encontra-se fortemente enraizada. Não há, por exemplo, quem recuse a 

idéia de que, se o que se busca é a garantia da competitividade da indústria na-

cional num momento de fortes mudanças tecnológicas, econômicas e culturais, a 

máxima prioridade deve ser dada à capacitação dos agentes sociais envolvidos 
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na produção. No entanto, como aqui se disse antes, usando argumentação de 

Paiva (1993), essa ―nova economia da educação‖, embora trabalhe com o concei-

to de ―capital humano‖, pouco tem em comum com a que vigorou nos anos 50/60. 

Tal diferença concentra-se no fato de que, embora a nova economia da educação 

volte a se preocupar em medir diferenciais de salário por nível educacional como 

taxa de retorno, ela hoje vem se preocupando muito mais ―com o retorno do in-

vestimento educacional cristalizado no conhecimento que produz riqueza‖ (PAIVA, 

1993,p. 19). 

As formulações suscitadas até aqui permitem recuperar as indagações 

postas no princípio deste trabalho. No que diz respeito à crise da sociedade do 

trabalho, se essa crise teria, de fato, arranhado o conceito do ―trabalho como prin-

cípio educativo‖ ou, pelo contrário, estaria revivificando a premissa gramsciana. 

De fato, a crise da sociedade do trabalho vem fustigando o conceito do ―trabalho 

como princípio educativo‖, mas não no sentido de torná-lo inócuo ou obsoleto. 

Muito pelo contrário, tal como afirmado por Markert (1992), pode-se ver que o sis-

tema educacional, numa sociedade em processo de modernização econômica e 

social, deve ser capaz de satisfazer as exigências qualificacionais, tanto do ponto 

de vista do setor produtivo, quanto da perspectiva da formação de cidadãos com-

petentes. 

Para o campo educacional, essas considerações podem significar uma 

tendência crescente à diminuição da separação entre educação intelectual e a 

formação profissional  pois, à medida que a base técnica e organizacional da pro-

dução vai se afastando não de forma linear e homogênea dos princípios tayloris-

tas emerge, pouco a pouco, a necessidade de competências abrangentes nos 

trabalhadores. Tais competências organizacionais, comportamentais, sociais e 

comunicativas são indissociáveis da formação omnilateral do sujeito, o que apon-

ta para a possibilidade de revitalização dos princípios formulados por Gramsci. 

Nesse sentido, pode-se pensar que as fronteiras da qualificação vêm sendo am-

pliadas, uma vez que esses princípios, ao se delinearem, ensejam a  síntese en-

tre formação geral, formação profissional e formação política como suportes da 

qualificação.   
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Igualmente, vê-se afirmar, cada vez com maior intensidade, o valor e-

conômico da educação. Paiva, por exemplo, vem reiterando a centralidade da 

educação para a cidadania e a eqüidade social num contexto de trabalho variado 

e complexo como o atual, observando 

se no passado a educação chegou a ser considerada como propulsora 
do desenvolvimento, hoje ela é  vista como o elemento central sobre o  
qual se apoia o próprio funcionamento do sistema e seus eventuais des-
dobramentos. (...)  Em tal contexto, também  o conceito de qualificação 
tem sido revisto. (PAIVA, 1993, p. 320) 

No momento atual, em que se assiste ao renascimento da Economia 

da Educação e à necessidade de um planejamento educacional, essas questões 

precisam ser discutidas, em especial quando se tem em mente a problemática da 

qualificação profissional. O raciocínio de Offe (1990), segundo o qual a função 

econômica da educação só pode se cumprir através do atendimento das demais 

funções sociais do sistema educacional, situa não só a relação entre a escola e a 

formação da força de trabalho, mas a própria pesquisa educacional, diante da 

reavaliação de clássicos problemas num outro patamar. 

Desse modo, nos dias de hoje, é consenso geral que a educação adqui-

re centralidade, vinculada a um novo paradigma produtivo, valendo, então, retomar 

a pergunta feita inicialmente: se a produção do conhecimento, como força-motriz do 

desenvolvimento, conduziria, mais uma vez, a um enfoque econômico da Educação. 

Na atual versão, de caráter menos radical que a veiculada originalmen-

te, o enfoque econômico da educação traz amplas demandas de qualificação aos 

países que pretendem afinar-se com os rumos do desenvolvimento e nessa acep-

ção, tem se detido sobre o retorno do investimento educacional no interior do co-

nhecimento que produz riqueza, ou em compreender em que medida a produtivi-

dade de cada um é determinada não apenas pelo seu nível educacional, mas 

também pelo daqueles que o rodeiam.  

Trata-se de uma noção de capacitação que ultrapassa o conhecimento 

específico ou instrumental, para abranger a educação num sentido mais comple-

to, o que leva à ampliação dos enfoques na busca de compreender a aquisição da 

qualificação. Tais enfoques deverão percorrer uma gama de abordagens que, 

descartando a unidimensionalidade do saber, busquem, através de diálogos mul-
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tidisciplinares, aprofundar a compreensão de um processo que passa a exigir tan-

to atitudes como motivação, capacidade de cooperar e trabalhar em grupo, quan-

to o domínio de técnicas e conteúdos do conhecimento (PAIVA, 1993, 1995). 

Na perspectiva de Leite (1994), esse é o momento em que o ―resgate 

da qualificação‖ traz possibilidades de construção da cidadania. Essa mesma l i-

nha de pensamento é defendida por Paiva (1995), que, certamente inspirada nos 

princípios da razão comunicativa de Habermas, dá ênfase à idéia de que a nova 

onda de predominância da razão instrumental surge, paradoxalmente, impulsio-

nada pela demanda de uma razão crítica, apoiada sobre uma formação ampla e 

conhecimentos gerais.  

O sentido expresso pelos autores antes visitados possibilita o avanço 

no entendimento da realidade cambiante de nossos dias, explicando a correlação 

entre educação e qualificação. Foi com esse intuito que se procurou destacar a 

contribuição oferecida pelos campos da Filosofia, da Sociologia e da Sociologia 

do Trabalho que, junto às reflexões propiciadas pela Economia da Educação, con-

figuram uma abordagem multidimensional da qualificação. 

Todavia, um procedimento teórico-metodológico ainda se impõe: a ne-

cessidade de se construir uma formulação teórica que venha esclarecer o concei-

to de aquisição da qualificação. 



CAPÍTULO 4 

 

DIMENSÕES CONCEITUAIS E EMPÍRICAS DA A-
QUISIÇÃO DA QUALIFICAÇÃO 

4.1 DIMENSÕES CONCEITUAIS  

Conforme consta na Introdução deste trabalho, foi-se buscar, em algu-

mas formulações conceituais de autores bastante caros à temática educacional, 

as bases epistemológicas mais significativas para a construção do conceito de 

aquisição da qualificação a saber: 

i) Dewey e o conceito de ―educação como reconstrução contínua da experiência‖ 

pela noção de continuum experiencial para melhor compreender a questão da 

experiência profissional, hoje incorporada na idéia de qualificação como um 

processo multidimensional, que ocorre nas experiências sociais, seja na famí-

lia, na escola ou no trabalho;  

ii) Vygotsky e o conceito de ―zona de desenvolvimento proximal‖, na aprendiza-

gem com o outro, pela similaridade de idéias com Dewey, particularmente no 

que diz respeito aos processos ativos e interativos de aprendizagem, bem co-

mo à mediação cultural presente nesses processos; 

iii) Habermas e o conceito de ―ação comunicativa‖, pelas possibilidades heurísti-

cas que os estudos sobre trabalho e interação propiciam ao tema da qualifica-

ção em contextos de trabalho reestruturados, orientados pela comunicação e 

pelo compartilhamento de saberes que pressupõem as formas de comunica-

ção: a) em face de um mundo objetivo, com base no qual os critérios de verda-

de podem ser avaliados; b) com base num entendimento comum, que envolve 

o agir compartilhado em função de regras do mundo social; c) em face do re-

conhecimento do mundo subjetivo de cada ator social, através do qual os crité-

rios de autenticidade possam ser avaliados. 
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A escolha desses autores, todavia, merece algumas observações pre-

liminares. Em primeiro lugar, trata-se de reiterar o contexto espaço-temporal des-

sa investigação que, do ponto de vista do desenvolvimento científico e tecnológi-

co, privilegia o estudo sobre os movimentos de reestruturação produtiva. Ao fazer 

isso, parte-se de uma provável superação do modelo subjacente à organização 

científica do trabalho, baseado na certeza cartesiana e na estabilidade newtonia-

na aliadas ao pensamento industrialista caudatário de uma visão de homem e de 

sociedade cujas raízes estão fincadas nos princípios teleológicos e universalistas 

da modernidade; a conseqüência de tais concepções reside na idéia de que a 

tecnologia e a razão seriam a chave que abriria as portas ao progresso. Essa é a 

visão que inspirou tanto August Comte quanto Karl Marx, embora de maneiras 

distintas, e moldou o pensamento científico de Frederick Taylor.  

Assim, no que diz respeito a Dewey e Vygotsky, não obstante ambos 

terem desenvolvido seus conceitos e visões sociais-epistemológicas no contexto 

acima mencionado, as críticas que cada qual elaborou aos princípios e suposi-

ções e aos processos de aprendizagem vigentes em seu tempo não constituíram, 

necessariamente, oposição aos princípios postos pelo Iluminismo. Quem sabe, 

não estariam ainda ofuscados pelas luzes que lhes deram clareza para enxergar 

o valor da experiência real e concreta na construção do saber?  

Por mais paradoxal que possa parecer, ambos podem ser melhor com-

preendidos a partir de uma perspectiva do que hoje se convencionou chamar de 

pós-modernidade, esse caldo de cultura no qual vão se desenvolvendo e atingin-

do novos contornos os chamados ―novos paradigmas de organização e gestão do 

trabalho‖ (PIORE e SABEL, 1984); propiciam também o aprofundamento do concei-

to de aquisição da qualificação, ao reconhecer e introduzir novos protagonistas no 

cenário das pesquisas sociais, fazendo dialogar diversidades identitárias, na mai-

or parte do tempo ausentes, enquanto vigorava o one best way à moda de Taylor.  

Habermas, por suas vez, crítico das novas condições do capitalismo 

tardio, ao desenvolver suas reflexões na tentativa de reconstruir o materialismo 

histórico, elabora uma teoria crítica da sociedade, cujo resultado se traduz na Te-

oria da Ação Comunicativa, o que, permitiria ―superar o paradigma da produção 

sem abrir mão das intenções do marxismo ocidental‖ (HABERMAS, 1987, p. 80). 
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Para muitos pesquisadores, hoje, o pensamento habermasiano tem permitido cri-

ticar a incapacidade da epistemologia tradicional para incorporar a perspectiva do 

ator social, o que constitui uma vantagem teórica e metodológica decisiva, na me-

dida em que possibilita entender o saber e o conhecimento como um processo de 

interação, cuja gênese é lingüística e antropológica. 

Em segundo lugar, embora não menos importante, vale destacar que a 

escolha dos autores que contribuem para a construção do conceito que funda-

menta este trabalho, ainda que se situem em campos específicos do saber, que 

vai da Filosofia de Dewey à Sociologia de Habermas, passando pela Psicologia 

de Vigotsky, pautou-se num princípio epistemológico comum que os torna, em 

boa medida, convergentes em suas suposições: trata-se do valor privilegiado que 

atribuem à ação humana concreta e dinâmica que ocorre em contextos reais, me-

diada pela perspectiva sociocultural, capaz de promover continuamente o apren-

der com o outro, fundamento central da noção de aquisição da qualificação.  

4.1.1 A noção de “continuum experiencial” em Dewey  

Não é de hoje (mais precisamente há cem anos) que o filósofo pragma-

tista, J. Dewey (1976, 1978), invade e revoluciona o contexto educacional com a 

noção de que a aprendizagem é um continuum experiencial. Ao reconhecer os 

processos educacionais como reconstrução contínua da experiência, Dewey a-

ponta a capacidade que têm os indivíduos de conferir sentido às suas experiên-

cias e de dirigir o curso das que se seguem o que. significa que o princípio da 

continuidade, no pensamento deweyano, concebe um modo interativo de relacio-

namento das pessoas entre si e com o mundo, por meio da ação, da experimen-

tação e da experiência que  

envolve toda nossa sensibilidade e modos de receber e responder a to-
das as condições que defrontamos na vida. Desse ponto de vista, o prin-
cípio de continuidade de experiência significa que toda e qualquer expe-
riência toma algo das experiências passadas e modifica de algum modo 
as experiências subseqüentes. (DEWEY, 1976, p. 26)  

Em Dewey, o princípio da experiência é o mesmo do hábito – noção 

com a qual, posteriormente, a sociologia bourdieusiana viria a se ocupar. Assim 
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entendido, a característica básica do hábito em Dewey é a de que toda experiên-

cia modifica quem a vive e por ela passa; a modificação, por sua vez, diz respeito 

à qualidade das experiências subseqüentes, ―pois é outra, de algum modo, a pes-

soa que vai passar por essas novas experiências” (DEWEY, 1976, p. 26). Em ou-

tras palavras, as experiências supõem uma continuidade ao afetar, de uma forma 

ou de outra, as atitudes que irão contribuir para a qualidade da experiência seguin-

te. Além disso, cada experiência atua em certo grau sobre as condições objetivas 

em que decorrerão novas experiências. Nesse sentido, a experiência não se pro-

cessa apenas dentro da pessoa; passa-se aí, por certo, pois influi na formação de 

atitudes, de desejos e de propósitos. Mas Dewey não se detém nessa premissa e 

avança, reiterando que toda experiência possui um lado ativo que muda, de algum 

modo, as condições objetivas em que as experiências se processam. E assim,  

Vivemos (..) em um mundo de pessoas e coisas que, em larga medida, é 
o que é devido ao que se fez e ao que nos foi transmitido de atividades 
humanas anteriores. Quando se ignora este fato, trata-se a experiência 
como algo que ocorre exclusivamente dentro do corpo e da mente das 
pessoas. Dispensável repetir que a experiência não sucede no vácuo. 
Há fontes fora do indivíduo que a fazem surgir. E essas nascentes a ali-
mentam constantemente. (DEWEY, 1976, p. 34) 

Articulado à experiência, um outro princípio fundamental está presente 

no pensamento deweyano. Trata-se da noção de interação, idéia central para in-

terpretar uma experiência no que diz respeito à sua função e força educativa. O 

princípio da interação põe em pé de igualdade os dois fatores da experiência: as 

condições objetivas (os aspectos físicos e sociais do ambiente) e as condições 

internas (os aspectos individuais e subjetivos). Segundo o autor, qualquer experi-

ência normal é um jogo entre os dois grupos de condições; tomadas em conjunto, 

ou em sua interação, constituem o que Dewey chama de situação. Continuidade, 

interação e situação são, pois, conceitos inseparáveis e articulados um ao outro. 

Enquanto Dewey é um legítimo representante do pensamento liberal 

em educação, Vygotsky (1987, 1988) tem, na dialética materialista, sua base filo-

sófica, o que resulta em diferenças de fundo em suas concepções de homem e de 

sociedade. Essas diferenças se tornam particularmente claras quando se analisa 

a noção de ―condições objetivas‖ em Dewey e as compara com o substrato do 

pensamento de Vygotsky. Enquanto, para o primeiro, essa noção diz respeito às 
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condições físicas e sociais, particularmente centradas no ambiente da escola, pa-

ra o segundo, embora esse conceito não seja explicitado como uma categoria 

analítica, pode-se muito bem depreender sua filiação política de base marxista, 

tais condições referem-se à materialidade das contradições sociais no seu aspec-

to estrutural e econômico. Todavia, em que pese o fato de os dois autores, em 

suas construções teóricas, partirem de concepções políticas distintas, não se po-

de ignorar a similaridade de pensamento em ambos, particularmente no que tan-

ge ao fenômeno da experiência como ação humana real e concreta, o que permi-

te avançar no entendimento do processo de aquisição da qualificação. 

4.1.2 O conceito de “zona de desenvolvimento proximal” em Vygotsky e a 
articulação com o pensamento de Dewey 

A noção de experiência em Dewey permite que se estabeleça uma 

ponte com o pensamento de Vygotsky (1987, 1988) para quem a experiência é 

uma aquisição de saberes que se realiza em cada situação de vida social, em que 

constróem conhecimentos e habilidades correspondentes, vinculados seja à vida 

cotidiana, seja à investigação científica. Todavia, acentua Vygotsky (1988), cada 

aquisição de saber é transformação e elaboração de cultura; do que resulta, inevi-

tavelmente, uma heterogeneidade nas formas de acesso ao saber e às habilida-

des, o que vem significar que a aquisição de conhecimento (na qual a memória 

representa um papel importante) supõe uma continuidade entre patrimônio cultu-

ral adquirido e novos saberes, entre o que é parte da memória e o que é por ela 

aprendido e nela fixado, posto que nenhuma aprendizagem tem o caráter de no-

vidade absoluta – o conhecimento é sempre construção e reconstrução. 

Os princípios defendidos por Vygotsky e Dewey também ensejam re-

conhecer que cada pessoa efetua essa reconstrução através de uma mediação 

social favorecida por sujeitos mais competentes que lhe proporcionam elementos 

de reflexão. A interação, isto é, o diálogo e, eventualmente, a contestação repre-

sentam um papel determinante na aquisição de qualificações, pois o intercâmbio 

lingüístico-cognitivo, que se realiza em torno de diversos objetos de conhecimento 

aparece como a mediação essencial para construção de todo saber. A esse pro-

cesso Vigotsky (1988) chamou de ―zona de desenvolvimento proximal‖, à qual 
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está fortemente ligado o desenvolvimento do indivíduo, fruto da sua experiência e 

das possibilidades de aprendizagem que a ele se abrem. A zona de desenvolvi-

mento proximal depende, portanto, das possibilidades de cooperação entre os 

intervenientes na interação e a existência de um contexto, no qual sejam identifi-

cadas as regras e lógicas de ação. 

Fundamentando-se nesses princípios, os quais denomina ―mediação 

simbólica‖, Vigotsky (1988) destaca duas noções básicas – significado e sentido – 

que vão constituir a base para os estudos das interações humanas. Para o autor, 

o significado produz a unidade das duas funções básicas da linguagem: o inter-

câmbio social e o pensamento generalizante. Através dos significados realiza-se a 

mediação simbólica entre o indivíduo e o mundo real, possibilitando ao indivíduo 

compreender o mundo e atuar sobre ele. O sentido, por sua vez, diz respeito ao 

significado que cada indivíduo empresta à palavra, a qual relaciona-se a um dado 

contexto sociocultural e a vivências afetivas dos sujeitos (VIGOTSKY, 1988). Em 

outras palavras, o conceito de mediação refere-se, por um lado, ao processo de 

representação mental – a própria idéia de que o homem é capaz de operar men-

talmente sobre o mundo supõe a existência de conteúdos de natureza simbólica, 

representacional, expressos pela linguagem – e, por outro, ao fato de que os sis-

temas simbólicos de representação da realidade que se interpõem entre sujeito e 

objeto do conhecimento têm origem social. 

Embora nunca tenha usado o termo ―cognição‖, conforme acentua Oli-

veira (1992), Vigotsky faz do estudo dos processos psicológicos superiores a cen-

tralidade de suas preocupações. Para esse fim, trabalha com duas categorias prin-

cipais: i) ―funções mentais‖, para referir-se a processos, como pensamento, memó-

ria, percepção e atenção, distinguindo também, as ―funções mentais elementares‖ 

(atenção involuntária) e as ―funções mentais superiores‖ (atenção voluntária e me-

mória lógica); ii) ―consciência‖, para referir-se ao afeto e ao intelecto como dimen-

sões inseparáveis, enraizados em suas inter-relações e influências mútuas. 

Em termos contemporâneos, Vygostky poderia ser considerado um cogni-
tivista, na medida em que se preocupou com a investigação dos processos 
internos relacionados à aquisição organização e uso do conhecimento e, 
especificamente, com sua dimensão simbólica. (OLIVEIRA, 1992, p. 75)  

Para Vygotsky,  
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A passagem do nível interpsicológico para o intrapsicológico envolve, as-
sim, relações interpessoais densas, mediadas simbolicamente e não tro-
cas mecânicas limitadas a um patamar meramente intelectual. Envolve, 
também, a construção de sujeitos absolutamente únicos, com trajetórias 
pessoais singulares e experiências particulares em sua relação com o mun-
do e, fundamentalmente, com as outras pessoas. (OLIVEIRA, 1992, p. 80) 

o que reafirma a relação entre comunicação e qualificação profissional. 

Ser qualificado, em um contexto de modernização tecnológica e organizacional, 

portanto, significa haver adquirido uma experiência socialmente reconhecida e ser 

capaz de explicá-la. Sintetizando a argumentação de Dewey e Vygotsky, poder-

se-ia dizer que a confrontação do saber da experiência com a racionalidade do 

interlocutor, que lhe dá significado, permite ao interlocutor desenvolver o potencial 

de organização produtiva e de criatividade do saber da experiência. 

4.1.3 O conceito de “ação comunicativa” em Habermas e a articulação com 
as contribuições de Dewey e Vygotsky  

A importância da experiência, vista em Dewey e Vygotsky, por sua vez, 

aproxima-se do pensamento de Habermas (1987), para quem a existência social 

é o resultado da articulação entre o mundo da vida, coordenado por meio de inte-

rações lingüísticas, e sistema, regulado e equilibrado por meio de controle técnico 

e científico. Essa afirmação significa que a compreensão da ação social exige que 

se entenda a noção de mundo da vida como constituição da experiência; nesse 

sentido, são os próprios sujeitos que, em processos cooperativos de interpreta-

ção, isto é, quando buscam entender-se, fazem uso implícito do conceito de mun-

do. Esse ponto de vista de Habermas tem um valor teórico fundamental para a 

compreensão da aquisição da qualificação, na medida em que entende o saber e 

o conhecimento como um processo interativo. Tal idéia propicia a superação de 

certas dificuldades que as complexidades conceituais e metodológicas para o es-

tudo da experiência como aprendizagem costumam trazer à pesquisa. 

Para Habermas (1987), as estruturas que propiciam esses significados 

são: i) a cultura, cuja reprodução é assegurada pela continuação do saber válido, 

materializado em objetos de uso e tecnologias, palavras e teorias, livros e docu-

mentos; ii) a sociedade, através da estabilização da solidariedade entre os grupos 

e que se expressa por ordens institucionais, em normas jurídicas ou em práticas e 
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usos normativamente regulados; iii) a personalidade, que se reproduz através da 

formação de atores sociais capazes de expressar-se e de responder por suas a-

ções e está representada no substrato que são os organismos humanos. 

Esses três componentes do mundo da vida constituem sentidos que se 

comunicam uns com os outros, embora pertençam a esferas distintas. A cultura, 

por exemplo, se materializa em formas simbólicas: tecnologias, objetos de uso, 

palavras, livros, teorias; a sociedade é representada por ordens institucionais, em 

normas jurídicas ou em práticas e usos normativamente ordenados e, por fim, a 

personalidade está envolta pelos sujeitos. Nesse sentido, a idéia  habermasiana 

de ―mundo da vida‖ abre uma possibilidade heurística para uma das dificuldades 

que os estudos sobre qualificação vêm se defrontando, qual seja a de investigar a 

aquisição de saberes tácitos.  

Sob o ponto de vista de Habermas, tais saberes podem ser explicados 

como constitutivos do mundo da vida, onde justamente se encontram os conhe-

cimentos que ligam a transmissão cultural às solidariedades grupais e à formação 

de identidades de pessoas e de grupos. Essa ligação se realiza por meio da lin-

guagem, que tem a função de cimentar aquelas três ordens – saberes, solidarie-

dades e formação. Tal ligação também permite observar a articulação existente 

entre a noção de ―comunicação‖ em Habermas como força coordenadora, tanto 

da ―experiência‖, tal como vista em Dewey, como da aprendizagem, por meio da 

―zona de desenvolvimento proximal‖ defendida por Vygotsky. Assim, as noções de 

experiência, de desenvolvimento proximal e de comunicação tornam-se centrais 

para o entendimento da aquisição da qualificação.  

4.2 DIMENSÕES EMPÍRICAS DE AQUISIÇÃO DA QUALIFICAÇÃO:  

4.2.1 A educação formal, não-formal e informal 

Os conceitos que acabam de ser revistos permitiram que se estabele-

cesse uma base teórica para se compreender a aquisição da qualificação. Importa 

agora esclarecer alguns pontos relativos às dimensões de análise da aquisição da 

qualificação consideradas para esse estudo, expressas tradicionalmente pela: 

i) educação formal – representada pelas escolas da rede de ensino, de educação 
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geral e profissionalizante;4 ii) educação não-formal – representada pelos cursos e 

treinamentos que, embora estruturados, não fazem parte da rede oficial de ensino; 

iii) educação informal – representada pela educação familiar e societal em geral.  

Esses procedimentos buscam situar tais tipos de educação no contexto 

das transformações que se processam no mundo do trabalho. Para tanto, valen-

do-se do caráter de multidimensionalidade originalmente expressa nessa classifi-

cação, a ela se acrescentou mais um tipo de educação informal: as qualificações 

tácitas.  

Ao se tomar essas três dimensões, estava-se ciente de sua vinculação 

original a uma concepção de trabalho tayalorista-fordista, cuja ênfase era o posto 

de trabalho, e a um conceito de educação estreitamente ligado às concepções de 

preparação de Capital Humano vigente no pensamento economicista próprio dos 

anos 60/70, no Brasil. Todavia, as possibilidades heurísticas daquele modelo e-

ram nada desprezíveis – posto que já apontava para o caráter de multidimensio-

nalidade da educação – faltando-lhe uma outra leitura que incorporasse a visão 

dialética ausente naquela classificação em seus conteúdos originais, e que se 

fazia trouxesse à cena do debate as qualificações tácitas, que ocorrem no ―chão-

de-fábrica‖ como um dos espaços extremamente importantes de educação infor-

mal, dadas as características do novo processo de produção. 

Considera-se, entretanto, não ser necessário percorrer exaustivamente 

tais noções, posto que se objetiva fornecer elementos conceituais que permitam 

compreender os referidos espaços a partir de algumas ações das políticas públi-

cas para a educação, em um quadro histórico e cultural mais amplo. 

A dimensão formal de aquisição da qualificação: a escolarização regular e o 
ensino técnico-profissional 

Várias instâncias da sociedade exercem a função de educar; entretan-

to, a escola como instituição formal de ensino, supõe um grupo de profissionais 

                                                        
4
 Para efeito dessa pesquisa, foram consideradas apenas as Escolas Técnicas Federais como espaços de 
educação profissional, levando-se em conta que a quase totalidade dos sujeitos dessa pesquisa realizaram 
seus estudos de ―segundo grau‖, nessa instituição e que, dentre a multiplicidade de escolas, cursos e trei-
namentos existentes no País, as Escolas Técnicas Federais operam em bases formais, oferecendo cursos e 
diplomas regulados pela LDB. 
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especialmente instituído para exercer determinadas funções e elaborar um projeto 

de ação mais efetiva. A instituição escolar nem sempre existiu e sua natureza e 

importância são variáveis no tempo e estiveram sempre articuladas às necessida-

des socioeconômicas dos grupos nos quais a que servia.  

Até os 7 anos, idade a partir da qual já deviam começar a viver às suas 
próprias expensas, as crianças acompanhavam os adultos em todos os 
seus trabalhos (...). A educação [das crianças] não estava confiada a 
ninguém em especial, e sim, à vigilância difusa do ambiente. Mercê de 
uma insensível e espontânea assimilação do seu meio ambiente, a cri-
ança ia pouco a pouco se amoldando aos padrões reverenciados pelo 
grupo. (PONCE, 1988, p.18)  

Na Grécia é que surgiu a necessidade da escola como instrumento de 

transmissão do saber acumulado, que 

evolui graças às contribuições financeiras de particulares, de cidades ou 
de soberanos e, aos poucos, se tornará uma escola de Estado. (...) A 
partir, portanto, do século V, se discute se o Estado, a pólis, deve assu-
mir diretamente a tarefa da instrução. (MANACORDA, 1989, p. 65-6) 

A escola institucionalizada, semelhante àquela que hoje se tem, é cria-

ção burguesa dos séculos XVI e XVII, época em que surgiram os colégios funda-

dos pelas ordens religiosas, uma escola que absorvia a disponibilidade de tempo 

da criança, restringindo sua convivência aos colegas da mesma faixa etária. 

(ARIÈS, 1981). No entanto, com a Revolução Industrial iniciada no século XVIII, a 

educação escolar vem a sofrer seus efeitos: à formação acadêmica, predominan-

temente humanística, se contrapôs a necessidade da formação técnica especiali-

zada, além do estudo das ciências. A integração de pessoas e grupos às novas 

regras trazidas por ocasião dos Estados Nacionais, a emergência do indivíduo 

como ser livre para tomar decisões, ao lado de um ideal de igualdade, fez com 

que o mundo do trabalho se alterasse substancialmente na transição para o capi-

talismo industrial e assim,   

Enquanto vai desaparecendo o tradicional aprendizado da oficina arte-
sanal, controlado pelas corporações de artes e de ofícios (...), a institui-
ção escola vai atingindo todas as classes produtoras, recebendo novos 
conteúdos científicos e técnicos. (MANACORDA, 1989, p. 288)  

Do ponto de vista político, ao interesse do Estado de contar com uma 

população apta a conviver com os exigências da sociedade moderna, veio juntar-

se posteriormente, o próprio interesse da população, já no contexto da emergên-
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cia dos direitos sociais. Desse modo, nos países que lideraram a industrialização, 

os sistemas nacionais de educação cedo chegaram à universalização do ensino 

elementar, o que contribuiu para a ampliação da oferta de acesso à educação 

escolar, embora a universalização da escola elementar não tenha logrado neces-

sariamente construir uma trajetória escolar igual para todos. 

No caso brasileiro, esse quadro mais se acentua, não obstante, após o 

advento da República, a cada década se tornar mais intensa a pressão das ca-

madas médias e populares por ingresso e permanência na escola. Dentre as ex-

plicações para essa pressão, uma pode ser encontrada em dois importantes fato-

res: i) o fenômeno da urbanização, que se acelera a partir do final do século XIX e 

início do XX, quando se desenvolve uma base industrial para substituir as impor-

tações de produtos simples a serem comercializados internamente; ii) o processo 

de transformação do trabalhador, que deixa juridicamente de ser escravo e passa 

a ser assalariado. É um período em que 

Defende-se, e portanto difunde-se, um ideário de exercício de cidadania 
onde a instrução (a alfabetização e a escolarização regular) passa a ser 
entendida como um dever do Estado, agora republicano. (RIBEIRO, 1991, 
p. 173) 

Em que pese a divulgação desse ideário e as demandas para a expan-

são da oferta na rede de ensino, ainda é grande o atraso brasileiro e, por isso, as 

décadas de 20 e 30 assistiram ao surgimento de educadores e intelectuais que 

empreenderam debates e planos de reforma visando a melhoria da educação es-

colar no Brasil que, àquela época, registrava um índice de analfabetismo em torno 

de 80% (ARANHA, 1989). 

Dois anos depois de promulgada a Constituição de 1946, que reflete a 

redemocratização buscada após a queda da ditadura Vargas, em 1948 teve início 

no Congresso Nacional, a tramitação de um anteprojeto de Lei de Diretrizes e Ba-

ses (LDB), cujos debates se estenderam até 1961, data da sua promulgação. En-

tretanto, dado o tempo que tramitou no Congresso, o seu texto sofreu profundas 

alterações ao longo dos 13 anos que ali permaneceu em discussão, particular-

mente entre facções que defendiam, por um lado, a escola pública e laica e, por 

outro, a escola particular, pertencente às congregações religiosas (AZEVEDO, 

1963). 
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Dez anos depois, em 1971, foi essa Lei modificada em decorrência da 

promulgação da Lei 5.692, que introduziu uma tendência fortemente tecnicista 

aos procedimentos educacionais, seguindo os moldes dos acordos do Ministério 

da Educação e Cultura com a United States Agency for International Development 

, também conhecidos como ―acordos MEC-USAID‖. Os princípios desses acordos, 

sobejamente conhecidos e debatidos pelos estudiosos e economistas da educa-

ção, tiveram como objetivo adaptar a escola brasileira ao trabalho pedagógico 

racional, de feição taylorista, com vistas ao novo modelo de desenvolvimento e-

conômico do País. 

Como decorrência da Lei de Diretrizes e Bases (LDB) 5692/71, o ensino 

médio (antigo 2o grau) tornou-se obrigatoriamente profissionalizante. No entanto, 

a profissionalização obrigatória desse grau de ensino jamais chegou a se implan-

tar de fato no País, em larga escala (Leite, 1996), na vigência dessa Lei que, mo-

dificada onze anos depois, em 1982, tira do ensino médio o caráter profissionali-

zante obrigatório, tornando-o opcional. 

As intensas modificações que decorreram da LDB de 1971, em função 

da reordenação política e econômica do País, vieram atingir de cheio a antiga Es-

cola Técnica Federal da Bahia (ETFBA), com repercussões na sua organização 

administrativa e pedagógica. Dada a importância dessa instituição e desse perío-

do para a formação escolar dos sujeitos da pesquisa, dela tratar-se-á mais deta-

lhadamente no capítulo dedicado à apresentação dos resultados da pesquisa, 

articulando-a à educação profissional desses sujeitos. 

Como já se teve a oportunidade de comentar, a reestruturação produti-

va intensificada nos anos 90, situa novos paradigmas produtivos na cena da in-

dústria brasileira, trazendo consigo a eliminação de ocupações tradicionais e a 

criação de novas ocupações. Ao ser introduzida a automação flexível, passou-se 

a discutir em novas bases o suposto processo de desqualificação decorrente do 

desenvolvimento tecnológico (BRAVERMAN, 1977), já que a uma aparente simplifi-

cação das rotinas pode corresponder uma ―complexificação‖ das tarefas. Em ou-

tras palavras, à medida que se eliminam tarefas mecânicas, acrescentam-se ati-

vidades mais abstratas que habilitarão o trabalhador a participar do processo de 
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inovações, com a aplicação de conhecimentos teóricos à experiência acumulada 

no exercício do trabalho.  

A valorização das habilidades intelectuais propiciada pelo contexto da 

reestruturação produtiva implica, pois, no desenvolvimento das múltiplas potencia-

lidades dos trabalhadores. Nesse contexto, é aprovada a atual Lei de Diretrizes e 

Bases da Educação, de no 9.394/96, que, em seu Artigo 1o, § 2o, determina que a 

educação escolar deve vincular-se ao mundo do trabalho e à prática social, vi-

sando a formação do cidadão e do trabalhador. 

Com esse espírito, dá-se a reforma do ensino médio e do ensino técni-

co no Brasil, e com ela são criados pelo Decreto no 2.208/97, os Centros Federais 

de Educação Tecnológica (CEFETs), com a competência de articular quaisquer 

instituições, sejam públicas ou particulares, formais ou não-formais, que tenham 

propostas profissionalizantes. 

4.2.2 A dimensão não-formal de aquisição da qualificação: cursos e trei-

namentos 

No contexto da reestruturação produtiva, a literatura referente a cursos 

e treinamentos situa-os no terreno da formação contínua, valorizada pelas empre-

sas em sentido análogo e complementar à educação escolar geral. Por um lado, 

cursos e treinamentos são meios de aquisição de conhecimentos, habilidades e 

de socialização para o mundo do trabalho; por outro, proporcionam reforço, atua-

lização ou até suplementação da educação básica, capacitando ou reciclando 

trabalhadores para operarem novas tecnologias de produto, de processo e de 

gestão (LEITE, 1994; FLEURY e FLEURY, 1997; RUAS e ANTUNES, 1997). 

De um modo geral, os programas implementados pelas empresas para 

qualificar e requalificar os trabalhadores constam de:  

i) cursos e treinamentos técnicos – que se destinam ao ensino dos conteúdos 

específicos do trabalho a ser desempenhado, ministrados por colegas mais 

experientes, por instituições educacionais contratadas ou mesmo por empre-

sas fornecedoras de novos equipamentos; 
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ii) cursos e treinamentos gerenciais – que se destinam a promover o envolvi-

mento dos trabalhadores nas estratégias das empresas; 

iii) cursos e treinamentos comportamentais ou atitudinais – que se destinam a 

facilitar o relacionamento interpessoal e conseqüentemente o entrosamento 

entre as equipes de trabalho.   

No contexto atual de modernização organizacional das empresas, os 

cursos e treinamentos representam um dos mais efetivos fatores de comprometi-

mento dos trabalhadores, especialmente se não se limitam a treinamento para o 

trabalho, mas objetivam também o seu desenvolvimento pessoal e funcional. Vêm 

a ser um dos recursos mais importantes dentre os utilizados pelas estratégias de 

Qualidade Total. Gerências empresariais consideram que a introdução desses cur-

sos e treinamentos veio a aumentar as responsabilidades dos trabalhadores do 

―chão de fábrica‖ e a incentivá-los a exercer melhor o seu papel ―tornando-os solu-

cionadores de problemas e tomadores de decisão‖ (RUAS e ANTUNES, 1997,p. 177).  

Esse procedimento, que se convencionou chamar on the job  training e 

que busca formar e requalificar trabalhadores, permitindo que conteúdos comple-

xos sejam apreendidos com maior rapidez, graças à evolução das tecnologias 

educacionais, vem se tornando cada vez mais efetivo. 

Estudiosos do assunto, como Leite (1996), situam a questão dos cur-

sos e treinamentos de curta e média duração no Brasil num contexto de ―diversi-

dade, complexidade e crise‖. Para ilustrar seu ponto de vista, Leite aponta a exis-

tência de diversos tipos de instituições que combinam ampla diversidade de mode-

los organizacionais, gerenciais, pedagógicos e de financiamento destacando os 

cursos do chamado Sistema ―S‖. Como exemplo dessas instituições, cita o SENAI e 

o Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial (SENAC); as universidades públicas 

e privadas, que oferecem serviços de extensão às comunidades; escolas e centros 

mantidos por sindicatos de trabalhadores; escolas e fundações diretamente manti-

das por grupos empresariais; organizações não governamentais de cunho religioso, 

comunitário e educacional, que atuam diretamente em comunidades pobres; ensino 

profissional livre, oferecido principalmente em centros urbanos e pelos correios. 
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Visando organizar e coordenar essas instituições, o Decreto no 

2.0208/97, que regulamenta a Lei de Diretrizes e Bases (LDB), define os cursos e 

treinamentos como atividade de qualificação, requalificação e reprofissionalização, 

situando-os no nível básico, não-formal, de educação profissional, e os vincula à 

espinha dorsal do Sistema Nacional de Educação Tecnológica, formada pela rede 

de Centros de Educação Federal (CEFETs). Ainda de acordo com o Decreto, esses 

cursos e treinamentos independem de escolaridade prévia; sua duração é variável 

e, embora não estejam sujeitos à regulamentação curricular, podem conferir certifi-

cados. 

Além desses cursos e treinamentos, uma imensa quantidade e varie-

dade de treinamentos são ministrados por iniciativas gerenciais no interior das 

próprias empresas que, por sua necessidade imediata para a produção, os reali-

zam pela sua própria responsabilidade, independentemente de autorização oficial. 

São os treinamentos cotidianos, que se fazem durante o próprio expediente de 

trabalho, ou, através de parcerias, em outras empresas do mesmo complexo ou 

cadeia produtiva e que se destinam à preparação para as inovações técnicas e 

gerenciais. Excetuam-se os projetos de complementação de escolaridade formal5 

para o ensino básico, em que atualmente muitas empresas investem, motivadas, 

o mais das vezes, na obtenção da certificação.  

4.2.3 A dimensão informal de aquisição da qualificação: a educação no 
cotidiano de vida e de trabalho   

O homem precisa ser socializado para sobreviver, e essa socialização 

se dá através da educação que recebe das pessoas que o circundam, a partir dos 

modelos do grupo social a que pertence. De fato, desde que nasce, o homem é 

submetido a um intenso processo de aprendizagem, a que se denomina educa-

ção informal por não ser organizada, mas difusa no ambiente, a partir das vivên-

cias no meio social.  

                                                        
5
 Um exemplo bastante interessante é estudado por Souza (1997), na pesquisa A complementação da esco-
laridade do trabalhador na empresa: uma experiência baiana, (Dissertação de Mestrado), UFBA/FACED, na 
qual a autora investiga um programa de complementação educacional constituído de vários níveis de ensino 
levado a efeito por uma empresa, em parceria com a Secretaria de Educação do Estado da Bahia.  
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Para Durkheim (1978, p. 41), a educação é a ação exercida pelas ge-

rações adultas sobre as gerações que não se encontrem ainda preparadas para a 

vida social. Embora tais reflexões estejam voltadas mais para a análise da institu-

ição escolar e seu caráter socializador, pode-se inferir o papel fundamental que 

ele reserva à família no processo de socialização das crianças. Para o autor, cada 

sociedade constrói uma noção ideal de homem e 

Esse ideal (...) tem por função suscitar na criança: 1) um certo número 
de estados físicos e mentais que a sociedade a que pertença considere 
como indispensáveis a todos os seus membros; 2) certos estados físicos 
e mentais, que o grupo social particular (casta, classe, família, profissão) 
considere igualmente indispensáveis a todos quantos o formem. (DUR-

KHEIM, 1978, p. 40) 

Tais afirmações levam ao entendimento de que as relações das crian-

ças na sociedade, mediadas pela família, são um fenômeno social, mutável no 

tempo e historicamente situado, sujeito a mudanças de acordo com as diferentes 

relações que os homens estabelecem entre si.  

Nesse sentido, o meio social e familiar apresentam-se como importan-

tes indicadores para o entendimento da aquisição da qualificação de trabalhado-

res oriundos de um meio social e urbano ―popular‖, como os que constituem o 

universo da pesquisa. Para Agier (1990), as trajetórias familiares são peças-chave 

para a compreensão dos mecanismos da mobilidade social; os indivíduos apre-

sentam-se no mercado de trabalho dotados de valores em relação ao saber, ao 

trabalho, ao dinheiro, e de meios de barganha, como formação escolar e diplomas, 

ambos adquiridos nas relações familiares e pela atuação da família de origem.  

As qualificações tácitas, adquiridas no cotidiano de trabalho, por sua 

vinculação analítica à Sociologia do Trabalho, já foram alvo de considerações an-

teriores. Por ora cabe acrescentar o seu caráter de aquisição informal da qualifi-

cação, dada a sua natureza difusa no ambiente de trabalho. 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

 

 

 

  
 
 
 
 
 
 
 
 

 



CAPÍTULO 5 

 

TRABALHO E QUALIFICAÇÃO NA DINÂMICA DA 
INDÚSTRIA NO BRASIL 

5.1 PARADIGMAS DE PRODUÇÃO E DE QUALIFICAÇÃO DO TRABALHO: 
DOS MODELOS AO CASO 

A controvérsia suscitada pelo novo paradigma industrial tem sua ori-

gem na substituição do antigo modelo taylorista-fordista, fundamentado na divisão 

do trabalho, na produção em massa e na ampla utilização do trabalho desqualifi-

cado, por novas estratégias de produção em pequenos lotes, pela reintegração de 

atividades antes separadas e pelo emprego de uma força de trabalho mais qualifi-

cada, necessária ao desempenho de um trabalho mais rico e diversificado (PIORE 

e SABEL, 1984; KERN e Schumann, 1980, 1984, 1989). 

Tais noções, exaustivamente debatidas e divulgadas, sobre a transfor-

mação por que passou o processo produtivo no âmbito mundial não prescindem 

de considerações de alcance mais longo, quando se espera clarear algumas 

questões que, embora digam respeito ao cenário nacional, encontram-se profun-

damente enraizadas no desenvolvimento do processo de trabalho, no contexto 

internacional.  

Com esse propósito e tendo cada vez mais presente o objeto empírico 

da investigação, retoma-se a questão do trabalho e da qualificação do trabalhador 

no cenário industrial brasileiro. Para tanto, torna-se necessário recuperar o que 

houve de mais significativo na introdução do taylorismo na organização do traba-

lho industrial no Brasil – pano de fundo para um desenho mais pormenorizado do 

cenário da indústria brasileira na década de 90. Assim sendo procura-se analisar 

as principais marcas que o modelo taylorista imprimiu no cenário da indústria bra-

sileira e como tem sido a transição desse modelo para o chamado pós-fordismo.  
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Antes, porém, cumpre que se façam alguns esclarecimentos de ordem 

metodológica. Em primeiro lugar, tais enfoques, dividindo o desenvolvimento in-

dustrial do País um tanto esquematicamente, visam apenas propiciar uma per-

cepção mais clara desse processo, que bem se sabe não supõe cortes lineares, 

mas uma lenta, progressiva e complexa transformação no interior do sistema pro-

dutivo. Em segundo lugar, tal como sugerem Hirata et al. (1992), a denominação 

de modelo é apenas descritiva e utilizada somente na acepção de experiência ou 

caso. Não existe um taylorismo ou um fordismo universal e único, assim como 

não existe uma única expressão do pós-fordismo, hegemônica em todos os ramos 

e regiões. Muito pelo contrário, a análise desses ―modelos‖ deve ter como hori-

zonte os traços que especificam a cena brasileira vis-à-vis aquelas experiências 

geralmente apresentadas como clássicas. Dentre elas, costuma-se destacar um 

amplo contingente de desempregados e sub-empregados que alimenta um setor 

de trabalho informal, um nível de qualificação bastante insuficiente e, acima de 

tudo, a ausência de um pujante ―Estado de Bem-Estar‖, dentre outros fatores (LI-

PIETZ e LEBORGNE, 1990; FOGAÇA e EICHEMBERG, 1993; FRIGOTTO, 1995). 

A freqüência com que, nos estudos sobre o processo de trabalho, a 

noção de taylorismo tem sido associada à de fordismo induz a que se tome am-

bas as expressões como sinônimos. Boa parte da literatura tem empregado os 

dois termos significando indistintamente fragmentação e cronometragem de tare-

fas, gerência científica, separação entre concepção e execução, desqualificação, 

expropriação do saber e da autonomia do trabalhador, acepções elásticas e gené-

ricas que, na maioria das vezes, produzem uma visão estereotipada que encobre 

o significado de cada um dos termos. Tais equívocos demandam uma revisão 

inicial desses conceitos-chave, com vistas a estabelecer algumas distinções entre 

taylorismo e fordismo. 

5.1.1 Taylorismo ou fordismo? 

Numa acepção mais precisa, os princípios emanados dos estudos de 

Frederick Taylor, contidos na obra Princípios de Administração Científica, de 

1911, podem ser agrupados em cinco proposições, todas elas relativas à gestão 

do trabalho, a saber: i) existe apenas um modo ótimo de executar uma tarefa; ii) o 
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trabalho deve ser cientificamente organizado e decomposto em operações atra-

vés do controle de tempos e movimentos; iii) planejamento e execução devem ser 

realizados separadamente; iv) o trabalhador deve ser cientificamente selecionado, 

isto é o seu perfil se adequar ao desempenho desejado; v) o trabalhador deve ser 

estimulado, individualmente, por meio de produtividade, evitando-se grupos de 

trabalho, que impedem as ambições do trabalhador (FLEURY e VARGAS,1987). 

O fordismo, por sua vez, refere-se a um modelo de organização e ges-

tão industrial baseado no sistema de trabalho idealizado por Henry Ford, na fábri-

ca de automóveis, em Detroit, na primeira década do século XX. Duas são as a-

cepções do fordismo, ambas articuladas e condicionadas entre si: um sistema 

sociopolítico e econômico e um padrão sociotécnico de organização da produção 

(CORIAT, 1982; LEITE, 1995). Num sentido mais estrito, o fordismo conjuga quatro 

elementos fundamentais, quais sejam: i) uso de partes intercambiáveis como pré-

requisito para a linha de montagem; ii) a disposição das máquinas na fábrica, se-

guindo a seqüência de operações do processo; iii) introdução da esteira rolante; 

iv) salários elevados e ganhos de produtividade, como forma de criar e ampliar o 

próprio mercado. Num sentido mais amplo, o fordismo refere-se ao padrão que 

predominou, particularmente nos Estados Unidos, após a Segunda Guerra Mun-

dial, e que visava a articulação entre o regime de acumulação intensiva e o modo 

de regulação monopolista; consistia num círculo virtuoso de barganha entre capi-

tal e trabalho, em que as organizações sindicais atuavam com pleno direito, esta-

belecendo, assim, os processo de negociação coletiva (HIRATA, 1991).  

A contribuição de Coriat (1982) à discussão sobre o taylorismo, o for-

dismo e a produção em massa mostra a importância de se entender a relação 

existente entre processo de trabalho e acumulação de capital, levando-se em con-

ta o contexto dos diversos períodos históricos em que tais modificações ocorre-

ram. Nesse sentido, argumenta que as modificações técnicas do trabalho implica-

ram em controle do tempo de trabalho e de garantia de extração de trabalho ex-

cedente e de aumento de produtividade, o que significa que tal processo possui 

uma pertinência histórica, na qual as formas particulares de consumo produtivo da 

força de trabalho vêm associadas a novas formas de acumulação de capital. Em 

seu clássico texto, L’atelier et le chronomètre, Coriat (1982) ilustra essa noção, 



 

 104 

reportando-se aos Estados Unidos entre o fim do século XVIII e meados do sécu-

lo XIX, quando a escassez de trabalhadores de ofício, ou mesmo de trabalhado-

res não qualificados, mas já acostumados ao trabalho fabril, era um importante 

obstáculo à expansão do capital. A imigração de grandes levas de trabalhadores 

expulsos da Inglaterra e de outros países da Europa, em decorrência da Revolu-

ção Industrial, supriu a necessidade de mão-de-obra, porém não resolveu a ques-

tão da indisciplina, da insubordinação e da ―indolência‖ operária. 

Ao pôr a questão em termos da necessidade de destruir o ofício, de li-

berar o processo de trabalho do poder operário e de instalar a lei e a norma pa-

tronais, Taylor subverteu as concepções anteriores de processo de trabalho. Sua 

idéia básica era a de que somente o aumento da produtividade do trabalho favo-

receria o desenvolvimento da acumulação do capital.  

Do ponto de vista do trabalho concreto, a instauração de novas normas 

de trabalho e a substituição do conhecimento operário por um ―conjunto de gestos 

de produção‖ concebidos e preparados pela direção da empresa – separar con-

cepção, execução e parcelarização das tarefas – conduziram a efetiva substitui-

ção de trabalhadores qualificados por trabalhadores não qualificados. Essa situa-

ção trouxe, como conseqüência, a mudança da composição técnica da classe 

operária requerida pelo capital, além de impor uma severa queda no seu valor de 

troca. Já do ponto de vista do trabalho abstrato, ao reduzir ―tempos mortos‖ e, de 

fato, aumentar a duração do trabalho, garantiram um considerável aumento da 

produtividade e, principalmente, da intensidade do trabalho. Ao se generalizar 

essas normas de trabalho pelos vários ramos da produção, mudaram sensivel-

mente as condições sociais de extração do trabalho excedente, o que correspon-

deu a um aumento da taxa de exploração assegurando um novo regime de acu-

mulação do capital (CORIAT, 1982). 

O controle de tempos e movimentos de trabalhadores individuais não 

tardaria a apresentar limites à economia dos tempos de produção, além dos inevi-

táveis conflitos. Com essa preocupação, Ford, baseado nos estudos de Taylor, 

revolucionou as condições de extração de trabalho excedente – enquanto o taylo-

rismo eliminava os ―tempos mortos‖ do trabalho humano, o fordismo, com a linha 

de montagem, eliminava os ―tempos mortos‖ do trabalho das máquinas. 
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A partir do conceito de fordismo, formulado pela chamada Escola Fran-

cesa de Regulação, pode-se entendê-lo, no sentido mais estrito, como um princí-

pio geral de organização da produção e, no sentido mais abrangente, como um 

modo de desenvolvimento/articulação entre um regime de acumulação intensiva e 

um modo de regulação monopolista ou administrado, que marca uma determina-

da fase do desenvolvimento dos países capitalistas centrais (HIRATA et al., 1992). 

Muito embora essa conceituação do fordismo seja largamente aceita, 

há que se considerar o fato de que os dois entendimentos, embora distintos, não 

são independentes, havendo uma nítida articulação entre ambos, uma vez que 

deve haver uma compatibilidade entre o paradigma dominante em de-
terminada formação social no que se refere à organização do processo 
de produção e a macro-estrutura sócio-econômica de acumulação (...) 
Sem tal compatibilidade, o modo de desenvolvimento não se viabilizaria 
do ponto de vista histórico. (HIRATA et al., 1992, p. 14) 

Dentre as características já mencionadas do fordismo, o salário viria a 

alterar mais profundamente a face do capitalismo – instrumento patronal de estí-

mulo ao trabalho no modelo taylorista, converte-se, no fordismo, em instrumento 

de garantia de reprodução do trabalhador e do estabelecimento da própria relação 

capital/trabalho. Surge, então, a necessidade de garantir, por outras formas, a 

disciplina e a adesão do trabalhador às novas normas de produção. Com isso, o 

fordismo traz consigo o aumento dos salários, a prática do salário indireto e a en-

trada do Estado na mediação das relações entre capital e trabalho, através de 

mecanismos de seguridade e legislação trabalhista. O novo papel do Estado, 

desse modo, passa a ser o de regulador das condições extrafábrica e extra-

salariais no processo de reprodução da força de trabalho e manutenção das con-

dições sociais e políticas de acumulação do capital (CORIAT, 1982). 

A polêmica levantada em torno do tema taylorismo-fordismo, permite 

traçar alguns pontos de convergência, recuperando a importância desses enfo-

ques para a presente discussão. Primeiramente, como aponta Leite (1995), os 

princípios tayloristas-fordistas tornaram-se expressões de eficiência e produtivi-

dade, introduzidos em manuais de organização, sistemas contábeis, organogra-

mas, além de se tornarem fonte de referência para qualquer estudo que se faça 
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sobre processo de trabalho. Desse modo, taylorismo e fordismo resultaram em 

grandes linhas norteadoras de organização de empresas, do que decorreu a in-

trodução do seu estudo, particularmente no Brasil, nos currículos de cursos do 

ensino médio e superior, principalmente dos cursos de engenharia e administra-

ção e das escolas técnico-profissionais. 

Ao analisá-los, pode-se perceber certos pontos de confluência entre os 

modelos, que resultaram, não sem alguma dose de razão, na utilização do termo 

taylorismo-fordismo como equivalentes. No entanto, esses pontos de confluência 

não justificam, depois de uma revisão mais cuidadosa, que se os tomem como 

equivalentes, havendo apenas uma complementaridade entre as duas formas de 

organização do processo de trabalho. 

As discussões conceituais que envolvem tanto o taylorismo quanto o 

fordismo têm trazido valiosas contribuições, quase todas envoltas em polêmicas, 

principalmente porque as possibilidades de generalização de ambos os modelos, 

como padrão global de organização do trabalho industrial, parecem duvidosas. 

Mesmo assim, há que se reconhecer que o ideário taylorista, que preconiza sepa-

ração entre concepção e execução, fragmentação das tarefas e trabalho individu-

alizado, já fazia parte do movimento histórico da industrialização, como se pode 

verificar tanto nos preceitos de Adam Smith (1974), quanto na crítica de Marx 

(1980) à manufatura o que veio a reduzir, em muito, as suas dimensões, tornan-

do-o tão somente um conjunto de técnicas e práticas de trabalho, em lugar de 

amplo conceito explicativo. Do ponto de vista do fordismo, por sua vez, diversas 

formas da produção, como a construção civil, as indústrias de processos e o setor 

de serviços, demonstraram não se coadunar com o seu modelo, tornando-o cir-

cunscrito às indústrias automotivas, às montadoras e às indústrias de autopeças 

(FREYSSENET, 1984; VELTZ e ZARIFIAN, 1993).  

Ante esse novo quadro, importa perguntar de que forma essa renova-

ção tem afetado o uso do trabalho e quais os efeitos dessas mudanças para a 

qualificação na indústria brasileira. 



 

 107 

5.1.2 O taylorismo na organização do trabalho industrial no Brasil 

Vargas (1985) observa que a implantação da gerência científica no 

Brasil contou com o aval do empresariado paulista, além do apoio entusiasmado 

do meio intelectual e acadêmico e da máquina burocrática estatal. No seu estudo 

sobre a difusão do taylorismo no Brasil, expressa a opinião de que Taylor, em sua 

obra, insiste na aplicação desses princípios, quando acusa os industriais ameri-

canos de se apropriarem somente das técnicas de controle de tempos e movi-

mentos, em detrimento das idéias do gerenciamento científico em sua totalidade. 

É interessante observar inicialmente que, no Brasil, o taylorismo não 

logrou o mesmo sucesso obtido em seu país de origem – os Estados Unidos. O 

entusiasmo pelas técnicas desenvolvidas por Frederick Taylor não atingiu as fá-

bricas brasileiras, como esperavam aqueles que patrocinaram sua importação, o 

que se pode supor ter duas razões principais: a primeira, não haver, na base pro-

dutiva brasileira, as mesmas condições existentes na América do Norte; a Segun-

da, o intenso esforço despendido no Brasil para qualificar os trabalhadores, sendo 

uma das características marcantes do período, a criação das escolas de aprendi-

zagem industrial. Nos Estados Unidos, ao contrário, a classe patronal, em luta 

contra os sindicatos corporativos que controlavam o processo de trabalho nas 

fábricas, não demonstrava interesse em qualificá-los porque, assim o fazendo, 

estaria, na sua opinião, aumentando o poder de luta dos operários (VARGAS, 

1985).  

Além desses fatores, os anos 20, com a crise mundial que culminou em 

1929, são bastante ilustrativos das possíveis razões que levaram os empresários 

paulistas a adotar o ideário taylorista. Com receio de perda da hegemonia, a bur-

guesia nascente antevê como ameaçadoras a legislação de férias e a do trabalho 

do menor, promovidas pelo Estado liberal para regular o mercado de trabalho e 

controlar o já chamado capitalismo selvagem . 

O operariado brasileiro, nessa época, compunha-se de aprendizes, an-

tigos artesãos, trabalhadores rurais e imigrantes. Aos ―mestres‖ e ―contra-

mestres‖ cabia a tarefa de ensinar aos operários as tarefas rotineiras, adestrando-

os da mesma forma como se iniciaram no emprego. Essa situação fez com que o 
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Governo Provisório da República não se preocupasse com a sua qualificação, 

limitando-se a regulamentar o trabalho do menor sem, no entanto, atender às rei-

vindicações dos trabalhadores (MACHADO, 1989). 

Desse período, datam as primeiras reações dos trabalhadores, ainda 

que isoladas, contra as condições desfavoráveis nas relações de trabalho: absen-

teísmo, diminuição ou falta de qualidade na produção etc., o que impulsionou o 

Governo a criar o Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio, em 1930 e, por 

sua vez, as empresas, na sua estrutura organizacional, a Seção de Pessoal, de 

ação cartorial e burocrática. No ano seguinte, 1931, os primeiros sindicatos das 

classes patronais e operárias foram criados e definidos legalmente como órgãos 

de colaboração e cooperação com o Estado. 

Tendo em vista esse quadro, as necessidades crescentes da industria-

lização desnudaram uma carência na organização do trabalho. Assim, em 1931, 

foi criado o Instituto de Organização Racional do Trabalho (IDORT) por lideranças 

empresariais do Estado de São Paulo, num esforço para articular as iniciativas 

isoladas de introdução do taylorismo no Brasil, de modo a suprir as indústrias e-

mergentes de condições que as possibilitassem operar nos moldes dos países 

industrializados. Com essa finalidade, o Instituto estruturou-se em dois setores: 

um, direcionava-se aos aspectos organizacionais e o outro, cuidava da seleção e 

formação profissional e higiene e segurança no trabalho. De início, o primeiro se-

tor realizou alguns trabalhos de racionalização em empresas ligadas a seus asso-

ciados, redirecionando suas atividades, logo em seguida, para a organização ad-

ministrativa de alguns Estados brasileiros. O segundo setor foi organizado por 

Roberto Mange – um de seus diretores – que já vinha aplicando os princípios da 

psicotécnica num curso de preparação de pessoal para algumas companhias fer-

roviárias do Estado de São Paulo (VARGAS, 1985; MACHADO, 1989). 

O aproveitamento dessa experiência inicial encorajou o IDORT a criar o 

Centro Ferroviário de Ensino e Seleção Profissional (CEFESP), que reunia diversas 

empresas ferroviárias interessadas na aplicação dos princípios tayloristas, o que 

se deveu à grande importância assumida pelas redes ferroviárias nos primórdios 

do processo de industrialização do Brasil. Tal processo, em vias de consolidação, 

impulsionou os empresários a promoverem o ensino industrial, uma vez que o 
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mercado de trabalho carecia de operários qualificados nas indústrias de ponta no 

País, por força dos princípios que passavam a vigorar após a Revolução de 1932. 

Alimentado principalmente por trabalhadores estrangeiros, o mercado de trabalho 

brasileiro viu-se na contingência de garantir o suprimento de mão-de-obra para a 

indústria, uma vez que medidas legais passaram a restringir a entrada de estran-

geiros no País. Entretanto, o cumprimento dessas medidas foi bastante dificultado 

pelos obstáculos encontrados na substituição dos operários estrangeiros por bra-

sileiros, nas funções mais qualificadas.  

Tais medidas tornaram-se um dos marcos da política intervencionista 

do Estado nas questões do trabalho, o que se acentuou durante o Estado Novo, 

quando a ditadura Vargas, ao necessitar da colaboração entre as classes sociais, 

redefiniu-se como mediadora, expressando e materializando essa necessidade na 

Constituição de 1937, cujo tom era a paz social e a intervenção estatal. Contudo, 

o precário nível de vida da classe trabalhadora e o novo período político instaura-

do exigiam novas tomadas de posição política e econômica. Em vista disso, a 

Constituição de 1937 vai preconizar a obrigação das indústrias e dos sindicatos 

econômicos criarem na esfera de sua especialidade, escolas de aprendizes, des-

tinadas aos filhos de operários e de seus associados, o que levou os empresários 

a se preocuparem com a problemática do ensino profissional (VARGAS, 1985). 

Essa determinação constitucional impulsionou o IDORT a uma segunda 

experiência direcionada para o ensino industrial, o que resultou na criação, em 

1942, do Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial (SENAI). Por força da letra 

da Constituição de 1937 e pelas necessidades crescentes de qualificação do traba-

lhador brasileiro, até então sem instituições específicas destinadas a sua qualifica-

ção, foram criados e administrados pela indústria os cursos do SENAI, com o objeti-

vo de formar, aperfeiçoar e treinar mão de obra para determinados setores da in-

dústria. 

Assim, foi o taylorismo miscigenando-se à cultura e ao Estado brasilei-

ro, atuando num tipo peculiar de força de trabalho, procurando intervir, tanto pela 

via consensual, quanto pela coercitiva, na atividade dos trabalhadores, para que 

se submetessem à disciplina fabril e aos ritmos impostos pelo novo modelo ado-

tado. Para tanto, havia a necessidade de socialização do conhecimento técnico e 
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da disciplina fabril, métodos esses já presentes nos anos iniciais da industrializa-

ção no Brasil, quando a classe patronal intervinha em cada unidade produtiva, na 

formação e reprodução do trabalhador e de sua família, com estratégias do tipo 

paternalista, ou adotava a coerção policial e física com a finalidade de submetê-lo 

às necessidades da produção (VARGAS, 1985; NEDER, 1988; MACHADO, 1989 ). 

Desse modo, ao se estudar a introdução do taylorismo no Brasil, pode-

se observar uma transformação de mentalidade no sentido de que uma nova 

temporalidade emerge, de acordo com os requisitos da produção fundamentados 

na concepção de que time is money. Em outras palavras, todo o sentido da ativi-

dade produtiva passa a ser orientado para a redução e conseqüente controle de 

tempos e movimentos e para a adequação psicofísica dos operários, de modo a 

internalizar  a nova dimensão de tempo que, como observado por Vargas, sempre 

foi uma condição necessária para que as idéias de Taylor fossem difundidas. No 

Brasil, entretanto, essas idéias nunca chegaram a se concretizar da mesma forma 

que nos países centrais, e mesmo nesses países tampouco se concretizaram da 

mesma forma. 

Duas foram as principais razões da não concretização dessas idéias no 

Brasil: uma, a convivência estrutural entre o novo e o arcaico na sociedade brasi-

leira; a outra, decorrente da primeira, a racionalidade empresarial no Brasil. Expli-

cam essas razões o entrelaçamento entre os modelos do industrialismo transna-

cional, mentor de novas características de organização e gestão do trabalho, e as 

peculiaridades sociopolíticas e culturais do meio empresarial brasileiro, formado 

num caldo de cultura que supõe a inexorável subordinação do trabalhador (OLI-

VEIRA, 1972; NEDER, 1988).  

Em vista disso, pode-se dizer que, de fato, nos meados da década de 

50 deu-se difusão efetiva do taylorismo no Brasil, isto é, no período que antece-

deu o governo de Juscelino Kubitscheck, quando a dimensão social atingida pelo 

capitalismo permitiu que houvesse um abandono definitivo da estratégia da repro-

dução privada da força de trabalho, como ocorreu, por exemplo, no núcleo indus-

trial de São Bento do Sul, em Santa Catarina, nas indústrias têxteis de maior porte 

do Rio de Janeiro e de São Paulo, na Companhia Siderúrgica Belgo-Mineira de 

Monlevade e na Fábrica Nacional de Motores de Xerém, no Rio de Janeiro. Já o 
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segundo período de implementação, sem a liderança do IDORT, expressa um pas-

so adiante no processo de racionalização da indústria nacional. Sob o ímpeto do 

governo Kubitscheck, planejou-se a transformação dos padrões de produção e 

consumo e, como bem observa Vargas, sob a égide da intensificação dos princí-

pios de racionalização do tempo, um novo padrão de temporalidade também se 

inaugurou, decorrente do marketing presidencial: ―fazer cinqüenta anos em cinco‖. 

A pressa do governante não vai se refletir somente nas suas milhares de horas de 

vôo; a prioridade dada à indústria automobilística aumentou o ritmo de trabalho, 

tanto dentro quanto fora da fábrica, impondo um novo tipo de organização à ma-

lha urbana e à população. 

Diferentemente do primeiro período, caracterizado por um tipo de capi-

talismo nacionalista, essa nova fase inaugurou a internacionalização da economia 

brasileira  com a modernização do setor produtivo. Nessa etapa de difusão do 

taylorismo, algumas características se destacam: i) o incentivo à entrada, no País, 

de empresas multinacionais sem eliminar o prestígio das indústrias nacionais; i-

i) ―internacionalização‖ não imposta, havendo discussão anterior com os empresá-

rios, que eram favoráveis à inserção do capital estrangeiro na economia do País; 

iii) contrária à de capitais de risco no País, uma boa parte da elite intelectual, re-

presentada pelo ISEB, propunha um desenvolvimento nacionalista, liderado pela 

burguesia local; iv) procurou-se mostrar à comunidade internacional que o Brasil 

era uma ilha de paz, propícia ao desenvolvimento e longe das agitações sociais, 

particularmente do comunismo afugentador de capitais (VARGAS, 1985; MACHADO, 

1989). 

De conformidade com a política de desenvolvimento industrial, o go-

verno lançou uma política educacional particularmente voltada para o conheci-

mento técnico. A produção em massa, segundo as técnicas fordistas, era lançada 

no País, formulando-se, com isso, um novo projeto de força de trabalho educada 

de acordo com as novas técnicas e padrões tayloristas-fordistas de produção. 

Desse modo, a difusão dos padrões internacionais de produção entre as indús-

trias locais foi determinante para o desenvolvimento rápido da industrialização do 

Brasil, aumentando, com isso, a tendência ao abandono de gestão empresarial do 

tipo familiar, intensificando-se assim diversas formas de gestão (VARGAS, 1985).  
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Esse processo de desenvolvimento, porém, não se daria sem um cho-

que de interesses, visto que as conquistas de ordem trabalhista e a participação 

popular com a formulação de um projeto nacionalista entram em rota de colisão 

com a internacionalização da economia instaurada pelas elites empresariais, fa-

zendo com que, tal como no período anterior, as transformações na força de tra-

balho fossem introduzidas pela via autoritária. O resultado desse confronto, ao 

contrário do caminho da negociação ocorrida nos países centrais, foi o golpe de 

Estado de 1964, banhado num caldo político-ideológico, afastando várias lideran-

ças políticas, eliminando e perseguindo as lutas sindicais, além de mudar a legis-

lação trabalhista e implementar a maior reforma educacional nos três níveis de 

ensino que o Brasil já vira, buscando adequar o sistema educacional à nova reali-

dade econômica e política do País (ROMANELLI, 1989). 

Os anos 70 consolidaram, e ao mesmo tempo esgotaram, essa segun-

da fase do taylorismo no Brasil que, a partir desse período, adquiriu maior visibili-

dade dando origem a um taylorismo ―à moda da casa‖, adaptado às condições 

brasileiras. O setor metal-metalúrgico, por exemplo, adotou o processo de ―rotini-

zação‖, isto é, ao invés de estabelecer o ―método ótimo‖, através do parcelamento 

do trabalho em seus elementos, conforme instruem os métodos tayloristas, parce-

lou o trabalho somente até o ponto em que é possível e fácil a substituição do tra-

balhador por um outro de menor teto salarial. Vale observar ainda que, nos anos 

60/70, o taylorismo foi introduzido no País sem a propaganda das décadas anteri-

ores, quando discursos de empresários, matérias em jornais, revistas e até mes-

mo rádios alardeavam as excelências do método. Nessa nova fase, sua imple-

mentação foi silenciosa, substituindo-se o discurso ufanista do método porque o 

ufanismo desloca-se para a esfera da propaganda de Estado, pela prática efetiva 

da organização do trabalho racional no interior das empresas (VARGAS, 1985; 

FLEURY, 1993). 

Desde que o fordismo veio complementar o taylorismo, incorporando a 

esteira rolante e a linha de montagem à organização científica do trabalho, a in-

dústria automobilística tem sido o exemplo mais usado na literatura para descre-

ver a subordinação real do trabalho ao capital e a subordinação do trabalhador à 

máquina (CARVALHO e SCHMITZ, 1992).  
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Até os anos de 70, prevaleceram os princípios do fordismo na adminis-

tração da indústria automobilística e em outras indústrias de produção em massa, 

fabricantes de unidades discretas, em oposição a produtos dimensionais, tais co-

mo produtos químicos, cimento ou aço. A partir dos anos 80, porém, com a che-

gada da automação programável, ao menos nos países avançados, não alcan-

çando, contudo, todas as seções do processo produtivo, a indústria automobilísti-

ca vem atingindo um novo patamar, em que a força de trabalho não é mais um 

apêndice da máquina e a principal tarefa dos trabalhadores consiste em monitorar 

os equipamentos e realizar sua manutenção.  

Pesquisa realizada por Carvalho e Schmitz (1988) na indústria auto-

mobilística brasileira revela que, em contraste com as novas tendências das eco-

nomias centrais, a adoção da automação programável nessa indústria ocorreu de 

forma associada ao reforço da organização do trabalho fordista. Essa ocorrência 

se explica pelo fato de a automação programável nas fábricas estudadas Ter tra-

zido consigo aquilo que os autores chamam de automação seletiva, isto é, uma 

integração e uma sincronização progressiva de todas as operações de manuten-

ção realizadas por pessoas ou máquinas. Assim sendo, as tarefas se tornaram 

mais ritmadas pela máquina, e o fordismo, em lugar de ser superado, intensificou-

se. Tais condições de reforço do fordismo através da automação seletiva são, na 

opinião dos autores, resultado das condições econômicas e políticas do Brasil. 

Salários e custos da mão-de-obra no País, por serem baixos, não estimulam a 

substituição de trabalhadores por máquinas, e os sindicatos, não sendo tão fortes 

para interferir em assuntos relacionados à organização do trabalho, conferem aos 

empregadores a prerrogativa de definir atribuições, distribuir e determinar a inten-

sidade do trabalho. Além disso, no que diz respeito à tecnologia, o seu custo no 

Brasil é maior do que nos países avançados.  

Uma contradição explica a persistência do fordismo no Brasil – a preo-

cupação gerencial de reduzir o tempo de produção e aperfeiçoar a qualidade, o 

que implica na confiabilidade e na responsabilidade da força de trabalho. Para 

aumentar esse comprometimento, as indústrias automobilísticas desenvolveram 

aquilo que chamaram de nova abordagem das relações de trabalho, significando 

um compromisso das gerências com a estabilização da força de trabalho, além da 
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negociação da organização do trabalho e das relações industriais. Essa nova a-

bordagem, porém, não logrou obter os efeitos desejados, uma vez que a tradição 

de trabalho nos moldes da organização fordista alimenta conflitos entre trabalha-

dores e direção. Um exemplo da mistura novo e velho modelo é a grande depen-

dência da produção ao trabalho realizado pelos trabalhadores manuais, do que 

resulta o nível de emprego ficar a depender da produção. Essa situação evidencia 

a fragilidade da política da ―nova abordagem‖, uma vez que a força de trabalho 

continua a flutuar com o ciclo econômico, embora a taxas mais baixas. 

Essas conclusões vêm mostrar que o processo de automação seletiva 

nas indústrias automobilísticas fortaleceu o fordismo no Brasil, tanto mais que as 

gerências consideram essa estratégia de produção, ou seja, esse modelo híbrido, 

como a forma mais eficiente de organização do trabalho. Parece ser uma solução 

para que se mantenha a competitividade internacional, com o que concordam 

Carvalho e Schmitz (1988) tendo em vista que a exportação de motores e veícu-

los tem crescido nos últimos anos, muito embora o grosso das exportações seja 

para países em desenvolvimento. 

Em síntese, até o período do pós-guerra, entre as décadas 50/60, a or-

ganização do trabalho foi regida pelos princípios emanados do taylor-fordismo. No 

entanto, a crise financeira – de mercado ou concorrência intercapitalista – e a so-

cial – conflitos capital-trabalho em virtude dos processos de gestão e controle 

despóticos da produção – que irromperam após a década de 60 exigiram, para a 

atividade produtiva, novas necessidades, em decorrência da competitividade e 

dos entraves sociais enfrentados pelas formas tradicionais de organização do tra-

balho (SALERNO, 1994).  

5.1.3 A crise do taylorismo e do fordismo 

A partir dos anos de 80, inúmeros estudos procuraram compreender a 

nova realidade trazida pela crise no fordismo. Como componentes principais des-

sa crise pode-se citar, dentre outros fatores: i) o aumento do preço da força de 

trabalho, que ocasionou uma queda nas taxas de lucro; ii) o esgotamento do pa-

drão de acumulação taylorista-fordista , ocasionado pela incapacidade de respos-
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tas à retração do consumo; iii) a expansão do capital financeiro em face do capital 

produtivo; iv) maior concentração de capitais, decorrente da fusão entre empresas 

monopolistas e oligopolistas. Dentre esses estudos que buscaram explicação pa-

ra essa nova realidade e para as soluções que então surgiam, dois se destacam 

como representativos de suas principais tendências, o de Piore e Sabel (1984) e o 

de Kern e Schumann (1984), estímulo para novos estudos não só pela consistên-

cia de seus achados, como também pela sua fragilidade.  

Sentindo a necessidade de um novo paradigma para enfrentar as difi-

culdades decorrentes do taylorismo-fordismo, Piore e Sabel (1984), nos Estados 

Unidos, conceitualizaram o modelo da especialização flexível e os sociólogos 

Kern e Schumann (1984) criaram, na Alemanha, o novo conceito de produção. 

O modelo da especialização flexível supõe um considerável incremento 

das inovações organizacionais e tecnológicas, além da descentralização e abertu-

ra ao mercado internacional para fazer face à globalização da economia. Hirata 

(1994) e Leite (1995) apontam os traços mais visíveis desse modelo : 

 no plano da organização da produção, a fábrica flexível, o que significa a mu-

dança da produção de bens padronizados e em grande escala, para uma vari-

ação cada vez maior de produtos fabricados em pequena escala e em plantas 

flexíveis, dedicadas a certos setores do mercado; além disso, um esquema 

cooperativo e flexível entre as empresas permitiria um intercâmbio tecnológico 

de recursos físicos e humanos; 

 .no plano da hierarquia das qualificações, um trabalhador como recurso inteli-

gente, cooperativo, com possibilidade de tomar decisões e iniciativas próprias;  

 no plano da mobilidade, o trabalhador temporário, variando de emprego e de 

tempo de trabalho, em função das oscilações conjunturais; a subcontratação 

seria utilizada como estratégia das empresas para trabalhadores não conside-

rados  necessários para o produto final das empresas; essa flexibilidade, que 

viria permitir a superação da crise fordista, traria, ainda, a volta do trabalho 

doméstico, qualificado, além de uma relação de cooperação entre chefias e 

operários multifuncionais. 
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As teses de Piore e Sabel, no entanto, em que pese o inegável reco-

nhecimento de sua contribuição, foram bastante criticadas, particularmente pelos 

traços de etnocentrismo e de determinismo tecnológico. O etnocentrismo residiria 

na própria definição de antigo paradigma da produção em massa, concebido a 

partir de características das corporações norte-americanas e japonesas, as quais, 

segundo os críticos, não poderiam servir de modelo a qualquer empresa ou setor. 

Além disso, os críticos de Piore e Sabel questionaram o entusiasmo precipitado 

daqueles autores, pondo em dúvida o novo paradigma, isto é se ele traria reais 

benefícios para a sociedade. O traço determinista das teses de Piore e Sabel re-

sidiria numa associação direta entre a concepção do paradigma flexível e a ado-

ção da tecnologia microeletrônica (LEITE, 1995). 

Enquanto a perspectiva de novas formas de produção, para Piore e 

Sabel, era a da especialização flexível, os sociólogos do trabalho, Kern e Schu-

mann (1984), viam as novas fronteiras da produção sob o crivo da teoria socioló-

gica, ou seja, o fim da divisão técnica do trabalho seria a alavanca da produtivida-

de e eficiência industrial. Repensando suas premissas iniciais, formuladas no iní-

cio dos anos 70, que apontavam na direção da polarização das qualificações as-

sociada a um aprofundamento da divisão do trabalho e à degradação das qualifi-

cações, retornam, dez anos após, ao seu campo de pesquisa original – as empre-

sas dos ramos químico, automobilístico e de máquinas-ferramenta – e, contrari-

ando suas próprias conclusões iniciais, passam a admitir que: i) em lugar de um 

aumento na divisão do trabalho, ocorre um alargamento de atribuições nos varia-

dos postos; ii) em lugar da degradação das qualificações, surge o aproveitamento 

mais completo da competência operária; iii) a concepção de empobrecimento da 

formação profissional dá lugar a uma noção de reprofissionalização; iv) o autorita-

rismo e a tutela cedem espaço à autonomia e respeito ao trabalhador. 

Com essa revisão em suas teses originais, Kern e Schumann respon-

deram às críticas metodológicas e conceituais feitas ao seu trabalho, restando 

porém, a dúvida de se saber se as novas tendências apontadas seriam generali-

záveis a indústrias de outros países e se, além disso, não estaria ocorrendo, em 

lugar do fim da divisão do trabalho, um aprofundamento das desigualdades pro-

fissionais e sociais, ocasionado por uma crescente segmentação do mercado. 



 

 117 

Além do modelo alemão, estudado por Kern e Schumann, novos padrões de or-

ganização e gestão do trabalho têm chamado a atenção dos estudiosos, tais co-

mo os sueco, italiano e, o mais festejado dentre todos, o japonês. 

A experiência inovadora de reestruturação produtiva em sua versão sue-
ca, em uma unidade de fabricação de automóveis comerciais, buscou a 
participação dos sindicatos e abandonou, total ou parcialmente a linha de 
montagem, substituindo-a por grupos semi-autônomos responsáveis pela 
execução do trabalho. Além disso, introduziu novos critérios para pau-
sas, revezamentos, escolha de lideranças e divisão de tarefas, além de 
valorizar a saúde física e mental dos trabalhadores, através de cuidados 
adicionais com fatores intrínsecos ao trabalho, como fadiga, stress, moti-
vação, e extrínsecos, como luz, ruído e limpeza (HIRATA et al., 1992; LEI-

TE, 1995). 

No modelo italiano, representado mais especificamente pela região da 

Emilia Romagna, onde se concentram as pequenas e médias empresas dos ra-

mos metalmecânico, couro, mobiliário e têxtil, os projetos de organização do tra-

balho eram elaborados pelos próprios sindicatos para negociação com as empre-

sas, garantia-se o controle da produção pelos trabalhadores e preservava-se de 

seu conhecimento prático. A configuração desse modelo deve-se a alguns fatores 

macrossociais da Itália, tais como: i) a forte presença de movimentos cooperativos 

a partir da Segunda Guerra; ii) a grande influência do Partido Comunista na região 

da Emilia Romagna, incentivando políticas de apoio às pequenas empresas e co-

operativas; iii) uma forte presença dos sindicatos, também na negociação e orga-

nização do trabalho (HIRATA et al., 1992). 

Se as experiências sueca e italiana deram margem a tantas discus-

sões, no mundo acadêmico e mesmo fora dele, sobre as possíveis conseqüências 

da mudança na organização e gestão do trabalho, foi, entretanto, o toyotismo ou 

modelo japonês que maior impacto causou, seja em virtude da imensa transfor-

mação técnica que logrou operar na indústria do Japão, seja pela inegável capa-

cidade de propagação mundial de alguns de seus princípios básicos. 

Coriat (1994) menciona quatro fases da indústria japonesa responsá-

veis pelo advento do toyotismo: i) a transposição, para a indústria automobilística, 

da experiência do ramo têxtil, que solicita do trabalhador a capacidade de operar 

simultaneamente com várias máquinas; ii) a crise financeira no Japão, que obri-

gou as empresas a aumentar a produção sem aumentar o número de empregados; 

iii) a importação de técnicas de supermercado dos Estados Unidos, que deram ori-
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gem ao kan-ban, fazendo a reposição dos produtos somente depois da sua venda; 

iv) a disseminação do método kan-ban pelas empresas subcontratadas e fornece-

doras. 

O modelo japonês, na percepção de boa parte de seus analistas, con-

siste num certo número de técnicas e métodos de organização do trabalho e ges-

tão da produção – just-in-time, kan-ban, círculos de controle de qualidade, contro-

le de qualidade total, etc. – praticados no interior de uma atividade de grupo, tal 

como nos grupos semi-autônomos da indústria sueca. Esse funcionamento em 

grupos de trabalho é facilitado pela baixa freqüência, na indústria japonesa, da 

organização por posto de trabalho, o que significa que a tradicional divisão do tra-

balho, baseada  na relação trabalhador/posto de trabalho, deu lugar a uma poliva-

lência generalizada, como fabricação, manutenção, controle de qualidade e ges-

tão dos fluxos assegurada pelo mesmo operário de produção, e a um rodízio bas-

tante amplo de tarefas (HIRATA et al. 1992). 

Tal organização do trabalho relaciona-se fortemente à conhecida parti-

cipação e ao envolvimento do trabalhador japonês nas atividades da empresa. 

Primeiramente, porque o trabalhador japonês possui um alto nível de escolaridade 

formal e formação profissional sistemática, dentro e fora da empresa, o que lhe 

confere a possibilidade de atuar nos processos de inovação e de desenvolvimento 

tecnológico. Depois, porque essa ampla participação nas inovações faz parte do 

dia-a-dia do trabalho industrial, na medida em que tais inovações perfazem uma 

lógica tipicamente oriental: a meta é a perfeição contínua, parte de um processo 

permanente e ilimitado no tempo, ao qual os japoneses dão o nome de kaizen. 

Em face dessas mudanças organizacionais, cabe perguntar o que acontece com 

o trabalho nesse processo de transição do taylorismo-fordismo para o pós-

fordismo. Em Castro (1993), tem-se uma sistematização sobre o que os vários 

autores anteviam como possíveis alterações que se dariam nessa transição ao 

pós-fordismo: 

 em relação ao conteúdo dos postos e à divisão do trabalho de operação direta 

dos processos produtivos: 

 prevalência do múltiplo encargo e da poliqualificação, com o máximo de tare-

fas e responsabilidades transferidas para os trabalhadores de linha; 
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 reintegração entre controle de qualidade e produção, via estratégia de controle 

de qualidade total, de modo a permitir a qualidade desde o momento inicial da 

produção; 

 preparação do trabalhador para ser um conhecedor em potencial da situação 

geral da planta, capacitando-o a intervir rapidamente nas situações imprevistas; 

 constituição da equipe em unidade operacional, na nova organização do traba-

lho, cabendo-lhe executar qualquer tarefa no seu setor; 

ii) em relação à divisão do trabalho na empresa: 

 aumento da importância do trabalho de preservação e transformação das con-

dições gerais para a produção – manutenção especializada, pesquisa e de-

senvolvimento de novos processos e produtos, etc.; 

 tendência a superação do número de trabalhadores manuais pelo de trabalha-

dores não manuais, mesmo no interior do trabalho industrial; 

 tendência à terceirização ou à subcontratação de trabalhadores, como decor-

rência da estratégia empresarial de concentrar-se nos produtos e tarefas de 

maior rentabilidade. 

iii) em relação à hierarquia e autoridade: 

 a organização fortemente hierarquizada dá lugar à troca de informações entre 

gerentes e trabalhadores, reatando-se, assim, a conexão entre as tarefas de 

execução e planejamento; 

 a avaliação do desempenho individual é substituída pelo acompanhamento do 

desempenho em equipes, transformando os fatores de eficiência e confiabili-

dade em atributos coletivos; 

 a necessidade de resgatar a cultura empresarial sobre o sentimento de obri-

gações recíprocas entre firma e empregados, o que leva ao desenvolvimento 

de relações cooperativas entre trabalhadores e gerências. 

Em que pese o enorme impacto dessas transformações na organiza-

ção do trabalho, representadas sobretudo pelos modelos sueco, italiano e japo-

nês, há que se considerar cautelosamente a noção de paradigma ou de modelo a 

eles associada, porque o peso dos condicionantes histórico-sociais é parte inse-

parável de cada contexto organizacional. Além disso, a própria sobrevivência 

desses modelos ou paradigmas vem sendo questionada, em virtude da crise eco-
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nômica iniciada a partir do final dos anos 80, da globalização dos mercados, da 

elevação das taxas de desemprego e dos processo de reestruturação política (HI-

RATA et al.,1992; LEITE, 1994). Por isso, a natureza da combinação trabalho bara-

to, automação seletiva, introdução de programas de melhoria de qualidade, valo-

rização da especialização em manutenção e organização de trabalho fordista na 

produção sugere que, ao serem difundidas internacionalmente, as práticas mais 

adequadas – tecnológicas ou organizacionais – adaptam-se necessariamente às 

condições dos países receptores.  



CAPÍTULO 6 

 

O CENÁRIO DA INDÚSTRIA BRASILEIRA NOS ANOS 90 

Antes de discutir as transformações da indústria brasileira na década 

de 90, é preciso conhecer o que os anos 80 lhe deixaram como herança. A litera-

tura aponta como traços principais desse legado: i) mudanças tecnológicas de 

caráter parcial e seletivo; ii) inovações organizacionais restritas; iii) indústria forte-

mente protegida da concorrência internacional; iv) mercado internacional desbrava-

do por alguns setores de ponta que assimilam padrões internacionais de qualidade 

e produtividade; v) movimento sindical forte, ainda que voltado unicamente para 

bandeiras de proteção ao salário, dada a conjuntura de elevada inflação. 

Ademais, é preciso não esquecer a descontinuidade que significou o go-

verno Collor, com a abertura comercial, a desproteção estatal e os novos padrões 

de competição entre empresas no mercado nacional, e também o primeiro gover-

no de Fernando Henrique Cardoso com o Plano Real e a política de estabilização 

industrial caracterizada pelo controle da inflação, pelo estímulo a setores industri-

ais produtores para o mercado interno de consumo de massa e pela forte raciona-

lização nas empresas por redução de custos. Essas medidas causaram, em con-

trapartida, importante queda do emprego industrial e intensificação das mudanças 

organizacionais. Por sua vez, a política do Plano Real foi responsável pela reto-

mada dos investimentos em direção à modernização tecnológica, pela abertura de 

novas plantas e pelo ingresso no mercado nacional de cadeias de fornecedores 

internacionais. Vale ressaltar que todas essas medidas foram tomadas em meio a 

uma crise aguda em setores antes chaves à industrialização brasileira, como os 

de autopeças ou têxtil, o que desafiou os sindicatos, agora privados da bandeira 

da proteção aos salários vilipendiados pela inflação sem controle. 
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A introdução de novas tecnologias não é, como se viu anteriormente, o 

único elemento determinante das mudanças na forma de uso do trabalho e nos 

requerimentos de qualificação. A introdução de novos métodos organizacionais, 

cuja dinâmica nem sempre se conecta de imediato à modernização tecnológica, 

também constitui um fator imprescindível à exigência das novas competências 

que são requeridas dos trabalhadores industriais. Nesse campo, confrontam-se 

posições diferenciadas e, por isso, é preciso que sejam feitas algumas observa-

ções preliminares em face da polarização do debate. 

Não é raro, na literatura sobre o assunto, encontrar-se uma posição 

tecnologÒÆÂÚÊÜèÊ@ÈÊèÊäÚÒÜÒæèÂX@àÞÜÈÞ@èÞÈÞ@Þ@àÊæÞ@ÈÂæ

@èäÂÜæÌÞäÚÃÏêÊæ@ÈÞ@àäÞÆÊææÞ@àäÞÈêèÒìÞ@æÞÄäÊ@Â@èÊÆÜÞ

ØÞÎÒÂX@ÆÞÚÞ@æÊ@ÊææÂ@X@àÞä@æÒ@çæX@ÌÞææÊ@ÆÂàÂô@ÈÊ

@ÚÞÈÒÌÒÆÂä@Âæ@äÊØÃÏêÊæ@ÈÊ@èäÂÄÂØÐÞ@Ê@Þ@àÊäÌÒØ@ÈÂ@â

êÂØÒÌÒÆÃÏÆÞ\@ŠææÂ@àÞæÓÏÆÞ@èÊÚ@æÒÈÞ@âêÊæèÒÞÜÂÈÂ@àÞä

@ÊæèêÈÞæ@âêÊ@àäÞÆêäÂÚ@ÌÞÆÂØÒôÂä@èäÂÄÂØÐÞ@Ê@âêÂØÒÌÒÆ

ÃÏÆÞ@ÆÞÚÞ@àÂäèÊ@ÈÂæ@äÊØÃÏêÊæ@æÞÆÒÂÒæ@Ê@ÈÊ@àäÞÈëÏÆ

Þ@ÚÂÒæ@ÂÚàØÂæX@ÜÂæ@âêÂÒæ@Â@èÊÆÜÞØÞÎÒÂ@ÝÆÞ@ÈÊæÊÚà

ÊÜÐÂ@êÚ@àÂàÊØ@ÜÊêèäÞX@èÂÚàÞêÆÞ@àäÊÈÞÚÒÜÂÜèÊ\@ž æ@ÒÚà

ÂÆèÞæ@ÈÂæ@ÜÞìÂæ@èÊÆÜÞØÞÎÒÂæX@æÞÄäÊèêÈÞ@Âæ@ÈÊ@ÜÂèêä

ÊôÂ@ÚÒÆäÞÊØÊèåèÜÒÆÂX assim como as modernas técnicas de gestão do 

processo produtivo, não estão determinados a priori, podem ser afetados pelo 

contexto da organização produtiva, pelas condições de mercado, além das pró-

prias condições macrossociais em que ocorre sua adoção. 

O que se tem visto, a partir de meados da década de 70, é todo um 

conjunto de princípios norteadores da teoria e, em grande medida, da prática da 

gestão do trabalho vir perdendo sua força estruturadora e, gradativamente, ser 

substituído por uma nova onda de difusão de inovações tecnológicas e organiza-

cionais, no interior dos mais diversos ramos produtivos (LEITE, 1994, 1995; SA-

LERNO, 1994). E, na base dessas mudanças, pode-se observar um profundo es-

forço de reorganização do trabalho e de aumento de qualidade e de produtivida-

de, o que vem, crescentemente, refletindo no volume e na estrutura de empregos, 

no perfil e hierarquização das qualificações (RACHID e GITAHY, 1995). Esse cená-
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rio significa que um novo padrão de organização industrial, qualitativamente dis-

tinto do tradicional paradigma taylorista-fordista, está em gestação, no qual o uso 

extensivo de mão-de-obra semi-qualificada passa a ser substituído pelo uso in-

tensivo de mão-de-obra qualificada, polivalente e cooperativa. 

O processo de modernização da indústria no Brasil vem na esteira de 

crises internacionais que, em grande medida, são responsáveis pelo quadro de 

instabilidade econômica, recessão e desemprego. Além disso, a situação política 

interna do País, peculiar, mas não de todo diferente da de alguns países latino-

americanos que experimentaram regimes de exceção, movimentou-se, desde o 

início dos anos 80, em direção a uma lenta e gradual redemocratização, no decor-

rer do período do ―milagre brasileiro‖ (PAIVA, 1993; CARVALHO, 1994). Esse proces-

so, acompanhado pela emergência do movimento sindical e pela crise do sistema 

de relações industriais, conjugado a fatores já mencionados, tais como a maior 

competitividade no mercado interno e o aumento das exportações numa conjuntu-

ra de forte concorrência internacional, impulsionou as empresas nacionais a se 

reestruturarem, adotando um conjunto de modificações que abarcaram a inova-

ção de produtos e processos, além da introdução de inovações no relacionamento 

entre clientes e fornecedores, inspiradas no chamado modelo japonês (RACHID e 

GITAHY, 1995). 

Nessa nova conjuntura, a qualidade dos produtos e serviços passa a 

ser de importância fundamental, desafiando os produtos brasileiros a entrar no 

mercado internacional, com padrões de qualidade e de preços competitivos. En-

quanto para as empresas, numa primeira fase, inovar significava apenas comprar 

novos equipamentos ou introduzir programas de motivação em alguns setores da 

empresa, a partir dos anos 90 passou a significar a reestruturação pensada a par-

tir da própria direção, com a introdução de um conjunto de medidas articuladas 

entre si. 

Assim, diferentemente dos anos 20, quando o taylorismo aportou no 

Brasil não logrando produzir reflexos na base produtiva, a atual onda de reestrutu-

rações vem no bojo de um processo de competição com o mercado internacional. 

Por esse motivo, as empresas brasileiras, a partir de meados dos anos 80, passa-

ram a lançar mão, por certo com variada intensidade, no tempo e entre setores, 
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de uma série de medidas que provêm de quatro direções oriundas do processo de 

modernização técnico-organizacional a saber: i) introdução de novos equipamen-

tos de base microeletrônica; ii) incorporação de componentes microeletrônicos 

aos produtos; iii) informatização dos meios administrativos; iv) reorganização do 

processo produtivo, mediante introdução, entre outros, do just-in-time/kan-ban, do 

Controle Estatístico de Processos (CEP), do Controle de Qualidade Total (TQC), do 

Sistema de Estoque Mínimo (SEM), dos Círculos de Controle de Qualidade (CCQ), 

além de formas de gestão participativa do trabalho (CASTRO, 1993). 

Nesse sentido, Leite (1992) e Castro (1993a), admitem que o ritmo 

dessa modernização foi desigual no tempo. Num primeiro momento, pareceu às 

empresas que a simples renovação das máquinas e equipamentos seria suficiente 

para garantir maiores ganhos de produtividade e competitividade, não necessitando 

de uma renovação organizacional de maior amplitude. Além disso, as mudanças 

técnico-organizacionais diferenciaram-se também entre as empresas, refletindo 

estratégias particulares de modernização em distintos grupos industriais.  

A profundidade das mudanças dos anos 90 traz à tona uma série de 

questões importantes, não apenas para a organização industrial que emerge, re-

estruturando-se no período mais recente, mas para as formas de uso do trabalho 

e de qualificação da mão-de-obra, o que traz conseqüências para a gestão da 

qualificação, podendo-se mesmo afirmar que há um novo perfil de qualificação se 

estruturando. Entretanto, é importante lembrar que isso não reflete um único tipo 

de demanda ou uma única imagem da questão da qualificação, uma vez que, ao 

se olhar pelo lado dos requerimentos empresariais, o espectro não é exatamente 

aquele exibido pelos trabalhadores. Além disso, os estudos de caso não conclu-

em da mesma forma quanto aos impactos da reestruturação produtiva sobre a 

qualificação. 

Tendo em vista a descontinuidade relativa do processo de reestrutura-

ção produtiva no Brasil no que diz respeito a sua natureza, seu ritmo e alcance, 

dentre outros fatores, torna-se necessário incorporar a essa discussão as ques-

tões que fazem parte da agenda da reestruturação dos anos 90, quando, nos de-

bates acadêmicos, ganham proeminência questões como as que dizem respeito: 

i) à diversidade e intensidade das mudanças organizacionais mais importantes, 
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como terceirização, enxugamento, redução de níveis hierárquicos; ii) aos efeitos 

dessas mudanças sobre a qualificação, isto é, se produzem uma polivalência, ou 

se, mais propriamente, se trata de intensificação de trabalho com politarefas, to-

das elas de escassa qualificação; iii) à extensão de tais efeitos – se eles são uni-

versais e independentes dos atributos dos trabalhadores, como gênero, raça, ida-

de, ou se eles são seletivos; iv) ao modo como tais mudanças afetam o sistema 

de formação profissional e seu nexo com o sistema de educação escolar geral; 

v) à maneira como gerências e trabalhadores, na qualidade de atores coletivos 

nesse processo, percebem e se posicionam em frente dessas transformações. 

Essas questões, conquanto sugiram aspectos diferenciados no âmbito 

da reestruturação produtiva, encontram-se fortemente interligadas e interdepen-

dentes. Todavia, há que tratá-las de maneira contextualizada, dado que, além de 

bastante complexas – o que permite aos autores múltiplos enfoques e interpreta-

ções, variando de pesquisa para pesquisa, num movimento pendular, ora otimista, 

ora cauteloso, ora francamente pessimista –, estão inscritas num período marca-

do por um profundo corte na realidade econômica do país, representado pelo já 

anteriormente aludido Plano Real. Assim, tomou-se a implantação do Plano Real 

como divisor de águas da década de 90, tratando-se as questões antes mencio-

nadas, sempre que possível, na perspectiva da comparação entre os dois mo-

mentos que marcaram esses anos, quais sejam, o que compreende a primeira 

metade da década e o posterior à implantação do Plano Real.  

6.1 TERCEIRIZAÇÃO, ENXUGAMENTO E REDUÇÃO DE NÍVEIS HIERÁRQUI-
COS: O PERFIL ORGANIZACIONAL DAS EMPRESAS BRASILEIRAS  

Alguns importantes estudos sobre a indústria brasileira, efetuados em 

grandes setores dinâmicos e competitivos nos primeiros anos da década de 90, 

destacam a emergência de um novo padrão de organização do trabalho e da pro-

dução. Dentre esses estudos encontram-se os de Gitahy (1994); Fleury (1993), 

Leite e Posthuma (1995); Leite (1995), que tratam do papel da qualificação nas 

estratégias de produtividade das empresas. 
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Para Leite e Posthuma (1995), por exemplo, o resgate de uma ―intel i-

gência de produção‖ que, dentro das normas tayloristas, era vista como indesejá-

vel, passa a ser de importância fundamental no contexto de inovações organiza-

cionais. Na busca permanente da capacidade de inovação, as organizações se 

aliam, terceirizam, enxugam e investem na qualificação. De fato, não há como 

negar que o atual ambiente competitivo seja caracterizado pela preocupação das 

empresas em melhorar sua performance tecnológica e em ganhar flexibilidade, 

por conta das mudanças internacionais e da manutenção de acesso ao mercado. 

Por esse motivo, no que diz respeito às estratégias gerenciais, as empresas já 

não podem agir isoladamente.  

Tal estratégia de relacionamento entre as empresas traz novas ques-

tões ao tema da qualificação e formação do trabalhador, em função dos diferentes 

lugares por elas ocupados nas cadeias produtivas. Dois tipos de relacionamento 

interfirmas sobressaem nessas cadeias: um, se encontra nos chamados distritos 

industriais,  e se dá através de um círculo virtuoso de relação entre as firmas, 

buscando a inovação industrial e a capacitação da mão-de-obra ao longo de toda 

a cadeia; outro, se pauta no modelo japonês, no qual as próprias empresas de-

senvolvem sua rede de fornecedores, gerando uma pronunciada diferenciação da 

força de trabalho, segmentada entre o trabalhador estável e superqualificado e 

uma força de trabalho periférica, semiqualificada, sem estabilidade no emprego e 

usada como fonte de flexibilidade para as empresas contratantes.  

O relacionamento interfirmas é bastante peculiar, caracterizando-se pe-

la concentração espacial de pequenas e médias empresas especializadas em 

partes específicas da produção, que operam na base de relações muito dinâmicas 

(PIORE e SABEL, 1984). No Brasil, com tais características tem-se alguns exemplos 

de relações estáveis e cooperativas, tratando-se do processo de inovação tecno-

lógica, com melhoria de condições para os trabalhadores, e um grande número de 

casos de terceirização, voltados tão somente para a redução de custos e apoia-

dos na precarização das condições de trabalho e no relacionamento competitivo 

entre as firmas.  

A esse respeito, pesquisas como as realizadas por Gitahy (1994) e Lei-

te e Posthuma (1995), destacam a crescente importância das relações interfirmas 



 

 127 

para a indústria brasileira, especialmente entre grandes e pequenas empresas. 

Para Salerno (1994) a procura de maior competitividade conduz à criação de re-

des de subcontratação e a novas formas de relacionamento entre as empresas, 

com características bastante heterogêneas, podendo-se distinguir diferentes traje-

tórias ou modelos no processo de terceirização, a saber:  

 terceirização da atividade produtiva propriamente dita, quando a empresa que 

terceiriza deixa de produzir certos itens e passa a comprá-los de fornecedores; 

 terceirização de atividades de apoio à produção, via contratação de empresas 

que fornecem esse serviço (atividades de jardinagem, restaurante, serviço 

médico, limpeza, manutenção etc.); 

 sublocação de mão-de-obra para ser empregada na atividade produtiva, 

quando a empresa contrata uma agenciadora de mão-de-obra com o fim ex-

plícito de selecionar pessoal para trabalhar em sua atividade direta, mas com 

vínculo empregatício com a agenciadora contratada; são as conhecidas ―ga-

tas‖ que, tal como o agenciamento de ―bóia-frias‖ no campo, agora se esten-

dem à atividade fabril. 

Embora o cenário da reestruturação apresente inúmeras faces, acredi-

ta-se que os exemplos relatados possam servir de ilustração para o que se pode-

ria chamar de ―era pré-Real‖. Todavia, ―os anos 90 foram e seguem sendo um 

período de forte ajuste sobre o emprego‖, o que se pode observar em pesquisa 

realizada por Guimarães, Comin e Leite (1999) na segunda metade dos anos 90. 

Diante desse quadro de transformações, convém indagar qual o papel da qualifi-

cação profissional no novo perfil organizacional das empresas brasileiras. 

A esse respeito, Leite e Rizek (1998), tematizando a questão das rela-

ções interfirmas nas novas estratégias das empresas, destacam a presença con-

comitante da tendência à qualificação e desqualificação da mão-de-obra nos dife-

rentes pontos de uma cadeia automotiva e de um complexo químico. Partindo da 

noção de qualificação como relação social e de cadeia e complexo produtivo co-

mo rede de relações, as autores realizaram um estudo cujo argumento central é 

bastante ilustrativo para a compreensão do novo perfil organizacional das empre-

sas no Brasil e sua relação com a qualificação. Argumentam que estratégias vir-

tuosas e ―precarizadoras‖ não só tendem a aparecer concomitantemente nos dife-
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rentes pontos da cadeia e do complexo produtivo, como também se alimentam e 

se complementam como faces de uma mesma moeda. Nesse processo, as auto-

ras citam duas ocorrências : 

 empresas clientes e empresas fornecedoras desenvolvem diferentes padrões 

de relações, que variam de acordo com o tipo e importância do produto forne-

cido – as firmas que fornecem produtos mais relevantes para a garantia da 

qualidade, gozam de maior prestígio, tendendo a usar a força de trabalho em 

termos mais compatíveis com aqueles existentes na empresa cliente; com as 

demais empresas, a estratégia é manter uma vinculação menos estreita, o que 

permite às clientes jogar para as fornecedoras o ônus da diminuição de custos; 

 as relações industriais em cada firma da cadeia têm mais pontos em comum 

com as características da produção e do trabalho realizado, assim como com 

as trajetórias históricas dos grupos de trabalhadores da região em que elas se 

situam, do que com as características da empresas cliente; assim, as relações 

industriais predominantes na empresa cliente dificilmente se estendem pelo 

conjunto da cadeia, o que tende a resultar na adoção de estratégias diferenci-

adas para as diversas firmas ao longo da cadeia.  

Levando suas proposições ao campo empírico, Leite e Rizek concluem 

que, na cadeia automotiva, a dinâmica do processo é dada pela montadora, que 

se encontra mais próxima do consumidor final e, ao longo do processo, a cadeia 

vai se transformando, terceirizando parte do processo e precarizando as relações 

de trabalho. Esse processo, contudo, não se dá de forma homogênea, podendo 

haver diferentes graus de ―precarização‖, a depender do nível de importância do 

item produzido para o produto final. No complexo químico, por sua vez, a rede de 

relações se estabelece a partir da geração da matéria-prima, e se mantém nos 

vários ramos da produção final; no núcleo central ou de base do complexo estão 

os processos tecnologicamente mais sofisticados e não nos pontos da cadeia 

mais próximos do consumidor, onde o processo produtivo tende a ser mais sim-

ples. Assim, como observado pelas pesquisadoras, nas primeiras empresas, em 

que há uma tendência ao estabelecimento de relações de parceria com seus for-

necedores, encontra-se a qualificação do trabalho; nas empresas mais próximas 

do consumidor, ao contrário, o processo de reestruturação segue a lógica da di-
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minuição de custos, da produtividade fundada na quantidade e da retaylorização 

do processo de trabalho.  

A pesquisa de Leite e Rizek evidencia a importância de se analisar com 

muita cautela as transformações que se processam na organização do trabalho e 

suas decorrências para a qualificação. Como já observado por Fleury (1994), as 

empresas brasileiras têm mostrado reações tão variadas quanto as próprias cir-

cunstâncias por elas enfrentadas: algumas se antecipam às mudanças, outras 

reagem pontualmente e outras se fecham em sua organização tradicional. A a-

presentação da pesquisa de Leite e Rizek serve de ante-sala para o segundo as-

pecto a destacar, qual seja, o dos efeitos das mudanças organizacionais sobre a 

tão decantada polivalência.  

6.2 POLIVALÊNCIA OU MULTIQUALIFICAÇÃO?  

Embora mantendo a organização básica das linhas de montagem, o 

paradigma pós-fordista, através das mudanças na organização do trabalho em 

sua concepção mais avançada, tende a substituir as noções de tarefa e de posto 

de trabalho, com o uso da produção integrada e flexível (SALERNO, 1992). Tais 

alterações resultam no que tem sido muito comum chamar-se de polivalência, 

termo muito empregado nas indústrias, particularmente naquelas de processos 

discretos, com vários significados, portanto, sem um sentido preciso. 

Ao ser usado, não se sabe se se refere a trabalhador multifuncional ou 

a trabalhador multiqualificado. O multifuncional é o trabalhador que opera mais de 

uma máquina com características semelhantes – o que pouco lhe confere em 

termos de qualificação ou desenvolvimento profissional; o multiqualificado é aque-

le que desenvolve e incorpora diferentes habilidades e repertórios profissionais 

(SALERNO, 1994). 

Lançando mão de um tipo ideal como modelo explicativo, poder-se-ia 

caracterizar o pós-fordismo como um processo produtivo com acentuada tendên-

cia a: i) trabalhar com estoque baixo de produto em processo; ii) ter um giro ele-

vado da produção; iii) trabalhar com produtos que apresentem baixo ciclo de vida. 
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Esses fatores resultam num aumento da variabilidade da produção, diminuem o 

tempo entre a encomenda e a entrega do produto e permitem à empresa trabalhar 

com pequena quantidade de estoque. 

Decorrem dessas mudanças as várias formas de polivalência no traba-

lho, que aglutinam atividades de operação, inspeção de qualidade e primeira ma-

nutenção (SALERNO, 1994).Em sistemas muito automatizados, por exemplo, o o-

perador pode ter a função não só de atuar rapidamente para conter e corrigir os 

imprevistos, mas também de preveni-los, antecipando e corrigindo o fluxo produti-

vo, de modo a não permitir uma paralisação ou comprometer o produto. O opera-

dor, desse modo, assume a responsabilidade pela gestão do fluxo – velocidade e 

qualidade – respondendo por uma série de funções tradicionalmente exercidas pe-

las chefias de pessoal e de planejamento, um dos motivos da redução dos níveis 

hierárquicos e das chefias intermediárias que se verificam em algumas empresas. 

Dentre as novas funções dos trabalhadores da produção, algumas são 

criadas, enquanto outras, já existentes, reestruturadas, para serem exercidas com 

mais eficiência. Fleury e Humphrey (1992), pesquisando indústrias manufatureiras, 

observaram as seguintes mudanças em atividades de trabalhadores da produção: 

 crescente importância da inspeção visual de peças e material que chegam ao 

posto de trabalho; 

 atribuição de normas de controle de qualidade aos próprios operários;  

 participação no Controle Estatístico de Processo (CEP), para o qual retiram 

amostras, analisam características do produto, calculam estatísticas e auferem 

os resultados;  

 responsabilidade na detecção e solução de problemas, participando de ativi-

dades em pequenos grupos, contribuindo com sugestões individuais para di-

agnóstico e correção de problemas ou mesmo para o contínuo aperfeiçoamen-

to do processo de produção;  

 preparação e ajuste de equipamentos, a partir dos resultados anteriormente 

descritos;  

 decisões sobre o fluxo produtivo, principalmente quando há a utilização do 

JIT/Kanban;  
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 rodízios de atividades, em seu todo ou em parte, para trabalhar em diferentes 

postos;  

 responsabilização por atividades de manutenção rotineiras, pois as fábricas 

que possuem seus processos produtivos mais integrados ou ―enxutos‖ não 

podem ter problemas no fluxo produtivo causados por quebra de equipamento. 

Tais procedimentos tinham por fim o envolvimento dos trabalhadores 

com a empresa, os quais, na maioria das empresas pesquisadas, ao contrário das 

observações dos estudos de Fleury (1993), não ofereciam resistência. Esses au-

tores apontam, com uma das razões para essa adesão, a relativa fraqueza do 

movimento sindical , além do fato de que, historicamente, as relações de trabalho 

no Brasil definiram-se a partir da estrutura de cargos e limitações das prerrogati-

vas dos gerentes. Excetuando-se os trabalhadores mais qualificados dos grandes 

centros industriais, como no caso estudado por Leite (1994) em que se encontra o 

relato da resistência de trabalhadores, em uma grande empresa multinacional de 

São Paulo, à introdução do trabalho flexível e da polivalência. 

Tendo em vista a centralidade da qualificação no novo modelo de pro-

dução, as oportunidades de treinamento e de educação têm sido consideradas 

válidas particularmente pelas empresas que necessitam, cada vez mais, de traba-

lhadores envolvidos com a qualidade do processo produtivo. A questão da poli-

qualificação e da politarefa vem, progressivamente, sendo colocada num patamar 

de destaque, uma vez que a qualificação, antes considerada reserva estática de 

conhecimentos, passa a designar um processo contínuo de criação e recriação de 

capacidades, através das quais os trabalhadores, multifuncionais, identificam e re-

solvem problemas, antecipam circunstâncias, pensam, planejam e desempenham 

um amplo conjunto de atividades. No entanto, torna-se necessário considerar que 

essa tendência não se apresenta uniforme na força de trabalho brasileira, conforme 

atestam pesquisas realizadas nos mais distintos ramos industriais. O processo de 

reestruturação industrial parece ser fortemente seletivo na maneira como atinge 

distintos grupos de trabalhadores; os seus efeitos não são universais e nem inde-

pendem dos atributos dos trabalhadores. Características como gênero e raça pare-

cem ser importantes divisores de água no que concerne aos padrões de qualifica-

ção no interior da força de trabalho. Mais adiante voltaremos a esses temas. 
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6.3 REESTRUTURAÇÃO, DESEMPENHO E INCLUSÃO: ESCOLARIZAÇÃO 
GERAL, FORMAÇÃO PROFISSIONAL E TREINAMENTO  

A temática dos nexos entre escolarização, formação profissional e trei-

namento retornou à ordem do dia nos debates dos anos 90. Vale a pena, antes de 

mais nada, reiterar alguns pontos que permitem entender a falta de consenso so-

bre o assunto nos estudos realizados. Em primeiro lugar, é bom ter em mente que 

o processo de difusão de novas tecnologias ainda está em curso; em segundo 

lugar, os impactos da difusão das novas tecnologias não incidem igualmente so-

bre todos os ramos/ocupações que as incorporam – em alguns casos, elas criam 

ocupações novas e, em outros, há recriação, manutenção ou extinção de ocupa-

ções preexistentes.  

O processo de recriação de uma ocupação ocorre, portanto, quando o 

tipo de ocupação tradicional exige novos conhecimentos/habilidades na transição 

para as novas tecnologias, ao mesmo tempo em que certos conhecimentos e ha-

bilidades deixam de ser necessários. Assim, a inovação técnica cria uma qualifi-

cação adicional que poderá ser reconstruída com base em conhecimentos antigos 

que , por sua vez, passam a constituir o ponto de partida da nova qualificação. 

Além disso, o processo de recriação de ocupações implica, ao lado da incorpora-

ção, a subtração de conhecimentos/habilidades previamente adquiridas, e o pro-

cesso de manutenção de ocupações, por sua vez, se dá quando a introdução das 

inovações tecnológicas não produz alterações nos perfis das ocupações tradicio-

nais (ASSIS, 1994). Várias pesquisas nesse sentido buscam esclarecer as implica-

ções do processo de recriação na educação e formação profissional dos operá-

rios, tomando por base três classes de indicadores: i) os atributos e conhecimen-

tos considerados essenciais ao trabalhador; ii) a demanda futura pelas diferentes 

categorias profissionais que compõem a estrutura ocupacional das empresas; 

iii) o tipo de profissional demandado pela ―nova‖ indústria . 

Para examinar essas questões tomam-se, comparativamente, dois es-

tudos, como ponto de referência. Um desses estudos foi realizado pelo Instituto 

de Economia Industrial da Universidade Federal do Rio de Janeiro (IEI/UFRJ), em 

1989, antes, portanto, do governo Collor, com o objetivo de delinear as expectati-

vas empresariais para a formação profissional no ano 2000; teve, como campo de 
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pesquisa, empresas líderes nos seus segmentos de mercado que já haviam inicia-

do o processo de inovação tecnológica. O outro, realizado pelo Instituto de Pesqui-

sas Econômicas Aplicadas (IPEA), em 1994, logo após as enormes mudanças da 

década de 90 (governo Collor) trata do perfil cognitivo da população de trabalhado-

res. 

A pesquisa realizada pelo IEI/UFRJ, de natureza prospectiva, apresenta 

tendências bastante promissoras para os anos subseqüentes, prevendo, para o 

ano 2000, que:  

 nível de qualificação da força de trabalho seria maior com a introdução das 

inovações modernizantes, independentemente do setor de trabalho que as in-

corporasse; 

 essa mesma tendência se aplicaria tanto aos técnicos quanto aos profissionais 

qualificados, excetuando-se os de atuação em áreas de projeto, cujo nível de 

qualificação deveria se manter estável; 

 já no que se refere à mão-de-obra semiqualificada, o impacto das novas tec-

nologias sobre ela, o estudo deixa como uma questão em aberto. 

Essa tendência a uma maior qualificação não chegou a causar grandes 

surpresas; ao contrário, ela já era esperada, tendo em vista a própria natureza 

das transformações que a indústria já vinha apresentando ao implantar a nova 

base técnica e os novos processos de organização do trabalho. Nesse sentido, a 

recriação de ocupações que passariam a ganhar conteúdo novo e a integração de 

funções produtivas mostram nessa pesquisa, o duplo efeito das inovações tecno-

lógicas sobre a qualificação dos trabalhadores 

Retomou também a pesquisa a necessidade de indagar que atributos 

de qualificação seriam significativos, num contexto de mudanças tecnológicas e 

organizacionais. Como resposta, os dados obtidos indicam: i) raciocínio lógico; i-

i) habilidade para aprender novas qualificações; iii) conhecimento técnico geral; 

iv) responsabilidade com o processo de produção; v) iniciativa para resolução de 

problemas. 

Em síntese, em relação à realidade brasileira, o estudo chega às mes-

mas conclusões que Schmitz (1989); Freyssenet (1989); Kaplinsk (1989) e Coriat 
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(1990), chegaram ao estudar a realidade internacional. Todos são unânimes em 

considerar que a modernização do processo produtivo, com a introdução das no-

vas tecnologias, implicará na presença de trabalhadores com formação mais a-

brangente, gerando expectativas de que: 

 o trabalhador se envolva mais diretamente em decisões que antes não lhe 

competiam, aumentando assim o grau de flexibilidade e polivalência no corpo 

coletivo de trabalho; 

 a exigência de conhecimentos específicos do trabalhador para operar equipa-

mentos seja maior, resultando num maior grau de especialização; 

 grau de repetitividade das tarefas seja menor; 

 grau de controle da gerência sobre o trabalhador seja menor. 

O estudo do IPEA, por sua vez, com dados vigentes no final da década 

de 90, não parece confirmar aquele cenário promissor delineado, em 1989, pela 

pesquisa do IEI/UFRJ. Diferentemente do cenário delineado pelos empresários, o 

estudo do IPEA vai permitir que se compare as tendências verificadas em 1989 e 

os resultados colhidos da realidade em 1994. Conclui que a qualificação do ope-

rariado brasileiro é extremamente polarizada entre uma grande massa de traba-

lhadores semiqualificados ou sem qualificação e um universo bem menor de tra-

balhadores qualificados, técnicos de nível médio e superior e pessoal de direção.  

No quadro descrito pela pesquisa, metade dos trabalhadores industriais 

não ultrapassaram os quatro anos de escolaridade, o salário médio não chegava 

a quatro salários mínimos e a rotatividade da mão-de-obra exibiu níveis de mais 

de 50% no setor formal da indústria. Esse quadro significa que o desenvolvimento 

e o aproveitamento de trabalhadores qualificados não é uma das maiores virtudes 

da indústria brasileira, que tem, na mão-de-obra pouco qualificada, barata e des-

cartável, a base de sustentação das atividades do setor secundário.  

Para essa pesquisa, predomina, na indústria brasileira, o caráter preda-

tório do uso do trabalho, cujos determinantes podem ser assim resumidos :  

 diferentemente de países como Japão, Coréia e Alemanha, o Brasil não logrou 

universalizar o ensino de segundo grau;  
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 muito embora um número crescente de empresas, nos últimos anos, tenha 

aumentado o nível de exigência de escolaridade, ainda persistem as baixas 

exigências nesse requisito, decorrentes, entre outros fatores, de critérios taylo-

ristas de recrutamento, nos quais a média de seis meses de treinamento é o 

suficiente para a execução de tarefas semiqualificadas;  

 o nível de escolaridade dos trabalhadores que as empresas estão buscando 

no mercado de trabalho tem sido, grosso modo, compatível com a oferta do 

sistema educacional que, como se sabe, é bastante polarizada – uma grande 

parte de trabalhadores sem completar o primeiro grau do ciclo básico (oito sé-

ries), um grupo bem menor com o segundo grau completo e uma parcela ain-

da mais reduzida com curso superior concluído.  

Esses resultados mostram que, de certa forma, as transformações tec-

nológicas alteraram substantivamente as antigas prioridades, substituídas agora 

por aptidões cognitivas e conhecimentos teóricos que, durante a vigência dos 

processos taylorizados de trabalho, eram considerados de pouca utilidade; por 

sua vez , as habilidades manuais e coordenação motora, tidas como fundamen-

tais para o trabalhador tradicional, tornam-se secundárias, perdendo status no 

novo perfil de qualificações criado pela adoção das novas tecnologias. 

Tal como observado anteriormente, quando se discutiu terceirização, 

enxugamento e redução de níveis hierárquicos, as pesquisas sobre escolarização 

geral, formação profissional e treinamento também não são consensuais. Con-

quanto o processo de industrialização no Brasil tenha ocorrido velozmente, seu 

baixo dinamismo tecnológico tem sido o ponto fraco num momento crucial de re-

estruturação apoiada na aceleração das transformações e na base técnica da 

produção. A baixa prioridade atribuída historicamente à capacitação tecnológica 

no Brasil é, entre as múltiplas causas, uma das principais. Além disso, para a 

pesquisa do IPEA, outro fator determinante desse descaso com a educação tec-

nológica são os efeitos da crise sobre os investimentos produtivos, o que retardou 

o processo de modernização e a difusão de novas tecnologias e técnicas organi-

zacionais.  

Tais níveis de complexidade apresentados pela indústria brasileira, 

como se pode notar, levam alguns pesquisadores a perceber de forma pouco 
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auspiciosa a situação da qualificação no País. No entanto, essa mesma comple-

xidade deve ser entendida no contexto da estrutura industrial brasileira, em que 

se insere uma parcela considerável de setores relativamente modernos – indústria 

petroquímica, de papel, celulose e parte da siderúrgica – e de constituição relati-

vamente recente, implantados com base em importação de novas técnicas de 

gerenciamento. 

Vale lembrar que as novas tecnologias estão a demandar um profissio-

nal multiqualificado e que a sua implantação não vem se dando apenas nos paí-

ses mais adiantados tecnologicamente. No Brasil, já ocorre a mudança de opera-

ção das máquinas-ferramenta de controle numérico, que não possuem capacida-

de de trabalhar interligadas entre si ou com outros recursos de automação indus-

trial, pela automação integrada, que pressupõe o controle por computador, de ins-

talações complexas, ordenadas e organizadas de várias máquinas individuais. 

Logo, o profissional a ser contratado por empresas que já ingressaram, mesmo 

que parcialmente, no sistema de automação integrado deve dominar um conteúdo 

amplo, que o torne apto a operar em qualquer ponto do sistema (LIMA, 1991; AS-

SIS, 1994). 

Atualmente, no treinamento para as novas técnicas organizacionais, a 

ênfase recai nos programas de qualidade. Com isso, muitas empresas no Brasil 

vêm procurando elevar o nível educacional de seus trabalhadores na própria em-

presa, a partir das exigências de escolaridade no recrutamento, oferecendo cur-

sos de suplência e diversos programas de qualidade, e também buscando a sua 

formação profissional em outras instituições (GITAHY e RABELO, 1992; FLEURY e 

HUMPHREY, 1992; LEITE, 1994; RACHID e GITAHY, 1995). 

A questão da qualificação relaciona-se a uma outra questão – o conte-

údo formativo dos cursos profissionalizantes e das disciplinas que os compõem. 

Estreita relação deve haver entre: a estruturação do conteúdo formativo; a meto-

dologia de ensino e, numa terceira dimensão, mas não menos importante, a orga-

nização do processo de ensino. Para tanto, é imprescindível uma unidade nas 

políticas industrial e tecnológica e de formação profissional no nível de primeiro e 

segundo grau, uma vez que, tratar das questões que envolvem a prática pedagó-

gica sem a contrapartida das ações públicas e empresariais certamente traz pou-
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co ou nenhum resultado. 

Esse é o ponto de partida de pesquisa realizada por Leite e Shiroma 

(1995). Embora afirmem que a tendência empresarial vem sendo aumentar a qua-

lificação da mão-de-obra visando a incorporação de uma força de trabalho mais 

bem formada e basicamente escolarizada, observam ser muito difícil concluir pela 

formação de trabalhadores multiqualificados, responsáveis e autônomos em suas 

decisões. No dizer das autores, essa situação se deve a entraves que vão desde a 

resistência da gerência em promover modificações mais substanciais na organiza-

ção do trabalho ou em integrar os trabalhos de concepção e execução, até a maior 

valorização da disciplina em detrimento da criatividade e inventividade dos traba-

lhadores. Observam, ainda, que as empresas que adotam relações industriais mais 

democráticas são as mais propensas a favorecer a utilização de um trabalho mais 

qualificado, uma vez que, nelas, há mais possibilidade de o controle ser substituído 

por relações de cooperação e confiança mútua com os trabalhadores.  

Embora nascendo timidamente, a questão organizacional, vem cada 

vez mais, adquirindo centralidade nas estratégias de modernização das empre-

sas. Nessa evolução, destacam-se dois fatores. Um deles, o contexto de crise 

econômica em que o País se encontrava, tornando mais difícil o investimento em 

maquinaria (LEITE, 1994). Essa crise, que se agudizou na Segunda metade dos 

anos 80, manteve-se até a primeira metade dos anos 90, sendo superada em 

1994. Por isso, somente depois de 94 aumentaram os investimentos, também 

com a partida de novas plantas, em sítios tipo greenfield, com efeitos de reespa-

cialização da indústria o que de há muito não se via no Brasil. O outro, a tomada 

de consciência do empresariado do papel que assumia a inovação organizacional 

para os novos conceitos de produção baseados nos princípios de flexibilidade e 

agilidade do processo produtivo. 

Vários estudos destacam o caráter menos conflituoso das relações de 

trabalho nas empresas empenhadas em se modernizar. Gitahy e Rabelo (1992), 

por exemplo, estudando dezoito empresas do setor de autopeças da região de 

Campinas, observaram a importância que elas vêm conferindo à área de recursos 

humanos. A responsabilidade pela qualidade da produção, eliminando o tradicio-

nal controle de qualidade baseado nos inspetores, fez com que as empresas in-
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vestissem em amplos programas de treinamento, atuando também na esfera mo-

tivacional. Isso porque, no dizer das gerências, o trabalhador precisa conhecer os 

produtos que está fabricando, para que possa compreender que os limites estrei-

tos de tolerância com seu desempenho e a preocupação com a qualidade não 

são um capricho da gerência para tornar sua vida mais difícil. Finalmente, conclu-

em os autores, a ênfase que as empresas passaram a dar à formação de recur-

sos humanos e à autonomia dos trabalhadores em seus postos de trabalho repre-

senta a adoção de uma política de recursos humanos mais estratégica em que a 

preocupação com as relações de trabalho e com o fator humano torna-se central. 

Tais conclusões indicam já existir um novo padrão de gestão da mão-de-obra, 

baseado em sistemas mais democráticos e participativos. 

Procurando igualmente entender os impactos nas relações de trabalho 

Leite (1994) chegou a conclusões semelhantes. Analisando as recentes tendên-

cias do processo de inovação tecnológica na indústria, ressalta que as empresas 

estão se mostrando preocupadas em mudar a organização e o processo de traba-

lho, procurando implantar uma nova filosofia de produção. Conclui, então, que 

não é somente pela simples troca de máquinas e equipamentos que as empresas 

vão poder se modernizar, mas exigindo requisitos de desempenho e de qualifica-

ção dos trabalhadores, no plano das habilidades, conhecimentos e atitudes. Certa-

mente tais mudanças vão causar um sensível efeito nas relações de trabalho, por-

que as exigências não somente de competência técnica, mas também de flexibili-

dade, iniciativa e envolvimento, implicam uma série de contrapartidas ou benefícios 

das empresas, que, desse modo,  passam a ter melhor relação de trabalho. 

Humphrey (1989) e Fleury e Humphrey (1992) também destacam for-

mas menos autoritárias de gestão observadas em empresas manufatureiras, loca-

lizadas em São Paulo e no Rio Grande do Sul, preocupadas com programas de 

Qualidade e Produtividade – campo de suas pesquisas. Focalizando as estraté-

gias utilizadas para a formação de recursos humanos, para a introdução de novas 

práticas de gestão da mão-de-obra e também para responder as restrições dos 

trabalhadores à introdução dos novos métodos, os autores concluem que está 

havendo um novo tipo de participação da força de trabalho, que altera os perfis de 

qualificação, educação e comprometimento vigentes na indústria brasileira, de 
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caráter menos autoritário e repressivo, se comparado às práticas predominantes 

na década de 70. 

Em todos esses estudos tornam-se evidentes os esforços despendidos 

pelas empresas para conseguir de seus funcionários uma participação mais efeti-

va, principalmente no que se refere: 

 a treinamento, por considerarem a formação contínua da mão-de-obra como 

uma das mais fortes iniciativas para a sua modernização; 

 a redução de cargos e salários, tendo em vista a integração de tarefas antes 

divididas e a adoção de novos parâmetros de avaliação e planos de carreira, 

do que decorre maior compromisso dos trabalhadores com os objetivos da 

empresa;  

 a diminuição dos níveis hierárquicos com redução do número de chefias in-

termediárias, o que facilita a participação do trabalhador na empresa;  

 a estabilização da mão-de-obra, definindo uma política com esse objetivo, no 

intuito de evitar as altas taxas de rotatividade como as registradas nos anos 70. 

Essas constatações, entretanto, devem ser consideradas com uma cer-

ta prudência, de vez que nem todos os estudos apresentam os mesmos resulta-

dos. Na pesquisa de Fleury e Humphrey (1992), por exemplo, fica patente a difi-

culdade de se obterem informações confiáveis sobre treinamento e investimento 

em treinamentos. Muitas empresas não possuem informações sobre investimen-

tos ou, então, não têm condições de comparar os valores em investimentos aos 

salários ou à rotatividade, o que pode propiciar uma comparação, mesmo que 

grosseira, entre empresas de diferentes tamanhos. A maioria delas tem registrado 

apenas o valor global dos gastos com treinamento, incluindo neles os destinados 

a gerentes, que são mais onerosos, dados esses que podem significar aplicação 

de poucos recursos na qualificação dos trabalhadores da produção. 

Vale acentuar ainda que muitas empresas vêm denominando treina-

mento também aqueles de caráter comportamental ou motivacional, que buscam 

tão somente inculcar nos trabalhadores o espírito cooperativo com as estratégias 

gerenciais. Estão a usar, portanto, uma forma de disciplinamento que resulta num 

conteúdo muito mais ideológico do que técnico, uma vez que dificilmente se pode-
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ria considerar esse tipo de treinamento como um aprimoramento da qualificação 

do trabalhador (LEITE, 1993). 

Uma outra dimensão merece destaque, qual seja a do treinamento – 

sua natureza e os meios de acesso – como poderoso instrumento de produção do 

consentimento operário e de melhoria do chamado clima organizacional. O campo 

da qualificação, nessa perspectiva, passa a ser um locus onde as gerências mo-

dernas buscam disputar, com os sindicatos, a hegemonia dos trabalhadores.  



CAPÍTULO 7 

LACUNAS NOS ESTUDOS SOBRE AQUISIÇÃO 
DA QUALIFICAÇÃO 

7.1 REESTRUTURAÇÃO E SELETIVIDADE: AS DIMENSÕES DE GÊNERO E 
RACIAL DA AQUISIÇÃO DA QUALIFICAÇÃO 

Os estudos sobre processo de trabalho no capitalismo foram, por longo 

tempo, marcados pelos enfoques econômicos que tendem a considerar a ativida-

de de trabalho, como resultado do esforço de uma mão-de-obra homogênea e 

quantificável. No entanto, essa força de trabalho, tida como categoria universal, 

tem uma face masculina ou feminina, branca ou negra, jovem ou adulta, o que 

caracteriza uma dimensão subjetiva nas relações de trabalho, onde distintas vi-

vências remetem a qualificações diferentes e a relações de trabalho também dife-

rentes. (LOBO, 1990; CASTRO e BARRETO, 1998; HIRATA, 1998).  

Nesse sentido, é de se supor que a seletividade seja uma das marcas do 

mundo industrial, a partir de características adscritas, em decorrência de condições 

de gênero e raça, valendo então perguntar como e em que medida a aquisição da 

qualificação joga um papel mediador entre aquelas condições e o mundo do trabalho?  

7.1.1 Gênero e qualificação6 

A reestruturação produtiva é, sabidamente, um tema polêmico. Con-

quanto a elevação dos níveis de qualificação média exigida pelos novos padrões 

de produção seja um dado evidente (LEITE, 1994, 1998) há, por outro lado, o te-

mor daqueles que entendem a modernização tecnológica e gerencial como ame-

                                                        
6
 O setor estudado na pesquisa reflete o universo predominantemente masculino da petroquímica, o que 
resulta serem do sexo masculino a totalidade dos sujeitos dessa pesquisa. Isso, longe de nos desobrigar de 
tratar aqui as questões de gênero, levam-nos justamente a levantar algumas possíveis causas para a baixa 
presença feminina num segmento industrial onde não existem regras formais que proíbam a contratação de 
mulheres. A esse respeito, Castro e Campos, (1998) em pesquisas sobre o complexo químico brasileiro, 
assinalam que se houve uma barreira de estrada significativa nesta cadeia, esta se localiza na condição de 
gênero. Assim, cabe, pelo menos, levantar algumas hipóteses acerca dessa ausência nos quadros da Refi-
naria. O trabalho de turno, típico das indústrias de fluxo, seria sentido pelas mulheres como exigente de-
mais, face às tarefas domésticas que não poderiam ser substituídas pelo trabalho na fábrica, afastado-as, en-
tão, desse tipo de ocupação; ou a elevada formalização das relações de trabalho na petroquímica, que ex-
pressa o perfil da industrialização recente, funcionaria seletivamente em termos de gênero; ou ainda, o ingres-
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aça de um futuro incerto para os trabalhadores. Contudo, parece que, num ponto, 

dentre todos aqueles que o assunto tem suscitado, os pesquisadores mantêm 

uma certa unanimidade: trata-se do fato de que a incorporação massiva de mu-

lheres à força de trabalho industrial tem ocorrido mediante uma divisão sexual do 

trabalho que as relega a postos inferiorizados no trabalho e a baixos salários.  

A esse respeito, pesquisa realizada por Posthuma e Lombardi (1996), 

sobre gênero e exclusão no novo paradigma produtivo, dá conta de que o cresci-

mento da participação feminina, aliado às características tradicionais de segmen-

tação ocupacional, resultou numa ‖expansão segregada‖ de emprego e atividade 

econômica para a mulher brasileira. Isto significa que, embora em expansão, o 

emprego feminino confina as mulheres em certos setores econômicos e em de-

terminados grupos de ocupações, além de sujeitarem-nas a desigualdade de sa-

lários.  

Segundo Hirata (1998), durante os anos 60, difundiu-se a idéia de que 

as novas tecnologias microeletrônicas, ao eliminarem trabalhos pesados e sujos, 

iriam reverter o quadro de desigualdade entre homens e mulheres no mercado de 

trabalho; no entanto, o que se tem constatado, é uma contínua reconstrução das 

diferenças entre trabalho qualificado dos homens e o trabalho desqualificado das 

mulheres. A explicação para esse fato passa pela compreensão de que a utiliza-

ção do trabalho feminino vai mais além dos imperativos técnicos: ela expressa a 

lógica da divisão sexual do trabalho produtivo e reprodutivo na sociedade con-

temporânea e nas novas formas de organização do trabalho, que produzem ou-

tros matizes para se entender a questão da qualificação. 

os movimentos complexos da mão-de-obra feminina são ligados a três 
fatores indissociáveis: a conjuntura de mercado do trabalho (de boom 
econômico ou de crise); as mudanças no processo e na organização do 
trabalho; e, enfim, à subjetividade das trabalhadoras, ao seu desejo de 
entrar e se manter no mercado de trabalho (HIRATA, 1998, p. 12)  

Conforme interpretação de alguns estudiosos, entre eles, Lombardi 

(1997) a questão da qualificação da força de trabalho feminina se apresenta dife-

rente para homens e mulheres pelo fato de que para muitos dos homens, o pro-

cesso de reestruturação produtiva conduziria a um enriquecimento, incorporando 

                                                                                                                                                                        
so de mulheres num mundo masculino seria desencorajado pelo fato de que este mundo seria fundado na no-
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tarefas diversificadas, ao passo que, para as mulheres, o processo de reorganiza-

ção do trabalho tenderia a mantê-las num mesmo patamar de qualificação, uma 

vez que as operações integradas seriam predominantemente destituídas de con-

teúdo e da mesma natureza das realizadas anteriormente. A mesma autora, toda-

via, levanta uma hipótese bastante interessante, quando analisa as representa-

ções das mulheres sobre a multiqualificação. Para Lombardi, o fato de que a mai-

oria das mulheres seja acostumada à flexibilidade para se desincumbirem das 

tarefas tradicionalmente a elas destinadas no âmbito doméstico, pode levá-las a 

perceber como ―natural‘ o cumprimento simultâneo de várias tarefas atribuídas ao 

seu posto de trabalho na fábrica, dando pouca atenção às eventuais inclusões de 

outras tarefas, como a operação de mais uma máquina e o controle de seu pa-

drão de funcionamento ou a checagem dos desenhos do produto que a máquina 

reproduzirá no setor de arquivo, por exemplo. Isso poderia levar as mulheres a 

não perceberem muito claramente suas atividades, achando que seu trabalho 

continua o mesmo que antes. 

Tais dados de pesquisas não são consensuais, estando, mesmo, a 

demonstrar que no terreno dos estudos sobre qualificação e força de trabalho fe-

minina, muito ainda resta por ser estudado. Esse, por exemplo, é o caso de Hirata 

(1998), cujos estudos vêm demonstrando a que certas profissões e tarefas que 

exigem iniciativa, responsabilidade, conhecimento técnico e criatividade, estão 

sendo abertas a mulheres: engenheiras, analistas de sistemas (cita a autora, co-

mo exemplo, a indústria de vidro plano no Brasil e no Japão), programadoras, 

técnicas, etc. Mas tais processo, reconhece Hirata, são ainda em número limitado 

e preenchidos majoritariamente e preferencialmete, por homens. Igualmente a 

entrada de mulheres como operárias e técnicas de manutenção elétrica constitui 

fato novo e é ainda bastante raro na indústria brasileira. Para Hirata, o cenário do 

emprego da mão-de-obra feminina, no que tange à qualificação, na maioria das 

empresas brasileiras, parece mesmo configurar uma tendência à justaposição 

entre taylorismo (para os setores considerados feminizados) e flexibilidade (para 

os setores ditos masculinizados). Isso configura a existência de dois tipos de fle-

xibilidade: formação qualificada e polivalência para os homens e formas de em-

pregos atípicos para as mulheres. 

                                                                                                                                                                        
ção de que o trabalho na petroquímica exigiria coragem e que, por isso, seria um ―trabalho de homem‖. 
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Pesquisa sobre relações inter-firmas realizada por Leite e Rizek (1998), 

há pouco mencionada, também revela que a difusão das inovações organizacio-

nais no Brasil contempla de forma diferenciada as trabalhadoras dos trabalhado-

res, redefinindo a antiga divisão sexual do trabalho: nichos de trabalho precário, 

subcontratado, cujos conteúdos se aproximam do trabalho taylorizado, empobre-

cido e sem oportunidades de mudanças pela ascensão das mulheres a postos 

onde o manejo ou manutenção das máquinas requeira habilidades que superem 

as de há muito esperadas delas no interior do trabalho doméstico e reprodutivo.   

7.1.2 Qualificação e desigualdades raciais 

Por questões de ordem metodológica, que impuseram à pesquisa um 

recorte nas variáveis estudadas, cabe registrar, todavia, uma outra importante 

lacuna nos estudos sobre aquisição da qualificação. A condição racial, tão impor-

tante em estudos sobre Salvador (maior concentração relativa de negros do País) 

expressa, tanto quanto a condição de gênero, uma situação instigante para o te-

ma ora tratado: parece fora de dúvida que atributos como condição racial e de 

gênero, excluem ou restringem as oportunidades de certos grupos sociais em 

ambientes organizacionais reestruturados. Representações sociais (e gerenciais) 

racistas ou sexistas podem fazer com que indivíduos com igual capital escolar 

venham a ser considerados desqualificados para o exercício de certas atividades 

ou a certos postos de trabalho; características adscritas operariam, assim, como 

limites para os traços aquisitivos (CASTRO, 1993 a). 

Para muitos desses indivíduos, a sobre-escolarização parece ser um 

mecanismo de enfrentamento das barreiras de acesso e de mobilidade no mundo 

industrial moderno: mulheres, e particularmente mulheres negras, se revelavam o 

contingente onde era maior a defasagem entre sobre-escolarização do trabalha-

dor e escolarização mínima requerida pelo cargo (CASTRO e GUIMARÃES, 1990a). 

Nesse sentido, as qualidades aquisitivas podem ser também ativamente perse-

guidas em estratégias levadas a cabo por trabalhadores, repondo, assim, as idéi-

as de que - antes que meras qualidades individuais - as qualificações são proces-

sos onde barreiras (de acesso e mobilidade) são socialmente fixadas e social-

mente negociadas entre atores (CASTRO, 1993a). 
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7.1.3 Educação, qualificação e movimento sindical no Brasil 

À proporção que se vai construindo o painel que representa as ques-

tões suscitadas pela relação entre trabalho e qualificação na indústria brasileira, 

pode-se observá-lo sob vários ângulos, para o que se tentará ajustar o foco nos 

atores que vêm interagindo nessa dinâmica: gerências e sindicatos. 

Seria desnecessário e mesmo redundante, a essa altura das discus-

sões que se vêm travando mundialmente sobre a pertinência e a interdependên-

cia do trinômio sindicatos - transformações tecnológicas - educação, ater-se a 

essa questão. No entanto, de tudo o que já foi dito sobre o tema no contexto bra-

sileiro, alguns pontos merecem ser retomados. Primeiro, porque essa é uma rea-

lidade que está constantemente sofrendo mudanças, seja pela ação do Estado, 

ao implementar novas políticas para a área da qualificação profissional, seja pela 

atitude do meio gerencial, ao se dar conta da importância da preparação dos re-

cursos humanos para fazer frente a um contexto que, cada vez mais, exige produ-

tividade e competitividade, seja pelas crescentes inquietações que a reestrutura-

ção produtiva, em suas múltiplas situações, vem trazendo aos trabalhadores. De-

pois, porque o tema e objeto da pesquisa, centrados na investigação sobre a a-

quisição da qualificação, expressam a sua importância para a construção da cida-

dania, vetor do desenvolvimento social. 

Estudiosos da educação e do sindicalismo no Brasil, particularmente no 

que diz respeito às reivindicações e lutas pela qualificação profissional, como A-

bramo (1988), Neder (1988), Manfredi (1992), entre outros, embora reconhecendo 

a importância dos grandes movimentos sindicais no pós-78, são unânimes em 

afirmar que o sindicalismo brasileiro não tem tradição de reivindicações e ação 

sobre o processo de trabalho. 

Ainda que se possa registrar uma série de lutas relativas a ritmo de 

trabalho, com a utilização da prática dos trabalhadores como estratégia para rei-

vindicações gerais (operações ―tartaruga‖, ―padrão‖ etc.), poucos desses movi-

mentos são orientados pela organização sindical; menos ainda, aqueles reivindi-

cativos de treinamento, formação profissional e educação em geral que, girando 
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em órbitas separadas, manifestaram, ao longo de suas existências no País, uma 

trajetória esparsa e desarticulada (SALERNO, 1992; SALM,1993). 

A preocupação com a inexistência de uma discussão sindical mais pro-

funda sobre os conteúdos, a metodologia e a estruturação de um sistema de for-

mação profissional levou o DIEESE, em 1989, à realização de pesquisa sobre o 

pensamento dos sindicalistas acerca da formação profissional. Embora sem ter 

continuidade, algumas observações parciais puderam dela ser inferidas, resultan-

do no delineamento de um cenário que permite esboçar o avanço dessas ques-

tões até meados dos anos 90. Dessa pesquisa ressaltam algumas evidências, tais 

como: 

 dirigentes sindicais com pouco conhecimento do esquema de financiamento 

de entidades como SENAI, SENAC, desconhecendo, até mesmo, que uma parte 

dos recursos arrecadados das empresas, através de lei que remonta ao perío-

do Vargas, financia a Confederação Nacional da Indústria (CNI);  

 muitos sindicatos como o dos metalúrgicos de São Bernardo, do Rio de Janei-

ro e de Guarulhos mantêm cursos de formação profissional, em convênio com 

o SENAI, limitando-se, nesses cursos, a ministrar aulas de Organização Social 

e Política do Brasil; 

 à exceção dos sindicatos da área educacional, os demais, ainda que conside-

rando da maior importância a educação e a formação profissional, pouco dis-

cutindo essa temática; 

 os sindicatos, saldo nos locais de trabalho, não demonstrando interesse em 

discutir assuntos pertinentes ao trabalho enquanto possibilidade de formação 

e treinamento nem parte do seu processo. 

Em que pese essa visível desarticulação do movimento sindical com a 

classe empresarial e com o governo quanto à elaboração de políticas de qualifi-

cação, existe uma tendência geral dos sindicatos, que vem se intensificando a 

partir do início dos anos 90, se envolverem mais com as questões pertinentes ao 

processo de trabalho, à automação e à qualificação, expressas em contestações, 

mesmo que difusas, à prerrogativa unilateral das empresas de estabelecerem a 

organização da produção e a organização do trabalho (SALERNO, 1992). É o que 

constatam pesquisas realizadas na década de 90, como, por exemplo, a desen-
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volvida por Liedke (1992) e, três sindicatos de indústrias metal-mecânicas e ele-

tro-eletrônicas do Rio Grande do Sul. 

Mesmo considerando os entraves às negociações enfrentadas pelo 

sindicalismo em face das mudanças no conteúdo do trabalho e dos novos requisi-

tos de qualificação, Liedke assinala e sistematiza algumas propostas formuladas 

para compor a pauta de reivindicações dos trabalhadores: 

 participação do sindicato no treinamento da mão-de-obra afetada pela introdu-

ção das novas tecnologias; 

 participação do sindicato nas decisões sobre transferência de trabalhadores 

para novos postos de trabalho, com ênfase na polivalência e salários corres-

pondentes;  

 negociação quanto aos salários dos trabalhadores, tomando por base os ga-

nhos de produtividade advindos das novas tecnologias utilizadas no processo 

de trabalho; 

 proteção do emprego em face da introdução de máquinas automatizadas, 

poupadoras de mão-de-obra; 

Nos resultados dessa pesquisa fica evidente que, no topo da lista de 

reivindicações dos sindicatos, encontra-se a sua participação no treinamento da 

mão-de-obra afetada pelas novas tecnologias. A autora ressalta, contudo, que 

mesmo com uma mobilização crescente, na sua maioria, eles não têm consegui-

do por em prática as reivindicações constantes de sua pauta, que exibem um ca-

ráter defensivo, de proteção e garantias no emprego. A participação dos sindica-

tos na definição do sistema de treinamento e/ou requalificação da força de traba-

lho, presente na pauta das intenções coletivas, procura tão somente evitar a des-

valorização salarial de funções consideradas mais qualificadas no sistema con-

vencional, como as de torneiro mecânico e ferramenteiro, por exemplo, quando 

submetidos  à modernização do processo produtivo. O que se percebe a partir de 

inúmeros estudos de caso (LIEDKE, 1992; NEVES e LE VEN, 1992; LEITE, 1994, e 

outros), em relação à atuação sindical e às respostas dadas pelos sindicatos a 

todas as modificações trazidas pela inovação organizacional é que, embora já 

estejam começando a se preocupar com a qualificação, ainda não definiram uma 

estratégia que lhes facilite atingir os objetivos.  
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Tais afirmações podem, pelo menos em parte, ser explicadas pela dupla 

dimensão que têm as respostas dos trabalhadores e dos sindicatos às mudanças 

tecnológicas e organizacionais implementadas pelas gerências: uma, organizada, 

coletiva e sindical; a outra, subjetiva e individual (NEVES e LE VEN, 1992). 

No que se refere à forma coletiva, sindical e organizada os autores 

mencionam algumas dificuldades enfrentadas pelos sindicatos:  

 verificação prévia da força da organização sindical em relação à empresa, isto 

é, sua capacidade de pressão e mobilização;  

 diferentes níveis de modernização das empresas, o que pode dificultar ou fa-

vorecer a ação sindical;  

 não serem informados dos planos de mudanças implementadas pelas gerên-

cias que, quase sempre se dão de forma autoritária, sem prévia negociação;  

 mudanças organizacionais com programas participativos que possibilitam a 

cooptação e o controle dos trabalhadores;  

 não terem uma política direcionada para as novas tecnologias e as mudanças 

organizacionais;  

 a política econômica recessiva do governo e o conseqüente quadro de de-

semprego. 

Sob uma perspectiva subjetiva, diferentemente das estratégias sindi-

cais e gerenciais, de orientação mais histórica, política ou ideológica, evidenciam 

haver uma reação complexa e heterogênea dos trabalhadores ao processo de 

difusão das inovações organizacionais. Mais do que uma aceitação ou recusa 

coletiva e organizada, a resposta individual e subjetiva às transformações tecno-

lógicas e organizacionais é diferenciada e complexa, ora expressando satisfação, 

ora insatisfação, sofrimento e prazer, medo e fascínio. A insatisfação refere-se, 

quase sempre, ao número de demissões que atingem os trabalhadores desquali-

ficados e a satisfação relaciona-se ao trabalho com máquinas modernas.  

Por tudo isso, acredita-se que as questões que acabam de ser levanta-

das não podem ser conclusivas. O presente estudo ao se voltar para os proces-

sos de aquisição da qualificação não perde de vista o quadro que apresenta para 

a diversidade de situações no setor industrial. Esse quadro, embora não deva ser 
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visto de modo maniqueísta, posto que há situações híbridas em diversas áreas 

produtivas, demonstra, por um lado, a existência de um conjunto de modificações 

gestando uma força de trabalho mais qualificada, autônoma e apta a enfrentar as 

novas exigências dos modernos processos produtivos e, por outro, o uso de uma 

mão-de-obra com escassa qualificação, descartável e barata, que vem se trans-

formando na base de apoio do setor industrial.  

As transformações ocorridas na organização das empresas ao longo 

da década de 90, particularmente acentuadas no pós-95, têm como um dos alvos 

principais o ajuste na utilização da força de trabalho e exibem uma feição bastan-

te diversificada, haja vista o sentido da modernização que o empresariado, por um 

lado, e os sindicatos, por outro, imprimem às eventuais reformas. Grosso modo, 

pode-se dizer que empresariado e governo federal defendem a desregulamenta-

ção e a flexibilização do vínculo empregatício, enquanto os sindicatos de traba-

lhadores tendem, em sua maioria, a defender os direitos trabalhistas e sociais, 

além do aumento dos rendimentos dos setores menos favorecidos, como uma 

estratégia para expansão do mercado interno, sustentando o crescimento econô-

mico e a geração de emprego. 

Vale registrar que a segunda metade dos anos 90 marcou uma inflexão 

no movimento sindical brasileiro, particularmente no que respeita às demandas de 

qualificação profissional, tornadas mais articuladas a projetos próprios que se 

contrapõem àqueles formulados pelos demais atores sociais – Estado e empresá-

rios. Nesse período ocorreram 

mudanças no cenário político e econômico que induziram a importantes 
reorientações. Se, por um lado, o aumento do desemprego, a redução do 
emprego fabril e difusão de vínculos informais e instáveis de trabalho 
têm imposto fortes obstáculos à ação dos sindicatos, por outro, o contex-
to de rápida modernização e de estabilização da economia motivou uma 
enorme ampliação da agenda de negociações entre trabalhadores, em-
pregados e Estado, reduzindo o grau de conflitividade aberta (grevista 
especialmente) e acentuando o papel da negociação nos acordos coleti-
vos. (GUIMARÃES, COMIN e LEITE, 1999, p. 1)   

Nesse sentido, algumas importantes medidas têm sido tomadas pelo 

movimento sindical, face às exigências de qualificação profissional, dentre elas 

destacando-se algumas iniciativas apontadas por Manfredi (1998):  
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i) programas de formação contínua, destinadas aos trabalhadores empregados,  

visando capacitá-los para novas qualificações, em decorrência das mudanças 

tecnológicas e novas formas de organização e gestão do trabalho; 

ii) programas de reciclagem para trabalhadores desempregados; 

iii) cursos técnicos regulares voltados para o atendimento de jovens, filhos de as-

sociados e abertos à comunidade local; 

iv) cursos de formação profissional destinados à população adulta de baixa renda; 

v) cursos de alfabetização para jovens e adultos; 

vi) iniciativas de formação profissional voltadas para as necessidades da própria 

organização, como por exemplo, as Cooperativas do Movimento dos Sem Terra. 

Essas ações configuram um leque bastante amplo de propostas e ati-

vidades. Em que pese estarem restritas a sindicatos mais fortes dos centros ur-

banos, como adverte Manfredi, são, contudo, um sinal evidente de que nos últi-

mos anos as principais centrais sindicais de trabalhadores – Central Única dos 

Trabalhadores (CUT), Força Sindical e Comando Geral dos Trabalhadores (CGT)  

têm atuado em várias direções, seja na proposição de políticas de educação bási-

ca e profissional, seja participando de fóruns em que se procura fazer frente à 

globalização da economia e à reestruturação produtiva.   

Essas iniciativas parecem apontar para uma busca de redefinição do 

papel da formação profissional, posto que, através dela, procura-se recompor a 

própria identidade coletiva através do trabalho, possibilitando a reconstrução de 

laços de solidariedade entre os trabalhadores que, no contexto de exigências de 

qualificação, aparecem como novos atores num cenário tradicionalmente ocupado 

por técnicos, especialistas em educação e empresários. 

Exemplo disso é o envolvimento dos sindicatos com o Plano Nacional 

de Qualificação do Trabalhador (PLANFOR),7 onde vêm se tornando participantes 

ativos na oferta de treinamento e retreinamento para os trabalhadores.8  

                                                        
7
 O PLANFOR foi desenvolvido em 1995 pela Secretaria de Formação e Desenvolvimento Profissional (SE-

FOR) do Ministério do Trabalho, visando atuar no sistema de educação profissional através do aumento da 
capacidade institucional de treinamento, da promoção da empregabilidade da população trabalhadora e do 
―avanço conceitual‖ da abordagem para a educação profissional. O Plano opera com uma bordagem em 
duas vias: i) cria parcerias e acordos de cooperação técnica com entidades que podem contribuir para ino-
var a estrutura e o conteúdo da educação profissional no País; ii) trabalha dentro do marco de um novo sis-
tema público de emprego, procurando descentralizar as políticas e a ampliação do público atendido. As ati-
vidades são desenvolvidas pelas Secretarias Estaduais do Trabalho e pelas Comissões Estaduais de Em-
prego (CEEs – organizações tripartites que funcionam em todos os estados) que, por sua vez, coordenam os 
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O alvo dessa pesquisa, ao se dirigir aos processos de aquisição da 

qualificação deverá ter em mente o quadro que sinaliza para a diversidade de si-

tuações no setor industrial, que embora não deva ser visto de modo maniqueísta, 

posto que há situações híbridas em diversas áreas produtivas, demonstra a exis-

tência, tanto de um conjunto de modificações gestando uma força de trabalho 

mais qualificada, autônoma e apta a enfrentar as novas exigências dos modernos 

processos produtivos, quanto do uso de uma mão-de-obra com escassa qualifica-

ção, descartável e barata, a qual vem se transformando na base de apoio do setor 

industrial.  

A relação entre os movimentos sindicais e a qualificação, conquanto 

não se configurem como objeto desse trabalho, a ele estão fortemente ligadas, 

razão pela qual entendemos estarem a demandar uma análise mais abrangente e 

pormenorizada em futuras pesquisas.  

 

 

 

                                                                                                                                                                        
Planos Estaduais de Qualificação (PEQs). Os PEQs desenvolvem programas de educação profissional atra-
vés de instituições públicas e privadas de treinamento por todo o País, utilizando os recursos do Fundo de 
Amparo ao Trabalhador (FAT). Para maior detalhamento desse programa governamental, bem como de um 
balanço de seus resultados, remetemos aos documentos do MTb/Sefor (1995; 1997; 1998; 1999). 

8
 O Programa Integrar, desenvolvido pela Confederação Nacional dos Metalúrgicos (CNM/CUT, 1998), os 
cursos oferecidos pela Força Sindical (Força Sindical, 1997) e o programa para promoção e certificação de 
qualificações básicas e técnicas dos trabalhadores desenvolvido pelo Sindicato da Construção Civil (SIN-
DUSCOM, 1995), são exemplos importantes nessa área. 
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CAPÍTULO 8 

O CAMPO EMPÍRICO 

De acordo com a hipótese central da pesquisa, a aquisição da qualifi-

cação é um processo que resulta da inserção individual em distintos contextos 

sócio-institucionais; o peso de tais experiências, todavia, é variável de acordo com 

a intensidade das mudanças tecnológicas e a modalidade de gestão e organiza-

ção do trabalho. 

Conforme esclarecimento anterior, os propósitos da pesquisa estão vol-

tados para o estudo da aquisição da qualificação no interior de uma mesma em-

presa. Desse modo, o presente capítulo analisa  três unidades de um dos setores 

de produção de um segmento reestruturado da indústria de refino de petróleo, 

situado no Estado da Bahia, o qual se denomina genericamente de Refinaria. 

Nesse setor de produção que abriga as três unidades-tipo aqui estudadas vem se 

concentrando, nos últimos três anos grande parte dos esforços de modernização  

organizacional e tecnológica, visto ser nele que se processa toda a matéria-prima 

da Refinaria.  

Cabe ainda observar que a escolha do campo empírico da pesquisa 

deveu-se ao fato de que, dentre as indústrias de processo, essa Refinaria: i) é a 

mais antiga e que mais facilmente permite observar a convivência dos tipos de 

tecnologia, o que se pode observar mais adiante, quando se tratar da sua trajetória 

tecnológica; ii) é complexa, visto ter um leque de produtos que atende a mercados 

diferentes e, portanto, tem unidades com conexões variadas com o mercado; iii) 

encontra-se em intensa reestruturação, apresentando mudanças na filosofia e polí-

ticas de gestão de pessoal e da produção, o que torna a percepção dos atores mais 

aguda; ainda por conta do processo de reestruturação, desativa unidades, fato sem 
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precedentes na sua história. Registre-se, finalmente, que, por conta dessas trans-

formações, o quadro organizativo sindical tem estado mais ativo.  

Nesse sentido, tratar-se-á inicialmente da origem e desenvolvimento da 

Refinaria, descrevendo e analisando as mudanças tecnológicas e organizacionais 

no processo de trabalho, focalizando a política de quadros e de qualificação bus-

cando, ao mesmo tempo, auscultar o ponto de vista das gerências técnicas e de 

recursos humanos sobre as referidas políticas e suas decorrências para o proces-

so de aquisição da qualificação dos trabalhadores; ainda se tentará focalizar, nes-

sa primeira parte, as situações-tipo, descrevendo o perfil tecnológico e organiza-

cional do trabalho nas três unidades escolhidas para essa investigação  dora-

vante denominadas A, B e C , examinando-as à luz do contexto mais amplo das 

políticas e estratégias gerenciais de qualificação na Refinaria. 

Num segundo momento, procurar-se-á entender como e onde a qualifi-

cação é adquirida e as formas pelas quais  os profissionais percebem e valorizam 

os trajetos e as fontes de aquisição das novas qualificações. Após o delineamento 

do perfil educacional dos Operadores I (Op I), Operadores II (Op II) e Técnicos de 

Operação (TOs), serão analisadas as experiências desses trabalhadores opera-

cionais em seus diversos locais de aquisição de qualificação, representados pela 

educação formal, não-formal e informal.   

Como se pode observar, durante a pesquisa, através dos diálogos em-

preendidos pela educação com algumas das principais áreas do conhecimento, já 

se tornou consensual a idéia de que a reestruturação produtiva, ao introduzir as 

atuais inovações tecnológicas e organizacionais, coloca em destaque a questão 

da aprendizagem e do conhecimento. É preciso saber, entretanto, em que consis-

tem as forças que aproximam espaços produtivos de uma nova cultura do traba-

lho, reduzindo diferenças no interior das instituições, ao tempo em que ampliam 

distinções interindividuais no que diz respeito aos espaços formativos dos traba-

lhadores. Em quais desses espaços e como os trabalhadores adquiriram/adquirem 

qualificação. Qual o papel exercido: i) pela educação formal, representada pela 

escolarização no sistema regular de ensino, seja ele propedêutico ou técnico-

profissional; ii) pela educação não formal, obtida em cursos estruturados, porém 
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fora do sistema regular de ensino;9 iii) pela educação informal, adquirida no meio 

societal ou exercício do trabalho  as chamadas qualificações tácitas.  

8.1 A REFINARIA 

Qual o lugar ocupado pela Refinaria hoje, no elenco das unidades de 

refino espalhadas pelo território brasileiro? Informações obtidas na própria Em-

presa dão conta de que, até o final de 1997, dentre as dez refinarias mantidas 

pela Petrobrás, era a sétima unidade processadora em volume de produção e, 

pela sua capacidade produtiva, situava-se entre as refinarias de médio porte. 

Contudo, a partir do fim de 1998 e início de 1999, com a entrada em produção, à 

plena carga, de uma nova unidade de destilação, passou para o segundo lugar no 

cenário nacional e, pela sua complexidade, a Refinaria é hoje considerada a se-

gunda do país, tanto pelo número de unidades em operação, quanto pela quanti-

dade de produtos.  

8.1.1 Origem e desenvolvimento 

Para que se possa melhor compreender as mudanças na Refinaria,10 

convém retroceder um pouco no tempo, mais precisamente para 1950 quando a 

primeira unidade de destilação começa a operar, produzindo 400m³ de petróleo 

por dia. Naquele momento, inexistiam quadros técnicos formados no país, de mo-

do que a sua construção e, principalmente, a entrada em operação e os primeiros 

anos de produção foram efetivados por técnicos qualificados vindos dos Estados 

Unidos.  

Os primeiros trabalhadores selecionados pela Refinaria constituíam 

mão-de-obra não especializada, recrutada nas redondezas, na região agrícola do 

chamado Recôncavo Baiano, e seu trabalho se desenvolvia sob a supervisão de 

                                                        
9
 Segundo explicações das gerências de recursos humanos, por cursos entende-se a aprendizagem fora do 
ambiente de produção, em salas da própria empresa, ou em instituições específicas; por treinamento, en-
tende-se a aprendizagem no local de trabalho, em grupo de, no máximo, três operadores, normalmente 
com carga horária não superior a duas horas, de temas pontuais referentes a problemas práticos e imedia-
tos que surjam na rotina de trabalho.  

10
 Neste capítulo utilizam-se, nas partes referentes à caracterização mais geral da Refinaria, informações 
originadas em Castro, Fartes e Santos (1998). 
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técnicos norte-americanos. Curiosa forma de se referir aos locais de origem dos 

primeiros trabalhadores da Refinaria revelou um dos entrevistados pertencente à 

gerência técnica:  

Antigamente, no período de implantação da empresa, nós pegávamos os 
peões ―a laço‖; hoje eles já provêm, em grande parte, de Salvador ou de 
pequenas cidades do interior, mas naquele tempo [referindo-se aos anos 
50/60] eles vinham mesmo era da roça, e muitos não sabiam ler nem es-
crever direito... (Engenheiro) 

A partir de 1961, embora ainda permanecessem na Refinaria muitos 

dos técnicos que deram partida à planta, começou a ocorrer a saída dos técnicos 

americanos, substituídos por profissionais brasileiros. Esses novos profissionais, 

enquanto supervisionavam o processo de trabalho, davam início à formação dos 

novos quadros técnico-profissionais, não só de maneira informal, através de cur-

sos e treinamentos no próprio local de trabalho, por meio de instituições educa-

cionais ou instrutores isolados contratados para suprir demandas imediatas de 

procedimentos na produção, mas também através de parcerias com o sistema 

formal de ensino no Estado. Nessas oportunidades, a partir do desempenho dos 

trabalhadores, foram surgindo aqueles que viriam a se tornar os operadores de 

painel e os operadores-chefes das unidades então existentes. 

A partir da década de 70, a Refinaria participou ativamente da instala-

ção do Pólo Petroquímico de Camaçari, através de uma subsidiária no ramo quí-

mico, que era acionista de praticamente todas as empresas da primeira geração 

do Pólo, e também fornecendo os quadros técnico-profissionais para fazer entrar 

em operação as plantas. Cabe ressaltar o importante papel que desempenhou, 

através do Centro de Pesquisas da Petrobrás (CENPES)11, na qualificação de pes-

soal, não apenas para formar seus quadros,  

mas para prover de mão-de-obra especializada toda a cadeia químico-
petroquímica, em construção naquele momento. Era o exercício de uma 
função social -  a de formadora de recursos humanos especializados pa-
ra a indústria química - que marcou o papel da empresa no cenário in-
dustrial brasileiro.(CASTRO, FARTES e SANTOS, 1998, p. 56) 

                                                        
11 Fundado na década de 60, com sede no Rio de Janeiro, coordena todos os cursos e pesquisas nas refina-

rias da Empresa. 
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8.1.2 A área de produção 

A Refinaria divide-se em três áreas de produção: de combustíveis, de 

lubrificantese de utilidades. Chama a atenção a complexidade dessa unidade pro-

dutora que se escolheu como estudo de caso, em decorrência do que se sentiu a 

primeira dificuldade em campo: a de produzir descrições  por exemplo, sobre a 

organização da produção, do trabalho e a gestão da qualificação  que fossem 

suficientemente detalhadas para serem analiticamente interessantes mas que, 

nesse detalhadamente, não perdessem a generalidade para toda a Empresa.  

Como se percebeu logo a dificuldade de atender a essas condições, 

resolveu-se centrar a descrição em três unidades de um setor da produção que 

tipificassem formas distintas de atualização tecnológica, quais sejam: i) a unidade 

A, unidade nova, criada em 1997, no contexto das recentes transformações tec-

nológicas e organizacionais da Refinaria; ii) a unidade B, com aproximadamente 

15 anos de funcionamento, que passou por um processo de revisão e ampliação, 

para dar conta das exigências de modernização da Refinaria; iii) a unidade C, 

formada por três unidades pequenas, estrategicamente reunidas  numa só, após 

a reestruturação da Refinaria; são unidades bastante antigas, com pelo menos 40 

anos de existência, vale dizer, das primeiras que a Refinaria construiu, cujo pro-

cesso de revisão e ampliação ainda não se concretizou ao todo. A escolha que se 

fez baseia-se em informações que dizem da importância estratégica dessas três 

unidades no ciclo de produção. A elas retornaremos.  

8.1.3 A trajetória tecnológica da Refinaria  

A Refinaria, em toda sua existência, tem se caracterizado por uma 

grande diversidade no emprego da tecnologia, tendo em vista as suas diversas 

unidades de produção. Sucessivas ampliações trouxeram como efeito a convi-

vência de diferenciadas gerações tecnológicas, propiciando às unidades mais 

modernas a utilização de tecnologia mais avançada, num processo de justaposi-

ção de tecnologias, segundo a idade das suas plantas (CASTRO, FARTES e SAN-

TOS, 1998). Nesse percurso, quatro fases principais podem ser reconhecidas no 

desenvolvimento da trajetória tecnológica da Refinaria.  
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A primeira fase, compreendida entre 1950, ano do início de sua opera-

ção, até 196,1 registra o aumento do número de unidades, mas a tecnologia em-

pregada, do tipo pneumática, não sofre grandes alterações. 

A segunda fase, que compreende os anos de 1961 a 1984, é marcada 

pela instalação de novas plantas agregadas às já existentes na Refinaria. A tec-

nologia de base  tecnologia de processo  atualizava-se à medida que novas 

plantas partiam e, ao fazê-lo, já continham nova tecnologia. A diferença em rela-

ção à fase anterior reside justamente no fato de que plantas tecnologicamente 

modernas naquele momento iam se somando às já existentes, tecnologicamente 

mais antigas, dando início ao mosaico de tecnologias de base que veio a caracte-

rizar a Refinaria. Nesse período, a tecnologia de controle de processo, outra di-

mensão da atualização tecnológica, começa a dar sinais de defasagem.  

A terceira fase, que se estende de 1984 até 1999, marca o início de um 

processo de atualização da tecnologia de controle de processo, que é totalmente 

distinta daquela que se empregava nas fases anteriores. Verifica-se, nessa fase, 

a troca dos controles pneumáticos pelos eletrônicos – Sistemas Digitais de Con-

trole Distribuído (SDCD)  à medida que entravam em operação unidades mais 

modernas; unidades mais antigas sofreram revisões e ampliações, com vistas a 

torná-las mais produtivas; ainda nesse período foi criado o Centro Integrado de 

Controle (CIC), reunindo, num só espaço, o controle da produção, por meio de sis-

temas informatizados. Realizaram-se, ainda nesse período, projetos de revisão e 

ampliação de unidades de destilação da Refinaria.  

A crescente preocupação com as políticas e estratégias de mudanças 

tecnológicas deveu-se à competição acirrada em que o setor petrolífero se viu 

envolvido, desde o início dos anos 90. As respostas do setor, ao centrar suas a-

ções na modernização técnica, implicaram numa política de pessoal que, se por 

um lado, optou por enxugar ao máximo o seu efetivo, conforme se verificará  mais 

adiante, por outro, vem concentrando esforços no sentido de qualificar os ―sobre-

viventes‖ que precisam, mais do que nunca, corresponder às exigências postas 

pelos modernos processos de gestão e organização do trabalho.  
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Por isso mesmo, nem só de mudanças tecnológicas se caracteriza o qua-

dro dessas transformações, mas também por importantes alterações gerenciais.  

8.1.4 A transição dos modelos organizacionais da Refinaria 

Muito embora as mudanças tecnológicas na Refinaria tenham ocorrido 

em ritmo descompassado e com justaposição de tecnologias e, só muito recen-

temente havendo transformações de grande monta, o mesmo não se pode dizer 

das mudanças organizacionais. De fato, alterações na gestão da Refinaria mere-

cem destaque há vários anos. Para explicitá-las toma-se a divisão em fases pro-

posta por Castro, Fartes e Santos (1998), assinalando, contudo, que alguns dos 

marcos dessa divisão são distintos daqueles antes apresentados, quando se tra-

tou da trajetória tecnológica da Refinaria.  

No decorrer da primeira fase, que se estendeu de 1950 a 1968, por vol-

ta de 1954, a produção na Refinaria, ao deixar de ser operada pelo grupo de téc-

nicos norte-americanos, passou a ser controlada pelos primeiros profissionais ―na-

tivos‖, preparados pela Petrobrás. O gerenciamento, porém, ainda se fazia pelo 

grupo americano que tinha dado partida à Refinaria, sendo que a grande preocu-

pação nesse momento era com a capacitação e treinamento dos trabalhadores 

brasileiros. 

Na segunda fase, que abrange os anos de 1968 a 1978/80, começa-

ram a ser admitidos os quadros que vieram a ser o centro de poder na Refinaria, 

muitos deles ainda em atividade atualmente ou recém-aposentados. Nessa fase, 

esses profissionais dirigidos para a atividade técnica, eram também treinados pa-

ra o desempenho da atividade gerencial, que se dava de forma centralizada. Esse 

período vai propiciar, então, o desenvolvimento desses quadros, que promove-

ram, na fase seguinte, algumas mudanças gerenciais de vulto. 

A terceira fase, que se estendeu de 1980 a 1991, caracterizou-se por 

um grande turn over, tanto do efetivo de trabalhadores da operação, quanto dos 

quadros gerenciais; os gerentes que tinham sido os profissionais na fase anterior 

começaram a assumir o controle da organização, quando ocorreram  importantes 

mudanças organizacionais. Embora prevalecesse um grande número de níveis 
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hierárquicos, os trabalhadores começavam a se tornar mais autônomos com rela-

ção ao desempenho de tarefas, fruto, em grande medida, do intenso treinamento 

a que eram submetidos, desde então, os profissionais que ingressavam na Petro-

brás. Em 1989, uma mudança no plano de cargos, com modificação na nomencla-

tura e nas atribuições técnicas e gerenciais dos trabalhadores, alterou a carreira 

dos operadores. Adiante, quando se tratar da organização do trabalho na Refina-

ria, serão explicitadas essas mudanças.  

A quarta fase, iniciada em 1991 e que se estende até os dias atuais, é 

a que permite melhor observar a transição organizacional da Empresa, ao adotar, 

o seu gerenciamento interno, um novo paradigma de incorporação e uso do traba-

lho. Como se sabe, essa é a fase em que ocorreram as mudanças na política e-

conômica do País, através dos planos Collor e, mais recentemente, do plano Re-

al, fatos que obrigaram a Empresa a promover uma série de medidas estratégi-

cas, tendo em vista o cenário de competitividade que se instalou, com maior in-

tensidade no Brasil, no início dos anos 90.  

Assim, para fazer face a esses novos tempos, quando o setor de petró-

leo-petroquímica, até então livre da concorrência, passou a conviver com outros 

competidores e com a iminente privatização, foram tomadas diversas medidas 

para enfrentar o mercado. Das medidas que repercutiram no chão-de-fábrica, a 

de maior impacto foi, certamente, a reorganização das equipes de trabalho, tendo 

em vista os horizontes de modernização da Empresa. Nesse sentido no ano de 

1991, quando começou a implantar o sistema de Gestão pela Qualidade Total, a 

Refinaria passou a intensificar e sistematizar a oferta de cursos e treinamentos a 

seus funcionários, com o propósito de dinamizar sua estrutura organizacional. Logo 

em seguida, em 1993, recebeu o certificado da Qualidade Total via ISSO 9000.   

Essa nova estratégia levou a Refinaria a assumir um modelo de gestão 

cujos objetivos principais passaram a ser: i) o enxugamento de níveis hierárqui-

cos, tornando a estrutura organizacional mais leve; ii) a modificação da natureza 

das tarefas, introduzindo um componente fortemente autônomo, mesmo naquelas 

tarefas consideradas menos especializadas; iii) a intensificação do envolvimento 

dos trabalhadores, tanto no que se refere aos cursos e treinamentos a serem ofe-

recidos, quanto na tomada de decisões em relação ao trabalho propriamente dito. 
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Como o caminho das transformações adotado pelas gerências influiu 

nos requisitos de qualificação dos trabalhadores operacionais da Refinaria? O que 

pensam as chefias sobre essas mudanças? Segundo um dos entrevistados das 

chefias técnicas, as modificações acima mencionadas ganharam peso a partir de 

1991, no decorrer da implantação dos programas de qualidade. Nas palavras desse 

entrevistado, 

a partir daí é que começam mesmo a mudar as rotinas de trabalho; bus-
camos um trabalho de envolvimento total dentro da empresa, trabalhan-
do com normas estabelecidas e que pudessem atingir a empresa como 
um todo, e não como se fazia antigamente, com ações aqui e ali; desse 
período em diante, todo mundo tem que vestir a camisa da empresa, tem 
que se envolver com ela, com seus princípios.  (Engenheiro)  

Quer seja pelo enxugamento de quadros que a reestruturação produti-

va veio a demandar, quer seja pelas exigências de maior articulação entre os 

membros das equipes, ou ainda pelas atribuições mais bem definidas das funções 

de operação, o fato é que a organização das carreiras dos operadores sofreu uma 

significativa modificação a partir desse período, fazendo com que os anos 90 se-

jam consiferados um verdadeiro divisor de águas, distinguindo aqueles que in-

gressaram na Refinaria antes e depois dessa década. 

8.1.5 A política de quadros da Refinaria 

Para que se possa elucidar a política de quadros da Refinaria, cabe 

esclarecer que o seu corpo de trabalhadores compõe-se atualmente de três cate-

gorias, assim denominadas no jargão cotidiano da administração de pessoal da 

Empresa (CASTRO, FARTES e SANTOS, 1998):  

. trabalhadores próprios — pertencem ao quadro permanente da empresa, têm o 

status de funcionário público e são recrutados mediante concurso público; uma 

vez aprovados, fazem um estágio probatório que tem a duração mínima de seis 

meses, durante o qual tomam conhecimento de questões específicas do trabalho 

em uma empresa que lida com processamento e produção de derivados de pe-

tróleo; a partir desse estágio, o trabalhador é avaliado a intervalos de tempo já 

definidos pela empresa com vistas à promoção;  
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. trabalhadores contratados permanentes — são contratados por tempo determi-

nado, em regime de prestação de serviços com duração de até três anos, poden-

do haver renovação; tais contratos são geralmente efetuados entre a Refinaria e a 

empresa prestadora do serviço, dependendo de cada  situação específica;  

. trabalhadores contratados temporários — admitidos por prestação de serviços 

durante um período de, no máximo, três meses, para executar tarefas específi-

cas em regime de empreitada; esses contratos são sempre efetuados entre as 

empresas prestadoras de serviço e a Refinaria; em que pese serem contratados 

por empreiteiras, esses trabalhadores têm suas atividades observadas por um 

―fiscal de contrato‖, para que todas as cláusulas sejam respeitadas, principal-

mente no que se refere a condições técnicas, que englobam qualificação profis-

sional e de segurança.  

Embora o número de trabalhadores em atividade permanente na Refinaria 

seja bastante equilibrado, como se poderá observar mais adiante na Tabela 1, toda a 

informação obtida do órgão de gerenciamento de pessoal se refere à política da em-

presa para os trabalhadores ―próprios‖.12 Observa-se com essa prática que, mesmo 

permanentemente contratados, esses trabalhadores não são considerados pela em-

presa como próprios, não se constituindo, assim, objeto de suas políticas de pessoal.  

TABELA 1 
Pessoal da Refinaria Segundo Regimes de Gestão 

Regime de 
gestão 

Ano 

1997 1999 

Próprio 1953 1552 

Contratado 

Permanente 

Temporário 

 

1208 

684 

 

803 

469 

Efetivo total 3845 2824 

FONTE: Setor de Pessoal da Refinaria, 1999 

Merece destaque a abertura comercial e a política de enxugamento do 

Estado, vigentes a partir dos anos 90, que pressionaram as empresas públicas a 

uma rápida e intensa redução de custos. Como primeira medida, foi adotado o 

―congelamento de contratação de novos funcionários do Estado‖, num espaço 

onde as práticas de emprego institucionalizadas impediam tradicionalmente o re-

curso à demissão.  

                                                        
12

 Motivo que determinou a opção esse tipo de efetivo, uma vez que a empresa não dispõe de dados sobre 

os trabalhadores contratados. 
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A conseqüência disto, em termos de política de pessoal nessa Refinaria 
foi a consolidação de um novo tipo de gestão do trabalho, com regimes 
distintos de gerenciamento a diferenciar segundo práticas de emprego 
diversas: os trabalhadores chamados ―próprios‖, por um lado, dos traba-
lhadores chamados ―contratados‖, por outro; e, dentre estes, os ―contrata-
dos permanentes‖ dos ―contratados temporários‖. Diferenciados não ape-
nas em termos contratuais, mas também em termos dos direitos que por 
conseqüência se lhes outorgava (como atenção previdenciária, aposenta-
doria, férias), de sua localização na empresa (efetivos formando o core da 
produção, contratados compondo o grosso da força de trabalho na manu-
tenção) e, por esta via, das formas de recrutamento e até mesmo do con-
trole gerencial sobre estes segmentos do efetivo. (CASTRO, FARTES e SAN-

TOS,1998, p. 68) 

De acordo com entrevistas realizadas com gerentes, na Refinaria, a 

partir de 1990 tem havido um esforço de redução do pessoal próprio; todavia, ao 

observar o Gráfico a seguir, vê-se que esse esforço não altera de modo muito 

significativo o efetivo total. As regras de gestão estatal, fortemente protetoras do 

trabalhador ―próprio‖, certamente dificultavam os desligamentos em larga escala e, 

em certo sentido, cerceavam as margens de manobra das gerências quanto ao re-

curso às ―demissões voluntárias‖ e aos desligamentos por aposentadoria, o que le-

vou a empresa a pôr em prática ações de modernização técnica e organizacional, 

que passaram a conviver com uma redução quase nula de pessoal, se comparado 

ao que acontecia no país.  

 
Gráfico.  Evolução do Efetivo na Refinaria 
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Fonte: Refinaria, Relatório de Atividades de Setor de Pessoal, agosto 1999. 

 

O Gráfico mostra que houve, entre 1993 e 1994, uma leve tendência à 

redução do efetivo próprio e do efetivo contratado permanente, destacando-se, no 
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entanto, um crescimento do efetivo contratado temporário, que impactua sobre o 

total de trabalhadores da refinaria. Entre 1996 e 1997, o efetivo próprio de novo 

diminui, mas novamente se verifica um aumento dos contratados temporários e 

permanentes, influenciando sobre o total de ocupados.13 É como se o movimento 

dos trabalhadores sujeitos a um tipo de prática de emprego  a do ―trabalho con-

tratado‖  compensasse o movimento dos regidos pelo outro tipo de prática  a do 

trabalho com estatuto pleno de ―funcionário público‖. Entre 1997 e 1999, observa-

se outra diminuição no efetivo próprio da Refinaria,14 acompanhada de diminuição 

do efetivo contratado.  

Informações colhidas nas gerências dão conta de que a gestão das po-

líticas de recursos humanos da Refinaria está subordinada à Superintendência do 

Refino, na sede da empresa, localizada no Rio de Janeiro. Ali são definidas as 

normas, os projetos estratégicos e as metas, quais sejam: efetivo de pessoal, 

quadro de mão-de-obra própria e contratada, clima organizacional, absenteísmo, 

hora extra e outros projetos que necessitem ser desenvolvidos. Essa metas, por 

sua vez, transformam-se em itens de controle que irão permear toda a estrutura 

da Refinaria (CASTRO, FARTES e SANTOS, 1998), tornando convergentes e globais 

as práticas de gerenciamento.  

Após a caracterização da política de quadros da Refinaria, convém es-

clarecer quem são os chamados trabalhadores ―próprios‖, objeto desta política, 

caracterizando-os um pouco mais detidamente no que diz respeito à idade, ao 

sexo e escolaridade, antes de se passar a tratar da política de pessoal. 

8.1.6 No “coração” da força de trabalho: o perfil do efetivo “próprio” 

Em 1997, a metade do efetivo próprio da Refinaria concentrava-se na 

faixa etária de 30 a 39 anos (51,0%), seguindo-se aqueles que se encontravam 

na faixa de 40 a 49 anos (40,1%). Apenas 5,9% estavam na faixa mais jovem (20-

29 anos) e quase inexistiam trabalhadores na faixa de idade acima dos 60 anos, 

                                                        
13 Deixa-se de considerar o crescimento significativo do total de trabalhadores havido entre 1995 e 1996. Isto 

porque ele resulta de uma medida de reforma administrativa que adjuca à Refinaria, em novembro de 1996, 
um contingente de 496 trabalhadores próprios, vindos do DTBASA, unidade pre-existente. 

14
 Enfatiza-se aqui os anos de 1997 e 1999, pelo fato de que representam os dois anos em que se estive 
mais intensamente envolvido com os trabalhos de campo. 
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(Tabela 2). Observa-se que nos dois anos examinados 1997 a 1999, a força de 

trabalho era mais madura, apesar das iniciativas da Refinaria de incentivo à apo-

sentadoria dos servidores, em decorrência das políticas governamentais.  

TABELA 2 
Faixa Etária dos Trabalhadores da Refinaria, 1997-1999    

FAIXAS ETÁRIAS 1997 1999 

N % N % 

20 a 29 anos 115 5,9 23 1,5 

30 a 39 anos 996 51,0 773 49,8 

40 a 49 anos 783 40,1 694 44,7 

50 a 59 anos 57 2,9 57 3,7 

60 anos e mais 2 0,1 5 0,3 

TOTAL 1953 100,0 1552 100,0 

FONTE: Setor de Pessoal da Refinaria, 1999  

Em relação à composição, por sexo, da força de trabalho, a maioria 

absoluta era de homens (92,1%); as mulheres representavam apenas 7,9% do 

efetivo da Empresa, concentradas nos setores da administração de pessoal. En-

tretanto, um reduzido número se encontrava exercendo funções técnicas: poucas 

engenheiras e operadoras de processo e uma única mulher em cargo de chefia 

de Divisão. 

O nível de escolaridade15 dos ―trabalhadores próprios‖ da Refinaria é 

bastante elevado, haja vista que em 1999, 94,7% deles haviam concluído o se-

gundo grau. Conforme se pode observar na Tabela 3 os níveis de escolaridade 

estão concentrados no segundo grau, com uma ligeira variação de 1997 para 

1999.Nesse nesse período, houve um pequeno decréscimo no número daqueles 

que apenas haviam concluído o primeiro grau, com o conseqüente aumento, tam-

bém pequeno, do número de trabalhadores com o segundo grau concluído. Uma 

observação interessante é que, apesar do enxugamento ocorrido na empresa en-

tre 1997 e 1999, a composição escolar manteve-se praticamente na mesma pro-

porção nesse período.  

                                                        
15

 Como os trabalhadores da Empresa concluíram os cursos durante a vigência da Lei 5692/71, mantém-se 
aqui a classificação 1

º
 Garu, 2

º
 Grau e Superior e não Nível Fundamental, Médio e Superior, nos moldes da 

LDB 9394/96. 
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TABELA 
 
3 

Nível de Escolaridade dos Trabalhadores da Refinaria,  1997-1999 

NÍVEL 1997 1999 

N % N % 

1o. grau  107 5,5 82 5,3 

2o. grau  1.451 74,3 1172 75,5 

superior  395 20,2 298 19,2 

Total       1953 100,0 1552 100,0 

FONTE: Setor de Pessoal da Refinaria, 1999 

Os dados a seguir, explicitados na Tabela 4, mostram a relação entre 

escolaridade e faixa etária. Pode-se observar que é na faixa mais madura (40 a 

49 anos) que se concentram trabalhadores com menor nível de escolaridade. A 

grande maioria dos trabalhadores que têm apenas o 1º grau está na faixa entre 40-

49 anos (69,2% e 75,5%, para o primeiro grau incompleto e completo, respectiva-

mente). Quando se trata de trabalhadores que tenham, no mínimo, 2º grau incom-

pleto, a faixa onde predominam é a de 30-39 anos. Já os trabalhadores de idade 

entre 20 e 29 anos cursaram, pelo menos, o segundo grau incompleto, não se en-

contrando nessa geração nenhum trabalhador cujo nível de escolaridade tenha se 

limitado ao primeiro grau.  

TABELA 4  
Escolaridade x faixas etárias (%) 

ESCOLARIDADE 20-29 a 30-39 a 40-49 a 50-59 a 60 e + Total 

1º G. Incomp - 23,1 69,2 7,7 - 100,0 
1º G. Comp - 18,4 75,5 6,1 - 100,0 
2º G. Incomp 9,5 61,9 23,8 4,8 - 100,0 
2º G. Comp 9,2 56,9 31,9 2,0 - 100,0 
Sup.Incomp - 66,7 33,3 - - 100,0 
Sup. Comp. 3,5 52,2 38,6 5,3 0,4 100,0 

Total Refinaria 1,5 49,8 44,7 3,7 0,3 100,0 

FONTE: Setor de Pessoal da Refinaria - 1999 

Todavia, se se relacionar a composição por sexo ao nível de escolari-

dade, poder-se-á observar que o percentual de mulheres é bastante mais elevado 

nos níveis escolares mais altos, sendo inclusive mais alto que o dos homens entre 

aqueles com nível superior (seja incompleto ou completo). Observa-se, ainda, que 

não há presença de mulheres que não tenham, pelo menos, o segundo grau in-

completo.  

Uma hipótese parece dar conta da explicação desse desnível: trata-se 

do fato de que a quase totalidade das mulheres está alocada no setor de pessoal, 
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em funções para as quais se exige apenas o segundo grau. Conforme ficou bas-

tante evidente, quando a elas se dirigiu, no intuito de conhecer melhor as políticas 

de recursos humanos da empresa, entre as poucas que não cursaram uma facul-

dade, predomina o desejo de fazê-lo, e , entre aquelas que possuem o curso su-

perior, algumas já cursam uma pós-graduação.  

Esse é um desejo bem mais fácil de ser realizado para quem trabalha 

em regime de turno administrativo, como é o caso da maioria das mulheres. O 

mesmo não ocorre com os homens que, concentrados na área de operação, tra-

balham em sistema de revezamento de turno, o que por si só, já se torna um de-

sestímulo (ou, no mínimo, exige um grande sacrifício de suas horas de folga). 

Conquanto fuja ao escopo do presente trabalho, há que se registrar a existência 

de um campo bastante interessante a ser investigado posteriormente, de modo a 

se analisar em profundidade as carreiras onde se encontra a população feminina 

e sua eventual sobre-escolarização. Veja-se a seguir a Tabela 5, que ilustra esses 

comentários. 

TABELA 5 
Escolaridade dos trabalhadores da Refinaria x sexo  

Escolaridade Masculino Feminino 

1º Grau incomp 1,2 - 

1 Grau comp 4,9 - 

2º Grau incomp 1,7 2,6 

2º Grau comp 73,5 63,5 

Superior Incomp 0,1 1,7 

Superior Comp 18,6 32,2 

TOTAL 100,0 100,0 

FONTE: Setor de Pessoal da Refinaria - 1999 

Vê-se, pelos dados anteriores, que o trabalhador da Refinaria tem um 

bom nível de escolarização formal. Observações realizadas durante a pesquisa, 

bem como depoimentos de gerentes técnicos e administrativos deram conta de 

que muitos empregados que atuam em funções reservadas ao nível médio che-

gam mesmo a ter qualificação em nível superior, o que pode indicar um problema 

de falta de fluidez na mobilidade nas carreiras. Veja-se, a seguir, o que as políti-

cas de recursos humanos na Refinaria têm a dizer.   
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8.1.7 As políticas de recursos humanos da Refinaria  

Inicialmente, faz-se necessário esclarecer as políticas de recrutamento 

e seleção. Os mecanismos utilizados pela Refinaria são, em princípio, comuns a 

toda empresa estatal e pautam-se pelos procedimentos requeridos em concurso 

público. Por ser estatal, quando recruta mão-de-obra no mercado externo, deve 

usar processo seletivo público e aberto, do qual participam todos os que tenham 

condições.16 Tal como estabelecido nas regras internas, ditadas pela Sede, para o 

provimento dos cargos de nível médio, o recrutamento e a seleção são feitos pelo 

Setor de Pessoal da própria Refinaria; já para as carreiras de nível superior, estes 

procedimentos são coordenados pela Sede da Empresa, a partir do Rio de Janei-

ro. Até os últimos anos da década de 70, quando eram mais freqüentes, os con-

cursos feitos pela Refinaria, para os seus cargos médios buscavam recrutar estu-

dantes recém-formados em Escolas Técnicas locais, de nível médio: a antiga Es-

cola Técnica Federal da Bahia (atual CEFET) e a Escola de Engenharia Eletrome-

cânica. 

Por serem os procedimentos da Refinaria normatizados pela ISO 9000, 

existem procedimentos específicos definindo e padronizando todas as regras do 

recrutamento e seleção. Segundo as metas, a empresa, dentro do seu planeja-

mento qüinqüenal realizado em 1996, prevê que, até o ano 2001, deverão ser cor-

tados em torno de 40% dos empregados ―próprios‖. Face aos limites da regulação 

estatal, a política a ser adotada é de estimular saídas por meio de um programa 

de demissão voluntária e, à medida em que estes forem saindo, não se promo-

vem reposições.  

8.1.7.1 As políticas para o pessoal de nível médio 

A alocação da força do trabalho, particularmente no nível médio, vem 

ocorrendo mais por recursos internos, através de requalificação da mão-de-obra. 

Por exemplo, quando a Empresa prescindiu de 17 pessoas na área de segurança 

                                                        
16

 As regras formais são estritas: é necessário que se atenda, além do edital de recrutamento, dentro dos 
parâmetros que forem definidos pelo Governo, aos pré-requisitos dos cargos da empresa, tal como definido  
no Plano de Cargos. 
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interna, devido ao enxugamento da estrutura, capacitou cinco trabalhadores para 

serem técnicos de segurança e dez para Operadores de Processo. Segundo as 

gerências, essa medida exemplifica o empenho da Empresa, face às políticas de 

enxugamento de seus quadros, em encontrar buscar soluções menos traumáticas 

para seus trabalhadores. Para ganhar em agilidade na solução destes problemas, 

a Empresa utiliza seu plano de cargos, buscando aproveitar mão-de-obra de á-

reas que foram enxugadas, recolocando-a internamente.  

Em relação aos requerimentos mínimos para tal realocação, existe, no 

dizer das gerências técnicas e de Recursos Humanos, um tipo de consenso: ―o 

saber continua valendo‖. O trabalhador deverá ter cursado o segundo grau com-

pleto e vir a freqüentar determinados tipos de cursos de acordo com a demanda 

de novas funções. Contam ainda, nesse caso, o desempenho individual do em-

pregado, seu comprometimento com a empresa, bem como potencial para exer-

cer funções mais complexas. Ainda nessa avaliação constam as restrições de 

saúde, uma avaliação do currículo funcional e do perfil psicológico. Conforme in-

formação de dirigentes na área de recursos humanos, a empresa entende que 

essa é uma forma de reconhecimento - privilegiar e valorizar os melhores, bus-

cando o seu comprometimento.  

Ainda tomando o recente exemplo dos funcionários da segurança inter-

na, aproveitados como operadores, após completar a formação técnica, cumpriram 

estágios específicos, sob orientação da própria Empresa, sem interferência de 

qualquer escola. Para tanto, a Refinaria possui profissionais especializados e capa-

citados preparados pela próprias Empresa – os instrutores. É, portanto, política 

uma de suas políticas, formar sua mão-de-obra dentro das próprias instalações. 

Excetua-se, à regra, a formação de instrumentista ou mecânico, cujo treinamento é 

feito no Centro de Formação e Educação Tecnológica (CEFET), antiga Escola Téc-

nica Federal, ou no Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial (SENAI).  

8.1.7.2 As políticas para o pessoal de nível superior  

Como já visto, o recrutamento de pessoal de nível superior, não cabe à 

Refinaria; é realizada pela sede da empresa, situada no Rio de Janeiro.  
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Quanto à sua formação, a Refinaria desenvolve, desde 1996, o cha-

mado Plano de Desenvolvimento Profissional (PDP), que estabelece, para cada 

carreira, o perfil de conhecimentos necessários. O profissional de nível superior 

pode realizar cursos de pós-graduação - especialização, mestrado ou doutorado - 

tanto no País quanto no exterior, nas diversas carreiras da área química ou de 

processamento.  

A transformação nos processos de organização e gestão do trabalho 

faz os setores de produção enfrentarem grandes mudanças no processo produti-

vo, concatenado à gradativa, embora não simultânea em todas as unidades, 

substituição dos equipamentos antigos pelo SDCD. Essa situação implicou novas 

formas de aquisição de saberes e competências exigidos dos operadores, indi-

cando a necessidade de um processo de qualificação intensificado. 

Sabe-se que as indústrias de fluxo contínuo, como aquelas da cadeia 

petróleo-petroquímica, se constituíram a ante-sala das mudanças organizacionais. 

Isso se traduz pelas exigências de escolarização mais elevada, maior autonomia 

no trabalho de operação, salários e benefícios mais elevados que a maioria do 

mercado e políticas gerenciais voltadas para a construção do compromisso do 

trabalhador com um trabalho de alto risco e de enormes investimentos financei-

ros. (GUIMARÃES, AGIER e CASTRO, 1995; GUIMARÃES, FARTES e SANTOS, 1998) 

Tais traços de elevado perfil de escolarização formal parecem também 

prevalecer, em média, para os efetivos ―próprios‖ da Refinaria, aos quais se dá 

destaque especial, tendo em vista o objeto da tese. Prova desse elevado nível de 

escolarização formal é o fato de existirem apenas cerca de 5% de empregados 

que não cursaram o antigo primeiro grau e de muitos dos trabalhadores que atu-

am em funções reservadas ao nível médio terem cursado o nível superior. Assim, 

pode-se dizer que a escolarização tem sido, em especial nas gerações de ingres-

so mais recente, um valioso passaporte que pode abrir portas - ou, ao contrário, 

fechá-las, quando considerada insuficiente - para esse mundo, que vem se tor-

nando cada vez mais restrito àqueles que a levam em sua bagagem.  

Todavia, abertas as portas de ingresso na Empresa, qual será o mapa 

orientador dos percursos internos de mobilidade funcional ? Vale, por isso mes-
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mo, analisar as atribuições e conhecimentos exigidos dos operadores pelas gerên-

cias técnicas e de recursos humanos da Refinaria e como essas gerências avaliam 

e validam o cumprimento de tais exigências. Para isso, analisar as políticas de cer-

tificação dos trabalhadores será um procedimento importante que  permitirá apre-

ender aspectos das exigências de qualificação para o trabalho na Empresa.  

8.1.8 As políticas de certificação dos operadores 

Visando normatizar a carreira do pessoal do setor de operações, a 

Empresa implantou, em 1996, o Projeto de Desenvolvimento de Pessoal da Área 

Operacional, que tem como princípios, promover mudanças no perfil dos traba-

lhadores, no que se refere às habilidades requeridas pelo trabalho dentro da Refi-

naria. São três as habilidades que o referido Projeto17 busca desenvolver nos ope-

radores:  

 habilidades técnicas - visam suprir novas demandas tecnológicas na Refinaria; 

 habilidades humanas - visam desenvolver a capacidade de relacionamento 

interpessoal e de trabalho em equipe; 

 habilidades contextuais - visam fornecer aos trabalhadores o conhecimento 

dos negócios e modelos de organização e gestão da Refinaria e da Compa-

nhia, em geral.   

Desse Projeto consta o Plano de Certificação de Operadores que tem, 

por princípio, a avaliação e comprovação de conhecimentos técnicos e habilida-

des interpessoais para o exercício do cargo de Op I, Op II e T.Os.18 O Plano de 

Certificação de Operadores foi elaborado pelo Setor de Desenvolvimento de Re-

cursos Humanos da Refinaria e foi objeto de estudo da administração central, Rio 

de Janeiro, com vistas à sua implantação em todas as unidades da empresa no 

País. A análise do Plano permite evidenciar as competências e habilidades consi-

deradas preferenciais no novo contexto de mudanças.  

                                                        
17 Projeto de Desenvolvimento de Pessoal – Área Operacional, 1996. 
18

 Segundo o Plano de Certificação de Operadores, entende-se por domínio técnico a experiência do opera-
dor em cada área da sua unidade, comprovada através de uma avaliação escrita e outra prática; por habili-
dades interpessoais, a capacidade de planejamento/organização, criatividade, comunicação, liderança, pra-
ticidade, autocontrole. 
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A primeira fase desse plano diz respeito à certificação no cargo atual 

que, além de se relacionar ao tempo de experiência no referido cargo,17 implica 

na aquisição de competências e habilidades requeridas pelo novo ambiente orga-

nizacional. Destaque-se que nesse documento transparece a preferência pela edu-

cação não- formal, adquirida através de cursos e treinamentos na empresa, antes 

que pela educação formal. A essa fase segue-se uma outra, de certificação com-

plementar, que ocorre sempre com os profissionais de determinada unidade que 

recebe aporte de novas tecnologias, com entrada ou mudança de equipamento. 

Com o novo Plano de Certificação de Operadores, o operador necessitará 

preencher determinados quesitos, [como:] curso de segurança, curso de 
análise de probabilidade de risco, de Informática, de SDCD, e ter tempo 
de experiência; em cada área ele tem que ter tantas horas de treinamen-
to,  uma série de requisitos, como: saber controlar bem a unidade, traba-
lhar bem com os painéis de controle; ele tem que ter a capacidade de fa-
zer alguns trabalhos especiais dentro da unidade. Você precisa de um 
trabalho para verificar as qualidades dos produtos que você está reali-
zando; realmente, eles são pessoas que agora estão envolvidas em tarefas 

um pouco mais elaboradas (Grifo do A.). (Chefe de setor) 

Para cada cargo da carreira de operador há um método de certificação 

distinto. O operador é certificado por unidade, a partir da comprovação de compe-

tência técnica demonstrada numa avaliação escrita e prática, tendo por base o 

seu Plano de Desenvolvimento Individual (PDI), no qual constam os treinamentos 

por ele efetuados. A partir da obtenção de certificação em todas as áreas da uni-

dade, o operador pode obter a certificação final naquela unidade, tendo por base 

o Plano de Desenvolvimento Profissional (PDP) da unidade a que pertence.  

A certificação para Op I exige comprovação, através de prova prática e 

escrita, do conhecimento de procedimentos relacionados ao controle ambiental e 

segurança industrial. São alguns deles: legislação de controle ambiental e segu-

rança industrial, técnicas de análise de risco, esse último incluindo a análise do 

Relatório de Ocorrências Anormais (ROA), análise de Relatório de Acidentes com 

Lesão (RAL) e emissão de Permissão de Trabalho (PT). 

Ao analisar tais documentos e ouvir os entrevistados na Refinaria, duas 

hipóteses afiguraram-se bastante plausíveis: uma, a de que a certificação é con-

dição para o exercício da polivalência, uma vez que é a comprovação, através do 

cumprimento dos requisitos do Plano de Certificação, que permite a mobilidade 
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entre as diversas áreas da unidade; outra, a de que, como os conhecimentos dos 

operadores provêm de fontes plurais, tais como escolarização, propedêutica ou 

técnica, cursos e treinamentos, além de experiências de vida e de trabalho, para 

os critérios da Empresa, não é o diploma conferido pela rede de ensino que certi-

fica, mas outras modalidades de avaliação, planejadas e levadas a cabo pela em-

presa.  

Também a certificação dos OpII e dos TOs exige títulos - técnicas de 

ensino, processo motivacional, análise de valor, relações humanas, responsabili-

dade civil e criminal no trabalho etc. - pré-requisito para a realização das provas 

escrita e prática. O mínimo de pontos que os Operadores I e II podem obter para 

aprovação no exame é sete, ao qual podem se submeter até três vezes, quando, 

então, serão encaminhados para um curso que versará sobre os conteúdos em 

que demonstraram pouco conhecimento.  

Cabe ressaltar que esse processo não significa promoção automática. 

Somente depois de certificados, os operadores têm condições de habilitar-se a 

uma vaga. A promoção de Op II para TO é condicionada ao número de vagas e à 

indicação da Chefia do Setor; Para ser promovido a Op I e a Op II, o trabalhador 

deve preencher os seguintes requisitos: 

 estar certificado no atual cargo; 

 atender às determinações vigentes na empresa; 

 atender aos pré-requisitos do Plano de Cargos e Salários; 

  atender aos pré-requisitos normativos. 

Conforme a nova política para desenvolvimento de pessoal, gerências 

técnicas e de recursos humanos definem o treinamento a partir das sugestões 

dos chefes de setor, que, no dia-a-dia, são aqueles que se encontram mais pró-

ximos dos operadores. Para tanto, os chefes de setor fazem as avaliações com 

base no ―Plano de  Identificação de Necessidades‖ e encaminham suas suges-

tões ao setor de recursos humanos, que tem como atribuição promover os meios 

necessários para a realização do treinamento: instrutores, local de realização dos 

cursos, período para realização etc. Em algumas ocasiões, a depender do teor do 

curso, e de sua especificidade, os chefes de setores definem e fazem um primeiro 

contato com possíveis instrutores/instituições formadoras e definem, juntamente 
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com o setor de recursos humanos, os profissionais a serem treinados, uma vez 

que é necessário que haja vagas e horas disponíveis para a realização dos cur-

sos e treinamentos. A eficácia dos cursos e treinamento é avaliada pelo chefe do 

setor em que trabalha o operador treinado, sem prejuízo de que o operador tam-

bém faça, uma avaliação do curso ou treinamento recebido. 

Várias leituras podem ser feitas sobre o perfil almejado hoje para o qua-

dro operacional, a partir da análise do ―Plano de Certificação de Operadores‖. Uma 

delas diz respeito à mobilidade funcional dos empregados, de um cargo para outro, 

ou, em um mesmo cargo, para áreas de conhecimentos diferentes dentro do mes-

mo espaço de atuação, que passa a ter, como um dos requisitos, a avaliação for-

mal dos conhecimentos obtidos por meio de cursos e treinamento oferecidos pela 

Empresa.  

Pode-se também observar a grande preocupação das gerências com o 

que chamam de ―necessidades organizacionais‖ , que podem ser expressas con-

cretamente pelo intenso enxugamento do quadro de pessoal, o que, segundo de 

um dos gerentes técnicos entrevistados, ―ocorre mediante a alteração do conceito 

ocupacional dos cargos, compatibilizando-os com as características de cada área 

de trabalho‖.  

8.2 AS SITUAÇÕES – TIPO: UNIDADES “A”, “B” E “C” 

Para melhor descrever e analisar os percursos formativos, que se su-

põe agora mais complexos, indicando espaços e formas de aquisição da qualifi-

cação, analisa-se mais detidamente sub-espaços na Refinaria, auscultando traba-

lhadores em suas atividades.  

Cabe inicialmente esclarecer porque se optou por trabalhar com um se-

tor-tipo – e não com todas as áreas da Refinaria - e, nesse setor, porque se esco-

lheu três unidades-tipo, indicando como se realizou tal escolha. Trabalhar com um 

setor, a que se denomina ―setor-tipo‖, terminou por se tornar uma contingência da 

enorme complexidade da planta produtiva, como já se teve oportunidade de de-

monstrar. Frente a algumas dezenas de setores, quase todos ainda em atividade 

 em que pese o enorme gap tecnológico entre muitos  tornava-se extremamen-
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te difícil conduzir um estudo minucioso de cada um deles. A partir dessa consta-

tação, resolveu-se entrevistar as chefias operacionais que, descrevendo minucio-

samente o perfil de cada setor, possibilitaram a escolha de um deles, aquele, cu-

jas unidades pudessem tipificar situações analiticamente entendidas como ideais 

para analisar os efeitos da modernização tecnológica, da competição e da moder-

nização organizacional sobre o processo de aquisição da qualificação.  

Como, então, foi selecionado o setor-tipo e, dentro dele, as unidades-

tipo? Tal escolha foi orientada por critérios que se reportavam ao argumento cen-

tral: a escolha foi intencional, dentre aqueles que evidenciavam maiores chances 

de observação das distintas idades tecnológicas de suas unidades produtivas e, 

ao mesmo tempo, dos distintos elos com o mercado de produtos. Ao selecioná-lo, 

acreditou-se que a propensão a adotar novas estratégias de gestão do trabalho, 

novos requerimentos de qualificação e novas formas de promover a sua aquisição 

variariam com a grande modernização tecnológica da planta e com a sua capaci-

dade de competição.  

Desse modo, recaiu a escolha sobre um setor da produção caracteriza-

do por ser o que trabalhava com plantas mais antigas, datadas do início de opera-

ção da Refinaria. Sem grandes inovações na tecnologia de controle de processo, 

ao longo de 40 anos aproximadamente, esse setor, a partir de 1998, todavia, se 

tornou o mais avançado do ponto de vista tecnológico, ao incorporar à sua planta 

uma unidade dotada dos mais modernos processos de controle, operada por meio 

do SDCD. 

Esse setor conta com 96 operadores, distribuídos em cinco unidades 

de produção. É nele, também conhecido como ―porta de entrada da Refinaria‖, 

visto receber o petróleo ―bruto‖, que ocorre a chamada ―destilação primária‖, a 

qual consiste em processos basicamente físicos, de vaporização seguida de con-

densação, por meio dos quais são separados a água e os sais. Após esse pro-

cesso, o petróleo segue para a torre de destilação atmosférica, onde se obtém um 

perfil da distribuição da temperatura - o petróleo entra na torre, com temperatura 

elevada e, conduzido ao topo, é submetido a temperaturas baixas. Desse proces-

so de destilação obtém-se o diesel pesado e o diesel leve, o querosene, a nafta 

pesada e a nafta leve, e também o GLP, conhecido como gás de cozinha. Após a 

retirada desses produtos, o fundo da torre atmosférica passa novamente por um 

processo de aquecimento, e então novas frações são retiradas, que vão servir de 
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carga para outros setores da Refinaria. Um dos principais mercados desse setor é 

o Pólo Petroquímico de Camaçari, especificamente a COPENE, que recebe 60% da 

nafta de que necessita para operar.    

As unidades desse setor, neste trabalho nomeadas A, B, C, foram toma-

das para o estudo comparativo. Seu processo e produto, já foram descritos, quando 

caracterizado o setor que integram. Respondem pela totalidade da produção do 

setor, restando às duas unidades menores as funções de apoio ao processo de 

produção.  

No item a seguir caracteriza-se a unidade A, a mais nova, e trata-se 

das modificações ocorridas nas unidades mais antigas, a unidade B e a C. Pode-

se então observar que a unidade A, criada em fins de 1997, atendendo, portanto, 

às metas estabelecidas pela empresa para a sua reestruturação, nasce com as 

características modernas com as quais vem operando e, desde então, passa a 

ser o modelo, ao mesmo tempo convergente e irradiador, das transformações 

tecnológicas e organizacionais para as unidades B e C, mais antigas. Procura-se 

destacar as principais mudanças pelas quais passaram as unidades B e C, to-

mando sempre como parâmetro a unidade A. Procura-se, ainda, caracterizar a 

força de trabalho de cada uma dessas unidades, descrevendo-se o perfil de seus 

operadores.  

8.2.1 Reestruturação do setor: a criação da unidade “A” e as mudanças nas 
unidades “B” e “C” 

8.2.1.1 Mudanças tecnológicas e organizacionais 

A unidade A é a mais nova das três selecionadas para o estudo. Co-

meçou a operar em fins de 1997, enquanto a unidade B deu início às operações 

em 1984 e a Unidade C nasceu com a Refinaria, há 50 anos.  

A data de partida de cada uma das unidades já é um indicador das di-

ferentes tecnologias nelas empregadas. Representativas do avanço tecnológico 

da época em que começaram a operar, fizeram do setor um exemplo de convi-

vência de distintas gerações na tecnologia de base. 
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Na tecnologia de controle de processo, a unidade A distingue-se das 

demais por sua modernidade. Assim, enquanto as duas outras precisaram sofrer 

um processo de ―revamp‖,19 para a implantação de um sistema eletrônico, o 

SDCD, a unidade A já nasceu com a planta considerada ideal para os padrões a-

tuais de controle da produção. De fato, a unidade A modificou, por completo, não 

apenas o perfil tecnológico do setor, mas de toda a Refinaria, possibilitando a du-

plicação da sua capacidade produtiva, o que a fez passar de sétima para a se-

gunda posição no parque da Petrobrás.  

Embora as duas unidades mais antigas já estejam operando com 

SDCD, em virtude da revisão e ampliação por que passaram em meados de 1998, 

três a unidade A é a única que possui o chamado programa de ―controle avança-

do‖, que permite a substituição da intervenção humana em pequenas correções 

de variáveis previamente definidas pelos operadores e monitoradas pelo próprio 

sistema automatizado de controle do processo. 

8.2.1.2 A organização do trabalho 

A unidade ―A‖ conta com um Engenheiro-chefe e um Técnico de Ope-

rações, que também comandam as demais unidades do setor, o que nela mostra 

a centralidade dessa unidade na organização da produção. Também nela estão 

lotados 10 Op. II e 29 Op. I. A unidade ―B‖ opera com 7 Op. II e 24 Op. I, enquan-

to a ―C‖ conta com 2 Op. II e 10 Op. I.20 Esses operadores distribuem-se em cinco 

turmas de trabalho que operam em três turnos. Para cada uma das cinco turmas 

existe um Coordenador (Coordenador de Turno, ou ―Cotur‖, como é chamado na 

Refinaria), função de confiança, exercida também em regime de turno. Os opera-

dores das três unidades estão subordinados ao engenheiro-chefe do setor. Como 

elo de ligação entre a produção e o chefe de setor há um TO, que exerce funções 

técnico-administrativas durante o turno administrativo.  

Cada uma das unidades tem uma organização do trabalho que lhe é 

peculiar, de acordo com a complexidade da planta e suas principais característi-

cas. Desse modo, a unidade ―A‖ está organizada em quatro divisões às quais cor-

                                                        
19

 Termo utilizado por gerentes e operadores para designar revisão e ampliação. 
20

 Dados obtidos junto ao Setor de Pessoal da Refinaria em 1998. 
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respondem quatro equipes de trabalho. A primeira é responsável pelo sistema de 

destilação atmosférica; a segunda trabalha na destilação a vácuo; a terceira é 

responsável pelo conjunto de fornos; a quarta responde pela operação nos conso-

les, situados numa área mais distante da planta, o Centro Integrado de Controle 

(CIC). 

A unidade ―B‖ opera com três postos de trabalho, que correspondem às 

áreas de bombas, áreas de campo e fornos, além do CIC. Já a unidade ―C‖ possui 

1 operador de campo e 1 operador de painel, que fazem todas as operações na 

produção, pois nela não há fornos, a destilação é mais simples e há menos equi-

pamentos. Por constituir um complexo pequeno, está vinculada à unidade ―A‖, 

com a qual se articula por meio do técnico de operações (TO) do setor. 

Essa não era a forma de organização do trabalho nas unidades ―B‖ e 

―C‖, até 1998, quando se implantou a unidade ―A‖, que surgiu como expressão 

dos novos tempos, prenunciando uma nova forma de organização do trabalho. A 

partir dessa data a unidade ―A‖ passa a encarnar um modelo, principalmente em 

termos organizacionais, para as demais unidades. Assim, a organização do traba-

lho tradicionalmente adotada nas unidades mais antigas modifica-se e se torna 

semelhante a da unidade ―A‖, com pequena alteração na unidade ―C‖ que, por 

processar um produto diferente das outras duas, vê-se obrigada a adotar práticas 

peculiares de organização. Quanto à composição das equipes de trabalho nas 

unidades ―B‖ e ―C‖, houve alterações em três.  

Até 1989, a carreira na operação era formada pelos cargos de Op. I, 

Op. II e Op. III. As duas unidades mais antigas mantinham em cada turma de tra-

balho: 

 Operadores I (em número variável): tinham pouca experiência de trabalho, 

visto estarem em início de carreira; trabalhavam nos painéis de controle e es-

tavam subordinados aos Operadores II e III; a quantidade desses Operadores 

I variava de acordo com o tamanho da unidade e com a complexidade do pro-

cesso de produção: 

 1 Operador II: coordenava o serviço e ficava na sala de controle, distribuindo 

tarefas; era o substituto eventual do Operador III;  
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 1 Operador III: desempenhava o papel de supervisor de turno, com atribuições 

gerenciais. 

Cabe observar que, nesse sistema, o trabalhador ingressava na Refi-

naria como estagiário e passava a Operador I após um ano, permanecendo nesse 

cargo por mais quatro anos, quando então poderia concorrer a uma vaga de Ope-

rador II, caso fosse indicado por um de seus superiores. O mesmo procedimento 

era usado para promoção ao cargo de Operador III. O que significa que o acesso 

às tarefas de supervisão, caracterizadas como função de confiança, se deva atra-

vés de uma indicação do superior hierárquico, para, só então, o concorrente dis-

putar a vaga, através de provas e entrevistas. 

Entre 1989 e 1998 importantes modificações tiveram lugar na carreira 

de operador, prenunciando novas práticas de gestão; é quando melhor se pode 

observar a transição de padrões na organização e gestão do trabalho. O Plano de 

Carreira que se instituiu, de acordo com os princípios gerais de implantação da 

Gestão pela Qualidade Total, alterou a organização das equipes de trabalho para 

todas as unidades, que assim passaram a ser constituídas: 

 Operadores de Processamento (OP) - trabalhadores com menos experiência, 

que trabalhavam no campo ou no painel e estavam subordinados aos Opera-

dores de Sistemas Industriais (OSIs); 

 Operadores Industriais Especializados (OIEs) - não existia um número fixo 

desses profissionais, cabendo a cada setor operar com a quantidade necessá-

ria, a depender do tamanho da unidade, em termos de volume e carga ou 

complexidade do processo; eram operadores de comprovada experiência, ori-

undos da função de Operação de Processamento e que trabalhavam no cam-

po ou no painel, podendo vir, eventualmente, a substituir o OSI; 

 Operador de Sistemas Industriais (OSIs) - existia, nesse período, 1 OSI por se-

tor, cabendo-lhe supervisionar o turno, incluindo, o trabalho dos OIEs, emitir 

permissão de trabalho, controlar resultados de análises e deslocar pessoal pa-

ra o campo; 

 Técnico de Sistemas Industriais (TSIs) – havia um para cada setor, que atendia 

às diversas unidades; iniciavam a carreira como Op. I, passando a trabalhar 

mais próximo ao engenheiro-chefe de setor; desempenhavam as atividades de 
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supervisão de todas as turmas de cada uma das unidades do Setor e a eles i-

nicialmente acorriam os OSIs (atuais Op. I) em casos de imprevistos na opera-

ção; cabia-lhes também resolver questões relativas ao trabalho no turno, como 

ausências, férias, licenças médicas, etc. funções que, antes de 1989, eram 

preenchidas pelo Supervisor de Turma (SUTUR).  

A partir de março de 1998, a Refinaria promoveu novas e profundas al-

terações na política de recursos humanos, que repercutiram diretamente na estru-

turação dos cargos da carreira de operação. Nesse novo modelo, a carreira de 

operação passa a constar de três cargos – Op. I, Op. II e Técnico de Operação – 

e os níveis de chefia foram enormemente simplificados (Quadro1).  

 
 
QUADRO 1 
 Carreira de Operação

21
 

            Até 1998                                                                                   Atual 

 
                
      

 

 

 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Fonte: ―Petrobrás Informando‖, mar/1998 
(Grifo do A. ) 

O Quadro 1 deixa perceber com clareza a preocupação da empresa 

com a unificação das carreiras. As dezoito carreiras ao todo existentes, entre elas 

a de operador, são reduzidas para apenas três, o que, no entendimento das ge-

                                                        
21

 Os cargos grafados em negrito, pela pesquisadora,  referem-se às carreiras da operação na Refinaria; os 
demais cargos referem-se à carreira para os operadores de campo e de plataforma, não incluídos no estudo. 

OPERADOR DE PETRÓLEO I 

Operador de Processamento 
Operador de Utilidades 
Operador de Transf. e Estocagem 

Operador Industrial Especializado 
Operador de Sistemas de Lastro 

Operador de Sistemas Submarinos  

Operador I 

OPERADOR DE PETRÓLEO II 
Operador de Sistemas Industriais 
Operador de Sistemas Submarinos 
Técnico de Sistemas Submarinos 

Técnico de Estabilidade 

Técnico de Plataforma Auto-elevável 

Operador II 

TÉCNICO DE PETRÓLEO 
Técnico de Sistemas Industriais 

Técnico de Sistemas Submarinos 
Técnico de Estabilidade 

Técnico de Plataforma Auto-elevável 

Técnico de Operação 
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rências, visa facilitar programas de aperfeiçoamento e maior mobilidade funcional, 

no sentido de tornar os operadores multiqualificados e em condições de se movi-

mentarem de um cargo para outro ou mesmo dentro de um mesmo cargo.  

Nessa nova organização da carreira, que passa a vigorar a partir de 

1998, foi instituída a carreira de Manutenção Industrial, que passa a ter função de 

Supervisão Gratificada. Todavia, informações obtidas na Refinaria confirmam que 

essa reestruturação de cargos reduziu significativamente os postos de trabalho na 

manutenção, o que é compreensível, dada a redistribuição de certas tarefas de 

manutenção, que passaram a ser executadas pelos operadores.  

Essas mudanças na carreira tiveram como justificativa atender às ne-

cessidades organizacionais, compatibilizando-as com as características das áreas 

de trabalho, o que resultaria, segundo documento que trata dessas mudanças, 

numa diversificação do trabalho na linha de atividade. Ainda, segundo informa-

ções da Refinaria, a unificação das carreiras teve como objetivo facilitar a otimiza-

ção dos programas de aperfeiçoamento e especialização entre as áreas, além de 

incentivar o autodesenvolvimento e permitir maior mobilidade funcional aos em-

pregados. Era a polivalência que se afigurava como meta organizacional, contra-

face da redução dos quadros e da intensificação do trabalho. 

8.2.1.3 Quem são os operadores das unidades “A”, “B” e “C”  

Antes de se abordar as peculiaridades dos processos formativos dos 

operadores, vale indagar inicialmente sobre algumas importantes experiências de 

sua vida, procurando delinear: i) o meio social de origem, aqui representado pelo 

local de nascimento e pela escolarização dos pais; ii) a faixa etária da população 

estudada;22 iii) as experiências prévias de inserção no mundo do trabalho. Essas 

                                                        
22

 Não se inclui, dentre tais características, a condição de sexo, porque a totalidade dos sujeitos é do sexo 
masculino. Vale atentar para os motivos da baixa presença feminina nesse segmento industrial, já que não 
existem normas que proíbam a contratação de mulheres. A esse respeito, Castro e Campos (1998), em 
pesquisa sobre o complexo químico brasileiro, assinalam que ―se houve uma barreira de entrada significati-
va nesta cadeia esta se localiza na condição de gênero”. (CASTRO e CAMPOS, 1998, p. 42). Assim, se ar-
risca levantar algumas hipóteses acerca da Refinaria: o trabalho de turno, típico das indústrias de fluxo, se-
ria sentido pelas mulheres como exigente demais, em face das tarefas domésticas que seriam sempre inr-
feridas pelo trabalho na fábrica, afastando-as, então, desse tipo de ocupação; a elevada formalização das re-
lações de trabalho na petroquímica, que reflete o perfil da industrialização recente, funciona seletivamente em 
termos de gênero; ou ainda, o ingresso de mulheres num mundo masculino seria desencorajado por estar 
fundado na noção de que o trabalho na petroquímica exigiria coragem e que por isso seria um ―trabalho de 
homem‖.  
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primeiras informações permitirão delinear uma parte importante das bases simbó-

licas e materiais que constituem o universo onde se desenvolve o processo de 

aquisição da qualificação desses trabalhadores.  

Importa, para tanto, esclarecer porque se incluiu, no estudo, a escolari-

zação dos pais, a idade dos operadores e as suas experiências prévias de inser-

ção no mundo do trabalho, e em que essas variáveis auxiliam na tarefa de enten-

der as dimensões da aquisição da qualificação. Ao tentar a resposta, recorre-se a 

vários autores como respaldo para as justificativas.  

Forquin, por exemplo, justifica a análise da escolarização dos pais, 

quando diz que  

toda educação e, em particular, toda educação de tipo escolar, supõe 
sempre, na verdade, uma seleção no interior da cultura e uma reelabora-
ção dos conteúdos da cultura destinados a serem transmitidos às novas 
gerações. (FORQUIN, 1993, p. 14) 

Essas considerações permitem que se reconheça que, a despeito de 

sua importância, a educação escolar não transmite a cultura, considerada como 

um patrimônio simbólico monolítico, mas algo da cultura, elementos de cultura, 

entre os quais não há forçosamente homogeneidade. Esse algo pode provir de 

fontes diversas, ser de épocas diferentes, obedecer a princípios e lógicas de de-

senvolvimento heterogêneos e não recorrer aos mesmos princípios de legitimação 

(FORQUIN, 1993).  

Assim, por um lado, à escolarização dos pais não se deve atribuir uma 

função unívoca, posto que a trajetória dos indivíduos e a sua concepção de mun-

do, elaborada a partir de contextos sócio-históricos e escolares diversos, possu-

em uma relativa autonomia. Por outro lado, é também preciso considerar, como 

faz Hanna Arendt (1972), que os pais não somente dão a vida a seus filhos, mas 

os introduzem em um mundo. Nesse sentido, torna-se plausível supor que muitas 

das experiências de vida, de socialização e de construção de identidade dos indi-

víduos são formadas a partir do patamar de escolaridade de seus próprios pais.    

Esse é um dado relevante, ainda mais se se levar em conta a adver-

tência feita por Hirata (1988) de que não é possível analisar as estratégias de 

formação, no interior do sistema produtivo, sem relacioná-las às demais esferas 
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do aprendizado existentes na sociedade, vale dizer, à família e à escola. A autora, 

em sua análise comparativa dos casos do Brasil, França e Japão, destaca que as 

diferenças na organização do trabalho devem-se menos à introdução de moder-

nas tecnologias que à natureza da educação escolar e ao tipo de socialização no 

seio da família. Cabe então perguntar se essas observações de Hirata são tam-

bém tão importantes no contexto da pesquisa e, no que se refere às trajetórias 

profissionais, se as experiências vividas (ou não) nas inserções prévias no mundo 

do trabalho podem constituir patamar importante para a aquisição da qualificação. 

A importância e o papel que representam as qualidades adscritas dos 

trabalhadores, por sua vez, já foram alvo de observações no presente trabalho, 

bastando por ora lembrar a argumentação de Castro (1998), segundo a qual  

diferentes características subjetivas credenciam (ou não) [o trabalhador] 
para a obtenção de postos de trabalho...[bem como] as suas chances de 
empregabilidade variam segundo o que os caracteriza, seja em termos 
de traços individuais aquisitivos e, por isso mesmo, ligados ao desempe-
nho (como escolaridade, experiência na empresa, etc), seja em termos de 

traços individuais de tipo adscrito e, por isso mesmo, ligados às represen-

tações sociais sobre atributos pessoais (como sexo, idade, cor, etc) (Grifo 
do A.) (CASTRO, 1998, p. 10)  

Feitos esses esclarecimentos, retomam-se as perguntas-chave, prévias 

à descrição dos percursos formativos: quem são os operadores das unidades A, B 

e C23? Que papel representa a experiência das relações societais no processo de 

aquisição da qualificação? 

. Mobilidade educacional intergeracional 

A análise da Tabela 6 permite observar a relação entre a escolaridade 

dos operadores e a escolaridade dos pais (genitores do sexo masculino). Nela se 

pode perceber que houve significativa elevação do nível de escolaridade dos fi-

lhos, em relação aos pais. Nas três unidades nota-se que houve uma significativa 

mobilidade educacional dos operadores, em relação a seus pais, havendo apenas 

uma pequena quantidade de operadores que não atingiu o nível paterno. 

 

                                                        
23

 Os dados obtidos para a caracterização das três unidades estão detalhados no Apêndice. Todavia, cumpre 
esclarecer, que essa caracterização foi obtida por meio de um estudo amostral, operado por meio de ques-
tionário, com um índice de 51 casos válidos, o que significa 56,6% dos casos totais do universo. 



TABELA 6 
Escolaridade dos operadores x escolaridade dos pais 
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8 
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1 
3,7 

4 
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2 
7,4 

1 
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B 

2
º
 Grau 

 
 
Superior incompleto 
 
 
Superior completo 

N 
% 
 
N 
% 
 
N 
% 

- 
- 
 
- 
- 
 
- 
- 

1 
9,1 

 
- 
- 
 
- 
- 

5 
45,4 

 
1 

50,0 
 
2 

50,0 

2 
18,2 

 
- 
- 
 
- 
- 

- 
- 
 
- 
- 
 
- 
- 

1 
9,1 

 
1 

50,0 
 

1 
25,0 

1 
9,1 

 
- 
- 
 
- 
- 

1 
9,1 

 
- 
- 
 

1 
25,0 

11 
100,0 

 
2 

100,0 
 

4 
100,0 

Sub-total  N 
% 

- 
- 

1 
5,9 

8 
47,0 

2 
11,8 

- 
- 

3 
17,5 

1 
5,9 

2 
11,8 

17 
100,0 

 
 
 
C 

2
º
 Grau 

 
 
Superior incompleto 
 
 
Superior completo 

N 
% 
 
N 
% 
 
N 
% 

1 
33,3 

 
- 
- 
 
- 
- 

- 
- 
 
- 
- 
 
- 
- 

- 
- 
 
- 
- 
 
1 

50,0 

1 
33,3 

 
1 

50,0 
 
- 
- 

- 
- 
 
- 
- 
 
- 
- 

33,3 
- 
 
- 
- 
 

1 
50,0 

- 
- 
 
- 
- 
 
- 
- 

- 
- 
 

1 
50,0 

 
- 
- 

3 
100,0 

 
2 

100,0 
 

2 
100,0 

Sub-total  N 
% 

1 
14,3 

- 
- 

2 
28,6 

- 
- 

2 
28,6 

- 
        - 

- 
- 

1 
14,3 

7 
100,0 

Fonte: Pesquisa direta, Refinaria, 1999. 
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. Locais de nascimento 

A origem e composição social do contingente atual dos trabalhadores é 

hoje bastante diversa da que predominava por ocasião da partida da Refinaria. Os 

dados empíricos fornecidos pela amostra da pesquisa permitem constatar que 

atualmente os operadores são oriundos da cidade de Salvador, ou de pequenas 

cidades do interior do Estado. Observando a Tabela 7, nota-se que a maioria de-

les nasceu em Salvador, (60,7%); essa média é suplantada pela unidade ―A‖ 

(66,7%) e pela unidade ―C‖ (71,4%). Na unidade ―B‖, todavia, é igualmente signifi-

cativo o percentual de operadores oriundos do interior do Estado.   

TABELA 7 
Local de Nascimento dos Operadores   

Local de Unidade Total 

Nascimento A B C  

Salvador 66,7 47,1 71,4 60,7 

Bahia / Interior 33,3 52,9 14,3 37,3 

Outro estado / capital - - 14,3 2,0 

Total 100,0 100,0 100,0 100,0 

Fonte: Pesquisa direta, 1999 

. Faixa etária 

Verifica-se, na Tabela 8, que a unidade A, reúne os operadores mais 

jovens (quase 2/3 abaixo de 35 anos); segue-se a unidade B (com 1/3 dos traba-

lhadores na faixa de 36-40 anos e quase 1/4 na faixa de 46-50 anos) e finalmente 

a unidade C (com quase 3/4 com 41 anos e mais). 

TABELA 8 
Faixa Etária dos Operadores  Segundo a Unidade de Lotação 
Faixa etá-

ria 
Unidade Total 

A B C 

N % N % N % N % 

26-30 1 3,7 1 5,9  - 2 3,9 

31-35 16 59,3 5 29,4 1 14,3 22 43,1 

36-40 5 18,5 5 29,4 1 14,3 11 21,6 

41-45 3 11,1 2 11,8 2 28,6 7 13,7 

46-50 2 7,4 4 23,5 3 42,9 9 17,6 

Total 27 100,0 17 100,0 7 100,0 51 100,0 

Fonte: Pesquisa direta, 1999 
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O que esses dados sugerem? Existe alguma relação entre a faixa etá-

ria dos operadores e a organização do trabalho nas unidades? Tudo indica que 

sim. Como já se teve a oportunidade de dizer, a unidade ―A‖ é a atual ―menina dos 

olhos‖ da Refinaria e seus operadores de nível I (portanto, em início de carreira e, 

teoricamente, os que terão maior tempo de serviço dentro da Refinaria) são os 

mais jovens das três unidades. Assim, surge uma hipótese interessante: como os 

Op. I são os mais jovens (e, ainda que não seja a regra, com maior capacidade 

plástica para adaptação às mudanças tecnológicas e organizacionais), além de 

serem os portadores de escolaridade mais alta (tabelas - e -), torna-se imperioso 

para o setor lotá-los na unidade de produção atualmente mais representativa da 

Refinaria. 

. Idade de ingresso no trabalho 

Como se diferenciam os operadores por suas idades de ingresso no 

mundo do trabalho e, nesse sentido, que mecanismos concretos podem ter influ-

enciado, ou mesmo condicionado o processo de aquisição da qualificação em 

função das idades em que começaram a trabalhar? Concordando com Agier 

(1990), pode-se dizer que o início da vida profissional, através de atividades mui-

tas vezes mal ou não remuneradas, é um período preparatório, no qual se consti-

tuem as disposições para o trabalho, com suas regras de horários, disciplinas, 

modalidades de ocupações (manuais ou industriais), e se adquire, eventualmente, 

uma formação profissional que virá a servir mais tarde.  

Na Tabela 9 pode-se observar que a unidade ―A‖ concentra o maior 

número de operadores que começaram a trabalhar entre os 15 e os 25 anos, com 

uma pequena porcentagem que iniciou sua vida no trabalho antes dos 14 anos. 

Os números desse quadro deixam transparecer um dado bastante curioso: a uni-

dade ―C‖ não registra nenhum operador que tenha começado a trabalhar antes 

dos 14 anos, embora esse contingente se concentre na geração mais antiga dos 

operadores das três unidades investigadas, como se pôde ver na Tabela 8. 

O que poderia tal fato significar para a pesquisa, ainda mais quando se 

sabe que, embora com níveis de escolaridade mais baixo que o dos operadores 
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das outras duas unidades, são eles considerados pelas gerências como peças 

importantes na operação da unidade ―C‖, a menos desenvolvida tecnologicamente 

e que envolve um enorme risco na produção e que, por isso, como já se comen-

tou, necessita de pessoal mais experiente? Esse dado vem confirmar a hipótese já 

levantada (quanto aos custos com treinamento na empresa) de que a Refinaria 

confia, preferentemente, na experiência e na qualificação dos operadores adquiri-

das dentro de seus muros, ou seja, o trabalhador ―casado com a planta‖ desde os 

tempos que antecederam à introdução do SDCD. Aquele que desenvolveu tacita-

mente sua qualificação no próprio ambiente de trabalho ainda tem um peso funda-

mental para as gerências.  

TABELA 9 
Idade de Ingresso no Trabalho   

Idade de ingresso 
no trabalho 

Unidade 
Total 

A B C 

N % N % N % N % 

7 a 14 5 71,4 2 28,6 - - 7 100,0 

15 a 18 15 71,4 4 19,0 2 9,5 21 100,0 

19 a 25 7 30,4 11 47,8 5 21,7 23 100,0 

Total 27 52,9 17 33,3 7 13,7 51 100,0 

Fonte: Pesquisa direta, 1999 

. Número de empregos anteriores 

Quanto ao número de empregos anteriores, pode-se observar na Tabela 10 que 

as unidades ―A‖ e ―B‖ são as que concentram o maior número de operadores com 

três e quatro empregos anteriores. A maior parte dos operadores da unidade ―C‖, 

por sua vez, está no seu primeiro emprego. Fica claro, portanto, que as unidade 

―A‖ e ―B‖ são as que concentram os operadores com mais experiência profissional 

anterior. Cabe registrar que essas experiências anteriores referem-se a todo tipo 

de atividade remunerada, com ou sem vínculo empregatício. Percebe-se, portan-

to, que, embora mais jovens que os operadores da unidade ―C‖, os operadores 

das unidades ―A‖ e ―B‖ já acumulam em sua trajetória profissional passagens por 

vários empregos anteriores. Observa-se também que são os trabalhadores da 

unidade ―C‖, os que estão na faixa de idade mais alta dentre as três unidades 

(conforme indicado na Tabela 8), e, contrariamente ao que era de se esperar – 
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gerações mais antigas ingressando mais cedo no trabalho - a maior parte deles 

(21,7%) começou a trabalhar entre 19 e 25 anos. Assim, uma hipótese interessan-

te pode ser aventada: por ser a unidade ―A‖ a mais moderna em termos tecnológi-

cos, e a que mais vem treinando seus operadores, como se verá mais adiante, 

pode-se supor que as gerências considerem as várias passagens por experiên-

cias anteriores como um dado positivo para o enfrentamento de mudanças contí-

nuas nessa que é atualmente a unidade mais importante e que, segundo as políti-

cas gerenciais, deverá futuramente absorver as unidades ―B‖ e ―C‖. Uma outra 

observação que também se afigura como bastante plausível está no fato de que 

os trabalhadores mais velhos estariam alocados na unidade ―C‖ por já estarem 

mais próximos da aposentadoria, possibilitando, assim, que a unidade ―A‖, futu-

ramente a única, tenha um ―casamento‖ mais estável e duradouro com os mais 

jovens. Ao que tudo indica, em que pesem as medidas de modernização tecnoló-

gica e organizacional, a tradicional política de ―casar‖ operadores com sua plan-

tas, própria do setor petroquímico, não perdeu sua validade, no entender das ge-

rências.  

TABELA 10 
Número de Empregos Anteriores  

NÚMERO DE EM-

PREGOS 

ANTERIORES 

UNIDADE TOTAL 

A B C 

N % N % N % N % 

1º emprego 6 37,5 5 31,3 5 31,3 16 100,0 

Dois 12 60,0 7 35,0 1 5,0 20 100,0 

Três 8 72,7 2 18,2 1 9,1 11 100,0 

Quatro 1 25,0 3 75,0 - - 4 100,0 

TOTAL 27 52,9 17 33.3 7 13,7 51 100,0 

FONTE: Pesquisa direta, set. 1999 

 
 

Tendo delineado o perfil dos Operadores das unidades estudadas, 

cumpre descrever e analisar os achados da pesquisa. 

 
 
 
 
 



CAPÍTULO 9 

 

ACHADOS DA PESQUISA 

O presente capítulo trata da sistematização das percepções dos traba-

lhadores das três unidades estudadas, através dos sentidos expressos nas falas 

dos sujeitos, a respeito de: i) como os trabalhadores percebem e valorizam as 

distintas fontes de aquisição da qualificação, vale dizer a educação formal, não 

formal e informal; ii) como a mudança organizacional e tecnológica alterou a for-

ma de aquisição da qualificação; iii) como os trabalhadores percebem as mudan-

ças na natureza das novas qualificações requeridas. 

Conforme explicitado e conceituado no início deste trabalho, foram 

consideradas, como dimensões de análise para o estudo da aquisição da qualifi-

cação, três modalidades de educação: formal, não-formal e informal. A primeira 

delas, propiciada pelas redes de ensino regulares, seja via escolas propedêuticas 

ou técnico-profissionais; a segunda, pelos cursos e treinamentos, estruturados e 

organizados, mas não pertencentes à rede de ensino regular; finalmente, a tercei-

ra modalidade, propiciada, por uma lado, pela vivência societal/familiar e, por ou-

tro, pelo exercício cotidiano do trabalho, o que os estudiosos da qualificação vêm 

hoje denominando de ―qualificações tácitas‖. 

9.1 AS FONTES DE AQUISIÇÃO DA QUALIFICAÇÃO E AS PERCEPÇÕES 
DOS OPERADORES 

Ao se dar voz aos sujeitos para que expressem visões acerca de seus 

percursos formativos, está-se pressupondo que, embora exista atualmente na 

Empresa uma forte tentativa de normatização na organização do trabalho, pelo 

nivelamento de práticas e rotinas no cotidiano da produção, existe, em contrapar-

tida, uma tendência à diversificação dos espaços formativos. É esse ponto que 
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interessa verificar agora, posto que os operadores, embora venham, por um lado, 

se posicionando em função daquelas políticas normatizadas de gerenciamento, 

por outro lado, são portadores de concepções, de percepções diversas, construí-

das no decorrer de seus percursos formativos, seja no ambiente societal em geral 

(família, comunidade), seja no ambiente escolar, ou ainda nos cursos e treina-

mentos na Empresa, bem como no conhecimento adquirido por meio do desem-

penho profissional. 

9.1.1 A dimensão formal da aquisição da qualificação 

Nos capítulos iniciais deste trabalho, buscou-se estabelecer um diálogo 

com alguns dos mais importantes campos do conhecimento que fundamentam o 

entendimento da relação entre trabalho e educação, bem como procurou-se com-

preender e sistematizar a dinâmica do trabalho e da qualificação no contexto in-

dustrial brasileiro. A literatura consultada evidenciou que o patamar de escolari-

dade formal passou a ser considerado como uma necessidade imperiosa, por to-

dos os atores: gerências, trabalhadores e sindicatos. Por isso mesmo, a educação 

formal deve ser a primeira das dimensões a ser tratada, e ademais, a escola é a 

instituição privilegiada, entre os educadores, para a busca da construção de um 

repertório de conhecimentos. Por isso, ao se ler Vygotsky, vê-se que a educação 

escolar é a mais analisada. Sua preocupação com o tema da escolarização formal 

é coerente com a abordagem histórica e cultural, que considera a centralidade 

das condições histórico-sociais do indivíduo para o desenvolvimento de um de-

terminado tipo de cognição. 

Conforme abordado anteriormente, Vygotsky (1987) chama a atenção 

para o fato de que a escola, por oferecer conteúdos e desenvolver modalidades 

de pensamento bastante específicos, tem um papel diferente e insubstituível na 

apropriação, pelo sujeito, da experiência culturalmente acumulada. Por esse moti-

vo, ela representa um fator preponderante e decisivo no desenvolvimento dos indi-

víduos que vivem em sociedades escolarizadas, pelo fato de que promove um mo-

do mais sofisticado de analisar e generalizar os elementos da realidade: o pensa-

mento conceitual.  
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Assim, vale perguntar como, onde e quando os operadores passaram 

pela educação escolar. Parodiando Brandão (1988), quando afirma, que ―... da 

educação ninguém escapa ...‖, poder-se-á também dizer, em relação aos opera-

dores de processo das três unidades pesquisadas, que pela educação formal, 

seja nas escolas ditas regulares, seja nas instituições de ensino profissionalizan-

te, nenhum deles deixou de passar.  

Isso fica bastante claro, quando se observa que o traço mais significati-

vo na trajetória educacional dos operadores tem sido, tradicionalmente, a sua i-

dentificação como ―técnico de nível médio‖, isto é, aquele trabalhador lotado em 

um posto de trabalho que tem seu perfil e identidade definidos a partir desse nível 

de escolaridade formal.  

Como bem observaram Agier e Guimarães (1990), ao realizar um estu-

do sobre trabalhadores técnicos na indústria petroquímica na Bahia dos anos de 

1980, esse era o perfil mais visível e importante para entender as relações de hie-

rarquia entre os diversos segmentos assalariados no interior da fábrica petroquí-

mica, o que demonstra a tradicional função demarcatória dessa referência esco-

lar, a ponto de, em torno dela, ter sido criada a imagem profissional do técnico. 

Por isso, procura-se desvendar a importância (ou não) desse tipo de aquisição de 

saberes e competências valorizados no desempenho profissional dos operadores 

de processo.  

9.1.1.1 A escola regular como local de aquisição de qualificações 

Tendo em vista que o patamar médio de escolaridade dos operadores 

de processo da petroquímica está assentado sobre o nível médio de escolaridade, 

cabe agora esclarecer possíveis diferenciações entre os operadores das três uni-

dades: se a partir do nível médio como exigência para admissão na Empresa, 

houve mudanças na trajetória educacional dos operadores, com a realização de 

cursos de nível superior; se afirmativo, que motivos levaram os operadores às 

novas aquisições; enfim, o que significa, para os operadores, a escolarização re-

gular no processo de aquisição da qualificação. 
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Dentre as falas dos operadores sobre os trajetos escolares, sobressa-

em alguns com percursos bastante diversificados, como um Op. II da unidade ―C‖, 

que disse: 

Eu comecei a estudar em Alagoinhas, de Alagoinhas eu fui até o Recife, 
fiz a Escola de Aprendiz de Marinheiro; eu fiz um grande curso na Mari-
nha, lá eu não fiz só a parte teórica, mas fiz o curso profissionalizante; de 
volta para a Bahia, fiz vários pré-vestibulares e também fiz o curso da 
Escola Técnica Federal.  

Indagado porque não fez o curso superior, uma vez que chegou a fazer 

vários concursos vestibulares, respondeu que 

não deu para conciliar estudo com trabalho; na época não tinha as facili-
dades que se tem hoje, não tinha troca de turno, e eu tive que abando-
nar, no caso, as esferas do nível superior, mas não estou muito arrepen-
dido não, me dediquei ao trabalho, e hoje eu vejo a situação de me apo-
sentar e estou pensando em voltar a estudar.   

Quando instados a responder sobre qual teria sido o peso da escola na 

sua formação e no ingresso na carreira de operador, a maioria reflete o pensa-

mento de um Op. I da unidade ―A‖, que nos permite observar o papel que a escola 

representa como passaporte para o ingresso no trabalho 

Eu fiz o 2 grau no Colégio Estadual da Bahia, e nessa época, eu tam-
bém trabalhava...; aí, comecei a fazer Matemática, na Católica, depois fiz 
vestibular para engenharia elétrica e acabei indo para a Escola Técnica, 
que naquela época, por uma questão de mercado, era a que empregava 
mais rápido; se você estivesse cursando a Escola Técnica ou um outro 
curso, como o Centec, por exemplo, era fácil arranjar um emprego... 

A concepção de indissociabilidade da prática e da teoria, também 

transparece em alguns discursos, como nesse de um Op. II da unidade ―B‖ 

A escola e a prática no trabalho são uma soma, pois a gente tem várias 
experiências aqui; no curso de formação (na Empresa), eu fui o terceiro, 
mas o primeiro colocado, não se deu muito bem, hoje ele é operador I e 
não tem muitos recursos; então não é só a teoria, mas também a prática; 
tem que aliar as duas coisas; ele (o operador) não pode só ter a teoria, 
na parte das matérias básicas, como também precisa estar afiado na 
parte do processo; esse colega foi o primeiro colocado, mas quando 
chegou na parte de processo ele não foi bem; então, o que eu digo, é o 
conjunto, não adianta ele despontar em um e não estar muito íntimo com 
o outro. 

De acordo com as informações dos sujeitos da pesquisa (Tabela 11), a 

maior parte deles, à época da contratação pela Empresa, havia concluído o nível 

médio (antigo segundo grau). Assim, partindo dessa informação, foi possível 
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constatar uma significativa evolução da escolaridade desses trabalhadores. A Ta-

bela 11 permite observar que na unidade ―A‖, por exemplo, 14,8% dos operadores 

possuem diploma de curso superior e 29,6%, tem curso superior incompleto, sen-

do que, desses últimos, uma parte ainda estava cursando a faculdade e outra, 

havia desistido dos estudos. Em relação à unidade ―B‖, 11,8% concluíram o nível 

superior e 23,5% não o concluíram. Na unidade ―C‖, 28,6% já são diplomados em 

curso superior e igual porcentagem ainda cursa uma faculdade ou desistiu de fa-

zê-lo. Nas três unidades, os que declararam ter desistido dos estudos, na sua 

maioria, apontaram como causa as dificuldades para compatibilizar trabalho e 

estudo. 

TABELA 11 
 Evolução da Escolaridade dos Operadores  

UNIDADE 
ESCOLARIDADE DE 

INGRESSO 
NA REFINARIA 

ESCOLARIDADE ATUAL Total 

2º grau Superior 
completo 

Superior incom-
pleto 

N % N % N % N % 

A 2º grau completo 5 83,3  - 1 16,7 6 100,0 

 2º grau incompleto 1 -  -  - - - 

 Técnico Profissionali-
zante 

10 50,0 3 15,0 7 35,0 20 100,0 

 Superior - - 1 100,0 - - 1 100,0 

 Subtotal 15 55,6 4 14,8 8 29,6 27 100,0 

B 2º grau completo 3 60,0 1 20,0 1 20,0 5 100,0 

 2º grau incompleto 1 100,0 - - - - 1 100,0 

 Técnico Profissionali-
zante 

7 70,0 - - 3 30,0 10 100,0 

 Superior - - 1 100,0 - - 1 100,0 

 Subtotal 11 64,7 2 11,8 4 23,5 17 100,0 

C 2º grau completo 1 25,0 1 25,0 2 50,0 4 100,0 

 2º grau incompleto - - - - - - - - 

 Técnico Profissionali-
zante 

2 66,7 1 33,3  - 3 100,0 

 Superior - - - - - - - - 

 Subtotal 3 42,9 2 28,6 2 28,6 7 100,0 

Total 29 56,9 8 15,7 14 27,5 51 100,0 

FONTE: Pesquisa direta e dados do Setor de Pessoal, 1999 

Os dados sugerem que o nível de escolaridade dos operadores da U-

nidade ―C‖, justamente aquela que não introduziu os mais modernos aparatos 

tecnológicos, é mais alto que o dos operadores das unidades ―A‖ e ―B‖. É preciso 

entender o que isso poderia significar, quando se sabe que a regra nas indústrias, 

e o discurso gerencial o comprova, é exigir mais qualificação daqueles que traba-

lham com tecnologia mais avançada. Pode-se supor que o que conta para a Em-

presa, na verdade, são os cursos e treinamentos ali realizados e não a escolari-
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zação formal, mas deve-se levar em conta, que a unidade ―C‖ não é a que apre-

senta maiores índices de cursos e treinamentos, como mais adiante se verá. 

Com os dados que se tem, parece viável levantar uma hipótese. A 

maior qualificação dos operários da Unidade ―C‖ pode ser explicada pela trajetória 

de cada um deles na Empresa. De acordo com os achados anteriores, são exa-

tamente os trabalhadores da unidade ―C‖ aqueles que, embora tivessem ingres-

sado com mais idade no trabalho (cinco, entre os sete, ingressaram já após a 

maioridade, diferentemente das outras unidades), na Refinaria tiveram o seu pri-

meiro emprego. Provavelmente, essa circunstância aumentou as suas chances de 

investir na titulação formal, dada a maior estabilidade da trajetória ocupacional.     

Interessante observar, de certa forma previsível, a justificativa para a 

busca de qualificação pelos níveis formais de estudos. Trata-se da explicação 

freqüentemente ouvida durante as entrevistas, nas quais um fragmento delas re-

sume, de forma bastante elucidativa o que representa o pensamento comum a 

muitos:  

Estou me preparando para quando me aposentar, ou antes disso, não 
sei.... Quero ter uma alternativa de vida, pois sei que isso aqui pode aca-
bar para mim, de um hora para outra... (Op. II, Unidade ―C‖) 

Percebe-se aí um outro ponto que não poderia ficar isento de comentá-

rios. Trata-se da importância atribuída pelos operadores à aquisição de qualifica-

ções por iniciativa própria, como que representando uma ―poupança‖ que lhes 

reservasse uma fatia do cada vez mais escasso bolo do mercado. Os depoimen-

tos, ainda que deixassem transparecer um forte laço afetivo com a empresa, tam-

bém traziam as marcas de um outro sentimento, algo como uma espécie de má-

goa pelo fato de não poderem mais desfrutar do manto protetor da ―grande mãe‖ 

e de nela estar a salvo dos sobressaltos causados pela competição, como no de-

poimento de um operador, para quem 

...a gente pode até falar mal dela [a Empresa] aqui entre nós, mas se 
surge alguma emergência, algum problema, [quanto à segurança] , nós 
somos capazes de sair correndo e dar a vida por ela .. .aqui, todo mundo 
veste a camisa da Empresa... (Op. I, Unidade ―B‖) 

Esses dados, ainda que esclarecedores de alguns aspectos da qualifi-

cação formal dos operadores, ainda deixam em aberto uma série de questões que 
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poderão ser melhor entendidas quando se interpretar suas experiências vividas 

na realidade escolar.  

9.1.1.2 A escolarização no ensino técnico profissionalizante 

Convém iniciar as análises sobre a aquisição da qualificação dos ope-

radores na dimensão do ensino técnico-profissionalizante, resgatando, ainda que 

brevemente, um pouco da memória do período inicial da Refinaria, no que diz 

respeito à formação do pessoal recrutado.24  

Naquele momento, início dos anos 50, inexistiam quadros técnicos 

formados no país, de modo que não só a construção, mas principalmente a entra-

da em operação e os primeiros anos de produção, foram efetivados por técnicos 

vindos dos Estados Unidos. Os primeiros trabalhadores selecionados pela Refina-

ria constituíam mão-de-obra não especializada, recrutada nas redondezas, na 

região agrícola do chamado Recôncavo Baiano que trabalhava sob a supervisão 

de técnicos americanos. Como a mão-de-obra para aquele ―novo‖ tipo de trabalho 

era escassa, o trabalho intenso e a cultura do trabalho ainda por ser formada e 

internalizada, os trabalhadores que ali chegavam moravam na própria Refinaria, 

incluindo-se aí os técnicos estrangeiros.  

Até 1961, ainda estavam na Refinaria muitos dos técnicos que deram 

partida à planta, os quais, enquanto supervisionavam o processo de trabalho, 

formavam os novos quadros. Com a formação de quadros técnico-profissionais 

pela Empresa, quanto via sistema formal de ensino, começou a ocorrer a saída 

dos técnicos americanos e sua substituição por profissionais brasileiros. Na maio-

ria dos casos, porém, o aprendizado era efetivado essencialmente no cotidiano do 

trabalho, acrescido de cursos e treinamentos oferecidos pela própria Empresa. 

Nesses cursos, a partir do desempenho, foram surgindo aqueles que viriam a se 

tornar os operadores de painel e os operadores chefes das unidades então exis-

tentes. (CASTRO, FARTES e SANTOS, 1998) 

                                                        
24

 Em 1953, quando a empresa foi criada, a Refinaria já operava desde 1950, com a produção de 400 m
3
 por 

dia, e com apenas uma unidade de destilação. O projeto foi de autoria da empresa americana M.W. Kellog, 
que participou da sua construção. 
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A partir da década de 70, a Empresa participou ativamente da instala-

ção do Pólo Petroquímico de Camaçari - tanto através da PETROQUISA, subsidiária 

da PETROBRAS no ramo químico, que era acionista de praticamente todas as em-

presas da primeira geração do Pólo, como fornecendo os quadros técnico-

profissionais para fazer entrar em operação as plantas  com forte contribuição da 

Refinaria. Cabe ressaltar o importante papel que a Empresa desempenhou, atra-

vés do CENPES, no sentido de qualificar pessoal não apenas para formar seus 

próprios quadros, mas para prover de mão-de-obra especializada toda a cadeia 

químico-petroquímica em construção naquele momento. Era o exercício de uma 

função social  a de formadora de recursos humanos especializados para a indús-

tria química  que marcou o papel da empresa no cenário industrial brasileiro na-

quele período. (CASTRO, FARTES e SANTOS, 1998) 

Tendo essa breve referência como ponto de partida, há que se pergun-

tar: como se constituiu essa força-de-trabalho a partir dos anos de 1970? o que 

mudou a partir de então, até os dias de hoje, quando de sabe que o ramo quími-

co-petroquímico está em meio a um movimento de reestruturação industrial que 

dá a tônica ao conjunto do parque industrial brasileiro? acima de tudo, como vêm 

sendo formados os operadores para trabalhar em processos baseados no uso 

intensivo de automação digital e de informática, sabendo-se que desde a partida 

das plantas, sua função exige uma escolaridade mais alta do que a média da es-

colaridade dos técnicos em indústrias tradicionais?  

Um dado fundamental acerca da vivência escolar dos operadores dá 

conta de que perto de 80,0% da amostra da pesquisa realizou seus estudos de 

nível médio em cursos profissionalizantes, predominantemente na Escola Técnica 

Federal da Bahia (ETFBA, atual CEFET/BA).  

Essa informação faz supor que há uma significativa influência da referi-

da instituição de ensino sobre a formação dos operadores, o que leva a procurar 

resgatar o papel que ela jogou no processo de aquisição da qualificação dos ope-

radores que lá realizaram seus estudos por, pelo menos, três anos de sua vida 

colegial, distribuídos entre meados de 1970/85. 
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Ao se trazer as análises alguns dados importantes referentes à antiga 

Escola Técnica, através do reconhecimento de certas peculiaridades da Escola, 

no intuito de se perscrutar mais acuradamente seus egressos-operadores, depa-

rou-se com um fato bastante curioso e ao mesmo tempo, profundamente significa-

tivo: naquele período, vivido por muitos dos operadores que hoje são sujeitos 

dessa pesquisa, estava em fase de consolidação um intenso processo de ―rees-

truturação‖25 administrativa e pedagógica, visando dar conta das demandas da 

expansão do parque petroquímico do Estado da Bahia.    

Tais transformações visavam, acima de tudo, aplicar a Lei n. 5692/71, 

de Diretrizes e Bases da Educação, desenvolvendo as habilitações profissionais 

em um estreito regime de cooperação com as empresas, mediante realização de 

convênios (LDB 5692/71, Art.6º). Essa articulação escola-empresa, que daí em 

diante passa a ser mais intensa na ETFBA, pode ser apreendida a partir de três 

linhas principais de diagnóstico, os quais orientaram o processo de aquisição da 

qualificação dos futuros operadores que por ali passaram.   

A primeira delas, de corte político-administrativo, justificava as mudan-

ças requeridas, num discurso que apontava a baixa produtividade e a inadequa-

ção da proposta educacional da ETFBA em relação ao momento histórico que o 

País atravessava. Tal discurso, apontava para a prioridade do mercado de traba-

lho em função das metas do desenvolvimento econômico que, a partir daquele 

momento, passavam a ser priorizadas nas políticas desenvolvimentistas então 

adotadas pelo País. Assim, como decorrência dessa preocupação registra-se na 

ETFBA, a partir daquele período, o objetivo de recrutar, preferentemente, pessoal 

jovem, com a melhor formação educacional possível, utilizando-se intensivamente 

de uma enorme reserva de força de trabalho escolarizada que não encontrava 

melhores horizontes de ocupação numa economia pouco desenvolvida, como era 

a economia baiana em meados de 1970 e início dos 80 (GUIMARÃES, 1995). O 

antigo caráter da instituição que, desde sua criação no início do século, era mar-

                                                        
25

 Foi exatamente esse o termo utilizado pela ETFBA, há mais de 20 anos, como que se antecipando às pro-
fundas transformação hoje largamente conhecidas como ―reestruturação produtiva‖ ; a origem dessa ex-
pressão encontra-se no documento ―Reestruturação‖, do qual emanavam as diretrizes para as mudanças ad-
ministrativas e pedagógicas na instituição. Mais detalhes sobre essa fase vivida pela antiga Escola Técnica 
Federal da Bahia, na pesquisa de Fartes, Vera L. Bueno, Modernização Tecnológica e Formação dos Coleti-
vos Fabris: um estudo na Escola Técnica Federal da Bahia, Dissertação de Mestrado, FACED/UFBA, 1994.  
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cado pelo nome com que a população de baixa renda a conhecia  - ―Escola do 

Mingau‖ - vai, a partir de então, sendo diluído pela ação que as novas políticas 

educacionais, vão lhe conferindo. A fala de um antigo dirigente do Serviço de In-

tegração Escola-Empresa (SIE-E) é particularmente ilustrativa:26 

Naquela época não eram nem os conteúdos, mas a postura dentro da 

empresa o que importava, as atitudes no local de trabalho. As empre-
sas mandavam ofícios solicitando alunos formados nisso ou naquilo e fa-
ziam testes com os alunos e tinham a surpresa de verificar que os alu-
nos tinham conhecimentos muito elevados e não atendiam, muitas ve-

zes, o mínimo que eles queriam [em termos comportamentais] mas 
mesmo assim, eles ficavam com os alunos porque viam que tinham um 
potencial nas mãos e podiam facilmente enquadrá-los nas suas necessi-
dades. (Grifo do A.) (Dirigente do SIE-E/ETFBA) 

Uma segunda linha de diagnóstico, decorrente da primeira, impactua 

no plano subjetivo e de construção das identidades, ao transformar o sistema de 

valores relativos ao trabalho na indústria, ao saber profissional e à mobilidade so-

cial, do que o discurso acima é especialmente ilustrativo. A ETFBA é instrumento 

para redefinir o horizonte profissional de um grande número de jovens, que incor-

poraram as noções as novas e promissoras oportunidades que a condição de 

técnicos lhes traria (AGIER e CASTRO, 1995). Estudos posteriores viriam a mostrar 

(AGIER e GUIMARÃES, 1995) que a tensão identitária entre a condição de ―técnico‖ 

(construída como auto-imagem na Escola Técnica) e a de ―peão‖ (assujeitado ao 

autoritarismo das gerências), estaria na base dos conflitos que se desenvolveriam 

no Pólo de Camaçari, eclodindo na greve geral de 1985.  

Uma terceira linha de diagnóstico tinha um cunho pedagógico, focali-

zando a qualificação a ser outorgada pela Escola Técnica a partir da ótica de uma 

relação mais estreita com o mundo do trabalho. Assim, a partir desse período, 

passa a vigorar a preocupação com o desempenho profissional do aluno, repre-

sentado por uma passagem do documento ―Reestruturação‖, onde se pode ob-

servar que a Escola se propõe a tentar 

uma nova estrutura, de modo a atender aos imperativos das preferências 
vocacionais dos alunos e às necessidades de um mercado de trabalho 

mais diversificado no setor secundário em nosso Estado. (Grifo do A.) 
(―Reestruturação‖, sd)     

                                                        
26

 Os dados referentes à ETFBA foram extraídos da pesquisa de Fartes, Vera L. Bueno, Modernização tecno-
lógica e formação dos coletivos fabris: um estudo na Escola Técnica Federal da Bahia,Dissertação de Mes-
trado, FACED/UFBA, 1994  
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Essas linhas de diagnóstico e de ação da Escola Técnica, reestrutu-

rando-se ela mesma, no pós-70, são chaves, na medida em que expressam o 

pensamento vigente em uma instituição que abrigou a maioria dos operadores 

analisados no presente estudo. O que significaram os vínculos estabelecidos en-

tre a Escola Técnica e as empresas do parque petroquímico na Bahia no proces-

so de aquisição da qualificação dos futuros operadores? O que os vínculos esco-

la-empresa propiciaram entrever a respeito da formação de trabalhadores indus-

triais que, naquele momento, viviam seu processo formal de qualificação?  

A esse respeito, ajuda recorrer ao ponto de vista expresso por Haber-

mas (1987). O prisma de análise oferecido pelos estudos desse autor, acerca do 

potencial da comunicação, permite agregar novos elementos de análise aos co-

nhecimentos sobre educação profissional. Isto porque, a teoria habermasiana 

permite entender que as relações entre a escola e o mundo do trabalho não são 

meramente um reflexo mecânico, nem tampouco completamente funcionais aos 

desígnios do capital. Para ele, a educação, ao articular-se com o setor produtivo, 

faz com que o contato com máquinas, ferramentas e equipamentos se convertam 

numa aproximação comunicativa com a experiência histórica do processo de pro-

dução e não apenas um ato técnico isolado.    

As noções de ―experiência‖, em Dewey (1976), e de ―zona de desen-

volvimento proximal‖, em Vygotsky (1987; 1988), articulam-se ao pensamento de 

Habermas e se tornam centrais para essa compreensão. De fato, elas permitem 

destacar o papel da relação professor-aluno como um diálogo que não se esgota 

na produtividade da escola e do que já é conhecido, encontrando eco no sentido e 

na comunicação de saberes que se constróem de maneira compartilhada e contí-

nua. É certo que a comunicação professor-aluno contém elementos formais do 

saber, mas é igualmente certo que contém atitudes inventivas que projetam novos 

conhecimentos adquiridos nas experiências vividas no interior da escola, na arti-

culação teoria-prática.    

Seja pela formação de um sistema de disposicões individuais, do ponto 

de vista comportamental ou, para usar uma expressão de Bourdieu (1989), pela 

formação de um certo habitus de trabalhador industrial (ainda que de forma não 

mecânica, posto que as relações sociais têm um caráter de dialeticidade, como 



 

 200 

observado por Gramsci); seja pelo que representou nos projetos de vida dos filhos 

das classes populares que a ela iam ter com a finalidade de se tornarem ―técnicos 

especializados‖; seja pelos momentos de inflexão vividos em seu projeto pedagó-

gico, particularmente na mudança da estrutura curricular em 1975, buscando dar 

conta dos iguais momentos de inflexão no desenvolvimento industrial do Estado 

da Bahia, o fato é que ter sido aluno da antiga Escola Técnica, seguramente con-

tribuiu para compor um dos principais caminhos daquela que viria a se constituir 

numa nova coletividade industrial no Estado da Bahia, conforme relatou um entre-

vistado: 

Se você for ver, a  maioria do pessoal fez Escola Técnica. Era uma rigidez 
danada....um bom ensino, mas muito rígido. Era, mesmo, para preparar o 

pessoal para o trabalho na fábrica (Grifo do A.) (Op. I, Unidade ―B‖) 

Ou nesse outro depoimento: 

Fui fazer Escola Técnica porque queria logo arrumar um emprego. Se eu 
pudesse, iria para a faculdade, mas me convenci que lá eu poderia logo, 
logo me tornar independente e não ficar mais dependendo da família pa-
ra me sustentar... (Op. II, Unidade ―A‖)  

Todavia, em que pese o reconhecimento da importância da Escola 

Técnica, por parte dos operadores, quando inquiridos sobre as competências e 

saberes adquiridos e mais valorizados hoje, todos, independentemente da unida-

de pesquisada ser ―A‖, ―B‖ ou ―C‖, são unânimes em reconhecer que o ensino 

técnico proporcionou a base do conhecimento, mas a aprendizagem efetiva para 

as tarefas exigidas na produção ocorreu no próprio local de trabalho: 

A Escola [Técnica] nos deu a base do conhecimento, mas nós aprende-
mos, mesmo, foi aqui... nossa escola é aqui. (Op. I, Unidade ―A‖)  

9.1.2 A dimensão não-formal da aquisição da qualificação 

Quando se observa mais de perto o que se afigura como sendo uma 

das grandes preocupações da Refinaria e de seus trabalhadores, parece ser, por 

certo, a necessidade contínua de aperfeiçoamento de sua força de trabalho. 

Mesmo que essa afirmativa, hoje em dia, soe como um lugar comum, nunca se 

torna demasiada tal constatação.  
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Só mesmo quem conviveu entre salas de gerências, áreas de produ-

ção, participou de cursos e treinamentos e muito conversou e observou por entre 

as frestas da pesquisa, no cotidiano dos almoços e dos cafezinhos no corredor, 

pode atestar o quanto de importância tem se revestido a aquisição contínua da 

qualificação, notadamente a partir da última metade dos anos 90, quando a Refi-

naria voltou-se com maior intensidade para a modernização gerencial concomi-

tentemente ao reordenamento tecnológico dos setores, nos quais antigas unida-

des foram desativadas (ou, estrategicamente hibernadas) e novas e modernas 

unidades foram criadas.   

Para dar conta desse intenso movimento, desenvolveu-se toda uma 

política gerencial voltada para o planejamento, desenvolvimento e avaliação de 

cursos e treinamentos sistemáticos e abrangentes, articulados à área de produ-

ção, representados, localmente, pelo Setor de Recursos Humanos da Refinaria, o 

qual, como dito antes, está ligado ao gerenciamento central da Empresa em Sal-

vador e no Rio de Janeiro. Desse modo, importa agora perguntar: em que se 

constituem as políticas de treinamento dos operadores dessas três unidades? 

como os trabalhadores percebem e valorizam essa dimensão não – formal da 

qualificação? 

9.1.2.1 Do treinamento como item de seletividade à qualificação como ne-
cessidade 

Para gerenciar a qualificação profissional em contextos tão variados, a 

Refinaria mantém uma política de treinamento e qualificação sistemática. Até o 

início dos anos 90, toda a escala de treinamento era organizada pelo chefe da 

Divisão de Recursos Humanos, juntamente com os trabalhadores. No início da 

carreira (quando o operador era ainda estagiário), o aprendizado se fazia durante 

todo o tempo de trabalho.   

Só para você ter uma idéia, eu fiquei um mês e pouco de dia, estudando. 
Toda semana tinha prova, a depender da nota você voltava ou seguia. 
Todo ano, tirava a pessoa um mês de dia para estudar. (T.O.)   

O treinamento era, geralmente, oferecido no horário de trabalho, acres-

cido de cursos fora da Empresa. Estes cursos aconteciam de acordo com a dis-

ponibilidade de verba e da necessidade do setor. O treinamento funcionava como 
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um sistema de seleção que definia  sob a forma de notas, aqueles trabalhadores 

aptos a permanecerem na empresa. Realizava-se um ―checklist‖ onde os conhe-

cimentos eram testados; a partir de então, identificavam-se os grupos considera-

dos médios e fracos, que eram requalificados nas horas-extra. 

Todos indicam a importância dos conhecimentos adquiridos nos cursos 

que realizam na Empresa, e quando se pede para compará-los aos conhecimen-

tos adquiridos na escola, ouve-se que  

conhecimento é somatória. A escola é muito importante, ela dá os fun-
damentos, a base, e aqui, temos a prática. Mas acho ainda que o peso 
maior vem daqui porque foi aqui (na Empresa) que eu adquiri a tecnolo-
gia para exercer as funções que hoje me são atribuídas. (Op. II, Unidade 
―B‖) 
 
Eu acredito que a preparação que a Empresa me deu foi decisiva e sem 
isso eu não estaria executando; o curso técnico que fiz lá fora me aju-
dou, me dando uma base de estudos, de conhecimentos, mas hoje o 
que me ajuda a ser diferente de alguns colegas de trabalho, o que tem 
me ajudado nesse sentido, para a execução básica da minha função, 
foram os cursos de formação aqui de dentro mesmo. A tendência do fu-
turo é que todo mundo deve trabalhar buscando uma certificação pro-
fissional...é cada um perceber que só através da capacitação profissio-
nal que ele vai ter ascensão; então, se ele também não buscar demons-
trar vontade de se certificar, vai ficar por trás da história, com o tem-
po...ele talvez vá ser preterido de uma tarefa mais nobre, porque as ta-
refas mais nobres e meis complexas serão dadas às pessoas que tive-

rem melhor qualificação profissional.  (Grifo do A.)  (Op. II, Unidade ―A‖)  
 
O que, na verdade está se projetando para o profissional, para o empre-
gado é que ele tem que ter uma visão de melhoramento de sua capaci-
tação profissional, quer dizer, está sendo mostrado ao empregado (pela 
Empresa) que a garantia do emprego, ascensão profissional, vai de-

pender dele e não como era antigamente, depois de ser operador I ele ia 
a operador II, bastando só uma avaliaçãozinha aqui, um treinozinho ali e 
um tempo regulamentar de função e mais uma indicaçãozinha do chefe; 
agora, p0elo menos eu visualizei dessa firma, eu tenho que buscar apri-
morar minha capacidade profissional e acho que os colegas devem estar 
vendo dessa forma. Então hoje, o trabalhador busca mais treinamento, 
se preocupa mais com essa questão de melhoria da capacidade, além 

das tarefas inerentes à função dele; se ;ocê pergunta se as tarefas que 
ele executava cinco anos atrás, ele diz que eram as mesmas de hoje, 
mas a visão do empregado tem mudado, porque ele tem feito as coisas 
com uma visão melhor, com mais capacidade de ver o que está a sua 
volta. (Grifos do A .) (Op. II, Unidade ―A‖) 

Visando uma produção qualificada com custos mais baixos, a Empresa 

passou a adotar prática de treinamento durante o horário de serviço. Essa nova 

política que vem sendo implantada desde meados de 1996, tem por mérito, se-

gundo a gerência, transformar avaliações antes subjetivas em objetivas, negoci-

ando metas e, em função desses resultados, reorientar as atividades dos opera-
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dores. Tais propósitos gerenciais, todavia, não condiz com o que uma parte dos 

operadores percebe e avalia a respeito dos cursos e treinamentos, sendo bastan-

te freqüentes as queixas voltadas aos  treinamentos.  

Assim, quando estes são realizados fora dos horários de serviço, nos 

períodos de folga dos turnos, (informação não mencionada pelas gerências, mas 

observada no decorrer da pesquisa) os operadores, de fato, demonstram descon-

tentamento, concebendo tais ações sob um ponto de vista bastante crítico. Dizem 

eles que  

...a Empresa quer mostrar que se preocupa com a gente, dando todos 
esses cursos. Mas ela está muito é  preocupada com ela mesmo. Ela 
anota direitinho quem freqüenta e quem não freqüenta os cursos, aí, na 
primeira oportunidade, quando tiver que cortar, vai o que fez menos cur-
sos... (Op. I, Unidade ―A‖)   

O Setor de Recursos Humanos da Refinaria desenvolveu uma norma 

denominada Identificação de Necessidade de Treinamento e Desenvolvimento 

(IN). Os Procedimentos contidos na IN identificam a necessidade de pessoal, qual 

o melhor treinamento e capacitação a ser oferecido para cada unidade específica. 

Esses procedimentos estão diretamente relacionados à ISO 9.002, que verifica os 

resultados obtidos após cada curso, através de avaliação dentro de determinados 

prazos. Pode-se dizer que a IN funciona como um sistema normatizado que pode 

ser facilmente acessado pelos gerentes através do computador. Nela constam 

questões como carga horária, o nome dos trabalhadores que desejam participar 

dos cursos, qual o curso a ser oferecido e quem irá ministrá-los, além de conter o 

Plano de Desenvolvimento Individual (PDI) de cada empregado. 

Cabe ressaltar que são os chefes de setores e os supervisores (em ge-

ral, OPs II e TOs) que apontam os trabalhadores que devem participar dos cur-

sos, além de verificar a situação da unidade em termos de hora/homem; os trei-

namentos não ultrapassam nunca 3% dessa relação.  

Tal como concebida hoje, a política de treinamento da Refinaria tem 

como filosofia estimular o trabalhador a conhecer o processo de unidades diferen-

tes, obtendo um conhecimento total do funcionamento da área de produção da 

Empresa, tendo em vista sobretudo as mudanças que podem vir a ocorrer em 

alguns setores. Este procedimento congrega os trabalhadores da área de opera-
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ção e prevê a introdução dos trabalhadores da área de manutenção, ou, a expec-

tativa é que qualquer trabalhador da operação não só conheça o processo de tra-

balho da sua unidade, mas conheça também as outras unidades e princípios de 

manutenção, de forma a poder atuar na manutenção emergencial de equipamen-

tos.  

Em relação aos trabalhadores na manutenção, a expectativa é seme-

lhante: que estejam aptos a interferir em qualquer equipamento, além de conhe-

cer princípios gerais de operação. Como exemplo pode-se citar o treinamento no 

momento da implantação do SDCD; além de capacitar trabalhadores, ele permitiu 

que, quando da desativação de certas unidades, eles fossem realocados e assu-

missem outros postos em novas unidades. A riqueza de detalhes da fala a seguir 

tipifica com bastante clareza o que pensam os gerentes sobre as transformações 

na organização do trabalho e as estratégias gerenciais buscadas para enfrentar 

esse novo contexto:  

A gente está notando que cada vez está se buscando mais treinamento 
em serviço para as pessoas, porque com essa busca de se produzir ca-
da vez mais barato, com o custo mais baixo, com qualidade, você tem 
necessidade de treinamento para que as pessoas possam desenvolver 
cada vez mais na unidade, a gente possa garantir cada vez mais a quali-
dade dos nossos produtos. (Chefe de Setor) 

Nesse mesmo discurso fica bastante evidente o reconhecimento, por 

parte da gerência, do potencial para aquisição de qualificações, com o intercâm-

bio de conhecimentos entre os próprios operadores e as estratégias gerenciais 

para aproveitar essas interações. Prossegue o mesmo entrevistado:  

mas, por outro lado, você fica muito limitado, mantendo-se pessoas com 
horas extras, treinando, esse tipo de coisa. Então, tem se voltado muito 
para o treinamento dentro da unidade, no horário de trabalho. Então, o 
que é que tem acontecido? Com a mudança do SDCD por exemplo, um 
grupo de pessoas foi treinado, trabalhou na implantação do SDCD dentro 
da unidade, os próprios operadores trabalharam nessa implantação do 
SDCD, pessoas com bom conhecimento da unidade, com potencial de 
aprendizado bom. Já foi treinado nisso aí, depois foi feito o treinamento 
de operação para todo mundo, como operar aquelas máquinas e agora a 
gente começa a desenvolver um trabalho dessas pessoas que têm mais 
conhecimento sobre a máquina e o controle do SDCD, começar a repas-
sar os conhecimentos para os operadores. (Chefe de setor) 

Cursos e treinamentos para as unidades podem ser realizados tanto na 

área da Refinaria, quanto fora desta, seja no setor voltado para o gerenciamento 
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de pessoal,  situado no perímetro urbano de Salvador, seja nas próprias agências 

contratadas para tal. Todavia, fazendo juz à política de contenção de despesas, a 

Refinaria sempre busca, antes de alguma contratação externa, seus próprios pro-

fissionais que demonstrem possuir os conhecimentos requeridos para treinar os 

colegas. Tais treinamentos, sejam eles realizados por instância externa à Refina-

ria ou, internamente, pelos próprios operadores mais experientes, são monitora-

dos e orientados por supervisores que registram todo conhecimento técnico dos 

procedimentos aprendidos em treinamento para as periódicas checagens da ISO. 

De acordo com um entrevistado, a política de treinamento e capacita-

ção de pessoal tem hoje em dia, um largo espectro,  

não só incidindo sobre a parte técnica, com treinamentos específicos, 
como a próprias reuniões que foram montadas paras serem divulga-
das as informações de acompanhamento de desempenho; nessas 
reuniões (bimestrais), os supervisores conduzem os trabalhos, re-
transmitindo as informações trazidas desde o comitê de qualidade, 
formado pelo superintendente e pelo chefe de das divisões; aí, nes-
sas reuniões, debate-se desde as questões de absenteísmo, desem-
penho operacional de cada Unidade , as questões de acidente de tra-
balho, as ocorrências normais, riscos de acidentes, tudo o que diz 
respeito às metas do Plano Pluri-anual... (Técnico de Operações)  

A Tabela 12 permite observar a diferença entre as unidades, com e-

norme desvantagem para a Unidade ―C‖, nos anos de 1998 em diante. Parece 

plausível supor que a Unidade ―C‖, (que, como se viu, possui operadores mais 

qualificados na educação formal, em relação às Unidade ―A‖ e ―B‖) destaca-se 

pelo esforço de auto-qualificação de seus trabalhadores. No que respeita à edu-

cação formal, a Refinaria se pautava por elevar os requisitos de ingresso e, desde 

cedo, nos anos 70, estabeleceu a formação técnica de nível médio como patamar 

mínimo. Assim, observa-se que a instituição dá o patamar de partida e os indiví-

duos, proativamente, atuam, elevando este patamar. Já no que respeita à educa-

ção não-formal, sua aquisição se dá essencialmente pela via da proatividade da 

Empresa, e esta é seletiva: beneficia os que estão na unidade mais estratégica e 

central a seus interesses, a Unidade ―A‖. 
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TABELA 12 
Cursos e Treinamentos por Unidade e Ano de Realização 
1997/2000

a 

UNIDADE 1997 1998 1999 2000 Total 

N % N % N % N % N % 

A 236 47,0 130 28,3 350 61,4 48 39,3 764 46,2 

B 127 25,3 297 64,7 179 31,4 66 54,1 669 40,5 

C 139 27,7 32 7,0 41 7,2 8 6,6 220 13,3 

TOTAL 502 100,0 459 100,0 570 100,0 122 100,0 1653 100,0 

FONTE:Refinaria, Setor de Recursos Humanos 
a: Dados referentes ao 1º semestre de 2000. 

Quanto aos tipos de cursos realizados, confirma-se que os cursos téc-

nicos constituem a principal preocupação da Refinaria, já que, em todos os anos 

analisados, estão acima de 90,0%. Há, por sua vez, um equilíbrio entre os cursos 

comportamentais e gerenciais, o que se pode ver na Tabela 13. 

TABELA 13 
Cursos e Treinamentos por ano e tipo do curso 
1997/2000

a 

ANO 

 

TIPO DE CURSO Total 

Técnico Comportamental Gerencial 

 N % N % N % N % 

1997 471 93,8 20 4,0 11 2,2 502 100,0 

1998 436 95,0 12 2,6 11 2,4 459 100,0 

1999 519 91,1 20 3,5 31 5,4 570 100,0 

2000 118 96,7 1 0,8 3 2,5 122 100,0 

Total 1544 93,4 53 3,2 56 3,4 1653 100,0 

FONTE: Refinaria, Setor de Recursos Humanos 
a: Dados referentes ao 1º semestre de 2000. 

9.1.2.2 A identificação de necessidades de treinamento e a multifuncionalidade 

O Setor de Recursos Humanos da Refinaria desenvolve uma norma 

denominada, Identificação de Necessidade de Treinamento e Desenvolvimento, 

abreviadamente conhecida entre gerentes e operadores como IN. Os Procedimen-

tos contidos na referida norma identificam a necessidade de pessoal, indicando o 

melhor treinamento e capacitação a ser oferecido para cada unidade específica. 

Esses procedimentos estão diretamente atrelados à ISO 9.002, que verifica os re-

sultados obtidos após cada curso, através de avaliação dentro de determinados 
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prazos.  

Pode-se dizer que a IN funciona como um sistema normatizado o qual 

pode ser facilmente acessado por gerentes e pelos próprio trabalhadores, através 

de rede interna informatizada. Nela, constam ítens como: carga horária; nome dos 

trabalhadores que desejam participar dos cursos; modalidade de curso a ser ofe-

recido; identificação de quem irá ministrá-los, além de conter o Plano de Desen-

volvimento Individual (PDI) de cada empregado. 

Cabe ressaltar que são os chefes de setores e os supervisores (em ge-

ral o TO) que apontam os trabalhadores que devem participar dos cursos, além 

de verificar a situação da unidade em termos de hora/homem que permita dispo-

nibilizar os operadores sem contudo interferir no rendimento da operação. Para 

tanto, os treinamentos não podem ultrapassar 3% dessa relação. Este é um pro-

cedimento horizontalizado, onde, de acordo com a gerência, procura-se equilibrar 

os interesses sinalizados pelos trabalhadores com os reais benefícios dos cursos 

requeridos e sua aplicação para as respectivas Unidades. 

Tal como informado pela gerência, a política de treinamento da Refina-

ria, atualmente, tem como meta estimular o trabalhador a conhecer o processo de 

diferentes unidades, com o objetivo de levá-lo a conhecer a totalidade do funcio-

namento da área de produção, de modo a possibilitar à Refinaria fazer frente às 

mudanças pelas quais esta vem passando.  

Esse procedimento, que abarca a totalidade dos trabalhadores da área 

de operação, prevê a intervenção destes, inclusive, nas tarefas de manutenção. 

Isso vem colaborando para alterar a composição das equipes de trabalho dentro 

das unidades que, em virtude dessa estratégia de enxugamento da Empresa, 

passam a contar somente com trabalhadores na manutenção, recambiáveis entre 

as unidades de cada setor, funcionando como uma espécie de ―curinga‖, diferen-

temente do período pré-reestruturação, quando cada unidade podia contar com 

um ou mais operadores de manutenção exclusivamente destinados a cada uma 

delas.  

Desse modo, observa-se que a expectativa da Refinaria tem sido a de 

colocar em prática o chamado ―rodízio de funções‖, através do qual todos os tra-
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balhadores da operação não só conheçam o processo de trabalho da sua unida-

de, mas conheçam também o das outras, além de dominar os princípios básicos 

da manutenção, recorrendo ao operador específico dessa área, somente nos ca-

sos mais difíceis.  

A importância que a Refinaria atribui à multifuncionalidade também se 

apresenta bastante evidente quando se volta o olhar para os trabalhadores na 

manutenção. A política da Refinaria em relação a estes trabalhadores é seme-

lhante à dos operadores de processamento, isto é, requer-se que estejam aptos a 

interferir em qualquer equipamento, além de conhecer os princípios gerais de o-

peração.  

Prova da grande preocupação da Refinaria com a multifuncionalidade foi 

a recente implantação dos Sistemas Digitais de Controle Distribuídos (SDCD). Os 

treinamentos para esse novo processo foram realizados dentro da perspectiva de 

tornar os operadores aptos a trocar unidades desativadas por outros postos em no-

vas unidades.  

9.1.3 Educação Informal: relações societais e cotidiano de trabalho 

9.1.3.1 As relações societais 

Como visto anteriormente, ao se tratar da mobilidade educacional in-

tergeracional no Quadro n. 8, a maior parte dos operadores ultrapassou o nível 

educacional dos pais. Estudos realizados por Guimarães (1995) e Agier e Guima-

rães (1995) sobre a experiência operária na petroquímica baiana dão conta de 

que a maioria desses trabalhadores é oriunda de uma ―pequena classe média‖; 

são filhos de funcionários públicos ou pequenos comerciantes. É essa classe in-

termediária que, no decorrer dos anos de 1970, buscava na escolarização de 

seus filhos, oportunidades de ascensão social, aproveitando-se da oferta de em-

prego na crescente indústria petrolífera da Bahia. Vale lembrar que esse período 

foi palco de intensas mudanças que alteraram o perfil do mercado de trabalho e 

das relações profissionais no Estado (AGIER e CASTRO, 1995), com repercussões 

sobre o sistema de mobilidade social, de valores e representações ligados ao sa-

ber profissional. 
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Assim, torna-se plausível supor que, muito embora o nível de escolari-

dade dos pais se concentrasse nos primeiros patamares da escala educacional, 

essa experiência fosse vivida, familiarmente, como necessidade de um projeto 

ascencional por meio da elevação dos padrões de escolarização familiar, realiza-

da através dos filhos.  

Esse outro depoimento acerca das experiências nas relações societais 

é bastante elucidativo quanto à importância do meio familiar para a compreensão 

dos processos de aprendizagem. Indagado sobre as pessoas com quem mais 

aprendeu, um operador assim se expressou: 

Eu sou de uma família de origem japonesa grande, sete irmãos na qual 
eu sou o caçula, o menor deles, e vendo os outros irmãos se habilitando, 
trabalhando e crescendo como pessoa e pertencente a nossa sociedade; 
aí, eu fui pegando o que cada um tinha de bom; fui procurando aprender 
com as falhas e com os acertos deles. (Operador II, Unidade ―C‖) 

A quase totalidade dos operadores atribui à família de origem as ―ba-

ses‖ de formação para o trabalho, a disciplina requerida e, principalmente, a von-

tade de se tornar independentes dos pais. As falas dos entrevistados confirmam 

essas constatações: 

Minha família sempre foi pobre, meus pais lutavam com muitas dificulda-
des para criar seis filhos, tudo na escola pública, sabe como é...; então, a 
gente vê o pai lutando, a mãe lutando (a minha, lavava roupa para ga-
rantir mais um dinheirinho); então você cresce vendo aquilo tudo e sente 
até vergonha de não lutar para melhorar; mas eu considero que o que 
veio da família, mesmo, foi o sustento moral; o pai não conversava, se a 
gente saía dos trilhos, aí vinha... (Op. II, Unidade ―B‖) 
 
No meu tempo, a gente queria mesmo era jogar bola, namorar...se você 
bobeasse, ia ficar como o resto da turma que não deu em nada...hoje a-
inda vejo colegas daquele tempo que se deram mal na vida; não sei não, 
mas minha mãe foi um exemplo para mim; ela brigava, mesmo, fazia o 
papel de pai e mãe ao mesmo tempo; se hoje estou aqui, agradeço a e-
la... (Op. I, Unidade ―A‖) 

O fator sócio-econômico também desponta nas falas dos entrevistados, 

como um dado muito marcante na transição das trajetórias escolares para o emprego 

Fiz o primeiro grau em escola estadual pública, pois era o que meus pais 
podiam me dar; o segundo grau, fiz uma parte no Colégio da Polícia Mili-
tar e outra parte na Escola Técnica, curso de Eletrotécnica; saindo de lá, 
fiz alguns semestres de Engenharia Civil na Católica; parei porque meu 
rendimento escolar estava péssimo; eu diria que minha situação financei-
ra na ocasião foi o que mais pesou na escolha da minha carreira; decidi 
isso quando entrei para a Escola Técnica, tendo em vista que havia 
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grande possibilidade de encontrar emprego mais rapidamente após o 
curso, e foi o que aconteceu... (Op. II, Unidade ―C‖) 

9.1.3.2 A aquisição de qualificações tácitas: o cotidiano de trabalho no chão-
da-fábrica  

Trabalhar em uma indústria de refino de petróleo requer conformar-se 

em viver num processo contínuo. ―A produção não pode ser interrompida, a não 

ser para a manutenção, nas ‗paradas‘ ‖, é o que dizem os operadores que deixam 

para trás os 60 quilômetros que separam o centro de Salvador, onde quase todos 

moram, da Refinaria, para onde se dirigem nos ônibus da própria Empresa, ao 

longo dos cinco turnos pelos quais se revezam nas suas rotinas de trabalho. 

O cotidiano de trabalho dos Ops. I e dos Ops. II não difere de uma uni-

dade para outra. Na verdade, pode-se afirmar que a grande meta organizacional 

da Empresa, que consiste em tornar progressivamente mais flexíveis e intercam-

biáveis as funções dos operadores, e que vem sendo, aos poucos, implantada, já 

foi viabilizada, restando somente sua completa efetivação.  

Um dia de trabalho na operação começa com a chamada ―passagem 

de turno‖, quando o operador vai tomar conhecimento do que está ocorrendo na 

sua unidade, através da leitura das ocorrências do turno anterior, as quais lhe 

transmitem informações sobre o andamento de suas respectivas unidades e do 

Setor como um todo. No caso do Op II, sua função é acrescida de uma parte admi-

nistrativa, devendo fazer a verificação inicial do contingente que está trabalhando, 

isto é, se existe o mínimo necessário de quatro Op I trabalhando naquele turno.  

As instruções e recomendações são acessadas via correio eletrônico, 

ao qual todos os operadores estão conectados, para se inteirarem de suas tarefas 

mais imediatas, prática obrigatória, sem a qual o operador não consegue desen-

volver atividades. Para tanto, há que ficar atento às variáveis do processo, isto é, 

as condições em que a unidade está operando, como temperatura, nível de pres-

são e vazão, além de determinar a execução de manutenção, caso haja necessi-

dade e observar as recomendações das normas de segurança. A partir daí, os 

operadores devem passar à rotina de supervisionar o processo, para verificar se 

este está ―em linha‖, isto é, se o processo está se desenvolvendo dentro das nor-
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mas e procedimentos exigidos pelos padrões de qualidade desejados. Para isso, 

é importante que os operadores estejam, a tempos regulares, em constante liga-

ção com o laboratório, o qual fornece os resultados das análises dos produtos.  

Mas o correio eletrônico também supõe uma outra faceta da atividade 

do operador. Ele também deverá, ao longo do dia, nos momentos de ―folga‖, 

(quase sempre mitigados, posto que uma das queixas destes é exatamente o a-

perto nos horários) tomar conhecimento das estratégias mais gerais da Empresa, 

como um todo, e da Refinaria, em particular, dentro daquilo que se convencionou 

chamar de ―envolvimento‖ dos trabalhadores com as metas gerenciais da produ-

ção. Se a consulta ao correio eletrônico se torna indispensável à execução das 

tarefas diárias, tendo em vista o cumprimento das normas padronizadas pela Em-

presa, este mesmo correio também se torna vital ao desenvolvimento profissional 

e à certificação do operador, do qual se espera que esteja ―em dia‖ com as metas 

e objetivos da Companhia.  

Antes do término do turno, o Op. II deve elaborar um relatório e trans-

miti-lo para o coordenador de turno, atualizar a manutenção realizada, observar o 

que foi concluído, observar o que ficou pendente, atualizando todas essas infor-

mações no relatório para que fique registrado como a produção foi encontrada e 

como a está deixando para o próximo turno.  

Observando-se o ―chão-da-fábrica‖ pelo prisma dos sentidos, pode-se 

dividir o espaço de trabalho na operação em dois mundos perfeitamente distintos, 

embora complementares. O visitante que caminha por um desses mundos, pela 

chamada área da produção, sente os odores do óleo a lhe invadirem as narinas, 

ouve os mais diversos ruídos, alguns ensurdecedores, provocados pelas opera-

ções físicas de compressão e descompressão de válvulas, caminha cheio de sur-

presas e receios, perscrutando por todos os lados e para o alto, por entre setores 

onde serpenteiam dutos interconectados às torres do refino, formando milhares de 

labirintos.  

Esse é o mundo mais tangível, mais ligado aos sentidos, mais percep-

tível. É a ―área‖ propriamente dita que exige, além dos requisitos básicos de co-

nhecimentos para operar uma planta de refino de petróleo, capacidade física para 
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abrir e fechar válvulas manualmente, se for preciso, além de muita disposição e 

nenhuma fobia de alturas para galgar escadas comparáveis a prédios de mais de 

vinte andares.  

Esse mundo cinzento, que se afigura quase ameaçador ao forasteiro, 

contrasta fortemente com um outro mundo, de cores suaves, informatizado, as-

séptico, acarpetado, silencioso. É o mundo do CIC. O macacão cinza e as botas, 

tradicionalmente utilizados na área antes descrita, está encoberto, agora, por 

brancos jalecos que rodeiam ilhas de computadores. A imagem futurista similar a 

uma nave espacial projetada pelos operadores, até o fim dos anos 80 e início dos 

90, proporcionada pelos painéis de controle do antigo sistema analógico de con-

trole da produção, relatada por Guimarães e Agier (1990), torna-se ainda mais 

forte hoje, nas representações dos operadores, após a substituição daquele tipo 

de controle de processo pelo SDCD, localizado na moderna instalação do Centro 

Integrado de Controle:―Isso aqui parece a NASA!‖   diz um dos operadores, quando 

no início dos contatos, em visita de observação ao campo onde desenvolve seu 

trabalho nos controles informatizados.  

Os sentidos do olfato e da audição, tão solicitados ―na área‖, vêem-se, 

aqui, fortemente substituídos pelos da visão e do raciocínio abstrato os quais, vol-

tados para os coloridos monitores que reproduzem graficamente as unidades de 

produção, requerem a ininterrupta representação mental do fuir do processo.  

Assim como no tradicional processo analógico-pneumático, agora substi-

tuído pelo moderno SDCD, as atenções e as responsabilidades são elevadas, pois 

numa indústria de processo nada garante que este permaneça estável o tempo to-

do. Na verdade, a norma, propriamente, é a instabilidade, visto que ―a matéria-

prima, o petróleo bruto, que vem do interior da terra desde que o mundo é mundo, 

não vem sempre com a mesma composição, e lá em baixo[da terra] nunca foi sub-

metida a nenhum controle de qualidade, como bem observou um dos operadores 

entrevistados.  

De acordo como que foi comentado anteriormente, reiteradas pesqui-

sas têm demonstrado a importância do conhecimento adquirido no chão-da-

fábrica, a que os pesquisadores dão o nome de ―qualificações tácitas‖ – entendi-
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das como os saberes que os trabalhadores adquirem implicitamente, no decorrer 

de suas experiências profissionais. As percepções dos entrevistados não deixam 

dúvidas quanto a essa modalidade de aquisição da qualificação. Quando se per-

guntou, separadamente, aos operadores de cada uma das unidades, quais as 

suas principais atividades e o que a Empresa requeria dele, ouviu-se:  

O principal é que haja um auto-desenvolvimento profissional; a operação 
é uma atividade como outra qualquer, mas exige uma participação muito 
grande, exige que o operador se integre com as informações e procure 
se desenvolver na atividade, pegar conhecimentos em diversos tipos de 
atividades nas áreas de trabalho para ter auto-suficiência no acompa-
nhamento e no controle da unidade porque existem etapas em que você 
opera a unidade e passa por momentos de emergências, uma falta de 
energia, um incêndio, um defeito num equipamento, ou instrumento que 
gera um acidente rápido e, com o censo maior, de tranqüilidade e para 
se ter tranqüilidade é preciso ter conhecimento, e como as atividade re-
querem manobras que podem ocasionar acidentes fatais, então é essen-
cial Ter isso, um auto-desenvolvimento que gere tranqüilidade no traba-
lho. E aí é que atrás de tudo isso vem a Empresa, que fornece para você 
a reciclagem, cursos; se você tiver interesse, for muito participativo...e o 
resto é o tempo, a oportunidade, porque todo conhecimento depende do 
tempo. (Op. II, Unidade ―A‖) 

De acordo com noção amplamente aceita e particularmente sublinhada 

por Wood e Jones (1984), as qualificações tácitas  

não são necessariamente eliminadas ou ignoradas pela direção [das 
empresas] após a introdução de novas tecnologias, podendo, ao contrá-
rio, exercer influência vital na sua implantação. (WOOD e JONES 1984, p. 
409)  

Assim, vale investigar algumas questões centrais para esse entendi-

mento, procurando desvendar de que modo tais qualificações são adquiridas no 

cotidiano de trabalho dos operadores, indagando como, em contextos diferencia-

dos das três unidades, são vivenciadas as capacidades operárias de comunica-

ção, iniciativa e autonomia.   

Vale, inicialmente, situar o cotidiano de trabalho dos operadores das 

unidades ―A‖, ―B‖ e ―C‖. É para esse dia-a-dia que convergem a maioria das expe-

riências educativas antes analisadas e nele se desenvolvem saberes tácitos, rela-

tivas à prática produtiva. 

É em meio a esse ambiente onde circulam saberes adquiridos, conti-

nuamente renovados, que ocorrem as chamadas qualificações tácitas. Seus indi-

cadores são eminentemente subjetivos, posto que o que caracteriza a aprendiza-
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gem no acontecendo do cotidiano de trabalho é o aprender-com-o-outro, não sus-

ceptível de mensurações e nem tampouco passível de codificações.  

Dentro da perspectiva relacional e articulada pela qual se buscou anali-

sar as dimensões da aquisição da qualificação, retoma-se aqui vários de seus 

aspectos. Isso porque às qualificações tácitas devem ser creditadas as experiên-

cias tanto objetivas quanto subjetivas de vida,  de educação e de trabalho.  

Para isso, procurou-se penetrar nesse mundo ainda obscuro, movediço 

e pouco explorado pelas pesquisas, buscando apreender o peso dessa dimensão 

face ao contexto produtivo no qual tais experiências de qualificação se desenvol-

vem. A metodologia foi propiciada por Nonaka e Takeuchi (1997) que, baseados 

em Polanyi, sistematizaram uma metodologia bastante útil para o entendimento 

dessa difícil dimensão da qualificação.  

Tal metodologia de análise supõe uma visão dinâmica da criação do 

saber, onde interagem, socialmente, saberes tácitos e saberes explícitos, proces-

so ao qual aqueles dois autores deram o nome de ―conversão do saber‖. Reco-

nhecemos as limitações dessa classificação; entre elas, o fato de que os autores 

partem de pesquisas realizadas em empresas do Japão e, como sabemos, con-

textos produtivos não podem ser vistos de forma homogênea ou como modelos 

mecânicos e universais facilmente transponíveis; além do mais, essa classificação 

parte de uma perspectiva gerencial da aquisição de conhecimentos tácitos. Tais 

limitações, todavia, são largamente compensadas pelo esforço dos autores em 

situar a qualificação do ponto de vista do trabalhador. 

Por esse motivo, no intuito de obter mais clareza e sistematização no 

estudo a seguir, tomar-se-á de empréstimo, como categorias de análise, os quatro 

modelos propostos por Nonaka e Takeuchi, anteriormente explicitados, a elas 

procurando sempre articular o referencial mais amplo recolhido, principalmente, 

das contribuições de Dewey, Vygotsky e Habermas, através dos conceitos-chave 

desses três autores, os quais nos permitiram tecer a noção fundamental de aqui-

sição da qualificação, como um processo multidimensional, articulado, experienci-

al e interativo. Estes modelos são:  
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i) socialização: conversão do saber tácito em saber tácito; ii) externalização: con-

versão do saber tácito em saber explícito; iii) combinação: conversão do saber 

explícito em saber explícito; iv) internalização: conversão do saber explícito em 

saber tácito. Para cada uma dessas categorias buscaremos alguns indicadores 

que emergiram como dados bastante significativos no decorrer da pesquisa de 

campo, no contato com o dia-a-dia dos operadores e das gerências.   

 A CONVERSÃO DO CONHECIMENTO TÁCITO EM CONHECIMENTO TÁCITO: A SOCIALIZA-

ÇÃO DE EXPERIÊNCIAS EM TORNO DE MODERNAS TECNOLOGIAS  

A conversão do conhecimento tácito em conhecimento tácito pode ser 

explicada como um processo de socialização de conhecimentos a partir da troca 

de experiências na forma de modelos mentais ou habilidades técnicas comparti-

lhadas. Nesse sentido, um indivíduo pode adquirir conhecimento tácito diretamen-

te de outro sem usar a linguagem formal e articulada.   

A esse respeito, há uma prática bastante comum na Refinaria, facilmen-

te observável em função da modernização tecnológica do CIC (Centro Integrado de 

Controle), que consiste no ensinar e aprender mútuos entre os operadores. Em vol-

ta dos consoles que gerenciam o SDCD (Sistema Digital de Controle Distribuído), 

como que em ―ilhas‖, cada qual relacionada a uma Unidade de operação, vêem-se 

dispostos grupos de operadores numa interação informal e constante, seja comuni-

cando-se apenas pelo gesto ou pelo olhar, seja observando e imitando a prática do 

colega ao lado.  

Essa prática adotada pelas gerências constitui o que Nonaka e Takeu-

chi (1997) concebem como ―experiências compartilhadas‖ e podem, através do 

envolvimento entre os indivíduos, mesmo sem o uso de palavras, através da ob-

servação, imitação ou prática, adquirir saber tácito diretamente de outros. Segun-

do esses autores, a simples transferência de informações poderá não ser signifi-

cativa se estiver dissociada dos sentimentos do grupo e dos contextos específicos 

nos quais as experiências compartilhadas estão inscritas.   
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Em Dewey esses idéias aparecem com bastante clareza em sua obra 

Vida e Educação (1978), quando ele diz, pelas palavras de Anísio Teixeira, seu 

intérprete no Brasil: 

A experiência educativa é, pois, essa experiência inteligente, em que 
participa o pensamento, através do qual se vêm a  perceber relações e 
continuidades antes não percebidas.  
 
Todas as vezes que a experiência for assim refletida, isto é, que aten-
tarmos no antes e no depois do seu processo, a aquisição de novos co-
nhecimentos ou conhecimentos mais extensos do que antes, será um 
dos seus resultados naturais. (TEIXEIRA, 1978, p. 17)  

A essas considerações sobre experiências compartilhadas em Nonaka 

e Takeuchi, já presentes no pensamento de Dewey, pode-se acrescentar a contri-

buição de Vygotsky com sua noção da perspectiva histórica e contextualizada do 

processo de aprendizagem. De forma a completar o pensamento deweyano, que 

nos permite entender melhor o processo de aquisição das qualificações tácitas, 

Vygotsky acrescenta o pressuposto de que o conhecimento  nasce na atividade 

prática dos homens, nas suas interações com os outros homens e com a nature-

za, por meio da demanda social, da necessidade de novos instrumentos de traba-

lho e de pensamento (REGO, 1995).  

O papel da imitação no aprendizado, base para as experiências com-

partilhadas, tem igualmente em Vygotsky uma dimensão importante, na medida 

em que ele descarta a noção de ato puramente mecânico a essa forma de apren-

der. Para Vygotsky, a imitação oferece a oportunidade de reconstrução interna 

daquilo que o indivíduo observa externamente. Como salienta Rego (1995, p. 111), 

[para Vygotsky] ―a imitação pode ser entendida como um dos possíveis caminhos 

para o aprendizado, um instrumento de compreensão do sujeito.‖    

 A CONVERSÃO DO CONHECIMENTO TÁCITO EM CONHECIMENTO EXPLÍCITO: A EXTER-

NALIZAÇÃO NAS POLÍTICAS DE GESTÃO PELO ENVOLVIMENTO   

Já a forma de conversão do conhecimento tácito em conhecimento ex-

plícito pode ser observada através do processo de externalização, presente nas 

políticas de gestão da Refinaria. Esses outro exemplo, assim como o anterior, 

observado na pesquisa de campo, trata de uma das principais ações voltadas pa-

ra a consecução da política de envolvimento dos operadores da Refinaria e se 
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desenvolve, periodicamente, com grupos de operadores I e II, congregando, indis-

tintamente, operadores das unidades A, B e C, supervisionados por um técnico de 

operações e por um chefe de turma.   

Trata-se de um programa de reuniões periódicas, já referidas anterior-

mente, em local externo ao local da operação, (pode ser no Centro de Treinamen-

to da Refinaria ou no Setor de Pessoal) durante as quais discute-se livremente 

uma pauta de assuntos ligadas às rotinas de trabalho, quais sejam: problemas 

ligados às práticas operacionais; controle e normatização dessas práticas; metas 

do setor de produção, além de quaisquer outras dificuldades que porventura os 

operadores julguem oportuno discutir. Ao longo da reunião, o chefe de turma re-

gistra críticas e sugestões dos operadores, sejam elas de caráter gerencial, técni-

co ou mesmo comportamental (como problemas de absenteísmo, licenças, etc). 

Esse tipo de encontro comporta uma ampla gama de temas, mesmo aqueles que 

não estejam necessariamente agendados na pauta da reunião.  

. Diálogo e reflexão coletiva 

Tomando-se ainda como exemplo tais reuniões, observou-se que,  

nesse tipo de comunicação entre os operadores, está continuamente em curso 

um processo de aquisição de qualificações tácitas quando eles, para tentar con-

ceitualizar uma imagem, a expressam de modo articulado, através de palavras, na 

forma de metáforas, analogias, hipóteses ou modelos. E é, exatamente nesse 

momento, quando essas lacunas ou discrepâncias de entendimento buscam ser 

corrigidas por meio de exemplificações verbais, que ocorre um processo de refle-

xão e interação entre os operadores.   

Uma forma dessa interação é o que as gerências denominam Teina-

mento no Local de Trabalho (TLT), normalmente ministrado pelos próprios colegas 

mais experientes, prática que vem sendo cada vez mais largamente difundida pe-

la Refinaria. De fato, se se levar em conta o que dizem os operadores sobre pes-

soas com as quais mais aprenderam aquilo que hoje sabem de seu trabalho, bem 

como sobre as pessoas que eles mais ensinaram, a resposta dos entrevistados 

apontam sempre para colegas ou chefes mais experientes, no primeiro caso e 
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colegas menos preparados, no segundo. Assim, o que se pode deduzir, é a exis-

tência de uma extensa rede de trocas de saberes, consubstanciados, não na lin-

guagem técnica de algum expert contratado fora dos quadros da Refinaria (embo-

ra isso não seja descartado, quando o que se busca ensinar aos operadores não 

dispõe de pessoal qualificado na Empresa), pois  

é muito melhor aprender com quem não ensina por meio de explicações 
muito técnicas, mas usa dicas dos colega, fala como a gente entende, 
de modo fácil e prático, sem aquela coisa da técnica, mesmo que ela [a 
técnica] seja muito importante; é muito melhor alguém que explica como 
a gente fala... (Grifo do A.) (Op. I, Unidade ―A‖) 

A expressão usada pelo operador, ―fala como a gente entende‖, é ex-

plicada por Nonaka e Takeuchi como a utilização de metáforas, qual seja, uma 

forma de perceber ou entender algo, simbolicamente, criando novas formas de 

experimentar a realidade. Para que isso ocorra, é necessário a intervenção ativa 

de um interlocutor, aquele que, além de deter maior conhecimento e experiência, 

―sabe falar a mesma língua‖, isto é, um interlocutor que, através de uma certa afe-

tividade construída com base em raízes culturais comuns, estabeleça laços inte-

lectuais com o aprendiz. 

Esse processo também encontra explicação nos estudos de Vygotsky 

(1988), para quem o processo de construção do conhecimento supõe a indissoci-

abilidade do afetivo e do cognitivo, uma vez que o pensamento tem sua origem na 

esfera da motivação, a qual inclui necessidades, inclinações, interesses, impul-

sos, afeto e emoção. Nesse sentido, a emoção e a afetividade seriam a razão úl-

tima do pensamento e, assim, uma compreensão completa deste só se torna pos-

sível quando se compreende sua base afetivo-volitiva.  

 DO CONHECIMENTO EXPLÍCITO AO CONHECIMENTO EXPLÍCITO: A COMBINAÇÃO COMO 

SISTEMATIZAÇÃO DE CONCEITOS EM UM SISTEMA DE CONHECIMENTOS NA GESTÃO E 

ORGANIZAÇÃO DO TRABALHO 

Para os dois autores que dão suporte metodológico a essas análises 

sobre a aquisição das qualificações tácitas, a combinação é um processo de sis-

tematização de conceitos em um sistema de conhecimento, que envolve a articu-

lação de conjuntos diferentes de conhecimentos explícitos. Para isso, os indiví-
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duos trocam e combinam conhecimentos através de meios como documentos, 

reuniões, exposições, conversas ao telefone ou redes de comunicação computa-

dorizadas.  

Desse modo, como explicam Nonaka e Takeuchi,   

A reconfiguração das informações existentes através da classificação, do 
acréscimo, da combinação e da categorização do conhecimento explícito 
(como o realizado em banco de dados de computadores) pode levar a 
novos conhecimentos. (NONAKA e TAKEUCHI, 1997, p. 76) 

A educação, seja ela formal, nas escolas, ou não-formal, nos treina-

mentos, geralmente assume essa forma. Isso se dá quando os professores ou 

instrutores, por meio de uma série de recursos didáticos, seja através de aula ex-

positiva, seja através dos mais variados recursos propiciados pela tecnologia e-

ducacional, facilitam a apreensão dos conteúdos e a circulação do conhecimento 

entre os alunos.  

Esse tipo de conversão do conhecimento ocorre quando gerentes de 

nível médio desmembram, decodificam e operacionalizam perspectivas da dire-

ção das empresas relativas aos negócios ou conceitos de produtos. Na Refinaria, 

esse procedimento pode ser observado num dos principais itens da rotina diária 

dos operadores e gerências, que consiste no uso cotidiano da rede interna de in-

formações via computador, já mencionado anteriormente. Além do mais, dado o 

fato de que num setor como o de refino de petróleo, onde o raio de ação do pro-

cesso de trabalho se estende por longas distâncias, separando, muitas vezes, 

operadores que realizam operações conjuntas, torna-se fundamental o uso cons-

tante de um aparelho pessoal de comunicação de voz, quase como um prolon-

gamento do próprio corpo do operador.  

Mas não só os meios informatizados fazem circular o conhecimento. A-

qui também se pode observar o papel desempenhado pelas chefias intermediárias, 

como os técnicos em operações, os chefes de turma e os coordenadores de turno, 

cuja função, como já se viu, é a de levar aos operadores I e II as decisões das che-

fias superiores. 



 

 220 

 DO CONHECIMENTO EXPLÍCITO AO CONHECIMENTO TÁCITO: A INTERNALIZAÇÃO DO 

CONHECIMENTO PELO REGISTRO DE NORMAS E PROCEDIMENTOS 

A internalização, segundo Nonaka e Takeuchi, é o processo de incor-

poração do conhecimento explícito no conhecimento tácito. Para tanto, é preciso 

que o conhecimento tácito acumulado seja socializado com os outros membros da 

organização, através da verbalização ou organização de conhecimentos sob a 

forma de documentos, manuais, normas ou procedimentos. A documentação pro-

picia aos indivíduos internalizarem suas experiências, facilitando a transferência do 

conhecimento explícito pela vivência indireta das experiências alheias. Em termos 

objetivos, e observáveis, esse é um dos caminhos pelos quais a cultura empresarial 

é construída. 

Um exemplo de internalização na Refinaria pode ser observado através 

dos relatórios nos quais os operadores descrevem todas as rotinas e alterações 

de cada turno de trabalho para o turno seguinte. Um deles é o chamado Relatório 

de Turno, no qual descrevem todos os procedimentos normais executados duran-

te o turno, visando propiciar aos operadores do turno seguinte as informações 

mais importantes que dêem continuidade ao processo da operação; o outro, ROA 

(Relatório de Ocorrências Anormais), registra os problemas ocorridos no turno, 

para possíveis avaliações (por parte das gerências e operadores, a depender da 

gravidade do caso) e tomadas de decisão quanto à resolução e/ou prevenção de 

incidentes na operação. Ao transcrever suas experiências, os operadores as in-

ternalizam e têm a oportunidade de refletir sobre muitas de suas ações, levando o 

colega que lê aquele relato a experimentar, indiretamente, as experiências dos 

outros.       

Um dado interessante surge quanto aos aspectos relacionados à esco-

laridade e à idade dos operadores face aos conhecimentos tácitos relativamente 

às unidades pesquisadas. Trata-se de uma observação quanto ao fato de que é 

na unidade C (que conforme analisado, é a que está situada em um nível tecnolo-

gicamente inferior às outras duas - A e B ), onde se concentram, como vimos an-

tes, os operadores de faixa etária mais alta, com maior tempo de serviço na Em-
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presa. Isso nos afigura como um achado significativo, na medida em que corrobo-

ra a tese segundo a qual as qualificações tácitas expressam o conhecimento de 

―macetes‖ da profissão, propiciados não pela escolarização formal, mas pela ex-

periência adquirida no exercício da função, a qual é também essencial à Empre-

sa.  

Bastante significativo foi o comentário de um dos Operadores II, da u-

nidade A e bastante jovem, se comparado aos demais: 

...na Unidade C estão os operadores que sabem lidar melhor com as 
emergências porque eles têm mais experiência... eles devem fazer o pa-
pel  da tecnologia que nós já temos (na A e na B) e que nos ajuda a 

monitorar o processo... lá, são eles que devem descobrir as alterações 
e intervir rapidamente, por conta própria, sem ajuda de muitos apare-
lhos.. (Grifo do A) (Op. II, Unidade ―A‖)  

9.2 COMO AS MUDANÇAS ORGANIZACIONAIS ALTERARAM AS FORMAS 
DE AQUISIÇÃO DA QUALIFICAÇÃO 

Uma questão de fundo orientou a pesquisa acerca das percepções dos 

operadores quanto ao significado por eles atribuído às mudanças nas formas de 

aquisição da qualificação. Trata-se do significado por eles atribuído à aprendiza-

gem no contexto atual de trabalho. A esse respeito, aparece de forma bastante 

nítida um dado consensual, como que um pano de fundo nas representações dos 

trabalhadores: tanto os operadores da Unidade ―A‖, quanto da ―B‖ e da ―C‖ deixa-

ram claro em suas falas a importância da relação teoria-prática, como algo indis-

sociável. Destacam a predominância do local de trabalho como ambiente por ex-

celência para aquisição da qualificação: 

Aprender é você obter os mais diversos conhecimentos que induzam vo-
cê a aplicar. (Op. II, Unidade ―A‖) 

Essa outra declaração é ainda mais elucidativa do caráter relacional 

que os operadores percebem entre teoria e prática 

Aprender é conhecer algo e aplicar, executar o que de fato foi passado. 
Se não aplicar, não tem como dizer que aprendeu. (Grifo do A.) (Op. II, 
Unidade ―B‖).  
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O grifo acima merece um comentário especial, pois nele se encontra im-

plícito e de forma intuitiva o reconhecimento da estreita conexão entre aprendiza-

gem e práticas cotidianas de vida e de formação de competências como recons-

trução sistemática de experiências dos trabalhadores. 

Todavia, esse discurso parece não ser homogêneo nem consensual. 

Outro operador entrevistado, por exemplo, faz uma observação que nos permite 

apreciar essa questão sob dois ângulos distintos. Num primeiro ângulo ele refletiu 

todo um modo de concepção de aprendizagem baseada na fragmentação do tra-

balho, que povoa o imaginário dos trabalhadores até hoje; num segundo ângulo, 

ele enfatiza a aprendizagem na empresa, como se pode observar em sua fala: 

Eu vejo [a aprendizagem] em dois campos: o aprender teórico em que 
você estuda para determinada atividade ou conhecimento para determi-
nada tarefa e depois a prática desse determinado estudo. Em termos a-
cadêmicos, muita coisa que a gente viu na Escola Técnica e na Univer-
sidade foi mais a nível teórico; já no campo da empresa tem que ver 
mais a parte prática, que é a mais necessária. (Op. II, unidade ―B‖) 

O substrato desse depoimento deixa entrever o conceito de habitus de-

senvolvido por Bourdieu (1989), segundo o qual um conjunto de condicionantes 

comuns em relação à atuação no cotidiano produz experiências comuns internali-

zadas que não cessam de agir sobre os indivíduos mesmo após o término da a-

ção que os levou a agir de determinada forma. Em Bourdieu o habitus forma-se 

não apenas nos locais de trabalho, mas na vida cotidiana em geral e, principal-

mente, na escola. E o que se quer dizer com isso? A declaração do operador pa-

rece ter sido influenciada muito mais por uma estrutura educacional da qual fez 

parte em seus anos de estudo, do que propriamente pelas novas políticas da em-

presa. Explica-se. O contingente predominante de operadores alvo dessa pesqui-

sa situava-se na faixa etária entre 35-45 anos, e foi justamente essa a geração 

que vivenciou em toda a sua plenitude, ao cursar os antigos primeiro e segundo 

graus, um polêmico modelo educacional, oriundo da antiga Lei n. 7692/71, que 

fixava as Diretrizes e Bases da Educação Nacional, modelo que deu origem à 

chamada ―Educação Tecnicista‖.27 

                                                        
27

 Essa legislação vigorou durante quase toda a década de 70 até meados de 80, quando seus princípios, 
embora legalmente vigentes, viram-se pouco a pouco suplantados pela realidade do mundo do trabalho e 
da educação. O modelo de ensino que emanava daquela legislação refletia toda uma concepção taylorista-
fordista de produção, o saber e o fazer como instâncias distintas da aprendizagem, enfatizando a escola 
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Desse modo, é preciso que se considere com redobrada atenção os 

sujeitos dessa pesquisa; eles, na verdade, são atores de um duplo processo de 

transformações: a transformação que atingiu em cheio o sistema educacional nos 

anos 70 e as intensas mudanças que hoje vivenciam na Refinaria, alterando por 

completo todo um paradigma de produção e organização do trabalho, a partir do 

qual a Escola Técnica reestruturou seu currículo naquele período.  

Além disso, um segundo ponto dessa questão também merece desta-

que. Trata-se da importância que o operador dispensa à aprendizagem no local 

de trabalho. Se é da maneira descrita acima que eles entendem o processo de 

aprendizagem, associando o que se aprendeu na escola à sua execução prática, 

então o que representaria, para eles, a mudança na natureza das novas qualifica-

ções requeridas?  

9.3 COMO OS TRABALHADORES PERCEBEM E VALORIZAM A MUDANÇA 
NA NATUREZA DAS NOVAS QUALIFICAÇÕES REQUERIDAS 

Da forma como atualmente é concebido o perfil almejado para os car-

gos nas carreiras de operador, uma série de atribuições e conhecimentos, que já 

eram requeridos não folmalizadamente no cotidiano de trabalho na Refinaria, 

passaram a ser codificados e normatizados, dando origem, em 1999, a um Manu-

al de Descrição de Cargos,28 que pode ser melhor visualizado no Quadro 2. Expli-

citá-lo se torna importante, na medida em que permite que se avalie como as ge-

rências identificam e hierarquizam as atribuições condizentes com o processo de 

reestruturação tecnológica e organizacional, e que conhecimentos são considera-

dos importantes para o trabalho nesse novo contexto, em cada um dos campos 

da operação.  

 

                                                                                                                                                                        
como local de aquisição de conhecimentos teóricos e a produção como local de realizações  práticas. A ên-
fase é colocada na tecnologia educacional como aplicação sistemática de princípios científicos comporta-
mentais e tecnológicos a problemas educacionais, em função de resultados efetivos, utilizando como meto-
dologia a abordagem sistêmica abrangente, onde sobressaía um ensino por ―instrução programada‖, tal 
como preconizado pela Psicologia skinneriana.   

28
 Manual de Descrição de Cargos, 1999. 
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QUADRO 2  
Atribuições e Conhecimentos Referentes aos Ocupantes dos Cargos na Área Operacional, 1999 
 

 
CARGOS 

ATRIBUIÇÕES 
 

CONHECIMENTOS 

Principais Complementares 
 

 
 
 

Operador I 

. Operar as instalações e equipamentos 
dentro dos padrões técnicos estabele-
cidos e das normas operacionais. 

. Instalar equipamentos, dispositivos e 
sistemas em geral, testar e verificar 
suas condições. 

. Preencher boletins e formulários e 
elaborar relatórios e gráficos, bem co-
mo atualizar banco de dados. 

. Coletar amostras e efetuar análi-
ses que não exijam certificado. 

. Executar e acompanhar serviços 

de manutenção corretiva,  prediti-
va e preventiva em equipamentos 
e instalações. 

  

. Escolaridade: 2
º
 grau ou 

Curso Técnico Industrial de 
Nível Médio. 

. Específicos: Curso de forma-
ção promovido pela Empresa; 
capacitação e certificação 

para as atividades que o ocu-
pante do cargo irá atuar. 

 
 
 

Operador II 

. Programar, orientar tecnicamente e 
operar as instalações e equipamentos 
dentro dos padrões técnicos estabele-

cidos e das normas operacionais. 
. Analisar e elaborar boletins, relatórios e 

gráficos, identificando e corrigindo as 

irregularidades. 
. Participar de análises de ocorrências 

anormais, propondo ações corretivas. 

. Treinar os operadores nos dife-
rentes postos de trabalho. 

. Executar e acompanhar serviços 

de manutenção corretiva, prediti-
va e preventiva em equipamentos 
e instalações. 

. Escolaridade: 2
º
 grau ou 

Curso Técnico Industrial de 
Nível Médio. 

. Específicos: capacitação e 
certificação para as ativida-
des em que o ocupante do 

cargo irá atuar. 

 
 
 

 
Técnico em 
Operação 

. Programar, orientar tecnicamente e 
operar as instalações e equipamentos 
dentro dos padrões técnicos estabele-

cidos e de normas operacionais. 
. Analisar e aprovar manuais e relatórios 

técnicos. 

. Participar da elaboração de especifica-
ções de equipamentos e materiais. 

. Dar parecer técnico e analisar suges-

tões para otimização das operações. 
. Analisar de forma global os resultados 

operacionais. 

. Assessorar no cumprimento dos 
programas de manutenção, for-
necendo instruções e recomen-

dações de caráter operacional. 
. Executar e acompanhar serviços 

de manutenção corretiva, prediti-

va e preventiva em equipamentos 
e instalações. 

. Treinar os operadores nos dife-

rentes postos de trabalho.  

. Escolaridade: 2
º
 grau ou 

Curso Técnico Industrial de 
Nível Médio. 

. Específicos: capacitação e 
certificação para as ativida-
des em que o ocupante do 

cargo irá atuar. 

Fonte: Setor de Pessoal, Refinaria, 1999. 

 

À luz desses dados, o que se pode dizer sobre os atuais requisitos de 

qualificação? O que, da sua análise, pode ser concluído sobre o processo de a-

quisição da qualificação, num contexto em que a Empresa busca adaptar-se a 

uma nova organização do trabalho?  

Observa-se no Manual um aspecto muito importante quanto às mudan-

ças na natureza das novas qualificações requeridas. Trata-se das funções cogni-

tivas que o documento leva a crer que devam ser mobilizadas pelos operadores. 

Como a operação está praticamente toda transformada pela introdução do SDCD, 

isso supõe trabalhar dentro de normas e padrões informatizados e digitalizados 

na execução de serviços de correção preditiva e preventiva. Tal atribuição leva o 

operador a mobilizar sua capacidade de raciocinar abstratamente, ao lidar com 

números e leituras de gráficos e símbolos, agora nas telas do computador e não 

mais nos painéis, como se fazia durante a vigência dos procedimentos de opera-

ção via painéis de controle; a exigência de instalar, testar e verificar equipamen-
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tos, por sua vez, supõe uma boa dose de conhecimento científico contido nos e-

quipamentos, e como os equipamentos e a tecnologia neles contida está perma-

nentemente se renovando, obriga o operador ao exercício contínuo da aprendiza-

gem de novos conhecimentos e habilidades.  

A exigência de um trabalhador multiqualificado salta à vista: segundo o 

Manual, é aos operadores de processo que cabe a maior parte da manutenção, 

diferentemente do que ocorria antes da Refinaria iniciar seu processo de reestru-

turação, quando havia mais de um operador de manutenção para cada unidade, e 

ao operador não era exigida a função de cuidar da manutenção.  

Agora, só se deslocará, temporariamente, um operador de manutenção 
para a unidade que necessitar, quando nós mesmos, nas equipes de o-
peração não dermos conta da dificuldade; ao invés de cada unidade 
possuir seus técnicos em manutenção, eles agora trabalham se movi-

mentando de acordo com as necessidades das unidades. (Grifo do A.) 
(Op. II, Unidade ―C‖) 

A análise dos requerimentos de qualificação dos operadores permite 

levantar a hipótese de que tais práticas, ao induzir o operador a executar tarefas 

até então restritas a um determinado tipo de profissional (no caso, o instrumentis-

ta) tornam o exercício profissional dotado de mais conteúdo, na medida em que 

não basta ao operador apenas saber operar o processo, senão também colocar 

os instrumentos em condições ideais de operação.  

Essa exigência torna o chão-da-fábrica um local privilegiado para que 

se possa observar o movimento contraditório que aí ocorre, onde a qualificação 

tradicionalmente exercida amplia-se em direção a novos e contínuos saberes, 

forjados, entretanto, nas circunstâncias restritivas impostas pelas políticas de en-

xugamento da empresa. As entrevistas com os operadores revelam um sentimen-

to ambíguo em relação a esse processo, ora reconhecendo ganho de conheci-

mentos, ora reconhecendo que a Empresa os explora 

Se você for ver, nós hoje somos mais bem preparados do que antiga-
mente; sabemos lidar com informática, sabemos do que se passa na 
Empresa, e a Empresa nos obriga mesmo, a aprender sempre, para es-
tarmos em condições de operar tudo. Agora, eles querem que a gente 
faça o serviço de encanador, eletricista, caldeireiro, mecânico; a idéia é 

essa, explorar ao máximo nossa capacidade, reduzir quadro de manu-
tenção, que é juntamente esse pessoal que deixa de trabalhar; e aí, o 
que eles fazem (a Empresa) é manter o nosso salário do mesmo tama-
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nho; eu acho isso uma exploração ao máximo, eles querem  tirar o nosso 
sangue todo... (Grifo do A.) (Op. II, Unidade ―A‖)  

Observa-se, também, que para exercer o cargo de Op. I e II, e de Téc-

nico de Operações, permanece a exigência do segundo grau ou curso técnico, 

como patamar de conhecimentos. Todavia, e isso é extremamente importante que 

se assinale, fica muito claro que se exigem desses profissionais mais conhecimen-

tos que os adquiridos na escola - técnica ou propedêutica -, o que, todavia, não 

significa que esses conhecimentos não possam ter sido parcialmente adquiridos no 

sistema escolar.  

O que se pretende ressaltar, na verdade, é a valorização dos conheci-

mentos adquiridos no decorrer do exercício do trabalho, seja através de cursos e 

treinamentos para os iniciantes, seja por meio de treinamento no posto, propicia-

do pelo contato e interação com os colegas mais experientes. Aliás, esse é um 

outro ponto a ser destacado na análise do novo Manual: a ―atribuição complemen-

tar‖ do Op. II, de treinar os Op. I – um dos encargos formalmente atribuídos a  

esse profissional da nova política de pessoal. 

Aqui se aprende e aqui também se ensina; eu acho muito bom que a 
gente possa aprender sempre com o colega; mas é preciso ser muito 
camarada, tem que ter espírito de grupo, senão não funciona; aqui não 
adianta nêgo (cic) querer ser individualista, que não dá, fica por fora. 
(Op. II, unidade ―B‖)     

O que se pode depreender disso para o estudo sobre aquisição da 

qualificação? Parece que a empresa, ao tempo em que mobiliza intensamente 

seus esforços por qualificar os operadores, via cursos e treinamentos, utiliza tam-

bém a política de delegar para os próprios quadros mais experientes da operação 

a função de treinar os iniciantes na carreira. Vale registrar que essa prática diz 

respeito à economia de custos que a Refinaria obtém quando repassa aos pró-

prios colegas mais experientes a incumbência de treinar os menos experientes. 

Posso dizer que a pessoa com quem mais aprendi, ou melhor, as pesso-
as, porque não é uma só, são os colegas aqui mesmo, na operação. 
(Op. I, Unidade ―A‖) 

A prática de operadores mais experientes treinar os iniciantes na car-

reira reforça a relação educativa entre eles, na medida em que, ao ensinar ao co-

lega, ao interagir com o outro em situação de trabalho/ensino/aprendizagem, no-
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vos conhecimentos são construídos. Tal construção de conhecimentos beneficia 

não só ―quem aprende‖, como igualmente aperfeiçoa e desenvolve ―quem ensi-

na‖, desafiado a mobilizar seu repertório de saberes previamente construídos, 

atualizando-o nesse processo de prática profissional/educacional. Os operadores 

reconhecem que o local de trabalho é seguramente onde mais aprendem e são 

unânimes em responder à pergunta ―com quem mais aprenderam‖, afirmando que 

com os próprios colegas de trabalho.  

Analiticamente, isso remete aos importantes estudos realizados por 

Vygotsky (1987, 1988), para quem o aprender com o outro que sabe mais, ou na 

expressão desse autor, a interação propiciada pela ―zona de desenvolvimento pro-

ximal‖ configura um processo que está totalmente presente nessas experiências e, 

igualmente, por conta desse tipo de experiência dos operadores, são todos ciosos 

dos conhecimentos que desenvolveram ao longo de suas experiências no trabalho.  

Tal idéia pode ser complementada com desenvolvimentos do pensa-

mento de Habermas (1987, 1989) acerca da relação entre comunicação e conhe-

cimento profissional. A noção de ―mundo da vida‖ por ele formulada ajuda a des-

vendar as estruturas e modos de interação mediadas por meio da linguagem, ca-

racterísticos da experiência; entende-se, com Habermas, que o pano de fundo 

sobre o qual se desenvolvem as interações não somente se compõe de relações 

culturais, isto é, de padrões de interpretação, de valoração e de expressão aceitos 

sem questionamento, mas de habilidades interindividuais. Nesse sentido, a idéia 

de mundo da vida não só tem um caráter cognitivo, de saberes compartilhados, 

como também um caráter psíquico de qualificações adquiridas por meio de solida-

riedades socialmente creditadas.   

Tais solidariedades podem muito bem ser representadas por uma ex-

periência bastante elucidativa, que se teve a oportunidade de registrar, quando da 

participação da pesquisadora nas ―Reuniões de Envolvimento da Divisão de Pro-

dução (DIPRO) com os Setores Supervisores‖. Percebeu-se, entre os temas trata-

dos, que a DIPRO se ressentia com o fato de que os operadores resistiam muito a 

cumprir as normas de procedimento operatório, tal como, minudentemente cro-

nometradas e detalhadas nos novos manuais. Ao ser-lhes solicitado material que 

possibilitasse melhor compreender o funcionamento da produção, tentou-se obter 



 

 228 

tais normas, junto aos próprios operadores, e a reprodução do que foi dito por 

eles, ilustra melhor os fatos: 

Olha, esse papel não vai ter muito valor para você... ele [o manual de 
operações] não vale nada para nós; fomos nós mesmos que fizemos, 
quando a Empresa reestruturou e os gerentes pediram que descrevês-
semos o processo para eles botarem no papel e virar norma para todo 
mundo; foi uma discussão danada entre nós, porque ninguém queria en-
tregar o ouro; aí, para não dar problema, a gente escreveu mais ou me-
nos, e é por isso que ninguém cumpre direito o que está escrito, porque 
nós sabemos como isso foi feito ... e continuamos a operar como sempre 
soubemos... (Vários operadores ) 

A padronização dos procedimentos, também observável no episódio 

acima, permite reconhecer a convergência nas políticas adotadas na Refinaria, 

que tendem a aproximar as práticas de gerenciamento, inclusive no que diz res-

peito às tentativas de articular trabalho e aprendizagem no interior da produção.  

Há que se deixar claro, todavia, que o movimento convergente possui 

algumas especificidades, dentre elas poder ser observado entre as partes de uma 

mesma instituição, como é o caso aqui estudado, que vê se tornarem progressi-

vamente mais similares os espaços internos de uma instituição complexa e de 

longa trajetória, orientados por um novo modelo de cultura normativa (CASTRO, 

1996). Tal fenômeno, provavelmente, seria diverso, se não se tivesse escolhido 

comparar unidades dentro de uma mesma empresa, diversa e longeva, mas entre 

empresas dentro de uma mesma cadeia. Diz-se isso porque a força atual dos es-

tudos sobre cadeias produtivas dá conta de que a posição das empresas na ca-

deia produtiva, assim como a relação que se estabelece entre os vários elos da 

cadeia (as relações interfirmas), interferem no padrão de uso do trabalho por meio 

de diferentes lógicas oriundas da importância do item produzido para a garantia 

do produto final. A esse propósito, o estudo de Leite e Rizek (1998), anteriormen-

te comentado, é bastante esclarecedor. Investigando a temática da qualificação a 

partir da análise das relações interfirmas na cadeia automotiva e no complexo 

petroquímico brasileiro, as autoras apontaram a presença simultânea de tendên-

cias à qualificação e desqualificação da força de trabalho nos diferentes pontos da 

cadeia e do complexo, como faces de uma mesma moeda, que se complementam 

e retroalimentam  
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Conquanto exista um caráter articulador nas experiências de educação 

no local de trabalho, fruto das políticas mais amplas de integração no gerencia-

mento, parece plausível supor que exista simultaneamente um caráter diversifica-

dor nos percursos formativos dos trabalhadores, que faz a aprendizagem migrar - 

com maior ênfase após a reestruturação - da escola para os locais onde se vai 

efetivamente exercer a profissão. Essa realidade se expressa na força crescente 

dos cursos e treinamentos nos espaços internos da instituição, bem como na va-

lorização que gerências e operadores conferem às experiências de aprendizagem 

mútuas entre os trabalhadores, durante o exercício do trabalho. 

 

 

 



CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A discussão sobre as relações entre educação, trabalho e qualificação 

está longe de ser encerrada. Isso, em grande parte, deve-se ao fato de que ainda 

se vive um tempo de transição para as novas tecnologias, em que a escola e a 

indústria vêem-se constantemente desafiadas a oferecer alternativas de educação 

e formação profissional que possam atender a demandas cada vez mais comple-

xas advindas do setor produtivo.  De fato, a sociedade experimenta uma fase em 

que as mudanças, tanto no plano político, ideológico e cultural, quanto no plano 

técnico e científico, exigem que se avaliem as práticas tradicionais de aquisição 

de conhecimentos, suas interações cotidianas, bem como seus modelos pedagó-

gicos – seja na escola, seja no trabalho –, que dêem conta do enfrentamento pos-

to na ordem do dia pelas atuais transformações do trabalho. 

Procurando contribuir com essas discussões, os estudiosos da temáti-

ca Trabalho e Educação compreenderam a importância da abordagem multidisci-

plinar que valoriza a intercessão entre os estudos produzidos no campo educa-

cional, vale dizer, os fundamentos pedagógicos do processo de aprendizagem e 

os estudos realizados pelos campos da Filosofia, da Sociologia – em especial, da 

Sociologia do Trabalho – e a Economia da Educação. Esse entendimento, evi-

denciado pela necessidade de um amplo diálogo entre o pensamento educacional 

e demais áreas preocupadas com a educação e a qualificação para o trabalho, 

deixa um saldo de respostas e outro tanto de novas indagações. Tal como 

Gramsci, por exemplo, acredita-se que o trabalho é um princípio educativo; toda-

via, ainda que se tenha procurado entender o atual ―estado da arte‖ para algumas 

questões que hoje se colocam à formação profissional  no caso específico dessa 

pesquisa, os loci de aquisição da qualificação  há que se prosseguir atento ao fato 

de que a atividade produtiva tende a não mais se pautar por alguns aspectos tradi-

cionais do trabalho.  
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No sentido de fundamentar o conceito de aquisição da qualificação re-

correu-se ao ao pensamento de três importantes autores. Dewey chama a aten-

ção para a natureza contínua da aprendizagem, vale dizer, sua função de ―re-

construção sistemática da experiência‖, que ocorre na vivência social, seja na fa-

mília, na escola ou no trabalho; Vygotsky, aponta para a importância da aprendi-

zagem compartilhada, mediada por processos sócio-históricos, nos quais a expe-

riência é uma aquisição de saberes que se realiza por meio dos sujeitos interveni-

entes nas interações em um dado contexto; Habermas descortina a possibilidade 

de entendimento da aprendizagem em ambientes comunicacionais de trabalho, os 

quais possibilitam apreender a aquisição da qualificação como um processo inte-

rativo e lingüísticamente mediado, vale dizer, de práticas interativas entre os sujei-

tos, cujos padrões de interpretação, de valoração e de expressão requerem ser 

permanentemente questionadas para serem socialmente creditadas.   

Tais modelos de análise permitem uma compreensão dos paradigmas 

de produção e de qualificação, isso porque os novos modelos produtivos enfati-

zam a noção de que trabalhador qualificado é o que, além do conhecimento técni-

co, alia novos componentes ao seu agir profissional, componentes esses que po-

dem ser oriundos das mais diversas fontes: da educação formal, adquirida nos 

bancos escolares, da educação não-formal, adquirida em treinamentos e cursos 

ao longo da vida profissional e na educação informal, obtida no cotidiano de vida 

e na dinâmica da produção. 

Procurou-se mostrar no estudo, por meio de uma visão retrospectiva do 

trabalho e da qualificação no cenário da indústria brasileira, que o reconhecimento 

do processo que inclui a importância das mais diversas fontes de aquisição da 

qualificação, nem sempre foi assim. A introdução das normas e princípios tayloris-

tas no Brasil, por volta dos anos 30, tendo em vista a necessidade de fazer face 

às demandas crescentes da industrialização, buscou suprir as indústrias nascen-

tes de cursos de preparação de pessoal, até então sem instituições específicas 

destinadas a esse fim. Havia nessas iniciativas uma correlação direta da aprendi-

zagem para o ―posto de trabalho‖, através da qual se buscava treinar trabalhado-

res para os ritmos de produção impostos pelo modelo que então era inaugurado 

no País. 
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Teria hoje essa modalidade de organização do trabalho cedido inteira-

mente aos processos automatizados? Procurou-se mostrar no estudo, que a atual 

onda de reestruturação produtiva no Brasil vem no bojo de um movimento de in-

ternacionalização da economia, reconhecendo-se que a modernização tem ocor-

rido num ritmo desigual, em que as mudanças técnico-organizacionais, bem como 

as ações de qualificação introduzidas pelas empresas, são diferenciadas de acordo 

com as estratégias particulares de modernização em distintos grupos industriais, o 

que traz como decorrência, uma percepção igualmente diferenciada por parte de 

alguns dos principais atores que compõem essa realidade – gerentes e trabalhado-

res .  

O trabalho de campo resultou de experiências e articulações prévias 

adquiridas em pesquisa mais ampla, na qual se estudava qualificações, mercados 

e processos de trabalho no complexo químico brasileiro. Fazendo uso de dados 

mais abrangentes sobre o campo da pesquisa – uma Refinaria de petróleo situa-

da no Recôncavo Baiano – o presente estudo buscou refinar e direcionar o objeto 

de investigação para a área pedagógica, situando as principais questões em torno 

do eixo da aquisição da qualificação. Buscou-se definir como fio condutor dos ar-

gumentos a noção de que as mudanças tecnológicas e organizacionais, além de 

alterarem os requisitos de qualificações, alteram a forma de obtenção dessas 

qualificações e as maneiras pelas quais os indivíduos as percebem e valorizam.   

Estudou, para isso, três unidades-tipo, caracterizando-lhes o processo 

produtivo e as principais inovações ocorridas no setor que abriga, bem assim o 

perfil dos operadores que as compõem. Nesse sentido, a pesquisa descreveu po-

líticas de organização e gestão do trabalho na Refinaria, com destaque para as 

mudanças que lá ocorreram após a reestruturação produtiva, visando uma força 

de trabalho mais qualificada para atender às exigências de procedimentos auto-

matizados no controle da produção. 

A metodologia de investigação sustentou-se no uso de pesquisa amos-

tral por questionário e entrevistas em profundidade realizados com os sujeitos 

selecionados, bem como em entrevistas com chefes de setor e gerentes de recur-

sos humanos, além de observações diretas no convívio com os operadores. Com 
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base nesses procedimentos de campo, procurou-se entender como a mudança 

organizacional alterou a forma de aquisição da qualificação, como os trabalhado-

res percebem a mudança na natureza das novas qualificações requeridas, bem 

como percebem e valorizam as distintas fontes de aquisição da qualificação – ti-

pologizadas em formais, não-formais e informais. 

Encontrou-se alguns indícios bastante significativos quanto à forma de 

aquisição da qualificação; a aprendizagem no próprio local de trabalho, em conta-

to com os colegas mais experientes tem se mostrado uma modalidade extrema-

mente eficaz, reconhecida tanto pelos operadores  que na sua maioria atribuem 

ao exercício diário de suas funções e ao contato com os colegas mais experien-

tes, a mais importante forma de aquisição de qualificações  quanto pela própria 

gerência, que busca a constante realização de cursos e treinamentos para os o-

peradores, além de fazer desses cursos e treinamentos, um meio para certificar e 

promover funcionalmente os operadores.  

Quanto à mudança na natureza das novas qualificações requeridas, 

registrou-se a preocupação com a multiqualificação, tanto por parte das gerên-

cias, quanto por parte dos operadores. Essa preocupação é uma das marcas 

mais importantes no gerenciamento do pessoal da operação, do qual se requer a 

capacidade de operar as diversas unidades do setor, de forma recambiável, de 

acordo com a dinâmica da produção automatizada. Todavia, essa é uma prática 

vista de forma conflitante pelos operadores: enquanto para uns é uma forma de 

aperfeiçoamento e de elevação de responsabilidades, para outros, não passa de 

acúmulo de serviço para uma força de trabalho que a reestruturação reduziu e 

substituiu por processos automatizados, além de sobrecarregar os ―sobreviven-

tes― com as tarefas dos que foram descartados.   

No que se refere às fontes de aquisição da qualificação, a pesquisa 

procurou entender o papel da educação formal, bem como da educação não-

formal e da educação informal. Pelo estudo das formas de recrutamento, percebe-

se que, tanto a empresa, quanto os trabalhadores, valorizam a educação formal, 

de nível médio, particularmente na modalidade do ensino técnico, menos pelo 

conjunto de conhecimentos que o operador possa trazer dessa sua experiência, e 
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mais como uma forma de acesso ao emprego, como se fora um passaporte for-

malizado para o ingresso na carreira. Isso porque, o discurso recorrente dos ope-

radores é o de que tudo o que sabem, relativo ao trabalho desempenhado atual-

mente, foi aprendido no exercício do trabalho. No máximo, admitem que a escola 

propiciou as bases do conhecimento – ler, escrever, contar, e o ensino técnico, 

um pouco de fundamento científico. 

Cursos e treinamentos são considerados indispensáveis, tanto para  

acompanhar as modificações tecnológicas, quanto para sobreviver na empresa, 

mostrando às gerências o empenho em manter-se em sintonia com os princípios 

organizacionais, que requerem um trabalhador engajado com as metas da produção.  

À educação informal, oriunda do meio social, os trabalhadores reserva-

vam muito da percepção do senso comum, que considera a influência familiar 

como decisiva para a formação do caráter, da luta por ―progredir e melhorar na 

vida‖. Todavia a variante da educação informal considerada pelo estudo – as qua-

lificações tácitas – investigada através das representações dos operadores sobre 

algumas de suas experiências diárias, constituiu-se como uma das mais valiosas 

fontes de aquisição da qualificação. Seja por meio da experiência de aprendiza-

gem com os colegas; seja pela reflexão coletiva, em grupos de treinamentos, ou 

encontros promovidos pelas gerências com o propósito de envolver os operado-

res nas metas da empresa; seja através da significação atribuída às experiências 

cotidianas, o fato é que reconhecem e valorizam a aquisição da qualificação como 

um processo contínuo na dinâmica da produção.  

Merece registro algo de muito importante que ocorreu no desenvolvi-

mento da pesquisa. A idéia central que fundamentava uma análise comparativa 

entre unidades com idades tecnológicas diferentes, e que por isso mesmo, have-

ria de exibir modos diferenciados de gestão do trabalho, foi, no decorrer da inves-

tigação de campo, pouco a pouco substituída pela noção de que existe um duplo 

movimento que preside o modelo paradigmático das mudanças tecnológicas e 

organizacionais naquele contexto investigado, vale dizer, no contexto interno de 

uma mesma instituição.  
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Um dos movimentos, de natureza convergente, expressou-se pelas 

normas de organização do trabalho, que, ao mesmo tempo em que busca tornar 

sistêmicos e homogêneos os procedimentos gerenciais, faz emergir um caráter 

divergente/diversificador na aquisição da qualificação, expressando-se nos per-

cursos formativos dos trabalhadores. Isso resulta em que o gerenciamento interno 

da instituição ao se mover em direção a um só modelo de incorporação e uso do 

trabalho, minimizando diferenças intra-institucionais, simultaneamente maximiza 

distinções inter-individuais, no que diz respeito às qualidades, trajetos educacio-

nais e espaços formativos dos trabalhadores. Tal como forças complementares, 

ao tempo em que agem centrípetamente, aproximando tendências no gerencia-

mento interno da empresa, atuam centrífugamente, diversificando e valorizando 

as fontes de aquisição da qualificação, tornando-as múltiplas.  

Sendo assim, o que o futuro reserva para a escola, em termos de am-

biente privilegiado que a modernidade industrialista lhe reservou? Com a emer-

gência das novas formas de organização e gestão do trabalho, que acentua a im-

portância das próprias empresas treinarem e qualificarem sua mão-de-obra, não 

estaria sendo propiciada à escola a oportunidade de romper suas fronteiras e fa-

zer renascer o projeto clássico de educação integral do homem, compartilhando 

princípios humanistas de ensino para o trabalho com a esfera da produção? Que a 

sociedade, e os educadores, muito especialmente, tomem a si essa responsabili-

dade. 
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PROCESSOS METODOLÓGICOS 

A idéia central deste trabalho tem como ponto de partida a noção de 

que as mudanças tecnológicas e organizacionais, além de alterarem os requisitos 

de qualificação dos trabalhadores, alteram a forma de aquisição das qualificações 

e o modo como os indivíduos as percebem e valorizam.   

Dentre as possibilidades empíricas que essa noção sugere, afigurou-

se, como um campo bastante promissor para a pesquisa, a investigação em uma 

empresa do complexo petróleo-petroquímica, que se caracteriza pelo que hoje se 

costuma chamar de ―novos paradigmas de uso e gestão do trabalho‖.  

Ciente da força que hoje ganham, para as pesquisas sobre a qualifica-

ção, os estudos inter-institucionais que versam sobre ―cadeias e complexos‖, em 

sua maioria realizados pelos sociólogos do trabalho, optou-se justamente por 

buscar entender o fenômeno da qualificação através da perspectiva intra-

institucional, acrescentando-se, ao foco de análise sociológica, o olhar da Peda-

gogia. 

Para isso, foi escolhida uma indústria de refino de petróleo, recente-

mente objeto de intensas mudanças tecnológicas e organizacionais. Essa esco-

lha, além de permitir observar o transcurso de um processo de reestruturação 

produtiva no interior de uma indústria estatal e de longa trajetória no cenário brasi-

leiro, propicia igualmente investigar um contingente de trabalhadores que, mesmo 

antes da reestruturação, já exibia níveis mais elevados de escolarização e um 

considerável grau de autonomia operatória, se comparados a trabalhadores de 

muitos setores produtivos.  

A pesquisa de campo, realizada de 1998 a início de 2000, que se des-

creve a seguir, desenvolveu-se nas seguintes etapas: i) origem da pesquisa e in-

gresso na Refinaria; ii) a escolha dos casos; iii) definição da população e amos-
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tras; iv) as dimensões de análise da pesquisa; v) variáveis empregadas; vi) coleta 

e análise de dados – fontes documentais, questionário, entrevistas.   

A ORIGEM DA PESQUISA E O INGRESSO NA REFINARIA 

A pesquisa teve como ponto de partida uma outra mais ampla, realiza-

da pelo Centro de Estudos de Educação e Sociedade (CEDES), intitulada Qualifi-

cações, mercados e processos de trabalho: estudo comparativo no complexo 

químico brasileiro.29 No decorrer desse estudo mais abrangente, ao longo dos 

anos 1996 e 1997, começaram a surgir os prováveis problemas de pesquisa que 

resultaram no estudo ora apresentado.     

Nesses dois anos, o ambiente industrial, campo até então não explora-

do pela doutoranda, tornou-se mais próximo, quando se colheu parte dos dados 

mais abrangentes sobre a Refinaria  caracterização geral, estratégias de negó-

cios, processos de reestruturação industrial, mercados, organização e gestão do 

trabalho nas várias Divisões de Produção , ao entrevistar gerentes e trabalhado-

res. Nessa oportunidade foram obtidos os primeiros insumos que vieram a servir 

de base para a pesquisa.  

A ESCOLHA DOS CASOS 

Os primeiros passos na Refinaria resultaram em uma tentativa de com-

parar um setor de produção que já contasse com uma base técnica automatizada, 

ou seja, que já operasse Sistema Digital de Controle Distribuído (SDCD), e um ou-

tro, cuja base técnica operasse com controle analógico. Para tanto, pensou-se no 

Setor de Craqueamento Catalítico (SECRAP), que já havia introduzido o SDCD, e o 

Setor de Destilação (SEDIL), àquela época ainda bastante defasado tecnologica-

mente. Seria essa, a princípio, uma interessante oportunidade de comparar os 

processos de aquisição da qualificação dos operadores de ambos os setores. To-

davia, o SEDIL, setor mais tradicional ou menos adiantado tecnologicamente, em 

meados de 1997, deu um salto tecnológico, equiparando-se ao SECRAP. Esse sal-

                                                        
29

 A referida pesquisa fez parte do Programa de Pesquisa em Ciência e Tecnologia, qualificação e produção, 
com apoio CEDES/FINEP/PDCT-CNPQ, sob a coordenação da Prof

a 
Dr

a 
 Nadya A. Guimarães.  
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to, por certo, tornaria inexequível uma comparação entre os dois setores, que, se 

feita a partir do nível tecnológico e das rotinas de trabalho, resultaria inócua.  

Desse modo, passou-se a analisar o setor recentemente modernizado, 

o SEDIL, que poderia, como de fato o demonstrou, fornecer muitas respostas para 

o entendimento das questões levadas a campo, uma vez que, além de vir reali-

zando maciçamente treinamentos e cursos para seus operadores, pôs em execu-

ção uma política de redução de pessoal, conseguindo assim, em menos de dois 

anos, diminuir o seu efetivo para menos da metade. Reduziu as nove unidades de 

produção tradicionais em apenas três, com a desativação, na prática, de três anti-

gas, o que não se deu oficialmente por questões estratégicas da Empresa, e a 

fusão de três em apenas uma unidade. Assim, permaneceram três unidades de 

operação, tratadas neste trabalho, como A, B e C.  

Das três unidades, a mais moderna do ponto de vista da idade tecnoló-

gica, a A, nasceu com as mesmas características que mantém atualmente e res-

ponde por quase toda a produção do setor; a B foi modernizada para equiparar-se 

à A, mas, mesmo assim, ainda se encontra tecnologicamente defasada; a C, das 

três a menor e mais antiga, foi igualmente modernizada, mas também quanto à 

tecnologia não se nivela à A nem à B.  

DEFINIÇÃO DA POPULAÇÃO E AMOSTRAS 

Em 1998/99, assim era constituído o universo de operadores das três 

unidades estudadas: 38 da unidade A, 30 da B, e 10 da C, todos pertencentes ao 

―efetivo próprio‖ da Refinaria, totalizando 78. Desse universo, foram aplicados 

questionários a 60 operadores (77,0%). Todavia, após uma análise cuidadosa dos 

instrumentos respondidos, nove não foram considerados, por não apresentarem 

condições de fidedignidade. Assim, a amostra da pesquisa foi constituída de 51 

operadores, dos quais 15, 5 de cada unidade, foram selecionados para as entre-

vistas. Para essa seleção, tomou-se como critério o maior grau de participação 

dos operadores nos encontros coletivos de ―Envolvimento da Divisão de Produção 

com Setores Supervisores‖, acompanhados pela pesquisadora, no decorrer dos 

meses de abril e maio de 1998. 
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AS DIMENSÕES DE ANÁLISE DA PESQUISA 

As dimensões de análise tomadas para este estudo encontram sua ex-

pressão nos múltiplos loci de aquisição da qualificação dos indivíduos na sua tra-

jetória de vida e de trabalho, quais sejam: a educação formal, não-formal e infor-

mal. Importa esclarecer que essa classificação se originou no período de inflexão 

da Teoria do Capital Humano, por volta dos anos 70/80, quando críticos, repre-

sentantes do pensamento reprodutivista em educação, passaram a mostrar os 

efeitos limitados e ideológicos do papel social da educação formal/escolar, quan-

do relacionada somente a benefícios sociais e individuais; daí terem surgido, co-

mo fontes de educação, as duas outras modalidades, já explicitadas no corpo 

desse trabalho: a educação não-formal e a educação informal. (PAULSTON, 1972; 

BREMBECK e THOMPSON, 1973; COOMBS e AHMED, 1974; LA BELLE, 1976, apud 

Verhine, 1988)  

Conquanto tal classificação – formal, não-formal e informal – passasse 

a ser largamente utilizada nas pesquisas educacionais após a referida crítica aos 

princípios da Teoria do Capital Humano, seu não desprezível potencial heurístico 

resultava, todavia, insuficiente para o cenário atual dos chamados ―novos para-

digmas de gestão e organização do trabalho‖, isto porque, faltava àquela classifi-

cação, gestada sob a vigência do modelo taylorista-fordista, uma vertente que 

desse conta da tendência de superação desse paradigma, que permitisse reco-

nhecer e valorizar os conhecimentos construídos no cotidiano dos chãos-de-

fábrica, aqueles que os estudiosos da Sociologia do Trabalho dão o nome de 

―qualificações tácitas‖.  

Assim considerando, como dimensão de análise da aquisição da quali-

ficação, classifica-se a educação em três tipos:  

. formal - que diz respeito tanto ao ensino propedêutico ministrado no sistema re-

gular, quanto ao ensino nas escolas técnico-profissionais;  

. não-formal - que se refere ao ensino desenvolvido em atividades educacionais 

organizadas e sistemáticas, porém, extra sistema regular;   

. informal - que se desenvolve tanto no cotidiano de vida e nas relações societais, 

quanto nos espaços de trabalho, representada pelas ―qualificações tácitas‖.  
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AS VARIÁVEIS EMPREGADAS 

Como variáveis para explicar a hipótese da pesquisa, que pudessem 

evidenciar diferenças significativas entre as três unidades e entre os operadores 

que nelas trabalhavam, foram definidas: 

1 - Mudanças tecnológicas – intensidade e abrangência 

. equipamentos de base: 

. tecnologia de processo 

. tecnologia de controle da produção  

. variação no tempo 

2 - Mudanças organizacionais – intensidade e abrangência 

. tipos de mudança  

. alcance das mudanças 

. variação no tempo           

. percepções dos operadores 

3 - Perfil da força de trabalho 

. número de operadores  

. escolaridade dos pais    

. faixa etária 

. tipo e nível de escolaridade  

. cursos e treinamentos          

. tipo de gestão 

. tipo de efetivo: próprio ou contratado 

. modelo de gestão 

4 - Aquisição da qualificação 

. onde adquiriram 

. se muda com o tempo 

. como percebem 
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COLETA E ANÁLISE DE DADOS  

O trabalho de campo pressupôs o recolhimento de dados pertinentes 

ao objeto da pesquisa, tendo em conta a sua origem naquela mais ampla desen-

volvida pelo CEDES. Os contatos mantidos com a Empresa no decorrer da primeira 

pesquisa abriram caminho para uma bem sucedida acolhida pelo Engenheiro-

chefe e pelo Técnico em Operações do SEDIL, quando do retorno ao campo. Nes-

sa oportunidade, foi possível também contatar com os operadores em seus horá-

rios de trabalho, ocasião particularmente rica, em que, além de se observar as 

suas atividades no cotidiano do trabalho, pôde-se realizar as entrevistas qualitati-

vas com a finalidade de aprofundar os dados do questionário anteriormente apli-

cado.  

Obteve-se, igualmente, uma boa acolhida quando se retornou à sede 

administrativa da Empresa, localizada em Salvador, para coleta de dados e infor-

mações sobre cursos e treinamentos dos operadores das unidades estudadas.  

FONTES DOCUMENTAIS 

Fontes documentais importantes, a seguir indicadas, foram colhidas no 

decorrer do período de trabalho de campo, que permitiram maior conhecimento 

das políticas gerenciais da Empresa para a qualificação dos operadores.  

. Desenvolvimento de Pessoal  para Área Operacional, 1996 

. Informações da Área de Pessoal, 1997  

. Petrobrás Informando,mar/1998 

.Treinamentos:  

. número de participantes e homem-hora treinado, nov/1999 

. eventos, aperfeiçoamentos e reciclagem por área de atuação,  nov/99 

. acompanhamento de verba para treinamentos, nov/99 

. Plano de Desenvolvimento de Profissionais na Área de Operação – Certificação 

de Operadores, jan/99 

. Relação dos Empregados (SEDIL)/data de nascimento, 1999 

. Relação de Cursos Realizados por Empregado, 1997/2000 
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. Manual de Descrição de Cargos, 1999; 

. Relação de Empregados com Respectiva Formação Escolar (de ingresso), 2000  

QUESTIONÁRIO 

Foi aplicado a 60 operadores do setor, durante os meses de abril e 

maio de 1998, nos encontros já mencionados anteriormente, a que se teve aces-

so. Constituído de 27 perguntas, visou a obtenção de dados que pudessem forne-

cer algumas características sociais mais relevantes dos operadores, bem como 

informar a sua trajetória  educacional e profissional.  

A aplicação do instrumento, precedida da devida testagem, foi realiza-

da com uma relativa facilidade, pois durante os meses de maio e abril de 1998 

ocorreram encontros de ―Envolvimento da DIPRO com Setores Supervisores‖. Es-

ses encontros, sempre precedidos de uma breve exposição sobre os propósitos 

da pesquisa, foram decisivos para o andamento dos trabalhos, não só por propi-

ciarem convivência diária da pesquisadora com os operadores/sujeitos da pesqui-

sa, através dos contatos informais, como também por permitir que se apurasse o 

feeling do objeto da pesquisa, ao se observar as reações dos operadores nas su-

as relações com a Empresa.  

Além disso, os temas bastante amplos tratados durante os encontros, 

que tinham por objetivo envolver os operadores com as metas da Empresa, abar-

cavam um amplo leque de questões daquelas do cotidiano, como absenteísmo, 

licenças, férias, até normas e práticas técnico-operacionais. Ao final de cada en-

contro, aproveitando-se da motivação dos operadores pelo objeto da pesquisa, 

aplicava-se o questionário, ao tempo em que se colhiam informações complemen-

tares daqueles que mais participavam das reuniões. Nesses encontros, também 

se tinha a oportunidade de agendar as visitas aos locais de trabalho dos operado-

res para melhor conhecer o interior das áreas de produção, ou seja, o local onde 

ocorrem propriamente as reações físico-químicas do processo – a área de produ-

ção  e as instalações do moderno Centro de Controle Integrado (CIC), onde se 

realiza grande parte do controle do processo.    
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ENTREVISTAS SEMI-ESTRUTURADAS 

Como um meio de aprofundar os dados obtidos no questionário e a-

preender as representações dos entrevistados sobre as diversas fontes e formas 

de aquisição de conhecimentos, foram entrevistados quinze operadores, cinco de 

cada unidade. Além dessas entrevistas, foram realizadas quatro complementares, 

com dois gerentes técnicos e dois funcionários do setor de recursos humanos.  

 

 

 

************* 

 

 

Desenvolver uma pesquisa num campo em constante transformação 

era uma dificuldade que se precisava vencer e, por isso, exigia uma presença 

constante na Refinaria. Somente assim foi possível, com base no conhecimento 

do campo empírico, definir com mais clareza as dimensões de análise da pesqui-

sa, bem como as variáveis que pudessem explicá-las e solucionar com mais pre-

cisão os indicadores que esclarecessem as variáveis e fornecessem as bases 

para a construção do roteiro das entrevistas.  

Devido à aludida complexidade do campo empírico, necessitou-se 

constantemente de maiores esclarecimentos sobre o perfil das unidades estuda-

das. Assim, no decorrer da análise de dados, conforme a necessidade de dirimir 

dúvidas, retornava-se ao campo, com temas pontuais, para se aclarar dúvidas 

quanto às mudanças tecnológicas e organizacionais no interior das três unidades. 

Não fora a imensa boa vontade dos operadores, que explicavam, in loco , detalhes 

técnicos da produção, bem como do pessoal do setor de recursos humanos da 

Empresa, na própria Refinaria e em Salvador, jamais se teria conseguido concluir a 

pesquisa.  

  



UNIVERSIDADE FEDERAL DA BAHIA 
FACULDADE DE EDUCAÇÃO 
PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM EDUCAÇÃO – DOUTORADO 
PESQUISA: AQUISIÇÃO DA QUALIFICAÇÃO: a multidimensionalidade  

de um processo contínuo. 
 

Fase: coleta de dados 
Instrumento: questionário 
Fontes: Operadores I, Operadores II e Técnico de Operações  
Local: Refinaria 
Data:  
Horário:                                            
 

Questionário n. -----------  
 
 
 
 

BLOCO A – IDENTIFICAÇÃO 

 
 

Entrevistado:--------------------------------- 
Dia, mês e ano de nascimento:---------- 
Dia, mês e ano de admissão na empresa:----------- 

N. de matrícula:--------------------- 
 

                                                                                                                                       CÓDIGO 

 
 
1. Função 

1. Operador  I 
2. Operador II 
3. Técnico em Operação 

 

 

 
2. Unidade 

1. 32 
2. 9 
3. 7, 7

a
,8 

 

 

 
 
3. Onde nasceu 

1. Salvador 
2. Grande Salvador 
3. Bahia/interior 
4. Outro Estado 
5. Outro País 

 

 

 
 
4. Estado    civil 

1. Solteiro 
2. Casado 
3. Viúvo 
4. Divorciado 
5. Outro 

 

 



 

 261 

 
 
 5.Escolaridade do 

pai 

1. Analfabeto 
2. Sabe ler e escrever 
3. 1

º
 grau incompleto 

4. 1
º
 grau completo 

5. 2
º
 grau incompleto 

6. 2
º
 grau completo 

7. Superior incompleto 
8. Superior completo 
99. Sem resposta 

 

 

 
 
6.Escolaridade 
   da mãe 

1.  Analfabeta 
2.  Sabe ler e escrever 
3.  1

º
 grau incompleto 

4.  1
º
 grau completo 

5.  2
º
 grau incompleto 

6. 2
º
 grau completo 

7. Superior incompleto 
8. Superior completo 
99.Sem resposta 

 

 
 

BLOCO B – TRAJETÓRIA EDUCACIONAL 

 
 
 7. 8. 9. 10. 11. 

 
Escola/grau que  

freqüentou 

Local Tipo de escola Ano de 

 início 

Ano de conclusão 

1. 2
º
 grau ou técnico 

equivalente 
    

2. Supletivo 2
º
 grau     

3. 3
º
 grau/faculdade     

 
 
8. Local:                                             9. Tipo de escola:  

 
1. Salvador                                        1. Pública  
2. Grande Salvador                           2. Privada 
3. Bahia/interior                                 3. NSA   
4. Outro Estado                                 99. Sem resposta 
5. Outro País 
77. NSA 
99. Sem resposta 
 
 

OBS.: Registrar NSA em todos os campos correspondentes 
 a cursos/graus não realizados. 
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BLOCO C – TRAJETÓRIA PROFISSIONAL 

 
 

12. Com que idade começou a trabalhar 
 
 
1. 7 a 14 anos 
2. 15 a 18 anos 
3. 19 a 25 anos 
4. 26 anos e mais 

 

 
 

13.Quantos empregos já teve 
 
 
 
1. Este é o primeiro 
2. Dois empregos 
3. Três empregos 
4. Quatro empregos 

5 Cinco ou mais empregos 

 

 

14. Caso tenha sido necessário, como foi realizado o treinamento para as novas 
funções? 
 
 
 
1. Por meio de cursos/palestras 
2. Por meio de treinamento formal realizado pela Empresa 
3. Por meio de treinamento realizado pelo chefe 
4. Observando trabalho de colegas 
5. Por meio de participação em grupos 
6. Por meio de estágio 
7. Outro. Qual?----------------------------------------------- 
77. NSA 

 

 

15. Há quanto tempo você está nesta Empresa? 
 
 
1. Menos de 2 anos 
2. De 2 a 5 anos 
3. De 6 a 10 anos 
4. De 11 a 15 anos 
5. De 16 a 20 anos 
6. De 21 a 25 anos 
7. De 26 a 30 anos 
8. Mais de 30 anos 
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16. Caso tenha mudado de função ou cargo nessa empresa,  
      houve a necessidade de algum treinamento específico? 
 
 
1. Sim 
2. Não 
77. NSA (Caso não tenha mudado de função ou cargo,  
      assinalar NSA no campo 17 e pular para o 18) 

 

 

17. Caso tenha sido necessário, como foi realizado o 
       treinamento paras as novas funções? 
 
 
1. Por  meio de cursos/palestras 
2. Por meio de treinamento formal realizado pela Empresa 
3. Por meio de treinamento realizado pelo chefe 
4. Observando o trabalho dos colegas 
5. Por meio de participação em um grupo 
6. Por meio de estágio no setor 
7. Por meio de estágio em outra fábrica/unidade 
8. Outro. Qual? ------------------------------------------------------------- 
77. NSA 

 

 

Em que medida o desempenho da sua ocupação atual nesta Empresa lhe permite: 
 
(Utilize os códigos: 1- muito; 2- parcialmente; 3- pouco; 4- nada)  

18. Tomar iniciativas  

19. Assumir responsabilidades  

20. Colaborar com os outros membros da sua equipe  

21. Colaborar com outras equipes  

22. Liderar uma equipe  

23. Comunicar/dar sugestões ao seu superior imediato 
 

 

24. Comunicar/dar sugestões a outros níveis superiores  

25. Adquirir mais conhecimentos  

26. Tomar decisões que afetam concretamente seu trabalho   

27. Sentir-se realizado pessoalmente  
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UNIVERSIDADE FEDERAL DA BAHIA 
FACULDADE DE EDUCAÇÃO 
PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM EDUCAÇÃO – DOUTORADO 
PESQUISA: Aquisição da qualificação: a multidimensionalidade  
                    de um processo contínuo. 
 
 
Fase: coleta de dados  
Instrumento: Entrevista 
Fontes: Gerentes de Recursos Humanos da Refinaria30 
Local: Refinaria 
Data:  
Horário: 
 
 
1 - Identificação do Entrevistado: nome, trajetória escolar e profissional, experi-

ência na Empresa 
 
2 - Aspectos organizacionais 

 
2.1 - A Divisão de Relações de Trabalho (DIRELT): 

. caracterizar a DIRELT em termos de suas atribuições institucionais e perfil 
da equipe (o que faz e com quem faz) 

. posição da DIRELT na hierarquia da Empresa; houve mudanças nessa po-
sição no pós-90? 

. interlocutores mais freqüentes da DIRELT (dentro e fora da organização) 

. especificar a relação entre a política de recursos humanos e as seguintes 
outras políticas: (a) de gerenciamento da produção; (b) de qualidade; (c) de 
investimentos em modernização técnica e organizacional 

 
2.2 - A política de recursos humanos: 

. a administração dos recursos humanos na Refinaria: existência de uma po-
lítica de RH; quem a fixa; quem é ouvido; sobre que campos esta política 
tem vigência; o que se regula à nível local (na Refinaria) e o que é definido 
centralmente pela Petrobras. 

. limitações à política de recursos humanos da Refinaria decorrentes das di-
retrizes gerais da Petrobras 

. estímulos para a política de recursos humanos da Refinaria decorrentes da 
existência de uma política mais ampla conduzida centralmente pela Petro-
bras 

 
3. Perfil atual dos empregados na Refinaria 
3.1 - Aspectos quantitativos gerais:  

. número total de trabalhadores, especificando: número dos que trabalham 
em regime de turno e dos que trabalham em regime administrativo. princi-
pais características dos efetivos em termos de: idade, sexo, origem geo-

                                                        
30

 Este instrumento aproveita o roteiro utilizado para entrevista com a chefia da Divisão de Relações de Tra-
balho (DIRELT), quando da realização da pesquisa Qualificações,mercados e processos de trabalho: estu-
do comparativo no complexo químico brasileiro, coordenada pela Profa. Dra. Nadya A. Guimarães.  
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gráfica, escolaridade, tempo de trabalho na profissão, tempo de trabalho 
na empresa, rotatividade. 

 
3.2 - Aspectos comparativos 

. o ―petroleiro‖ de ontem e o de hoje: mudanças perceptíveis no perfil social 
do trabalhador da Refinaria  

 
4 - As carreiras:  

4.1- identificar as principais carreiras hoje existentes na Refinaria  
. para cada carreira, cargos que a compõem  

a)  requisitos mínimos de ingresso na carreira (em especial aqueles rela-
tivos a escolaridade, experiência prévia na função…) 

b)  formas de recrutamento para os cargos: para quais cargos se recruta 
no mercado externo (nesses casos, especificar os meios de divulga-
ção) e que outros adotam recrutamento no mercado interno; quem 
planeja e quem executa o recrutamento 

c)   requisitos de mobilidade entre cargos na carreira 
indicar as principais mudanças experimentadas pela estrutura de 
cargos da Empresa, descrevendo-as em termos das alterações veri-
ficadas: i) nos cargos: suas denominações, atribuições e requisitos 
mínimos de escolaridade; ii) na estrutura e composição das equipes 
de trabalho 
 

5 - Recrutamento e seleção 
. o recrutamento na Refinaria: sua trajetória (principais momentos e formas 

vigentes em cada um dos grandes períodos) 
. como se recruta hoje na Refinaria: quem identifica a necessidade, como se 

faz o recrutamento (mercado interno? Mercado externo? Identificar cargos 
para os quais se recruta no mercado interno e cargos para os que se recru-
ta no mercado externo) 

. como se divulgam as vagas abertas 

. como se faz a seleção: descrever os processos seletivos típicos para as 
mais importantes carreiras 

. existência de uma política de recrutamento: quais suas principais diretri-
zes? Existe consenso quanto a exigências mínimas em termos de perfil do 
trabalhador a ser recrutado ( precisar como se compõe esse perfil: presen-
ça de características aquisitivas, como escolaridade, experiência anterior, e 
presença de características adscritivas, como idade, sexo… Essas exigên-
cias mínimas mudaram nos últimos anos? Quando? Por que motivos? 

. há alguma forma de conexão entre procedimentos seletivos e agências 
formadoras? (ex.: recrutamento diretamente efetuado em instituições pro-
vedoras, como Escolas Técnicas/CEFET ou congêneres) Como se fazia is-
to no passado? 

 
6 - Treinamento e qualificação dos efetivos 

6.1 - As necessidades de treinamento 
. a qualificação: confrontar perfil ideal e perfil real do trabalhador nas áreas 

de produção 
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. principais necessidades em termos de treinamento (especificando natureza 
do treinamento requerido, destinatários principais) 

. há problemas de funcionários sem escolaridade mínima para o exercício da 
função? Nesses casos, qual o tipo de conduta da empresa 

6.2 - Política de treinamento 
. existência de uma política de treinamento (nesse caso, caracterizá-la em t 

termos de: como se formula, como se executa e suas principais metas) 
. a política de treinamento para novos operadores (duração, natureza, lo-

cal…) 

6.3 - A execução do treinamento 
. articulação (divisão de trabalho no que concerne ao treinamento) entre área 

de produção e área de RH 
 
6.4 - A percepção sobre o treinamento 

. existência de demandas por treinamento que tenham sido diretamente for-
muladas pelos trabalhadores (em que áreas, se e como foram atendidas) 

. receptividade dos empregados da unidade às ações de treinamento;  

. o atual processo de modernização tecnológica e a política de treinamento: 
defasagens identificadas e formas de atualizar o corpo de funcionários. 

 
 
7 - Outros aspectos a acrescentar (por iniciativa do entrevistado)  
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UNIVERSIDADE FEDERAL DA BAHIA 
FACULDADE DE EDUCAÇÃO 
PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM EDUCAÇÃO – DOUTORADO 
PESQUISA: AQUISIÇÃO DA QUALIFICAÇÃO: a multidimensionalidade  

de um processo contínuo. 
 
Fase: coleta de dados  
Instrumento: Entrevista (aquisição da qualificação) 
Fontes: Operadores I, Operadores II e Técnico de Operações  
Local: Refinaria 
Data:  
Horário:                                            
 
 
 
 
 

1. Identificação do entrevistado: unidade; função; escolaridade de ingresso, 
escolaridade atual. 

 
2. Fale um pouco de sua família de origem (pedir que dêem ênfase nas experi-

ências de aprendizagem e nos comportamentos aprendidos que utilizam atu-
almente no trabalho)  

 
3. A escolha da carreira e a aquisição da qualificação: 

- Que ou quais motivos pesaram mais na escolha de sua carreira ? 
- Em que medida você considera que a escolha pela carreira de operador lhe 

permite adquirir qualificação?   
- Quais os cursos que freqüentou ou freqüenta, ligados à sua função atual? 
- Qual(ais) o/os que mais contribuiu(iram) para a aquisição da sua qualificação ? 
 
4. As mudanças nas unidades: 

- Quais foram as principais mudanças em sua unidade, em termos de:  
i) inovações tecnológicas; 
ii) organização do trabalho;                        
iii) exigências de qualificação; 
iv) realização de cursos e treinamentos  

-   Como você percebeu essas mudanças?  
 
5. O exercício da profissão e a aquisição da qualificação: 

- No exercício de seu trabalho você realiza apenas tarefas típicas ou você pre-
cisa diversificar suas atividades (o objetivo nessa questão é esclarecer a exis-
tência da multiqualificação)  

- Você considera que seu posto de trabalho está de acordo com sua forma-
ção/ca-pacitação profissional ? 

- Compare seu exercício profissional antes e depois da modernização tecnoló-
gica de seu Setor.   

 

6. A noção de qualificação: 
- O que é, para você, ser um trabalhador qualificado? 
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- Em que medida ―ser qualificado‖ influi em sua vida profissional (o objetivo aqui 
é esclarecer a existência de possíveis benefícios advindos do fato de ser um 
trabalhador qualificado, quando das transformações tecnológicas no setor de 
trabalho e das novas exigências qualificaçionais daí resultantes)  

- Para você, a noção de qualificação sofreu alguma modificação após as mu-
danças na unidade em que você trabalha? em caso positivo, que fatores o le-
varam a essa mudança de percepção?   

 
7. A noção de aquisição da qualificação: 

- O que significa para você, adquirir qualificação? 
- Quais as pessoas com quem você mais adquiriu sua qualificação? 

(O objetivo aqui é trabalhar a importância da ―parceria‖ no processo de  a-
prendizagem, isto é, a existência de influências: familiares, colegas de traba-
lho, influências religiosas, tecnologias/meios de comunicação, professores, 
etc. ; importante estimular o relato de mais de uma experiência com parcei-
ros). 

- O que e como essas pessoas o levaram a adquirir sua qualificação? (acionar 
o por que tais pessoas ensinaram) 

- Você levou pessoas a adquirirem qualificações? como? quais tipos de pesso-
as?  em que situações? 

- Em quais situações você acha que mais aprendeu na vida de modo a poder 
adquirir sua qualificação? 
(se o entrevistado apontar apenas situações formais/profissionais, insistir so-
bre outras situações informais e vivenciais; explorar as experiências acumula-
das na vida cotidiana.) 

- O que você aprendeu nessas situações? 
(o objetivo é avaliar a possibilidade de transferência de saberes e/ou habilida-
des adquiridos. Os exemplos abaixo devem ser trabalhados no sentido de es-
timular a conversa:) 

- Você acha que utiliza os conhecimentos adquiridos na vida cotidiana no es-
paço do trabalho?  

- Você acha que os conhecimentos adquiridos no ambiente de trabalho podem 
ser transferidos de uma situação para outra; como você vê a organização do 
trabalho na Empresa em relação a essa questão; 

- Em que medida os conhecimentos adquiridos no cotidiano de trabalho (fora 
dos   cursos de treinamento) lhe permitiram desenvolver saberes que você uti-
liza (o objetivo é obter informações sobre a aquisição de qualificações táci-
tas); 

- Em que medida, a sua ocupação atual no trabalho lhe permite exercer e qual 
a sua opinião a respeito: 
. autonomia/iniciativa (por exemplo: sugestões a seus/s chefe/s imediato/s so-

bre problemas operacionais e/ou relacionais; participação na melhoria do 
processo e do produto; implementação das sugestões ); 

. liderança; colaboração; comunicação; tomada de decisões; criatividade  
- Você acha que, com o passar do tempo, e com mais experiência adquirida, a 

gente consegue mudar o jeito de perceber determinadas coisas no exercício 
do trabalho? como isso ocorre? 

- Como você associa a aquisição da qualificação às condições de empregabili-
dade do trabalhador?  
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- Houve mudança em sua concepção de aquisição da qualificação após a mo-
dernização tecnológica de seu Setor, quando da introdução do SDCD e da U. 
32? caso tenha havido, que fatores influenciaram em sua mudança de con-
cepção? 

 

8. O Programa de Desenvolvimento de Recursos Humanos (PDRH) e a aqui-
sição da qualificação: 

- Qual é, na sua opinião, o significado do PDRH? (o objetivo é sondar o grau de  
autonomia e iniciativa estimulados pela Empresa no sentido de favorecer a 
autoformação do operador) 

- O que você acha que ele significa para a Empresa? 
- Como, e em que medida ele influi no seu processo de aquisição da qualifica-

ção? 
- Em que medida o Programa atuou quando das mudanças ocorridas no Setor 

com a introdução das novas tecnologias e da partida da U. 32?    
 

9. O Projeto de Certificação e a aquisição da qualificação: 
- Qual é, para você, o significado do Projeto de Certificação?  
- O que você acha que ele significa para a Empresa?  
- Como e em que medida ele influi no seu processo de aquisição da qualifica-

ção? (procurar entender se os aspectos valorizados na certificação estão 
mais ligados a: i) conhecimentos técnico-operacionais diretamente ligados ao 
posto de trabalho; ii) aquisição de conhecimentos diversificados que levem à 
multiqualificação; iii) técnicas comportamentais e/ou relacionais?  

- Como e em que medida o Projeto de Certificação atuou nas exigências de 
qualificação dos operadores para o novo perfil tecnológico das unidades do 
setor ?   

 

10. Ambientes de aprendizagem e a aquisição da qualificação:  
- Na sua opinião, o que é mais importante: o que se aprende na família e na 

sociedade (amigos, comunidade), na escola, ou no local de trabalho? por 
quê? 

- Suas experiências, ao longo de sua vida influenciam no seu processo de a-
quisição da qualificação? como?  
(o objetivo aqui é trabalhar com o entrevistado a hipotética cisão existente en-
tre a aprendizagem formal e informal, ou seja, a idéia de que adquirir conhe-
cimento só é possível por meio da escolaridade e dos instrumentos formais de 
aprendizagem) 

- Para você, qual seria o ambiente ideal, o melhor espaço, o melhor lugar para 
se adquirir qualificação? como ele deveria ser? o que deveria conter? que coisas 
são fundamentais na construção de um espaço favorável para aquisição da qua-
lificação? 
(o objetivo aqui é caracterizar as representações que os entrevistados cons-
tróem sobre o espaço ideal de aquisição da qualificação. Verificar em que 
medida o ambiente proporciona ou não possibilidades para a troca dialógi-
ca/recíproca de aprendizagem que levem à aquisição da qualificação. Enfati-
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zar o ambiente no sentido lato do termo: espaço, instrumentos, tecnologias, 
relações entre pessoas, etc) 

- Na sua avaliação, o que significa o TLT (Treinamento no Local de Trabalho) 
desenvolvido pela Empresa? 

- Como e em que medida ele influencia no seu processo de aquisição da quali-
ficação? 

- Que tipo de treinamento/s você realiza ou já realizou fora da Empresa, antes 
e  depois de ser admitido? 

- Qual é, para você, a importância desses treinamentos para o seu processo de 
aquisição da qualificação? 

- Esses treinamentos estão mais relacionados a que aspectos? (o objetivo aqui 
é esclarecer se os treinamentos são mais voltados para os conteúdos técni-
cos ou comportamentais)    

- Em termos de ambiente de aprendizagem, como você compara as unidades, 
antes e depois das transformações? (o objetivo da pergunta é verificar se e 
como as mudanças, antes e depois do SDCD e da U.32 trouxeram oportunida-
des de aquisição da qualificação quanto: a) construção de novos saberes e 
qualificações; b)   abandono de saberes construídos anteriormente;  

 

11. A transferência de aprendizagem e a aquisição da qualificação: 

- Em que medida a experiência e o ambiente coletivo de lutas e reivindicações 
na Empresa (via sindicato ou comissão de fábrica) lhe favoreceram a transfe-
rência de conhecimentos e comportamentos para o seu exercício profissio-
nal? 

- Atualmente, na sua vida de todo dia, quais você acha que são as fontes de in-
formação com as quais mais aprende? (lazer, esporte, hobby, meios de comu-
nicação, etc) 

- Os conhecimentos adquiridos na vida, em diferentes situações de aprendiza-
gem, podem ser utilizados/transferidos de uma situação para outra? 

 
 
 
 


